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O ano de 2017 ficou marcado pelas eleições gerais em Agosto, que se traduziram 
numa transição pacífica, caracterizada por um incremento de confiança no futu-
ro do País.

Durante 2017 observámos também significativas alterações no sector financeiro 
destacando-se o declínio das reservas internacionais líquidas e da liquidez em 
moeda externa, o o aumento significativo do rácio de crédito vencido, tendo como 
resultado uma contracção na concessão de novos créditos, pelo receio do aumento 
do respetivo incumprimento, uma diminuição geral dos factores de produção e 
um baixo índice de diversificação da economia, bem como o agravamento das 
exigências regulamentares sobre a actividade bancária resultando num sério 
agravamento dos custos na adequação da estrutura humana e tecnológica dos 
Bancos daí resultante.

Não tendo havido uma desvalorização do AKZ durante 2017, a necessidade de 
endividamento do Estado ficou refletida na emissão regular de dívida pública 
a taxas de juro muito atrativas que contribuiu para um aumento da margem 
financeira dos Bancos e a uma menor apetência por parte destes pela concessão 
de crédito. 

O exercício de 2017 fica marcado pelo aumento do Resultado líquido para AOA 
2.002.777.573,05, pelo aumento do Activo Líquido para AOA 266.794.949.702,52 e 
do Produto Bancário para AOA 19.217.994.719,72.
Os Fundos Próprios Regulamentares fixaram-se em AOA 20.954.405.802,92 e 
um Rácio de Solvabilidade de 14,1%, (confortavelmente dentro do limite mínimo 
regulamentar de 10%) tendo o Rácio de Transformação ficado pelos 45.4%.

Uma assumida estratégia de gestão prudencial face às perspetivas conjunturais 
que recomendam um grande conservadorismo no que toca à necessidade de 
reforço das imparidades teve como consequência um resultado líquido que 
registou um crescimento apenas marginal em relação ao exercício anterior.

Em alinhamento com o conjunto de Políticas e Manuais de Governação 
Corporativa aprovados já em 2016, o Banco BNI levou a cabo durante 2017 uma 
série de acções estruturantes nas três principais funções de controlo interno, 
destacando-se as acções direccionadas ao aumento da eficácia e eficiência 
do Programa de Prevenção, Branqueamento de Capitais e Financiamento ao 
Terrorismo, bem como no reforço da cooperação com os organismos profissionais 
e de supervisão, nacionais e internacionais.

O Banco iniciou também um programa de reestruturação da sua rede de balcões 
preparando-o para os novos desafios do sector, passando de 92 para 86 balcões 
estando em estado muito avançado o processo de conversão de 6 balcões em 
balcões digitais. 

O número de trabalhadores foi reajustado para 720 tendo-se registado aumentos 
salariais na ordem de 15%.

Em termos de financiamentos estruturados e respondendo às solicitações do 
Executivo, foram atribuídos ao Banco BNI e executados, os seguintes mandatos:

• Apoio ao Programa de Aquisição e Afetação de Meios e Equipamentos para o 
Ano Agrícola de 2016 e 2017;
• Apoio ao Programa de Aquisição e Afetação de Meios e Equipamentos para o 
Ano Agrícola 2017 e 2018;
• Facilidade de crédito para Aquisição de Bens Alimentares para o Sector de 
Defesa Nacional;
• Financiamento do Projecto Hidroelétrico da Barragem de Laúca, no valor de 
400 Milhões de Dólares (Líder do Sindicato).

Importa ainda notar a reserva levantada pelo Auditor Externo que cumpre realçar 
tratar-se de uma Reserva transversal a toda a Banca Angolana por acordo entre 
os vários Auditores Externos. Esta reserva fundamenta-se no facto de, segundo 
os Auditores Externos, as Normas IAS 29 obrigarem os Bancos Angolanos a ajus-
tar o valor dos seus activos fixos e monetários em 2016 e 2017 como consequên-
cia de estarmos numa economia hiperinflacionária. O BNA, em desacordo com 
esta leitura e considerando que não estão reunidas todas as condições previstas 
na Norma para que se possa considerar que Angola está em estado de hiperinfla-
ção, dispensou os Bancos do ajuste referido acima. Note-se no entanto que a não 
dispensa da aplicação da Norma pelo BNA teria um efeito neutro nas contas de 
2017 do Banco BNI, já que o valor do Activo do Banco aumentaria e uma eventual 
redução dos resultados líquidos seria compensada pelos resultados transitados 
de anos anteriores.

Durante 2017 procedemos também à alienação da FACILCRED-Sociedade de 
Microcrédito, bem como à alienação de 80,1% da nossa participação financeira 
no Banco BNI EUROPA tendo o processo já dado entrada no Banco de Portugal 
para competente autorização.

Foi iniciada a actividade da ALIANÇA SEGUROS em Julho de 2017 com a emissão 
da primeira apólice, numa modalidade de soft opening, onde para além dos 
seguros obrigatórios (automóvel e acidentes de trabalho) iniciou a colocação 
do seguro de saúde. A Aliança utiliza como canal preferencial o canal bancário 
tendo como target principal os clientes Corporate. De notar ainda que a Aliança 
dispõe já de um aplicativo para participação de sinistros via telemóvel.

O Banco BNI, continuando a sua estratégia de crescimento sustentado e tendo 
em conta o seu posicionamento e o acompanhamento das necessidades do 
mercado, lançou durante 2017 algumas iniciativas com vista a uma sempre 
melhor prestação de serviço aos seus clientes:
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BNIX – Serviço de transacionalidade através o telemóvel, 24 h por dia, com o qual se 
podem executar transferências e pagamentos; 

APPS – Aplicação BNI móvel, interactiva, de fácil domínio com acesso gratuito e 
contínuo;

INTERNET BANKING – Renovação do site Institucional do Banco tornando-o mais 
intuitivo, actualizado e disponível;

CONTACT CENTER – Criação de mais um ponto de contacto com os nossos clientes que 
permite o apoio às soluções tecnológicas bem como a oferta de produtos e serviços BNI.

Em termos sociais, o BNI não podia ficar indiferente aos desafios que lhe são 
colocados pela sociedade civil, tendo desenvolvido alguns projectos:

• O projecto BNI SOLIDÁRIO - Outubro Rosa arrecadou fundos para uma cam-
panha de rastreio e diagnóstico do cancro da mama, promovida pela LACC (Liga 
Angolana de Controlo do Cancro) e que permitiu a mais de um milhão e trezentas 
mil mulheres realizar sem qualquer encargo o rastreio do cancro da mama. Estas 
actividades foram realizadas em Luanda, Huila, Benguela, Huambo; Cabinda Uíge, 
Malange e Kwanza Norte;

• O projecto CRIANÇA DESPROTEGIDA no âmbito de um lanche convívio com as 
crianças com necessidades especiais que teve lugar no pátio do Hospital Pediá-
trico David Bernardino o BNI efetuou um donativo para compra de brinquedos e 
camisolas;

 • No âmbito do projecto NATAL SOLIDÁRIO que teve lugar no dia 18 de Dezem-
bro de 2017 por iniciativa de alguns Colaboradores, o BNI esteve no Centro Con-
soladora dos Aflitos a proceder à entrega de donativos e confraternizando com as 
crianças;

• O projecto ESCOLA DE XADREZ DO LIXEIRA FUTEBOL CLUBE DO SAMBIZAN-
GA, através do qual foram proporcionadas aos utentes melhores condições para a 
prática da modalidade, através do fornecimento de mesas, cadeiras e tabuleiros de 
xadrez tendo também sido pintado todo o interior da Escola.

Para 2018, dos principais objectivos do BNI, destacaremos em síntese:

• Continuação da melhoria da qualidade dos serviços e oferta de novos produtos;
•  Continuação da inovação e renovação de soluções tecnológicas, visando um 
serviço diferenciado;
• Segmentação da carteira de Clientes, visando melhorar e potenciar o seu 
relacionamento com o Banco;
• Racionalização dos custos de estrutura, preparando o Banco para os novos 
desafios do sector;
• Aposta contínua na formação e capacitação dos nossos Colaboradores.

Paralelamente não deixaremos de estar atentos, à evolução do sistema Bancário 
Angolano, nomeadamente quanto aos processos de fusões e concentrações que se 
perspectivam.

Finalmente, gostaria de agradecer a todos os Colaboradores do Banco, pela dedicação 
e desempenho, bem como aos accionistas pelo apoio incondicional e permanente, 
aos nossos Clientes e Fornecedores bem como a todos os stakeholders, sem os 
quais não teria sido possível chegar até aqui. 

Reiteramos o compromisso de continuar a contribuir para o crescimento económico 
de Angola. Sempre com a mesma Paixão pelo Futuro.

Mensagem do Presidente

Mário Abílio P. M. Palhares
Presidente do Conselho de Administração
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Principais Indicadores

Activo Líquido

Fundos Próprios

Fundos Próprios Regulamentares(1)

Crédito Total

Recursos Totais(2)

2017 

AKZ’000

266 794 950

18 237 135

20 954 406

89 940 081

245 507 761

2017 

USD’000

1 607 940

 109 913

 126 290

 542 058

1 479 644

2016

AKZ’000

258 806 370

16 580 484

22 880 397

93 484 839

239 602 568

2016

USD’000

1 559 990

 99 941

 137 915

 563 492

1 444 236

Margem Financeira

Resultados Cambiais

Resultado da Prestação de Serviços Financeiros

Produto Bancário

Custos de Estrutura

Cash Flow

Resultado Líquido do Exercício

11 941 469

4 647 102

2 577 898

19 217 993

12 881 703

5 180 186

2 002 778

 71 973

 28 009

 15 537

 115 829

 77 640

 31 222

 12 071

9 413 832

5 938 419

2 179 693

17 893 287

11 070 558

5 553 001

1 730 636

 57 394

 36 205

 13 289

 109 092

 67 495

 33 855

 10 551

(1) Fundos Próprios calculados de acordo com o instrutivo nº3/11 de 8 de Junho do BNA;
(2) Rubrica composta por Recursos de clientes e outros empréstimos, Recursos de Bancos Centrais e outras instituições de crédito e Passivos subordinados;
(3) Rácio de Transformação inclui Recursos de clientes e outros Passivos subordinados.

Rentabilidade do Activo Total (ROA)

Rentabilidade dos Fundos Próprios (ROE)

Cost-To-Income

Rácio de Solvabilidade

2017

0,75%

9,56%

67,03%

14%

2016

0,67%

7,56%

61,87%

11%

Crédito Vencido/Crédito Total

Cobertura do Crédito Vencido por Imparidades

Cobertura do Crédito Total por Imparidades

Custo do Risco

Rácio de Transformação(3)

12,24%

125,58%

15,37%

2,34%

44,40%

5,76%

239,77%

13,91%

3,83%

46,16%

Nº de Colaboradores

Nº de Centros de Negócios

Nº de Agências

Nº de Dependências

Nº de Clientes

720

8

39

39

213 376

724

8

42

42

212 379

Órgãos Sociais

MESA DE ASSEMBLEIA-GERAL

Presidente
Rui António da Cruz

Vice-Presidente
João Baptista de Matos

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Presidente
Mário Abílio Pinheiro R. M. Palhares

Vice-Presidente
José Teodoro Garcia Boyol

Administrador
Sandro da Cunha Pereira Africano

Administrador
Pedro Paulo Louro Palhares

Administrador
Hélio Ricardo Coelho Pitra

Administrador
Carlos Alberto Alves de Ceita

Administrador
Eva Manuela Cortez Araújo

Administrador
Júlio Magalhães Lopes

Administrador Independente
Francisco Agostinho Itembo

Administrador
Guy Rene Declerq

COMISSÃO EXECUTIVA

Presidente
Sandro da Cunha Africano

Administrador Executivo
Pedro Paulo Louro Palhares 

Administrador Executivo
Hélio Ricardo Coelho Pitra

Administrador Executivo
Eva Manuela Cortez Araújo

Administrador Executivo
Carlos Alberto Alves de Ceita

Administrador Executivo
Júlio Magalhães Lopes

CONSELHO FISCAL

Presidente
Manuel Arnaldo Calado

Vogal
Dina Maria Leote

Vogal
Licínio Menezes de Assia

Vogal Suplente
Haile Muiapi Cruz

CONSELHO GERAL

Presidente
Carlos Maria da Silva Feijó

Membro PermanenteDina 
Luís Manuel Neves

Membros Obrigatórios
Presidente do CA/CE/CF

Membros Accionistas
com participação superior a 4%

AUDITORES
Pricewaterhouse Coopers 2015 a 2018
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A MISSÃO DO BNI
Somos um Banco de referência em Angola. Temos um profundo conhe-
cimento do sector financeiro e dos mercados em que actuamos. Cria-
mos valor para os nossos Clientes, Parceiros, Accionistas e Colaborado-
res, através da oferta de Produtos e Serviços inovadores, guiando-nos 
por elevados padrões de conduta e princípios corporativos de transpa-
rência e rigor.

A VISÃO DO BNI
Projectamos ser um modelo de sustentabilidade financeira, de eficiência 
operacional e de imagem, no mercado nacional e internacional.

Pretendemos contribuir para o sucesso das iniciativas dos nossos Clientes, 
Accionistas e Colaboradores, oferecendo soluções inovadoras e competitivas. 
Expandimos a nossa actuação para novos segmentos de negócio, esta-
belecendo parcerias sólidas. 

OS VALORES DO BNI
Enfoque no Cliente – Criamos produtos centrados nas necessidades dos 
nossos Clientes, demonstrando total empenho em exceder as suas ex-
pectativas, garantindo a sua satisfação e buscando a sua fidelização.

Confiança – Os nossos Clientes são o activo mais importante. Desen-
volvemos relações de futuro, baseadas na confiança, na sustentabilidade 
empresarial, no sigilo e na transparência.

Rigor – Actuamos com ética, consciência, responsabilidade e profissionalismo.

Inovação – Estamos vocacionados para a inovação, persistindo na cria-
ção de novas ferramentas, metodologias, produtos e serviços, que nos 
colocam na vanguarda do mercado financeiro Angolano e Internacional.

Trabalho de Equipa – Respeitamos as pessoas. Partilhamos a respon-
sabilidade de melhorar o nosso desempenho, de forma a alcançar os 
objectivos definidos, para o sucesso de todos.

RESPONSABILIDADE SOCIAL
A Paixão pelas Pessoas eleva o senso de responsabilidade do BNI para 
com a sociedade, razão pela qual, zelamos, respeitamos e fazemos tudo 
que está ao nosso alcance para torna-la um lugar melhor.
Em 2017, foram apoiadas as seguintes instituições: 

OUTUBRO ROSA
O Banco BNI como parceiro da Liga Angolana Contra o Cancro e no âm-
bito do seu projecto de solidariedade social, realizou em 2017 várias ac-
tividades com o objectivo de sensibilizar a sociedade para a campanha 

Missão, Estratégia, Valores e Responsabilidade Social

de rastreio e diagnóstico do cancro da mama, recolher apoios e angariar 
fundos para a causa, denominada “Outubro Rosa”.

NATAL SOLIDÁRIO
Com objectivo de consciencializar todos os Colaboradores para questões 
de responsabilidade social, e ajuda ao próximo, no dia 18 de Dezembro de 
2017, o Banco BNI por intermédio de alguns Colaboradores, fez-se presente 
no Centro Consoladora dos Aflitos, para mais um acto solidário.

O evento foi marcado não apenas pela entrega de donativos, mas tam-
bém pela dinâmica estabelecida entre Colaboradores e as crianças. Des-
te modo, o Banco BNI prestou também conforto, consolo, confraterniza-
ção e muito entretenimento.

PROJECTO CRIANÇA DESPROTEGIDA
Um projecto com a parceria do Hospital Pediátrico David Bernardino, 
em que o Banco BNI apoiou com um donativo para a realização de um 
lanche no Pátio do Hospital para crianças com necessidades especiais. 
Ainda com o valor atribuído, foi possível realizar a compra de brinquedos 
e impressão de algumas t-shirts. 

ESCOLA DE XADREZ – LIXEIRA FUTEBOL CLUBE DO SAMBIZANGA
Com o objectivo de proporcionar melhores condições aos praticantes da 
modalidade de Xadrez e uma vez que a escola carecia de algum material, 
o Banco BNI disponibilizou uma verba para a compra de mesas, cadeiras, 
tabuleiros de Xadrez, assim como para a pintura interior do espaço.

ESTUDOS SOBRE A DIVERSIFICAÇÃO DA ECONOMIA EM ANGOLA
O Banco BNI atribuiu uma verba para o lançamento do livro do Dr. Alves 
da Rocha. Um livro que descreve os efeitos da crise em Angola nos dois 
últimos anos, abordando as causas, consequências, propondo igual-
mente soluções para a sua saída.
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Estrutura Orgânica

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Presidente
Mário Abílio Pinheiro R. M. Palhares

Vice-Presidente
José Teodoro Garcia Boyol

Administrador
Sandro da Cunha Pereira Africano

Administrador
Pedro Paulo Louro Palhares

Administrador
Hélio Ricardo Coelho Pitra

Administrador
Carlos Alberto Alves de Ceita

Administrador
Eva Manuela Cortez Araújo

Administrador
Júlio Magalhães Lopes

Administrador Independente
Francisco Agostinho Itembo

Administrador
Guy Rene Declerq

COMISSÃO EXECUTIVA

Presidente
Sandro da Cunha Africano

Administrador Executivo
Pedro Paulo Louro Palhares 

Administrador Executivo
Hélio Ricardo Coelho Pitra

Administrador Executivo
Eva Manuela Cortez Araújo

Administrador Executivo
Carlos Alberto Alves de Ceita

Administrador Executivo
Júlio Magalhães Lopes

CONSELHO FISCAL

Presidente
Manuel Arnaldo Calado

Vogal
Dina Maria Leote

Vogal
Licínio Menezes de Assia

Vogal Suplente
Haile Muiapi Cruz

CONSELHO GERAL

Presidente
Carlos Maria da Silva Feijó

Membro PermanenteDina 
Luís Manuel Neves

Membros Obrigatórios
Presidente do CA/CE/CF

Membros Accionistas
com participação superior a 4%

SECRETÁRIO DA SOCIEDADE
Daniel Salgado dos Santos

MESA DE ASSEMBLEIA-GERAL

Presidente
Rui António da Cruz

Vice-Presidente
João Baptista de Matos

COMISSÃO DE REMUNERAÇÕES

Presidente
Lourenço Gomes Duarte

Vogal
Arnaldo Leiro Octávio

Vogal
Celso Miguel Leiro Furtado

COMITÉ DE CONTROLO INTERNO

COMITÉ DE INOVAÇÃO, 
TECNOLOGIAS E INVESTIMENTOS

COMITÉ DE RISCO

COMITÉ DE NOMEAÇÃO, 
AVALIAÇÃO E REMUNERAÇÃO 

DOS COLABORADORES

COMITÉ DE NEGÓCIOS
E PRODUTOS

COMITÉ ALCO

COMITÉ DE CRÉDITO
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O Modelo de Governação Corporativa do BNI respeita e satisfaz os requi-
sitos expressos na Lei de Bases das Instituições Financeiras nº 12/2015 de 
17 de Junho, a Lei das Sociedades Comerciais, os Estatutos do Banco e 
demais legislação complementar a actividade.
O Banco BNI  define, implementa  periodicamente o modelo de gover-
nação corporativa, contemplando a estrutura de capital, a estratégia de 
negócio, as políticas e processos de gestão do Risco, as unidades e es-
truturas orgânicas e as políticas aplicadas, designamente:

a) a política de remuneração;
b) a política para evitar conflitos de interesses;
c) a política de transparência e divulgação de informação.

Em observância às disposições regulamentares, o Banco BNI implemen-
ta um modelo de governação corporativa que melhor se adeqúe a sua 
dimensão, estrutura, os processos organizativos, de gestão corrente e de 
risco da sociedade. 

1.1 | PRINCÍPIOS ORIENTADORES DO MODELO DE GOVERNAÇÃO 
Tendo em conta à dimensão, natureza e complexidade da actividade por si 
exercida,  o Banco BNI definiu como princípios orientadores os seguintes:

a) Dar cumprimento a  periodicidade de reuniões formalmente defini-
das, sem prejuízo de reuniões extraordinárias determinadas por acon-
tecimentos relevantes; 
b) Formalizar adequadamente as ordens de trabalho, agendas e de-
mais documentos de suporte às reuniões referidas na alínea a) deste 
número;
c) Dar conhecimento das actas e dos restantes documentos referidos 
na alínea b) deste número a todos os membros e recolher a assinatura 
das actas de todos os participantes nas reuniões;
d) Respeitar na subcontratação de funções de apoio ao Banco, o estrei-
to cumprimento dos objectivos e princípios de governação corporati-
va, estabelecidos nos diversos regulamentos em vigor, designadamen-
te no que respeita às responsabilidades do órgão de administração;
e) Revisão, divulgação periodica do modelo de governação corporati-
va em vigor no BNI;
f) Revisão e divulgação periódica das politicas relevantes do BNI.

1.2 | Assembleia Geral
2.1.1 | Competências da Assembleia Geral
Para além das disposições previstas na Lei, compete em especial à As-
sembleia Geral:

a) Eleger os membros da Mesa da Assembleia Geral, do Conselho de Ad-
ministração, do Conselho Fiscal e designar os respectivos Presidentes;
b) Eleger os membros do Conselho de Geral;
c) Designar os membros da Comissão de Remunerações;
d) Aprovar o relatório de gestão e as contas de cada exercício, bem 
como o parecer do Conselho Fiscal;
e) Deliberar sobre os aumentos de capital que forem propostos pelo 

Conselho de Administração;
f) Aprovar o seu Regulamento Interno.

2.1.2 | Composição 
A Assembleia Geral do BNI representa a universalidade dos accionistas 
com direito a voto, nos termos legais e estatutários.
A Mesa da Assembleia Geral é composta pelos seguintes membros:
Presidente: Rui António da Cruz
Vice Presidente:  João Baptista  de Matos 

2.1.3 | Regras de Funcionamento 
O funcionamento da Assembleia Geral dos accionistas do BNI rege-se pelas 
normas gerais e em especial as regras estabelecidas no seu Regulamento. 
1. A Assembleia Geral reunirá:

a) Em sessão ordinária, no primeiro trimestre de cada ano, para efeitos 
do disposto na Lei das Sociedades Comerciais;
b) Em sessão extraordinária, sempre que convocada pelo Presidente da 
Mesa, por sua iniciativa ou a pedido do Conselho de Administração, ou 
do Conselho Fiscal, para tratar de quaisquer assuntos que devam ser 
deliberados por este órgão.

2. A Assembleia Geral deve ainda ser convocada, quando um ou mais ac-
cionistas possuidores de acções com o valor correspondente a, pelo me-
nos 5% do capital social o requeiram, por escrito do Presidente da Mesa,in-
dicando os motivos que justificam a necessidade da reunião e este deferir 
o requerimento.
3. As restantes regras de Funcionamento estão previstas no Regulamento 
da Assembleia Geral.

2.2 | Conselho de Administração
2.2.1 | Competências do Conselho de Administração
1. Compete ao Conselho de Administração exercer os mais amplos pode-
res de gestão e representação da sociedade. 
2. No desempenho das suas atribuições, compete ao Conselho de Adminis-
tração, sem prejuízo das competências delegadas na Comissão Executiva:

a) Definir as políticas gerais do Banco e aprovar os planos e orçamentos 
anuais e plurianuais; 
b) Estabelecer a organização interna do Banco e delegar os poderes ao 
longo da cadeia hierárquica;
c) Gerir a actividade do Banco, praticando todos os actos e operações 
inseríveis no seu objecto social; 
d) Propor fundamentalmente eventuais alterações aos estatutos e os au-
mentos de capital necessário, bem como os critérios de atribuição do 
direito de subscrição de acções aos elementos do quadro do Banco, nos 
casos em que seja deliberada a reserva de um número de acções para 
subscrição pelos referidos quadros do Banco; 
e) Adquirir, onerar e alienar quaisquer bens e direitos, móveis ou imó-
veis, incluindo participações no capital de outras sociedades, indepen-

dentemente do respectivo objecto, e posições em organizações de 
cooperação entre empresas, sempre que o entenda conveniente para 
o Banco, com as restrições constantes da lei e dos estatutos; 
f) Deliberar a emissão de obrigações ou de quaisquer outros títulos 
representativos de dívida dentro dos limites legalmente estabelecidos; 
g) Preparar os documentos de prestação de contas, as demonstrações 
financeiras e a proposta de aplicação de resultados a apresentar à As-
sembleia-Geral; 
h) Constituir mandatários ou procuradores para o exercício de actos 
determinados; 
i)  Executar e fazer cumprir os preceitos legais e estatutários e as deli-
berações da Assembleia Geral.

3. Compete ainda ao Conselho de Administração definir, formalizar, im-
plementar e periodicamente rever: 

a) A estratégia de negócio; 
b) A estrutura orgânica e funcional; 
c) As relações, políticas e processos de autoridade, de delegação de 
competências, de comunicação e de prestação de informação; 
d) Os critérios para a classificação de operações relevantes, tendo em 
consideração o montante, risco associado ou características especiais; 
e) As políticas e processos relacionados com: 

  i. Gestão do risco e de Compliance; 
 ii. Remuneração dos Colaboradores; 
iii. Ética, integridade e profissionalismo; 
iv. Transacções com partes relacionadas; 
 v.  Prevenção de conflitos de interesses, e;
vi. Prevenção e detecção de operações suspeitas de actividades cri-
minosas ou situações de fraude.

2.2.2 | Composição 
O Conselho de Administração é constituído por um número impar de 
até onze membros, eleitos pela Assembleia Geral. 
Os membros do Conselho de Administração têm um mandato de 4 anos, 
podendo ser reeleitos e cessam funções nos termos legais, devendo per-
manecer em funções até à eleição ou cooptação de quem os substitua.

Membros do Conselho de Administração:
• Presidente: Mário Abílio Pinheiro Rodrigues Moreira Palhares
• Vice-Presidente: José Teodoro Garcia Boyol
• Administrador: Sandro da Cunha Pereira Africano
• Administrador: Pedro Paulo Louro Palhares
• Administrador: Hélio Ricardo Coelho Pitra
• Administrador: Carlos Alberto Alves de Ceita
• Administrador: Eva Manuela Cortez Araújo
• Administrador: Júlio Magalhães Lopes
• Administrador Independente: Francisco Agostinho Itembo
• Administrador: Guy Rene Declerq

Modelo de Gestão Corporativa
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2.2.3 | Regras de Funcionamento 
1. O Conselho de Administração reunirá ordinariamente uma vez por 
mês, e, extraordinariamente, sempre que for convocado pelo seu Presi-
dente ou por dois Administradores. 
2. As reuniões realizar-se-ão na sede social do Banco, podendo serem 
realizadas em outro local escolhido pelo Conselho. 
3. As reuniões realizar-se-ão, em cada ano, nas datas que vierem a ser 
fixadas, o mais tardar, na última reunião do ano anterior. De tais datas 
será dado imediato conhecimento, por escrito, aos membros que não 
participaram na reunião em que foram fixadas. 
4. As reuniões serão convocadas por escrito, como tal se entendendo, 
para este efeito, as mensagens por correio electrónico, expedidas com a 
antecedência mínima de sete dias, e da convocatória constará a ordem 
de trabalhos da reunião. 
5. As restantes regras de funcionamento estão previstas no Regulamento 
do Conselho de Administração.

2.3 | Comissão Executiva
2.3.1 | Competências da Comissão Executiva
De acordo com a deliberação do Conselho de Administração foi delega-
da na Comissão Executiva, a gestão corrente do Banco BNI e  nesta se 
compreendendo todos os poderes de gestão necessários ou convenien-
tes para o exercício da actividade do Banco, nos termos e com a exten-
são com que a mesma é configurada na Lei, e, nomeadamente, poderes 
para decidir e representar o BNI nas seguintes matérias:

a) Propor ao Conselho de Administração a organização interna do BNI 
e delegar poderes ao longo da cadeia hierárquica;
b) Assegurar a implementação das políticas gerais e das grandes linhas 
estratégicas do Banco definidas pelo Conselho de Administração;
c) Garantir a boa execução da política de relacionamento com as au-
toridades, em especial com a autoridade cambial, bem como com a 
autoridade fiscal;
d) Garantir a boa execução dos planos e orçamentos aprovados, atra-
vés de um adequado controlo de gestão;
e) Propor ao Conselho de Administração sobre a abertura ou encer-
ramento de filiais, sucursais, agências, escritórios de representação ou 
outras formas de representação em território nacional;
f) Garantir a aplicação da tabela salarial, nos termos da política definida 
pelo Conselho de Administração, bem como autorizar as deslocações de 
pessoal;
g) Decidir sobre a realização e sancionamento de auditorias e 
inspecções;
h) Aprovar a política de preços, após parecer do respectivo Comité;
i) Assegurar o permanente cumprimento dos rácios prudenciais em 
vigor em cada momento, bem como de todas as normas emanadas da 
autoridade monetária cambial;
j) Dar execução às políticas definidas pelo Conselho de Administração 
sobre os vários tipos de riscos da actividade do BNI;

k) Contratar fornecedores de bens e serviços, propondo ao Conselho de 
Administração normativos que regulem as consultas no mercado;
l) Conceder operações de crédito ou financiamento até ao limite máxi-
mo estabelecido no documento complementar; 
m) Propor a prestação remunerada de garantias pessoais;
n) Propor a prestação de garantias reais que tenham por objecto valores 
mobiliários e que sejam necessários ou convenientes para a prossecu-
ção das actividades compreendidas no objecto da sociedade;
o) Realização de operações cambiais estritamente necessárias à cober-
tura das operações correntes;
p) Propor ao Conselho de Administração a aquisição, alienação ou one-
ração de quaisquer outros valores mobiliários;
q) Propor ao Conselho de Administração a aquisição, alienação e onera-
ção de bens móveis e imóveis até o limite estabelecido no documento 
complementar;
r) Propor admissões ao Conselho de Administração, condições remu-
neratórias e outras regalias dos colaboradores, bem como atribuição de 
cargos directivos;
s) Exercício do poder disciplinar e aplicação de quaisquer sanções;
t) Emissão de instruções vinculantes às sociedades que estiverem com a 
sociedade em relação de grupo constituído por domínio total;
u) Representação da sociedade em juízo ou fora dele, activa e passiva-
mente, compreendendo a instauração e contestação de quaisquer pro-
cedimentos judiciais ou arbitrais, bem como a confissão, desistência ou 
transacção em quaisquer acções e a assunção de compromissos arbi-
trais, ficando dependente de decisão que for tomada em sede de Con-
selho de Administração;
v) Constituição de mandatários, para a prática de determinados actos, 
ou categorias de actos definindo a extensão dos respectivos mandatos 
no âmbito dos poderes delegados pelo CA;
w) Outras competências que venham a ser delegadas para assuntos especí-
ficos, devendo o Conselho de Administração outorgar o respectivo mandato.

2. A Comissão Executiva funciona em regime de atribuição de pelouros e 
com Administrador substituto designado, por forma a garantir uma ade-
quada segregação de funções;
3. A Comissão Executiva deverá manter o Conselho de Administração re-
gularmente informado quanto a situações que ultrapassem a delegação 
de competências solicitando a sua imediata ratificação em sede de Con-
selho de Administração.

2.3.2 | Composição 
A Comissão Executiva do BNI, é composta por um número impar de  mem-
bros nomeados pelo Conselho de Administração, incluindo um Presidente 
e os vogais.

Comissão Executiva:
• Presidente da Comissão Executiva: Sandro da Cunha Africano
• Administrador Executivo: Pedro Paulo Louro Palhares 

• Administrador Executivo: Hélio Ricardo Coelho Pitra
• Administradora Executiva: Eva Manuela Cortez Araújo
• Administrador Executivo: Carlos Alberto Alves de Ceita
• Administrador Executivo: Júlio Magalhães Lopes

2.3.3 | Regras de Funcionamento 
1. A Comissão Executiva reunirá, por convocação do seu Presidente, sempre 
que o exijam os interesses da sociedade e, pelo menos, uma vez por mês. 
2. As reuniões realizar-se-ão na sede social do Banco, podendo serem  
realizadas em outro local escolhido pela Comissão.
3. As reuniões serão convocadas por escrito, como tal se entendendo, 
para este efeito, as mensagens por correio electrónico, expedidas com 
a antecedência mínima de quatro dias, e da convocatória constará a or-
dem de trabalhos da reunião. 
4. As restantes regras de funcionamento estão previstas no Regulamento 
da Comissão Executiva.

2.4 | Conselho Fiscal
2.4.1 | Competências da Conselho Fiscal

a) Fiscalizar a administração da Sociedade;
b) Fiscalizar a eficácia do sistema de gestão de riscos, do sistema de 
controlo interno e do sistema de auditoria interna;
c) Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e docu-
mentos que lhe servem de suporte;
d) Verificar se as políticas contabilísticas e os critérios valorimétricos 
adoptados pelo Banco conduzem a uma correcta avaliação do pa-
trimónio e dos resultados;
e) Verificar a exactidão dos documentos de prestação de contas;
f) Receber as comunicações de irregularidades apresentadas por ac-
cionistas, Colaboradores da sociedade e outros.

2.4.2 | Composição 
O  Conselho Fiscal é composto por três membros efectivos e dois su-
plentes. Um dos vogais efectivos e um dos suplentes deverão ser  peritos 
contabilistas, devidamente inscritos na respectiva ordem.  

Conselho Fiscal
• Presidente: Manuel Arnaldo Sousa Calado
• Vogal: Dina Maria Leote de Oliveira
• Vogal: Licínio Manuel Menezes de Assis
• Vogal Suplente: Hailé Muiapi Cruz

2.4.3 | Regras de Funcionamento
1. O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente nos prazos estabelecidos 
por lei e extraordinariamente sempre que convocado pelo Presidente, 
pela maioria dos seus membros;
2. As Deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de vo-
tos e com a presença de mais de metade dos membros em exercício;



3. No caso de empate nas votações, o Presidente tem voto de  qualidade;
4. Os membros do Conselho Fiscal, sempre que o julguem conveniente, po-
derão assistir às reuniões do Conselho de Administração sem direito de voto;
5. Deverá aprovar o seu Regulamento Interno.

2.5 | Conselho Geral
2.5.1 | Competências do Conselho Geral
Compete ao Conselho Geral colaborar com o Conselho de Administra-
ção do Banco, mediante a emissão de pareceres prévios sobre assuntos 
que lhe sejam submetidos e ainda sobre as linhas de orientação estra-
tégicas de desenvolvimento do Banco e de todos aqueles que, pela sua 
especial relevância para o Banco, lhe sejam submetidos para apreciação 
pelo Conselho de Administração. 

O Conselho Geral pronunciar-se-á, obrigatoriamente, embora sem ca-
racter vinculativo, sobre as deliberações do Conselho de Administração 
e da Assembleia Geral respeitantes as:

a) Extensões ou reduções importantes da actividade do Banco;
b) Cooptação de Administradores;
c) Designação do Presidente do Conselho de Administração em caso 
de substituição;
d) Relatório de Gestão de Contas Anuais;
e) Mudança de sede social;
f) Aumento do capital social;
g) Projectos de cisão, transformação da Sociedade.

2.5.2 | Composição 
1. O Conselho Geral é constituído por um número impar de membros, 
não superior a quinze, neles se incluindo, por inerência de funções, o 
Presidente do Conselho de Administração e o Presidente do Conselho 
Fiscal. 
2. A deliberação de Assembleia Geral que eleger o Conselho Geral, deli-
berará, também, quem será o seu Presidente. 
3. Os membros do Conselho Geral serão eleitos em Assembleia Geral por 
períodos de quatro anos. 

Conselho Geral
• Presidente: Carlos Maria da Silva Feijó
• Membro permanente: Luís Manuel Neves
• Membros obrigatórios: Presidente do CA/CE/CF
• Membros: Accionistas com participação superior a 4%

2.5.3 | Regras de Funcionamento
1. O Conselho Geral reunirá, ordinariamente uma vez por Semestre, e, 
extraordinariamente, sempre que for convocado pelo seu Presidente ou 
por iniciativa ou a solicitação do Presidente do Conselho de Administra-
ção ou de um quarto do número total dos seus membros. 

2. As reuniões realizar-se-ão na sede social do Banco, que poderão tam-
bém ser realizadas num outro local escolhido pelo Conselho. 
3. As reuniões realizar-se-ão, em cada ano, nas datas que vierem a ser fi-
xadas, o mais tardar, na última reunião do ano anterior. De tais datas será 
dado imediato conhecimento, por escrito, aos membros que não partici-
param na reunião em que foram fixadas. 
4. As reuniões serão convocadas por escrito, como tal se entendendo, para 
este efeito, as mensagens por correio electrónico, expedidas com a an-
tecedência mínima de sete dias, e da convocatória constará a ordem de 
trabalhos da reunião.

2.6 | Auditores
PWC -  Pricewaterhouse Coopers  - 2015 a 2018

2.7 | Outros Comítés 
2.7.1 | Considerações 
O Conselho de Administração e a Comissão Executiva contam com 7 
Comités, que são órgãos de composição interdisciplinar, encarregues do 
seguimento e controlo da actividade do Banco, sendo assim auxiliares 
importantes da Administração do Banco, no acompanhamento, gestão e 
controlo do dia-a-dia da instituição.

Comités Instituidos:
• Comissão de Controlo Interno;
• Comité  de Inovação, Tecnologias e Investimentos;
• Comité de Risco;
• Comité de Nomeações, Avaliações e Remunerações de Colaboradores;
• Comité de Negócios e Produtos; 
• Comité de Activos e Passivos;
• Comité de Crédito.

Modelo de Gestão Corporativa
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Composição 

Comité de Nomeações, Avaliações e Remunerações de Colaboradores

É composto por membros permanentes e não permanentes, sendo auxiliado nas suas funções pela 

Direcção de Recursos Humanos, na qualidade de Coordenador Operacional do Comité.

Sempre que tal convenha ao bom andamento dos trabalhos, poderão ser convidados a participar 

das reuniões outros membros do Conselho de Administração e demais responsáveis pelas áreas 

cujos assuntos são analisados.

Competências • Definir as políticas e processos de remuneração para os colaboradores, adequados à cultura e 

estratégia de longo prazo, considerando as vertentes de negócio e do risco;

• Recomendar ao órgão de administração a nomeação de novos colaboradores para funções 

de Direcção, para os quais deve elaborar/ rever a descrição detalhada da função, tomando em 

consideração as competências internas existentes;

• Apoiar e supervisionar a definição e condução do processo de avaliação dos colaboradores; 

• Definir a política de contratação de novos colaboradores;

• E outras estabelecidas no respectivo regulamento.

Regras O Comité reúne obrigatoriamente com periodicidade trimestral e, extraordinariamente, sempre 
que for convocada pelo seu Presidente ou por qualquer outro membro permanente do Comité, 
desde que os membros que o compõem sejam atempadamente notificados pelo coordenador 
operacional com antecedência mínima – 4 dias úteis.
a. As reuniões têm lugar na sede social do Banco, podendo ser realizadas em outro local escolhido 
pelo Comité.
b. As reuniões são convocadas por escrito, como tal se entendendo, para este efeito, também as 
mensagens por correio electrónico e telecópia, expedidas com a antecedência mínima de 5 dias 
úteis em relação à data da reunião.
c. O Presidente pode decidir, fundamentadamente, encurtar o prazo referido no número anterior, 
em caso de urgência ou necessidade, até ao mínimo de 2 dias úteis.
d. É necessária a presença de, pelo menos, três membros com poder de voto, de entre os quais dois 
não executivos, sendo indispensável a presença do Presidente do Comité o qual, contudo, poderá 
delegar a sua responsabilidade por escrito a um dos membros permanentes, nos termos definidos 
no ponto 4 do artigo 6.º.
e. Da convocatória para cada reunião deve constar a respectiva ordem de trabalhos com os temas 
para debate, a indicação sobre a disponibilização prévia de documentos de suporte às decisões e a 
presidência dos trabalhos.
f. Sem prejuízo do disposto no ponto 3, a convocatória é dispensada sempre que o Comité deliberar 
a prefixação de datas e horas das suas reuniões, o mais tardar, na última reunião do ano anterior, 
das quais deverá ser dado imediato conhecimento, por escrito, aos membros que não participaram 
na reunião em que foram fixadas.
g. Cada um dos membros do Comité deverá comunicar até 2 dias úteis antes da data fixada para a 
reunião ao Coordenador Operacional a sua presença.
h. Sempre que possível no que respeita especificamente às reuniões agendadas com carácter 
extraordinário, as reuniões devem ter lugar com um intervalo de tempo mínimo de 10 dias úteis 
antes das reuniões do Conselho de Administração de maneira a garantir que os temas são discutidos 
pelo Comité e reportados ao Conselho com a antecedência devida.

São as seguintes competências, composição e regras de funcionamento dos referidos comités:

Modelo de Gestão Corporativa

Composição 

Comité de Risco

É composto por membros permanentes e membros não permanentes e convidados. Dos membros 

permanentes, fazem parte 2 administradores executivos e 2 não executivos (sendo um dos mesmos, 

o Presidente do Conselho de Administração). Inclui-se no quadro dos membros permanentes, sem 

direito de voto, o coordenador operacional (Direcção de Risco). Dos membros convidados poderão 

fazer parte outros administradores, assessores ou outros intervenientes, cuja participação venha a 

ser solicitada pelo Presidente do Comité.

Competências O comité de Risco é um órgão de apoio ao Conselho de Administração no acompanhamento 

dos níveis globais de risco e da evolução do perfil de risco do Banco, no aconselhamento quanto 

à definição da estratégia de risco a ser adoptada tendo por base o apetite ao risco definido pelo 

Conselho, assim como em assegurar um rigoroso e tempestivo funcionamento do sistema de 

gestão de riscos e, em particular, da função de gestão de riscos. Consideram-se as principais 

funções e responsabilidades do comité as seguintes:

• Aconselhar o Conselho de Administração no que respeita à estratégia do risco. Realizar o 

acompanhamento da evolução do perfil de risco do Banco, através da monitorização dos vários 

tipos de risco e análise da compatibilidade da exposição de risco com os recursos financeiros 

disponíveis e as estratégias aprovadas pelo Órgão de Gestão;

• Monitorizar os níveis de concentração de risco, definindo e controlando as métricas internas de 

concentração da exposição a clientes/grupos económicos, maturidades, fontes de financiamento, 

contrapartes e moedas;

• Analisar e decidir sobre os aspectos materiais das metodologias e modelos de quantificação de 

riscos, assim como aprovar possíveis alterações futuras;

• Analisar e emitir pareceres para políticas, procedimentos e limites para os riscos relevantes do 

Banco, nomeadamente de crédito, operacional, mercado e liquidez;

• Analisar eventuais vulnerabilidades e aprovar planos de acção para mitigação de risco;

• Acompanhar a quantificação e evolução dos Fundos Próprios e Rácios de Solvabilidade, 

assegurando o alinhamento com a estratégia e suficiência para a cobertura dos riscos identificados;

• Analisar o impacto da introdução de novos requisitos regulamentares de supervisão, em matérias 

de avaliação e quantificação dos riscos e identificar de forma prospectiva as tendências futuras de 

alterações regulamentares avaliando assim o impacto futuro nas estratégias definidas pelo Banco;

• Requerer estudos específicos que permitam uma melhor análise e compreensão dos riscos 

inerentes (atuais ou potenciais) à actividade do Banco;

• Avaliar a consistência do modelo de negócio, bem como do programa de acção e orçamento 

aprovados, com a estratégia de risco e a apetência pelo risco definidas, e ajuizar sobre o seu 

impacto na viabilidade do Banco;

• Rever periodicamente o âmbito e a natureza das actividades desenvolvidas pelo Banco 

relacionadas com a tomada, gestão, controlo e redução dos riscos;

• Analisar se as condições dos produtos e serviços oferecidos aos clientes têm em consideração o 

modelo de negócio e a estratégia de risco do Banco;

• Supervisionar a actuação da função de gestão do risco.
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Regras • O Comité de Risco reúne obrigatoriamente com periodicidade trimestral e, extraordinariamente, 

sempre que for convocada pelo seu Presidente ou por qualquer outro membro permanente 

do Comité, desde que os membros que o compõem sejam atempadamente notificados pelo 

coordenador operacional antecedência mínima – 5 dias úteis;

• As reuniões têm lugar na sede social do Banco, podendo ser realizadas em outro local escolhido 

pelo Comité;

• As reuniões são convocadas por escrito, como tal se entendendo, para este efeito, também as 

mensagens por correio electrónico e telecópia, expedidas com a antecedência mínima de 5 dias 

úteis em relação à data da reunião;

• O Presidente pode decidir, fundamentadamente, encurtar o prazo referido no número anterior, 

em caso de urgência ou necessidade, até ao mínimo de 2 dias úteis;

• É necessária a presença de, pelo menos, três membros com poder de voto, de entre os quais dois 

não executivos, sendo indispensável a presença do Presidente do Comité o qual, contudo, poderá 

delegar a sua responsabilidade por escrito a um dos membros permanentes, nos termos definidos 

no ponto 4 do artigo 6.º;

• Da convocatória para cada reunião deve constar a respectiva ordem de trabalhos com os temas 

para debate, a indicação sobre a disponibilização prévia de documentos de suporte às decisões e a 

presidência dos trabalhos;

• Sem prejuízo do disposto no ponto 3, a convocatória é dispensada sempre que o Comité deliberar 

a prefixação de datas e horas das suas reuniões, o mais tardar, na última reunião do ano anterior, 

das quais deverá ser dado imediato conhecimento, por escrito, aos membros que não participaram 

na reunião em que foram fixadas;

• Cada um dos membros do Comité de Risco deverá comunicar até 2 dias úteis antes da data fixada 

para a reunião ao Coordenador Operacional a sua presença;

• Sempre que possível no que respeita especificamente às reuniões agendadas com carácter 

extraordinário, as reuniões devem ter lugar com um intervalo de tempo mínimo de 10 dias úteis 

antes das reuniões do Conselho de Administração de maneira a garantir que os temas são discutidos 

pelo Comité e reportados ao Conselho com a antecedência devida.

Em particular, o Comité deve reunir no momento adequado, consoante o ciclo do reporte do 

sistema de controlo interno e do ciclo de fiscalização da função de gestão de riscos.

Composição 

Comité de Controlo Interno

É composto por membros permanentes e não permanentes sendo auxiliado nas suas funções pelo 

responsável da Direcção de Auditoria Interna, na qualidade de Coordenador operacional. O Comité é 

presidido por um Presidente. Este Comité é responsável por garantir que os controlos estão documen-

tados, são efectivos e obedecem às obrigações legais e regulamentares em segurança de informação.

Sempre que tal convenha ao bom andamento dos trabalhos, poderão ser convidados a participar 

das reuniões os responsáveis pelas áreas cujos assuntos são analisados.

Competências • Avaliar, com base nas acções desenroladas pelas funções de Controlo Interno a adequação e 

eficácia do sistema de controlo interno do BNI à luz das regras e das melhores práticas aplicáveis, 

identificando designadamente que os objectivos e princípios subjacentes a esse sistema estão 

enquadrados na regulamentação prudencial do BNA e o seu cumprimento é assegurado pela 

Comissão Executiva do BNI.

• Verificar se as funções de controlo interno dispõem de recursos materiais e humanos suficientes 

e adequados para execução das respectivas responsabilidades e que são promovidas regularmente 

acções de formação em matéria de controlo interno.

• Apreciar se a estrutura organizacional assenta numa definição coerente, clara e objectiva das 

competências e responsabilidades de cada unidade de estrutura e/ou função, das linhas de reporte 

e de autoridade, bem como do grau e âmbito de cooperação entre as diversas unidades de estrutura 

ou funções e que contemple uma adequada segregação de funções potencialmente conflituantes;

• Monitorizar a adequação dos sistemas de identificação e resolução de conflitos de interesse;

• Avaliar o grau de cumprimento das normas de condutas estabelecidas e propor alterações a tais normas 

com vista a assegurar a sua melhoria continua e o alinhamento com as melhores praticas neste domínio;

• Monitorizar a implementação das medidas correctivas ou de melhorias identificadas pelas 

funções de controlo interno ou por terceiros, avaliando os motivos que estejam na origem de 

eventuais atrasos na implementação;

• Monitorizar o perfil do risco operacional do BNI tendo por base os eventos de perda recolhidos, a ava-

liação dos níveis de risco operacional na estrutura organizacional e os indicadores de risco operacional;

• Analisar e debater o Plano e as normas de suporte de Segurança de Informação antes de submeter 

a aprovação formal e acompanhar a sua implementação.

• Acompanhar a eficácia das medidas para gestão das deficiências de Auditoria e de Controlo 

interno, nomeadamente a segregação entre quem autoriza, executa, de quem regista e controla e 

de quem reporta;

• Avaliar e verificar as actividades de controlo efectivo sobre os processos que mitiguem os riscos 

identificados, incluindo o de fraude e identificar as formas de limitação dos diferentes riscos, 

contribuindo com a implementação das restrições pelas entidades ou áreas competentes;

Regras • As reuniões serão realizadas trimestralmente ou sempre que o presidente julgue que é necessário 

tomar medidas urgentes, desde que os seus membros sejam avisados pelo Coordenador com 48 

horas de antecedência, a agenda esteja definida e esteja confirmada a participação do quórum 

adequado;

• Poderão igualmente ser chamados a participar nas reuniões do CCI, sempre que tal convenha 

ao bom andamento dos trabalhos, os Administradores Executivos e Directores responsáveis pelas 

áreas cujos assuntos são analisados.

Composição 

Comité ALCO

É composto por membros permanentes e membros não permanentes, nomeadamente  os  

Administradores Executivos das áreas de negócio, financeira e risco, sendo auxiliado nas suas funções 

pelo responsável da Direcção Financeira Internacional, na qualidade de Coordenador Operacional. 

Sempre que tal convenha ao bom andamento dos trabalhos, poderão ser convidados a participar 

das reuniões os responsáveis pelas áreas cujos assuntos são analisados.

Comité de Risco (cont.)
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Competências • Estabelecimento e melhoramento contínuo das políticas, limites e diretrizes de gestão de ativos e 

passivos do Banco em linha com os objetivos estratégicos definidos e os requisitos regulamentares;

• Avaliar e acompanhar em permanência os diversos riscos financeiros, particularmente os riscos 

de taxa de juro, taxa de câmbio, de liquidez e de mercado, a que o BNI está sujeito, através de 

metodologias e de indicadores pré-definidos, para medir e controlar cada tipo de risco;

• Propor ao órgão de  Administração, a estrutura de limites de risco adequada ao Banco, de acordo com 

a metodologia que venha a ser definida e com as directrizes emanadas pelos organismos de supervisão;

• Determinar e acompanhar a implementação das estratégias de investimento e cobertura, mais 

adequadas à gestão integral do balanço;

• Acompanhar o planeamento, monitorização e controlo das diversas operações financeiras de 

captação de fundos, acautelando os potenciais impactos negativos no balanço que possam decorrer;

• Propor ao Conselho de Administração a política de preços dos activos, passivos e serviços 

financeiros prestados e comissões cobradas, de acordo com critérios de rentabilidade e tendo em 

mente os objectivos de negócio, comerciais ou estratégicos;

• Analisar e avaliar o impacto sobre o balanço do Banco, decorrente do lançamento de novas 

actividades/ produtos;

• Formular recomendações sobre a política de preços de todos os produtos de activo, passivo e 

serviços financeiros prestados, incluindo os novos produtos a comercializar.

Comité ALCO (Cont.)

Regras • As reuniões ordinárias do ALCO terão lugar mensalmente;

• Sob instruções do Presidente, o Coordenador enviará a cada Membro, até 5 dias antes da data 

de cada reunião, uma convocatória da ocorrência da mesma, especificando a data, hora e local da 

reunião;

• Contudo, a alteração das circunstâncias de mercado que estiverem subjacentes às estratégias 

prosseguidas, de que possa resultar impacto significativo, ou a verificação de circunstâncias 

excepcionais que o justifiquem, poderão dar lugar à convocação de reuniões extraordinárias do 

Comité.

Composição 

Comité de Crédito

É composto por 3 níveis de decisão, em função dos montantes de crédito a aprovar (para concessão 

ou reestruturação), nomeadamente:

• Nível 1 – Três Administradores Executivos e os responsáveis das áreas comercial e do risco, 

sendo auxiliado nas suas funções por um dos responsáveis das áreas de Crédito, na qualidade de 

Coordenador, conforme os assuntos.

• Nível 2 – Um Administrador Executivo e os responsáveis das áreas comercial e do risco, sendo 

auxiliado nas suas funções por um dos responsáveis das áreas de Crédito, na qualidade de 

Coordenador, conforme os assuntos.

• Nível 3 – Três Directores das áreas Comercial, de Crédito e do Risco, sendo auxiliado nas suas 

funções pelo Gerente de uma Agência, na qualidade de Coordenador.

• Sempre que tal convenha ao bom andamento dos trabalhos, poderão ser convidados a participar 

das reuniões outros membros convidados.

Competências • Analisar as propostas de crédito e definir as condições da sua aprovação dentro dos limites de 

negociação de crédito previamente definidos;

• Adequar a finalidade do crédito aos produtos de crédito;

• Analisar e acompanhar a carteira de crédito vivo e vencido, propor medidas de mitigação e 

decidir sobre os limites de exposição da carteira;

• Autorizar a reestruturação do crédito concedido dentro dos limites atribuídos;

• Decidir sobre a emissão de créditos por assinatura dentro dos limites atribuídos.

Regras • A participação dos membros convocados (permanentes e convidados) no CCRE é obrigatória e 

poderá ser feita com recurso aos meios tecnológicos como a videoconferência, teleconferência ou 

outros meios electrónicos, desde que aprovada pelo Presidente;

• A impossibilidade de participação deverá ser comunicada ao Presidente logo que o impedimento 

seja conhecido;

• Sempre que não for possível a participação do Secretário, o Presidente indicará um suplente para 

a reunião;

• A participação de convidados no comité, no todo ou em parte de uma reunião, deverá ser 

aprovada pelo Presidente, tendo em consideração a agenda e necessidade da sua participação para 

a avaliação de temas específicos;

• Caberá a todos os participantes a responsabilidade de tomar medidas para acautelar a necessária 

confidencialidade das reuniões do CCRE.

• O comité de crédito recomenda a realização de reuniões uma vez por semana ou sempre que 

houver processos de créditos, desde que os seus membros sejam avisados pelo Secretário com 

um dia de antecedência, a agenda esteja definida e esteja confirmada a participação do quórum 

adequado.

Composição 

Comité de Inovação, Tecnologias e Investimentos

É composto por membros permanentes e membros não permanentes, sendo auxiliado nas 

suas funções por um dos responsáveis das áreas de tecnologias, na qualidade de Coordenador 

operacional, conforme os assuntos.

Sempre que tal convenha ao bom andamento dos trabalhos, poderão ser convidados a participar 

das reuniões outros membros convidados.

Competências • Analisar eventuais necessidades de informação ou alterações às actuais TSI solicitadas pelas 

áreas de negócio de forma a avaliar o impacto nos Planos de Acção e Projectos de TSI;

• Analisar o progresso e os resultados alcançados das actividades e projectos de TSI. Caso a análise 

leve à identificação da necessidade de eliminar alguma actividade ou projecto relacionado com 

as TSI ou a revisão da sua prioridade;

• Assegurar a validação e pós-validação das propostas tecnológicas submetidas à apreciação, 

face à necessidade de proporcionar ganhos de eficiência e eficácia nos processos e projectos do 

Banco.
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Composição 

Comité de Negócios e Produtos

É composto por membros permanentes e membros não permanentes Administradores Executivos 

das áreas de negócio, Risco, Compliance e Marketing, sendo auxiliado nas suas funções pelo 

responsável das áreas de negócio, na qualidade de Coordenador operacional.

Sempre que tal convenha ao bom andamento dos trabalhos, poderão ser convidados a participar 

das reuniões outros membros convidados.

Competências • Avaliar e analisar a ficha técnica de novos produtos e serviços a comercializar na rede;

• Avaliar a oportunidade de colocar na rede produtos emitidos por outras entidades;

• Avaliar os produtos e serviços em comercialização tendo em vista a rectificação da respectiva 

ficha técnica no que se refere a algumas características ou a sua eventual supressão;

• Garantir a criação e/ou actualização de todas as componentes do processo de estruturação de produtos;

• Garantir que os processos de operacionalização e comercialização são consistentes com a política 

de gestão de risco em vigor em cada momento;

• Assegurar a imediata correcção de eventuais situações de incumprimento dos procedimentos em 

todas as fases do processo desde a aprovação até a comercialização;

• Proceder a análise do impacto de quaisquer alterações do quadro jurídico e regulamentar, aplicável aos 

produtos e serviços em comercialização e sempre que se justifique, procederá a sua rectificação e supressão;

• Apreciar a adequação dos canais de distribuição e pontos de venda dos novos produtos e serviços, 

e garantir que os Colaboradores a envolver nesta comercialização detêm, através da formação, 

competências que habilitem a prestar aos Clientes todos os esclarecimentos e informações 

necessárias, para tomada de decisão fundamentada, consciente e esclarecida do Cliente, 

designadamente quanto a existência de riscos potenciais e respectivas consequências financeiras 

decorrentes da aquisição desses produtos e serviços;

• Assegurar que os documentos informativos e contratuais contêm informação completa, verda-

deira, actual, clara e objectiva sobre as características dos produtos e serviços oferecidos incluindo 

o respectivo preço e outros encargos a suportar pelos Clientes;

• Acompanhar as melhores práticas do mercado na comercialização de produtos e serviços equi-

paráveis e avaliar a necessidade de introduzir apontamentos ao processo existentes;

• A comissão Executiva apresentará informação sobre a evolução dos indicadores de gestão e 

perspectivas de evolução da actividade da Área Comercial e das agências.

Regras As reuniões ordinárias do CITI serão agendadas mensalmente. Contudo, a verificação de circunstâncias 

excepcionais ou ocorrência de alterações com impactos significativos que justifiquem a intervenção do 

CITI podem dar lugar à convocação de reuniões extraordinárias, sem a comunicação prevista em 48 horas.

Comité de Inovação, Tecnologias e Investimentos (Cont.)

Regras • As reuniões ordinárias da CNP não têm periodicidade definida, mas estão limitadas a 1 reunião  por 

mês. Contudo, a alteração das circunstâncias de mercado que estiverem subjacentes às estratégias 

prosseguidas, de que possa resultar impacto significativo, ou a verificação de circunstâncias excep-

cionais que o justifiquem, podem dar lugar à convocação de sessões de reuniões extraordinárias;

• O Coordenador enviará a cada Membro, até 2 dias antes da data de cada reunião, uma convocatória 

da ocorrência da mesma, especificando a data, hora e local da reunião.

• Eventuais alterações às datas de reuniões fixadas nos termos do ponto 1 podem ser decididas pelo 

Coordenador, por iniciativa própria ou a pedido de um ou mais membros permanentes.

2.8 | Secretário da Sociedade
2.8.1 | Competências do Secretário da Sociedade
Para além de outras funções atribuídas pelo Banco, o Secretário da Sociedade desempenha 
as funções previstas na lei:
• Secretariar as reuniões dos órgãos sociais;
• Lavrar as actas e assiná-las conjuntamente com os membros dos órgãos sociais respectivos e 
o Presidente da mesa da Assembleia Geral, quando desta se trate;
• Conservar, guardar e manter em ordem os livros e folhas de actas, as listas de presenças, o livro 
de registro de acções, bem como o expediente  a eles relativo;
• Proceder à expedição das convocatórias legais para as reuniões de todos os Órgãos Sociais;
• Certificar as assinaturas dos membros dos órgãos sociais apostas nos documentos da So-
ciedade;
• Certificar que todas as cópias ou transcrições extraídas dos livros da Sociedade ou dos do-
cumentos arquivados são verdadeiras completas e actuais;
• Satisfazer, no âmbito da sua competência, as solicitações formuladas pelos accionistas no 
exercício do direito à informação e prestar a informação solicitada aos membros dos órgãos 
sociais que exercem funções de fiscalização sobre deliberações do Conselho de Administra-
ção ou da Comissão Executiva;
• Certificar as cópias actualizadas dos estatutos, das deliberações dos sócios  e da Adminis-
tração e dos lançamentos em vigor constantes dos livros sociais, bem como assegurar que 
elas sejam entregues ou enviadas aos titulares de acções que as tenham requerida e que 
tenham pago o respectivo custo;
• Autenticar com a sua rubrica toda a documentão submetida à assembleia geral e referida 
nas respectivas actas;
• Promover o registro dos actos sociais a ele sujeitos. 

2.9 | Assistentes do Conselho de Administração 
São membros  coadjuvantes do Conselho de Administração.

2.10 | Capital Social 
O capital social é de 14.642.775.000,00, (catorze mil milhões, seiscentos e quarenta e dois 
milhões, setecentos e setenta e cinco kwanzas), equivalente a USD 150.000.000,00 (Cen-
to e Cinquenta milhões de dólares Norte Americanos), integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro, dividido em 2.000.000 (dois milhões) de acções com o valor nominal de kz: 
7.321,00 (sete mil trezentos e vinte e um kwanzas) equivalente a USD 75,00 (Setenta e Cinco 
dólares Norte Americanos) cada uma.

2.10.1 | Representação do Capital
1. As acções são nominativas e representadas por títulos de 100, 500, 1000, 10.000 e múlti-
plos de 10.000 acções.
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O BNI procurará sempre entender e ouvir os outros, atento às suas preo-
cupações e dúvidas, de forma a garantir o melhor tratamento e relaciona-
mento com Terceiros.

2.1.2 | Relacionamento com os Clientes e com o Mercado 
O BNI sabe quanto é importante preservar o tratamento e relacionamento 
com os vários Stakeholders, através da cooperação e apoio mútuo.
Desta forma:
• Relaciona-se com os seus Clientes e Concorrentes promovendo o en-
tendimento e a cooperação;
• Oferece serviços de qualidade aos seus Clientes, providenciando um re-
lacionamento de proximidade e apoio constante;
• Salvaguarda os benefícios dos seus Stakeholders;
• Respeita as autoridades locais;
• Apoia as actividades da Comunidade, assim como valoriza as oportunidades 
de crescimento do Mercado.

2.2 | Política de Conflitos de Interesse
A Política de Prevenção, Identificação e Gestão de Conflitos de Interesses 
tem por objectivo estabelecer as regras e procedimentos internos míni-
mos e adequados à mitigação e gestão do risco a observar por todos os 
Colaboradores para que conheçam adequadamente e a todo o tempo os 
princípios e regras constantes nesta Política, para que adoptem todas as 
medidas necessárias para uma adequada prevenção e/ou gestão de situa-
ções de conflito de interesses. 

1. De acordo com a Política são Conflitos de Interesse as circunstâncias 
em que, inter alia, e consoante o caso, o Banco, um membro de um Órgão 
Social ou um Colaborador:

a) Está prestes a obter um lucro/ganho financeiro, ou a evitar uma perda 
financeira às custas do Banco ou do Cliente;
b) Tem um interesse no resultado de um serviço fornecido ao Banco 
ou ao Cliente ou de uma transacção realizada em nome do Banco ou 
do Cliente, que é diferente do interesse que o Banco ou o Cliente tem 
naquele resultado;
c) Tem um incentivo, financeiro ou outro, em favorecer o interesse de um 
Cliente ou de um grupo de Clientes, acima dos interesses de um outro Cliente;
d) Conduz o mesmo negócio que o Cliente; 
e) Recebe ou receberá de uma pessoa que não seja o Cliente um incen-
tivo em relação a um serviço fornecido ao Cliente, na forma de valores, 
mercadorias ou serviços, que não seja a comissão ou taxa padrão para 
aquele serviço.

2.3 | Política de Transacções com Partes Relacionadas
São parte integrante da Política de Transacções com Partes Relacionadas, 
os princípios, procedimentos e regras estabelecidas, a garantia de transpa-
rência e a igualdade no relacionamento com os mesmos relativamente as 
condições praticadas nas operações com os demais clientes da instituição, 

de modo a garantir que os accionistas, investidores e outras partes inte-
ressadas, são tratados de acordo com as melhores práticas de governa-
ção corporativa.
Tendo em conta montantes relevantes e significativos das transacções, 
são considerados aspectos materiais sobre o assunto, a formalização 
das transacções entre partes relacionadas, considerando as condições 
de mercado e conformidade, assegurando a igualdade a nível de preços 
e serviços praticados.

2.4 | Política de Transparência e Divulgação de Informação
Em observância ao Art.º 21.º do Aviso 1/2013, a instituição tem pautado 
pela transparência na divulgação da sua estrutura de capital, da com-
posição dos Órgãos sociais e participações detidas noutras sociedades, 
uma vez que esta informação é constatada ao nível do Relatório & Con-
tas produzido anualmente. 
A divulgação da composição dos membros do órgão de Administração 
e da Comissão Executiva, as Demonstrações Financeiras do Banco, são 
pressupostos divulgados no site institucional BNI de forma anual, com-
pleta, actual, fiável como estabelecido no Art.º 22.º do mesmo Aviso.

2.5 | Política de Remuneração dos órgãos Sociais 
A remuneração dos Órgãos Sociais é definida pela Comissão de Remu-
nerações dos Órgãos Sociais, a quem compete:

a) Determinar as várias componentes da remuneração, se fixa ou se 
fixa e variável, consoante os Órgãos Sociais a que se destina, e even-
tuais benefícios ou complementos, em especial aos complementos de 
pensão de reforma por velhice ou invalidez;
b) Definir a respectiva Política de remuneração e fixar a remuneração 
dos titulares dos Órgãos Sociais do BNI de acordo com a política de-
finida;
c) Acompanhar a evolução da situação do Banco para efeitos de pon-
deração e determinação da remuneração variável dos membros do 
Conselho de Administração;
d) Proceder à avaliação dos elementos da Comissão Executiva do BNI, 
com vista à determinação das respectivas remunerações variáveis 
anuais;
e) Acompanhar as vicissitudes contratuais dos mandatos dos mem-
bros dos Órgãos Sociais com reflexo nas suas remunerações, nomea-
damente no caso de suspensão ou cessação dos mesmos;
f) Avaliar as consequências, no âmbito da política de remunerações, 
do eventual recebimento, pelos membros do Conselho de Administra-
ção, de eventuais remunerações em virtude do exercício de funções 
em sociedades dominadas ou participadas;
g) Dar conhecimento aos accionistas, nas assembleias gerais anuais 
de aprovação e contas, dos critérios, parâmetros e métodos de cálcu-
lo da política de remuneração dos membros dos Órgãos Sociais e da 
avaliação do desempenho dos membros executivos do Conselho de 
Administração.

Modelo de Gestão Corporativa

2. As acções poderão, nas condições em que a lei o permitir, ser convertidas 
na forma meramente escritural,
3. Poderão ser emitidas acções prefereniciais sem direito a voto, as quais 
poderão ser remíveis, pelo valor nominal, acrescido ou não de um pré-
mio, se a Assembleia Geral assim o deliberar, devendo nesse caso, definir 
o método de cálculo do eventual prémio de remição.
4. No caso de incumprimento da obrigação de remição, a sociedade fica 
constituída na obrigação de indemnizar o titular, em montante já deter-
minado na deliberação de emissão.
5. Os títulos representativos de acções são assinados por administradores.

2 | POLÍTICAS  RELEVANTES
2.1 | Código Ética e Conduta
O Banco BNI dispõe de um Código de Ética e Conduta que estabelece os 
princípios de conduta dos trabalhadores. A sua revisão é feita anualmen-
te, de acordo com os seguintes tópicos:
• Enquadramento e Objectivos;
• Âmbito de Aplicação;
• Implementação, Reforço e Acções Disciplinares;
• Princípios Orientadores de Ética e Conduta do BNI;
• Relacionamento com a comunidade, concorrência, entidades regula-
doras e autoridades;
• Deveres e Responsabilidades dos Colaboradores;
• Reportar das violações ao Código de Conduta do Banco.

2.1.1 | Responsabilidades e Deveres
Para além dos Princípios Orientadores de Ética e de Conduta do BNI, é 
importante salientar a perspectiva do BNI, relativamente às seguintes 
responsabilidades e deveres:
O Banco tem a obrigação de promover um bom ambiente de trabalho,-
que suporte os valores e o comportamento ético dos profissionais.
Os Colaboradores têm a obrigação de desempenhar os seus deveres e 
responsabilidades no Banco, assumindo perante os Clientes um com-
portamento coerente com a Integridade, Transparência, Lealdade e Im-
parcialidade.

Responsabilidade Global
O Banco BNI pretende ter um papel relevante no mundo financeiro.
Esta responsabilidade inclui:

a)  o comprometimento com a democracia, tolerância e igualdade
de oportunidades;
b) o respeito pelas Leis e regulamentos em vigor, no sector relaciona-
do com a actividade bancária ou que se relacione com a mesma.

2.1.2 | Relacionamento do BNI com Terceiros
O BNI compromete-se a assegurar um tratamento com base na dignidade 
e respeito para com os Indivíduos e Instituições, na sua interacção com 
as Entidades Colectivas ou Particulares que se relacionam com o Banco.
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Marcos Históricos

2006 Criação do Banco de Negócios Internacional, S.A.

2007 • Abertura do primeiro Centro de Negócios; 

• Criação da Marca Rede Expresso 24, destinado ao segmento de retalho;

• Banco celebrou com o Fortis Bank um acordo de parceria para o desenvolvimento de novos produtos financeiros;

• Linha de crédito com o Deustche Bank (USD 500 000 milhares), destinada a financiar projectos de infra-

estruturas;

• Linha de crédito com o Fortis Bank (USD 50 000 milhares); 

• Celebração de acordo com o BDA para comercialização dos seus serviços e produtos, através da nossa rede 

de Balcões; 

• Banco de Negócios Internacional celebrou um acordo de exclusividade para Angola com a Master Card, em 

que o Banco fez a emissão e o acquiring de cartões de crédito Master Card.

2008 • Banco de Negócios Internacional é aprovado como Member VISA e acquiring POS;

• Banco faz a emissão do primeiro cartão de débito VISA Electron em Kwanzas no País;

• Assinatura do acordo entre o BNI e GA Seguros – parceria cross-selling para venda de seguros; 

• Aprovação do aumento de Capital Social do Banco (USD 20 milhões);

• Abertura de Balcões nas seguintes províncias: Benguela, Huila, Cunene, Zaire.

2009 • Emissão do cartão de débito pré-pago VISA Kwanza, o primeiro cartão pré-pago em moeda nacional no País;

• Abertura de Balcões nas seguintes Províncias: Cabinda, Kwanza Sul.

• Novo aumento do Capital Social (USD 20 milhões);

• Emissão de obrigações subordinadas (USD 50 milhões);

• Continuação do programa de expansão da rede de Balcões

2010 

2011 • Participação no sindicato bancário para financiar a aquisição de novas aeronaves da Taag;

• Obtenção de licença para operar em Portugal;

• Atinge-se a meta de 50 Balcões; 

• Adesão ao programa “Bankita” e fomento habitacional.

• Rebranding: o Banco adopta nova imagem, nova identidade e novo logotipo;

• Inauguração da nova Sede do Banco;

• Criação de protocolo com a Hertz, abrangendo todos os cartões gold VISA e Mastercard, oferecendo 

descontos e vantagens aos Clientes no aluguer de um automóvel no mundo inteiro; 

• Criação de um cartão Mastercard de débito co-branded Taag-BNI, o primeiro cartão desta natureza existente 

em Angola;

• Celebração de parceria junto do Executivo Angolano no programa denominado Angola Investe, visando o 

financiamento de Micro, Pequenas e Médias Empresas dos sectores prioritários da economia nacional.

2012 

2013 • The Majestic Five Continents Award for Quality/Excellence, entregue pelo Presidente da Association Other-

ways Management / Consulting (Genebra);

• Total quality aptitude seal for the high quality performance/Best customer satisfaction (Genebra);

• Best Entreprise – Socrates Committee – in the field of Bank Services (Oxford, UK).

OUTROS DESTAQUES

• Desenvolvimento e lançamento da 4ª fase do Projecto DESAFIO CRESCER, em parceria com os Recursos Hu-

manos, com o objectivo de criar e fomentar a Comunicação Interna no BNI;

• Arranque do Projecto Angola Invest;

• Produção da nova imagem gráfica dos cartões de débito Multicaixa e Visa Electron, bem como dos cartões de 

crédito VISA GOLD e MASTERCARD GOLD;

• No âmbito da solidariedade social, oferta de 50 computadores “Magalhães” ao Hospital Pediátrico David Ber-

nardino e 15 ao Lar Kuzola, bem como doação pecuniária para publicidade no Livro de Honra da Fundação 

Lwini, na Gala da respectiva Fundação;

• Participação no Fórum Poupança do BNA;

• Presença na cerimónia de entrega dos Prémios SIRIUS, como finalistas da categoria O Melhor Banco de An-

gola e O Melhor Relatório & Contas 2012;

• Eleito com o 2º lugar entre os 3 Bancos mais bem classificados no atendimento ao Cliente, segundo o estudo 

da KPMG.

• Aumento do Capital Social para USD 150 Milhões;

• Liderança do Sindicato Bancário da TAAG composto por diversos Bancos Angolanos, na estruturação da ope-

ração financeira de aquisição de 1 aeronave de última geração da BOEING - 777-300ER;

• Anúncio da abertura ao público em Lisboa – Portugal - do BNI Europa, com um capital social de EUR 25 mi-

lhões, destinado aos segmentos Private e Corporate;

• Efectivação juntamente com o IFC (International Finance Corporation), de uma linha de crédito no valor de 

USD 25 milhões para expansão da actividade de Trade Finance, apoio às PME e Clientes Corporate em projectos 

que contribuam para o crescimento de Angola;

• Reforço do protocolo de Financiamento com o COMMERZBANK, para um valor total de EUR 70 milhões;

• Implementação do programa de recuperação do negócio em caso de catástrofe;

• Celebração do 8º Aniversário;

• Inauguração de 8 novos Balcões, totalizando numa rede nacional de 84 Balcões, distribuídos por 14 das 18 

Províncias de Angola;

• Superação da marca dos 150.000 Clientes;

• Implementação do programa de segurança de informação;

• Depósitos de Clientes que totalizaram USD 1.510 milhões, perfazendo uma quota de mercado de 2,71%;

OUTROS DESTAQUES

• Lançamento de diversos produtos, entre os quais salientamos: MULTIBÓNUS BNI, BNI CLICK, DO BNI SUPER-

FLASH e DP BNI JUNIOR;

• Lançamento da nova linha de mobiliário BNI para Retalho e Prime, com estreia no Espaço GIKA;

2014

2013 PRÉMOS

• The Bizz 2013 – World Business Leader, entregue pela World Confederation of Business (Houston, Texas);

• The Bizz 2013 – Inspirational Company, entregue pela World Confederation of Business (Houston, Texas);
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Marcos Históricos

• Lançamento do novo serviço de internet banking BNI Click, permitindo aos Clientes do BANCO BNI efectua-

rem operações de pagamento, normalmente realizadas num Multicaixa (impostos, seguros, comprar recargas, 

consultar o seu saldo, obter 2ª via do talão de pagamentos, etc).

2015 • BNI Europa foi contemplado com o Prémio de “BANCO MAIS INOVADOR EM PORTUGAL para 2016”, atribuído 

pela publicação “International Finance Magazine”;

• Reforço da linha de crédito com o COMMERZBANK;

• BNI subscreve uma linha de crédito de EUR 500 milhões com o BNI Europa;

• Aumentou o crédito concedido em moeda nacional, num contexto de fortes exigências regulatórias, em que 

apostou no reforço dos fundos próprios e melhorou o rácio de solvabilidade.

• O BNI financiou o arranque de um consórcio de 3 projectos habitacionais, destinados à classe média, desi- 

gnado Pérola Imperial. Situado em Luanda, no Morro Bento, implantado numa área de 220.000m2, abrange 

uma área de construção de 90.000m2 e inclui, para além do condomínio habitacional privado, espaços de lazer, 

um apart-hotel e comércio;

• Banco BNI continuou a apoiar as crianças desfavorecidas do Clube Lixeira do Sambizanga, com subsídios para 

escolas, espectáculos, jogos de futebol beneficentes e distribuição de refeições; 

• Participação no financiamento internacional de duas aeronaves Boing 777-300 ER da TAAG (baptizados com 

os nomes de Iona e Morro de Mouco). Celebração do 10º Aniversário com uma festa no dia 26 de Novembro.

• Internamente, o Posto Médico do BNI prestou assistência aos nossos Colaboradores e dependentes, através 

de 5.020 actos médicos. 

• Lançou produtos e um serviço inovador, que irá alterar a forma como se fazem pagamentos móveis em An-

gola: o BNIX.

2016

2017 • Banco BNI liderou o financiamento em moeda nacional, assim, de um dos maiores projectos relevantes de 

incentivo do tecido produtivo angolano, contribuindo para a consequente afirmação e diversificação sectorial 

da economia angolana;

• O Banco BNI e a Liga Angolana Contra o Cancro assinaram um protocolo de parceria, no âmbito do Outubro 

Rosa, que visa o combate do cancro da mama e da próstata. O BNI e a LACC desenvolveram uma campanha 

que contou com diversos momentos cujo objectivo foi o de sensibilizar a sociedade, recolher apoios e angariar 

fundos para a respectiva causa. 

• No último trimestre de 2017, decorreu a alteração do modelo de Governação do Banco BNI, por deliberação 

da Assembleia Geral de Accionistas, com a nomeação de Sandro da Cunha Pereira Africano como Presiden-

te da Comissão Executiva (PCE), e de uma nova Comissão Executiva. Deste modo, o Presidente, Mário Abílio 

Palhares deixou de acumular as funções de Presidente do Conselho de Administração (PCA) e da Comissão 

Executiva (PCE), passando a exercer apenas a função de PCA.

Presença Geográfica e Rede de Balcões

O BNI TEM COMO ESTRATÉGIA ESTAR JUNTO DOS SEUS CLIENTES, PAUTANDO POR UMA POLÍTICA 
DE CRESCIMENTO SUSTENTADO.  
No final de 2017 o Banco possuía um total de 86 balcões. Em Luanda, o Banco operou com 4 centros de negócios, 
46 Agências e Dependências de atendimento, contra 4 centros de negócios, 32 Agências e Dependências de 
atendimento nas restantes Províncias do País.

2014 
(cont)

Zaire

Uige

Malanje
Lunda Norte

Lunda Sul

Moxico

Cunene

Namibe

Huila

Benguela

Bie

Huambo

Cuando Cubango

Cabinda Agências

Centro
de Negócios

Luanda

Lobito

Cuanza
Norte

Cuanza
Sul

Bengo

5

46

1

1

1
1

1

78

8
1

11

1

4

2
2

2

2

2

3

4

4

Balcões
em Angola86
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FEIRA DA POUPANÇA
No âmbito das celebrações do Dia Mundial da Poupança, assinalado no dia 
31 de Outubro, o BNA realizou a Feira da Poupança, que visou transmitir ao 
público informação sobre a necessidade de um consumo moderado e de 
adopção da cultura da poupança.
A Feira de Poupança decorreu de 30 de Outubro a 5 de Novembro, na 
Casa da Juventude de Viana, em Luanda. O Banco BNI marcou a sua 
presença nestas feiras, não apenas em Luanda, mas também nas pro-
víncias de Cabinda, Huambo, Benguela, Malange e Huíla, cumprindo o 
mesmo calendário. O Banco BNI destacou-se através do atendimento ao 
Cliente e dos seus expositores.

Eventos e Factos Relevantes

OUTUBRO ROSA
O Banco BNI realizou um 
Cocktail Solidário, no dia 4 
de Outubro, com objectivo 
de sensibilizar a sociedade 
para a campanha de rastreio 
e diagnóstico do cancro da 
mama, recolher apoios e an-
gariar fundos para esta causa, 
no âmbito do seu projecto 
de Solidariedade Social para 
apoio à LACC – Liga Angola-
na Contra o Cancro, denomi-
nada “Outubro Rosa”.

FEIRA DA EMPREGABILIDADE
O BNI esteve presente na VI edição da Feira de Empregabilidade do Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Relações Internacionais (CIS), que teve como 
objectivo levar ao conhecimento dos estudantes as ofertas de emprego no 
mercado angolano, bem como, a promoção dos serviços prestados pelas 
empresas públicas e privadas junto da comunidade académica;

FILDA 2017
O Banco BNI marcou presença na Feira Internacional de Luanda 2017, 
contribuindo directamente na evolução e desenvolvimento do tecido 
empresarial e socioeconómico de Angola. 

11º ANIVERSÁRIO BNI 
O Banco BNI, escreveu mais uma página na sua história com a co-
memoração do seu 11º Aniversário. A data foi assinalada, no dia 13 
de Novembro de 2017, por uma breve celebração com todos os Cola-
boradores da província da Huíla, Município do Lubango, onde funda-
mentalmente pretendeu-se a proximidade dos Colaboradores afectos 
à Região Sul.

SIBOS, TORONTO-CANADÁ
A Sibos 2017 explorou desafios actuais, como a segurança cibernética, as 
oportunidades em torno da modernização de pagamentos e os FinTechs 
inovadores que estão a alargar o alcance dos serviços financeiros.
Banco BNI como uma instituição financeira inovadora e atenta ao que 
acontece nos diferentes mercados, não podia deixar de marcar presença 
em um evento de tamanha notoriedade e importância.
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CAMPANHA DE EDUCAÇÃO FINANCEIRA
Em 2017, o Banco BNI iniciou a Campanha de Educação Financeira no Lue-
na, Capital da Província do Moxico, contribuindo para o aumento dos níveis 
de literacia financeira entre a população. Esta iniciativa contou com a intro-
dução de programas de formação financeira nas escolas.

Campanhas

Durante o ano de 2017 o BNI patrocinou os seguintes eventos:

Patrocínios 

TAXA DE CIRCULAÇÃO 
AUTOMÓVEL
Privilegiado como agente 
autorizado, o Banco BNI 
realizou uma campanha 
com o objectivo de pro-
mover a comercialização 
de selos de taxa de circu-
lação automóvel.

NOTAS DE LIQUIDAÇÃO 
ADUANEIRA
A campanha pretendeu 
divulgar o novo serviço de 
pagamento das notas de 
liquidação aduaneiras.

BNI 11 ANOS
Campanha de celebração dos 11 anos de actividade bancária em An-
gola. 11 anos de crescimento, modernização, de investimento, inova-
ção e de paixão por Angola.

FEIRA INTERNACIONAL DAS EMBAIXADAS
O BNI patrocinou a 1ª Edição da Feira Internacional das Embaixadas (FIE), 
que se realizou nos dias 24 e 27 de Maio de 2017, no Museu das Forças 
Armadas, antiga Fortaleza de São Miguel, em alusão ao 54º aniversário da 
Fundação da Organização da Unidade Africana (OUA), actualmente UA, 
União Africana.

OCPCA – FÓRUM DOS PROFISSIONAIS DE CONTABILIDADE E 
AUDITORIA EM ANGOLA
O BNI disponibilizou verbas para a realização do primeiro fórum de cariz 
Nacional e Internacional, subordinado ao tema “A Normalização Contabi-
lística e as Normas Internacionais em Angola”. 
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CATEGORIAS

Administração (Presidente, Vice-Presidente, Administração

e Assessores do CA)

Direcção (Directores, Sub Directores, Gerentes, Sub Gerentes)

Chefias Intermédias (Chefes de Departamento, Tesoureiros

e Coordenadores)

Técnicos (Técnicos, Inspectores e Gestores)

Administrativos Operacionais

N.º COLABORADORES

13

94

109

218

286

720

TOTAL

2%

13%

15%

30%

40%

100%

CARACTERIZAÇÃO DE PESSOAL ACTIVO POR CATEGORIAS (%)

ANOS

Menos de 1

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

TOTAL

MULHERES

13

39

31

37

64

25

38

22

33

20

3

1

326

HOMENS

31

37

23

35

86

54

43

24

30

13

14

4

394

TOTAL

44

76

54

72

150

79

81

46

63

33

17

5

720

NÚMERO DE COLABORADORES POR ANTIGUIDADE

55%
Homens

45%
Mulheres

PERCENTAGEM DE COLABORADORES POR GÊNERO

PERCENTAGEM COLABORADORES POR FAIXA ETÁRIA 

32%

1,5%

13%

33,5%

7%

3%
2% 2% 2%

18-25

26-30

31-35

36-40

41-45

46-50

51-55

56-60

60+

BÁSICO

5

1%

MÉDIO/PRÉ-
UNIVERSITÁRIO

70

10%

FREQUÊNCIA
UNIVERSITÁRIA

378

53%

LICENCIATURA

242

34%

PÓS
GRADUAÇÃO

14

1,9%

MESTRADO
OU OUTRO

11

1,5%

TOTAL

720

100%

PERCENTAGEM DE COLABORADORES POR NÍVEL ACADÉMICO

NÚMERO DE COLABORADORES POR PROVINCIA

Blé

Kwanza Kubango

Moxico

Luanda Sul

Cunene

Namibbe

Huíla

Huambo

Benguela

Malange

Kwanza Sul

Kwanza Norte

Zaire

Cabinda

Luanda

545

2

2
6

10837

20

20

25

38

3

4

4

9

O BNI concluiu o ano de 2017 com 720 colaboradores efectivos, menos 4 que em igual período de 2016.

Recursos Humanos
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38 Procedimentos Regularizações adquirentes Externa

39 Risco Operacional e Reputacional Externa

40 Risco de Compliance Externa

41 Serviços de bancassurance Interna

42 Branqueamento de Capitais e Financiamento ao terrorismo Interna

43 Programa de indução Interna

44
Conferência Inspecções Tributárias e Meios de Defesa 

dos Contribuintes 
Externa

45 STC/SCC Externa

46
Conferência: A regulação e supervisão bancaria: 

Experiência e Desafios
Externa

47 Gestão da Adequação do Capital na Banca Externa

48 Seminário sobre Licenciamento e Produtos e Serviços Externa

49 Aplicação Exxis Interna

50 Seminário sobre Licenciamento e Produtos e Serviços Externa

51 Seminário sobre Licenciamento e Produtos e Serviços Externa

52 Seminário sobre Licenciamento e Produtos e Serviços Externa

53 Seminário sobre Licenciamento e Produtos e Serviços Externa

54 Formação de BCFT_ Direcções Operacionais e Suporte Interna

55 Formação de BCFT_ Direcções Operacionais e Suporte Interna

56
Palestra sobre Acidentes de Trabalho e Prevenção dos 

Riscos Profissionais 
Externa

57 Novas Funcionalidades versão SMS Interna

58 Novas opções de Investimento de Mercado de Capitais Externa

59
Palestra sobre como Posicionar a Direcção de Recursos 

Humanos na Estrutura Organizacional
Externa

60 Gestão das Direcções Comerciais_ Directores Externa

61 Formação de Risco Interna

62
Metodologias de mensuração de imparidade e impactos 

na adopção da IFRS 9
Externa

63 Call Center Externa / Interna

64
Gestão de Avaliação de Desempenho, Gestão por 

Competências
Externa

65 BNI NET - Iniciar Adesão na Rede Interna

66 Formação de Simulação de Negócios Avançados_ Modulo 2 Externa

67 Secretariado Executivo Externa

Recursos Humanos

FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DO PESSOAL
Durante o ano de 2017 foram realizadas 67 acções 
de formação, cuja abrangência foi de 700 colabora-
dores de todas as Direcções do Banco, perfazendo 
um volume total de 64.694 horas de formação e um 
custo total de KZ 30.399.810 AOA, correspondente 
apenas a 76,46% do orçamento anual aprovado pelo 
CA para 2017 (uma vez que se conseguiram estabe-
lecer parcerias menos onerosas ao longo do ano).

Os custos incluem duas formações ainda não rea-
lizadas, Formação Simulação de Negócios Avança-
dos, será ministrada pela ABANC e a de Secretariado 
Executivo pela empresa NOX.

Todas as acções formativas realizadas foram avalia-
das pelos participantes através do preenchimento 
de uma Ficha de Avaliação. Dos resultados das ava-
liações do ano 2017, destacamos as seguintes ava-
liações positivas por parte dos participantes:

• Conteúdos ministrados;
• Formador: domínio e clareza na apresentação 
dos conteúdos/metodologias;
• Organização, gestão da formação e material de 
apoio.

As respostas ilustram uma taxa média de satisfação 
aproximada a 90%, e recomendam que em próximas 
acções de formação se possa oferecer um melhor 
serviço de coffee break. 

1 Pagamento de Taxas alfandegárias Sistema AGT Interna

2 Formação de Utilização do BNIX Interna

3 Programa de indução Interna

4 BCFT_ Benguela Interna

5 BCFT_ Cabinda Interna

6 Crédito ao investimento Externa

7 CRM Interna

8 Sessão de Esclarecimento RH_ Direcção Comercial Interna

9 Sessão de Esclarecimento RH_ Direcção Comercial Interna

10 Formação de Vendas_ BNIX Interna

11 Fórum internacional de SHST Externa

12 Fórum internacional de SHST Externa

13 Gestão estratégica do Risco Externa

14 Risco de Taxa de Juro Externa

15 HRD Externa

16 Dinâmica das Direcções Comerciais_ Gerentes G1 Externa

17 Formação de BCFT_ Mercado de Capitais Externa

18 BCFT_ Huambo Interna

19 Portal de serviços Externa

20 BCFT_ Lubango Interna

21 Função de Compliance na Banca Externa

22 Função de Compliance na Banca Externa

23 Risco de Taxa de Cambio Externa

24 Risco de Mercado Externa

25 Risco de Liquidez Externa

26 Arrecadação Aduaneira Interna

27 Formação de BCFT_ Rede Interna

28 Contabilidade e sua fiscalidade Interna

29 A organização da Função de Risco num Banco Externa

30 Dinâmica das Direcções Comerciais_ Gerentes G2 Externa

31 Risco de Crédito Externa

32 CRM Interna

33 Sessão de Esclarecimento RH_ Direcções Interna

34 Formação Sobre o Portal de Gestão de Serviços Help-RH Interna

35 Pagamento de Imposto via Portal do Contribuinte Externa

36 Regularização Mcx Externa

37 Regularização ATM Externa

TIPO DE FORMAÇÃODESIGNAÇÃON.º TIPO DE FORMAÇÃODESIGNAÇÃON.º
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O “Projecto Crescer BNI” foi criado no sentido de alinhar as ferramentas, 
práticas e acções que deverão ser adoptadas pelo BNI, assentando na 
visão estratégica da Marca.

O Projecto Crescer BNI tem como objectivos:
1. Elevar o conhecimento da organização;
2. Fomentar a consolidação da cultura organizacional;
3. Reforçar a visibilidade da Liderança;
4. Elevar o nível de competências em comunicação das lideranças;
5. Criar consistência na Comunicação Interna para que hajam mudanças.

10 desafios para criarmos mais valor.
1. O BNI é identico em todo o território angolano.
2. No BNI cada um faz a diferença.
3. A informação é preciosa e deve ser partilhada.
4. Todos podem fazer parte da história do BNI.
5. No BNI valorizamos o mérito.
6. Queremos formar mais para sermos melhores.
7. Queremos fomentar a confiança no nosso Banco.
8. Queremos recrutar os mais competentes.
9. Queremos que todos sintam orgulho em trabalhar no BNI.
10. Queremos ser o melhor Banco de Angola.

NEWSLETTER CRESCER BNI
Em 2017, tivemos uma edição da Newsletter (nº 16/Março e Abril de 
2017), onde foram abordados os seguintes temas:

1. Avaliação de Desempenho;
2. Programação da Comissão Desportiva 2017;
3. Formação BNIX;
4. Conhecendo a Banca - Literacia Financeira (Garantia bancária);
5. Conhecendo o BNI (Código de Ética e Conduta);
6. Como colaborar na elaboração desta Newsletter?

O BNI é o Melhor é um programa de actividades desportivas, visando a dinamização de claques, 
promoção do bem-estar e de uma postura de vida saudável dos colaboradores do BNI. 
Em 2017 foram realizadas diversas actividades desportivas sempre viradas para a activação do 
espirito de equipa, confraternização e práticas desportivas.

• Marcha da Família

 Foram realizados 2 eventos em 2017:
• 25 de Março no Estádio dos Coquei-
ros em Luanda, com participação das 
Africanas;

• 23 de Setembro no Campo da Paz, 
Cidade do Lubango, com a participa-
ção das Instrutoras de Zumba Irina 
Magalhães e Ângela Sá;

Projecto Crescer BNI

Recursos Humanos

O BNI é o Melhor
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Recursos Humanos

TORNEIO DE FUTSAL BNI 2017 
O Torneio visa a competição interprovincial. Em 2017 foram realizados 2 
torneios e tivemos a seguinte classificação:

CLASSIFICAÇÃO

1º Classificado

2º Classificado

3º Classificado

4º Classificado

EQUIPAS

Luanda

Região Sul

Região Centro

Região Norte

GOLOS 

MARCADOS

3

2

8

2

GOLOS

 SOFRIDOS

2

3

2

8

MELHOR MARCADOR – Adilson Lavrado 		  MELHOR GUARDA-REDES – Fábio Tambwé

TORNEIO DE VÓLEI BNI 2017
Atendendo ao objectivo do projecto foi realizado o torneio de vólei, no 
qual sagraram-se vencedores as seguintes duplas:

1º LUGAR – Deiwr Santos  / Telma Sebastião
2º LUGAR – Rui Quintas  / Indira Carvalho
3º LUGAR – Ivo Pombal / Filomena Do Rosário

TORNEIO DE NATAÇÃO BNI 2017
Decorreu no dia 28 de Outubro, a 3º Edição do Tor-
neio de Natação BNI na piscina do Club Náutico da 
Ilha de Luanda, onde tiveram 5 atletas a disputar pelo 
primeiro lugar.

No final da prova, obtivemos a seguinte classificação:

1º LUGAR – Evandro Baptista (Assistente Comercial/
Estagiário na Direcção Comercial)
2º LUGAR – Milton Gonçalves (Técnico de Operações 
e Sistemas na DTSI)
3º LUGAR – Isandro Figueiredo (Subgerente na Direc-
ção Comercial)
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DIA DAS CRIANÇAS
No âmbito da comemoração do Dia da Criança, a DRH e a Comissão 
Desportiva organizaram um Mini Torneio de Futsal “Caçulinhas BNI – 
Benguela” no pátio do Colégio Benguela.
Para abertura do evento, contou-se com a habilidade  dos “caçulinhas” 
na partida de futsal Metralhinhas x Traquinas.

A equipa Traquinas foi a vencedora do jogo e estava composta por:

NOME

Edson Abilio Chaluca

Jetilson Caluassi Amaro

Gelson Canjamba

Hamiel Canungue 

Dilsio Caputula 

Alexmar dos Santos

Wassi Jordão

IDADE

13 Anos 

10 Anos

9 Anos

10 Anos 

7 Anos 

8 Anos

7 Anos

PAI / MÃE

Maria Chaluca

Francisco D. Amoro

Paulo Canjamba

Alexandre dos Santos 

Antunes Bianco

Platini Alexandre dos Santos

Esperança Patricia Paulo

TREINADOR  Renato Freire

TRAQUINAS

NOME

Weya Chaluca 

Helio Cancelinha 

Fabião Evaristo

Dario Alexandre 

João Marcelino 

Jetnelson Mandela Amaro

Abeldane dos Santos 

IDADE

13 Anos 

11 Anos 

10 Anos

7 Anos 

7 Anos

7 Anos

7 Anos

PAI / MÃE

Maria Chaluca

Jose Mortagua 

Marcolino Evaristo

Nelson Tycuiya

Claudia Perestrelo

Francisco D. Amaro

João Batalha

TREINADOR  José Mortágua

METRALHINHAS

Recursos Humanos

BNI a Crescer

Sendo o evento destinado às crianças, os Metralhinhas também mere-
ceram receber medalhas pelo empenho e pelos momentos proporcio-
nados a plateia.
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0%
INFERIOR AO ESPERADO

100%
TOTAL

9%
EXCEPCIONAL

53

24%
DESTACADO

145

57%
BOM

342

9%
NECESSITA MELHORIA

56

0

596

COLABORADOR DO TRIMESTRE
O colaborador do trimestre foi criado no âmbito do pro-
jecto Crescer BNI, tendo como objectivo premiar o co-
laborador do Banco que mais se destacar nos factores 
Assiduidade, Disciplina, Desempenho e Valores BNI. Os 
prémios atribuídos servem como incentivo a motivação 
do colaborador eleito.

Em 2017, foi premiada apenas 1 colaboradora, no concurso co-
laborador do 2º trimestre, segue a informação sobre a mesma:

NOME: Edna Francisco
FUNÇÃO: Secretária Executiva
DIRECÇÃO/GABINETE: PCA

CONCURSOS QUIZZ 2017
Em 2017, foram lançados 3 concursos Quizz dos quais não 
tivemos vencedores.

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
O processo de Avaliação de Desempenho 2017 teve início 
em Janeiro, altura em que foi solicitado aos responsáveis 
das equipas que estabelecem-se os objectivos individuais 
dos seus colaboradores para o ano 2017. Durante 2017, fo-
ram concluídas todas as fases da Gestão de Desempenho, 
nomeadamente - acompanhamento do progresso semes-
tral e avaliação final.

O processo de Acompanhamento e Progresso Semestral, 
registou uma cobertura de 81% do universo de colaborado-
res do BNI.

UNIVERSIDADE CORPORATIVA
O Ensino a Distância (Conhecido também como AED) é uma nova alternativa de ensino que 
as pessoas têm encontrado para adquirir seu Diploma, com horários e turnos de estudos fle-
xíveis, e desta forma conquistar um bom emprego ou subir de cargo dentro da organização.

UCB - EQUIVALENCIAS

Estudantes

Projectos Equivalências UGS 

Projecto Equivalências IMETRO

INTERNOS

12

4

EXTERNOS

16

1

TOTAL

33

28

5

Cursos	        	                 7

UCB - PROJECTO MBA PÓS-GRADUAÇÃO

Gestão de Empresas, G. Financeira, G. Projectos, G. Equipas, G. 

Redes de Com., G. Redes de Informação.

Totais/Horas         30 Horas/ mês Carga horaria é de 360 compostas por aulas a distância e envio 

de trabalho online.

Totais/Alunos        25 repartidos 

		        em 3 grupos

Pós-Graduações: Através de uma parceria com a Faculdade 

Grande Fortaleza do Brasil e o IAD – Instituto Alto Desempenho e 

pela metodologia de ensino à distância com acompanhamento e 

monitorização à distância, foi possível inscrever 25 colaboradores 

em cursos de pós-graduação em diversas áreas de conhecimento.

Recursos Humanos

Durante o ano 2017, a UCB implementou os seguintes em parceria com a UGS:	
• Turma de equivalências em Bacharelato em Gestão Bancária (IMETRO) a licenciatura em 
OGE (UGS);
• Oito colaboradores a frequentar, por equivalências de outras instituições de ensino superior 
(IES) cursos de licenciatura em Direito e em Organização e Gestão de Empresas.

Em parceria com a FGF/IAD, 3 projectos de pós-graduações pelo método de EAD (Ensino à 
Distância) com 25 colaboradores inscritos.
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IMETRO / UGS
Trata-se de um projecto especial com alunos/colaboradores com o curso 
de bacharelato em Gestão bancária pela IMETRO, Instituição com quem 
temos uma parceria institucional desde 2014 e que, ao abrigo dessa par-
ceria, sido uma fonte de Recrutamento privilegiada, através de estágios 
académicos (curriculares) e profissionalizantes. Este projecto permite 
que os mesmos, num espaço de 14 meses consigam obter, por equiva-
lências, o grau académico de Licenciados em Organização e Gestão de 
Empresas pela Universidade Gregório Semedo. 

UCB / UGS
Por convénio institucional com o Instituto Superior de Ciências Eco-
nómicas Empresarias da cidade da Praia em Cabo Verde, demos início 
a 3 cursos de licenciatura presenciais na sede 2. Estes cursos com um 
total de 30 alunos/ formandos, teve de ser interrompido por se estar a 
constatar o não compromisso assumido pelo parceiro (ISCEE). Assim, 
negociou-se com a UGS as respectivas equivalências e inscreveu-se o 
grupo em cursos desta IES, tais como: Gestão de Empresas e Gestão 
Bancária.

FACULDADE DE GRANDE FORTALEZA E INSTITUTO DE ALTO 
DESEMPENHO (BRASIL)
Pela metodologia de ensino à distância com acompanhamento e moni-
torização à distância, foi possível inscrever 25 colaboradores em cursos 
de pós-graduação em diversas áreas de conhecimento, tais como: Ges-
tão Bancária, Gestão de Empresas, Gestão Financeira, Gestão de Pro-
jectos, Gestão de Equipas, Gestão de Redes de Computação, Gestão de 
Redes de Informação.

PLANOS DE DESENVOLVIMENTO DE CARREIRA
O Plano de Desenvolvimento Carreira funciona como um guia que con-
tribui para a ascensão profissional e o sucesso do colaborador no am-
biente de trabalho. 

Durante o ano de 2017, os Planos de Desenvolvimento de Carreiras no 
BNI, incluíram 96 participantes que fazem parte do Banco de Talentos 
BNI, composto por 213 colaboradores, 98 dos quais do ano 2015 e 115 
de 2017. Foram realizadas 3 acções de formação, cujas temáticas, foram:

• Liderança – 90 participantes (BNIX, DCOM, DAI)
• Gestão de Tempo – 90 participantes (DCOM)
• Inglês Comercial – 3 participantes (DAI)

Todas estas acções de formação culminaram com um Bom nível de 
aproveitamento.

RECRUTAMENTO E EMPREGO
Atrair e manter talentos é o grande desafio da Gestão de Pessoas. O início 
deste desafio está em identificar a pessoa certa para o lugar certo nas em-
presas. Desta feita, em 2017, o Departamento de Recrutamento e Emprego 
esteve concentrado nesta tarefa, e engajado na escolha dos melhores pro-
fissionais, aqueles que contribuiriam positivamente no cumprimento dos 
objectivos institucionais.

Segue o resumo das actividades do Recrutamento:

ACTIVIDADES

Admissões/Indução

Entrevistas

Testes Aplicados

Exames médicos

Estágio Profissional

Estágio Curricular

Estagiários passados a efectivos

Avençados

Avençados passados a efectivos

Programa de Formação e Indução

Recrutamento Interno

TOTAL- ANUAL 2017

58

400

411

137

35

8

12

8

12

44

26

Recursos Humanos

Outros Projectos



EVOLUÇÃO
DO NEGÓCIO

31



32

Breves considerações dos principais indicadores

REDE DE BALCÕES
O BNI dispõe de um total de 86 balcões ao serviço dos seu clientes, dos quais 8 centros de negócio, 39 agên-
cias e 39 dependências.

2015

91

2016

92

86

2017

CLIENTES
Crescimento contínuo da carteira de clientes do Banco, atingindo um total de 213.376 em 2017.

2015

209,592

2016

212,379

213,376

2017

ACTIVO TOTAL (VALORES EM AKZ’000)
O Banco apresenta um acréscimo de 3% do seu activo, quando comparado a 2016, reflectndo o crescimento 
da actividade e a captação de depósitos. 

2015

228.861.072

2016

258.806.370

266.794.950

2017

DEPÓSITOS DE CLIENTES E OUTROS EMPRÉSTIMOS (VALORES EM AKZ’000)
O aumento contínuo na captação de recursos (+3%) evidencia a confiança do mercado no Banco.

2015

172.954.785

2016

227.357.769

234.333.360

2017

COLABORADORES
Redução do número de efectivos de acordo com um melhor enquandramento dos efectivos na estrutura do 
Banco.

2015

749

2016

724

720

2017

FUNDOS PRÓPRIOS REGULAMENTARES (VALORES EM AKZ’000)
Decréscimo de 8% dos FPR.

2015

17.374.330

2016

22.880.397

20.954.406

2017

Evolução do Negócio
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RÁCIO DE SOLVABILIDADE
Solidez financeira do Banco, apresentando um rácio de solvabilidade de 14%, superior ao mínimo exigido (10%).

ACTIVIDADE DOS CLIENTES (VALORES EM AKZ’000)
Redução do Rácio de Transformação,  consequência do aumento da captação de recursos de clientes, e 
da redução do crédito.

0

50

2015 2016 2017

100

150

200

250

84.356.826

58,46%

93.484.839

227.357.769

89.940.081

234.333.360

Crédito Depósito de Clientes Rácio de Transformação

47,76,% 45,35,%

172.954.785

QUALIDADE DO CRÉDITO
Aumento do rácio de crédito vencido e diminuição do rácio da cobertura de crédito vencido por imparidades.

272,0%

239,8% 125,6%

6,1% 5,8%

12,2%

2015 2016

2017

Cobertura do Crédito Vencido por Imparidades Crédito Vencido / Crédito Total

10,2%
11,4%

14,1%

2015
2016

2017

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (VALORES EM AKZ’000)
Aumento do resultado liquido face a 2016 (16%).

2015

533.323

2016

1.730.636

2.002.778

2017

ATM’S E TPA’S
Crescimento do número de ATM’s e TPA’s, disponibilizando um maior número de canais alternativos de  
relacionamento com o Banco.

1.129

1.829 1.878

249 257 254

2015 2016 2017

POS ATM

ROE E ROA
Melhoria da rentabilidade dos activos e do resultado.

3,07%

7,56%

9,56%

0,23% 0,67% 0,75%

2015 2016 2017

ROE ROA

Evolução do Negócio
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Unidades de Negócio

BNI PRIME CORPORATE: dedica-se ao segmento de empresas de renda elevada. No final de 
2017 esta unidade alcançou um total de 2.202 Clientes (1,03% do total do Banco), AKZ 83.316.417 
milhares em depósitos de clientes (35,80% do total do Banco) e AKZ 66.736.144 milhares em créditos 
concedidos (70,57% do total do Banco);

BNI BANKING VIP: dedica-se a um núcleo específico de empresas de renda elevada. No final de 
2017 esta unidade alcançou um total de 356 Clientes (0,17% do total do Banco), AKZ 70.586.969 
milhares em depósitos de clientes (30,33% do total do Banco) e AKZ 13.677.359 milhares em créditos 
concedidos (14,46% do total do Banco);

BNI PRIME PRIVATE: unidade dedicada ao segmento de particulares de renda elevada. No final de 
2017 esta unidade alcançou um total de 5.234 Clientes (2,45% do total do Banco), AKZ 41.654.723 
milhares em depósitos de clientes (17,90% do total do Banco) e AKZ 3.788.760 milhares em créditos 
concedidos (4,01% do total do Banco);

BNI RETALHO: área dedicada ao segmento de retalho, com 205.584 clientes (96,35% do total 
do Banco), AKZ 37.179.471 milhares em depósitos de clientes (15,97% do total do Banco) e AKZ 
10.364.751 milhares em créditos concedidos (10,96% do total do Banco).

CLIENTES

RECURSOS DE CLIENTES

CRÉDITOS CONCEDIDOS

96,35%

2,45% 1,03%

0,17%

BNI

BNI Banking Vip

BNI Prime Corporate

BNI Prime Private

BNI Banking Vip

BNI Prime Corporate

BNI Prime Private

BNI

15,97%

30,33%

17,90%

35,80%

14,46%

10,96%

4,01%

70,57%

BNI Banking Vip

BNI Prime Corporate

BNI Prime Private

BNI

Evolução do Negócio

Os Depósitos de Clientes registaram, em 2017, um acréscimo de 3% atingindo os AKZ 234.333.360 
milhares. Em 2017 o BNI detinha no mercado uma quota de 3,84% para os depósitos de clientes e 
3,17% para o crédito.

A Carteira de Crédito registou uma redução de 4%, atingindo os AKZ 89.940.081 milhares.

No final do exercício, o Banco atingiu um total de 213.376 clientes, mais de 997 face 2016, o que 
regista um crescimento de 0,5%. A rede de Balcões no território nacional totalizou 86 Balcões, 
menos 6 do que em 2016 (liquido entre os balcões abertos e encerrados).
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PROGRAMA “ANGOLA INVESTE” (VALORES EM AKZ’000) 
O Programa “Angola Investe” tem como objectivo principal impulsionar e diversificar a economia 
nacional, através do financiamento de projectos de investimento a micro, pequenas e médias 
empresas e empreendedores.

A 31 de Dezembro de 2017 o BNI aprovou 3 financiamentos, tendo disponibilizado 2, no montante 
de AKZ 157.000 milhares.

CONTA BANKITA (VALORES EM AKZ’000) 
O Banco concluiu o ano de 2017 com um total de 33.474 contas Bankita abertas, mais de 2.268 contas que em 
2016, o que perfaz um crescimento de 7%. 

Os depósitos dos clientes Bankita registam em 2017 um decréscimo de 8%, de cerca de AKZ 10.009 milhares, atingindo 
um total de AKZ 114.368 milhares no final do ano.

Os depósitos à ordem e a prazo representam 99,0% e 1,0%, respectivamente, do total de depósitos clientes Bankita.

2015

27.817

31.206 33.474

2016 2017

190.384

124.377
114.368

Depósito de Clientes Nº de Contas

DEPÓSITOS BANKITAS

Evolução do Negócio

Financiamentos 
aprovados

479 364

Financiamentos 
disponibilizados

Montante aprovado 
(milhares USD)

Montante disponibilizado 
(milhares USD)

0,6%
0,5%

0,2% 0,2%

562,836

414,810

Bancos Comerciais Quota de Mercado

PROGRAMA “ANGOLA INVESTE”
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Agências Centros de Negócios Dependências

REDE DE BALCÕES NAS RESTANTES PROVÍNCIAS

CAIXAS AUTOMÁTICAS (ATM’S)
No final de 2017, o Banco dispunha de 254 ATM’s, todos pertencentes 
à rede Multicaixa, menos 3 ATM’s que no período homólogo, numa 
cobertura total de 15 províncias do território nacional.

2015

64

39

0

185

218

254

2016 2017

Visa/Mastercard Multicaixa

CAIXAS AUTOMÁTICAS (ATM’S)

Evolução do Negócio

Canais de Distribuição

O BNI mantem a aposta forte no desenvolvimento de soluções a fim de 
proporcionar uma maior satisfação ao cliente, através da criação de pro-
dutos e canais atractivos para todos os segmentos. A rede de canais de 
distribuição do BNI é composta por:

REDE DE BALCÕES
No final de 2017, o Banco registou um total de 86 Balcões, menos 6 
face 2016, dos quais 8 Centros de Negócios, 39 Agências e 39 Postos de 
Atendimento, distribuídos por 16 Províncias do País. Em Luanda, o Banco
opera com 4 Centros de Negócios, 20 Agências e 26 Dependências.

REDE DE BALCÕES EM LUANDA

20

Luanda

4

26

Agências Centros de Negócios Dependências



37

Canais de Distribuição

CARTÕES DE CRÉDITO (VISA E MASTERCARD)
No ano 2017, a rede de cartões de crédito activos do BNI contemplava 611 cartões, dos quais 176 cartões 
representam a rede VISA e 435 cartões pertencem a rede Mastercard.
No que toca a rede Visa, foram emitidos 151 cartões para a unidade Prime e 25 cartões para a unidade 
Retalho. Para a rede Mastercard, foram emitidos 265 cartões para a unidade Prime e 170 cartões para a 
unidade Retalho.

2015

330

212

395

340

176

435

2016 2017

Visa Mastercard

TERMINAIS DE PAGAMENTOS AUTOMÁTICOS (TPA’S)
A rede de TPA’s do BNI contempla 1.878 terminais, dos quais 143 correspondem a rede Visa/Mastercard 
e 1.735 a rede Multicaixa.
Em termos de compras, a rede Visa/Mastercard registou em 2017 um total de 9.996 de compras válidas, 
cujo montante transaccionado totalizou em AKZ 1.095.936 milhares, alcançando uma média mensal de 
AKZ 91.328 milhares.
A rede Multicaixa registou um volume transaccionado de AKZ 100.303.164 milhares, totalizando 3.218.895 
compras válidas, alcançando uma média mensal de AKZ 8.358.597 milhares. 

2015

242

127 143

887

1702 1735

2016 2017

Visa/Mastercard Multicaixa

INTERNET BANKING (BNI ONLINE)
No final de 2017, o volume transaccionado pelos clientes utilizadores do BNI Online totalizou AKZ 
16.663.793 milhares, mais 150% do que em 2016, totalizando 996.932 transacções.

2015

3.391.455
23.105 25.579 30.489

6.659.071

1.205.902

830.548

996.932

16.663.793

2016 2017

Volume de Transacções Nº de Transacções Contratos Activos

CARTÕES DE DÉBITO (MULTICAIXA E VISA)
Em 2017, os cartões de débito da rede Multicaixa e Visa do BNI completaram 60.779 cartões contra 69.545 
cartões em 2016, representando um decréscimo de 8.766 (-13%) cartões.
Do total de cartões de débito Multicaixa, 1.985 pertencem a unidade Prime e 58.794 pertencem a unidade Retalho.

2015

19.410

63 0

80.834

69.482

60.779

2016 2017

Visa Electron Multicaixa
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Caracterização Clientes BNI

No final do exercício de 2017, o Banco atingiu um total de 213.376 clientes (mais de 997 face a 2016), registando um crescimento de 0,5% em relação ao período homólogo. Os clientes particulares representam 96% do total da carteira 
de clientes do Banco, ou seja 205.677 clientes, pelo que as empresas, 4%, perfazendo um total de 7.699 empresas.
A nível estatístico, seguem algumas conclusões verificadas ao nível da carteira de clientes:

TOTAL DE CLIENTES GÉNERO

IDADE

Empresas

Particulares

96%

4%

73%
27%

Feminio

Masculino

38%

14%

13%11%

23%

Até 24 anos

25 a 35 anos

36 a 45 anos

46 a 55 anos

Maior 56 anos

Ensino Médio

Doutoramento

Ensino Básico

Frequência Universitária

Licenciatura

Mestrado

Pós-Graduação

Sem Escolaridade

Bacharelato

54%

1%
6%

27%

7%

1%

2%
1%4%

HABILITAÇÕES LITERÁRIAS
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Caracterização de Clientes BNI

37%

3%
10%

3%

10%

1%
2% 2% 7%

1%

10%

15%

Transporte, armazenagem e comunicação

Prestação de serviços

Outros sectores

Órgãos públicos

Indústrias transformadoras

Imobiliário

Extração e preparação minérios

Educação

Construção geral

Comércio geral

Alojamento e restauração

Agricultura e pastorícia

SECTOR DE ACTIVIDADE

DISTRIBUIÇÃO DE CLIENTES POR PROVÍNCIAS

Benguela

Bié

Cabinda

Cunene

Huambo

Huila

Kuando Kubango

Kuanza Norte

Kuanza Sul

Luanda

Malange

Moxico

Namibe

Zaire

3% 1%
0%

2%

2%

0%

3%

6%

4%

3%

7%

7%
0%

62%

Estudante

Funcionário Público

Médico

Outras profissões

Professor

Profissão Indefenida

Sem profissão

1%

2%

10%

15%

25%

3% 45%

PROFISSÃO
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A gestão dos riscos, efetuada de forma centralizada, abrange a avaliação e 
o controlo dos riscos de crédito, de mercado e de liquidez e operacionais 
incorridos pelo BNI, consagrando o princípio da segregação de funções 
entre as áreas comerciais e a área de risco. 

PRINCIPAIS DESENVOLVIMENTOS DE 2017
De modos a corresponder as novas exigências do Banco nacional de 
Angola no presente ano nomeadamente o novo pacote regulamentar, o 
banco BNI teve os seguintes principais desenvolvimento:

• Revisão e aprovação da política de apetite ao risco; 
• Revisão e aprovação da declaração de apetite ao risco;
• Revisão e aprovação do Manual de estrutura da direcção de risco;
• Revisão e aprovação das politicas de risco de crédito, operacional, 
mercado e liquidez, 
• Aprovação da política global de risco;
• Aprovação do regulamento da função de gestão de risco;
• Aprovação do regulamento do comité de risco;
• Aprovação do regulamento de crédito;
• Aprovação do manual integrado de risco do Banco;
• Aprovação dos manuais de procedimentos de gestão do risco de crédito, 
operacional, mercado e liquidez;
• Acções de formações e sessões de workshop, para a disseminação da 
cultura de risco no banco;
• Revisão do sistema de identificação e avaliação dos riscos operacionais 
dos processos do banco;
• Cálculo e reporte do rácio de salvabilidade com base na nova 
metodologia;
• Cálculo e reporte do rácio de liquidez e observação com base o novo 
instrutivo do BNA;
• Cálculo e reporte do risco de taxa de juro;
• Cálculo e reporte dos limites prudenciais aos grandes riscos.   

SISTEMA DE GESTÃO DE RISCO
BNI tem implementado um sistema de gestão de risco, baseado na 
estratégia de gestão do risco global que é estabelecida em conformidade 
com a declaração de apetência pelo risco do Grupo BNI. 

Neste contexto está criada uma estrutura orgânica com a designação 
de direção de risco (DRI), responsável por assegurar a existência de um 
processo de monitorização e controlo do risco global ao nível do Grupo 
BNI, competindo-lhe:

1. Desenvolver e apresentar propostas específicas com vista à definição 
e documentação das políticas e orientações necessárias à gestão do 
risco global, bem como assegurar a sua efectiva implementação;
2. Coordenar a implementação das estratégias e políticas de gestão do 
risco global ao nível do Grupo BNI;

3. Avaliar regularmente e numa base integrada, a adequação e a eficácia 
das diferentes componentes da gestão de cada um dos riscos, e as suas 
interacções e concentrações;
4. Desenvolver e apresentar propostas específicas com vista à definição e 
documentação das políticas e orientações necessárias à gestão do risco 
global, bem como assegurar a sua efectiva implementação;
5. Coordenar a implementação das estratégias e políticas de gestão do risco 
global ao nível do Grupo BNI;
6. Avaliar regularmente e numa base integrada, a adequação e a eficácia 
das diferentes componentes da gestão de cada um dos riscos, e as suas 
interacções e concentrações.

A gestão do risco global é exercida, no âmbito da FGR, por colaboradores 
dedicados, os quais asseguram uma articulação e comunicação 
permanentes com os colaboradores afectos ao controlo dos restantes 
riscos. Assegurando em particular: 

1. A gestão e avaliação da adequação do capital interno da instituição;
2. A execução de testes de esforço aos principais riscos da instituição;
3. A avaliação e o controlo do perfil global de risco da instituição;
4. A participação na aprovação de novos produtos e serviços, ou na revisão 
dos existentes, contribuindo com uma análise aos riscos dos mesmos;
5. A gestão e controlo da qualidade da informação sobre o risco;
6. A análise e reporte integrado sobre risco, dando resposta às 
necessidades internas de informação de gestão/risco;
7. O reporte prudencial sobre risco;

A Direcção de Risco é um órgão situado no 1º nível da estrutura do 
BNI e depende hierarquicamente e funcionalmente do Conselho de 
Administração. 

Está sedeada em Luanda, na sede I e o seu âmbito de actuação abrange 
todos os locais onde o Banco BNI se encontra representado, de acordo 
com as atribuições que lhe são designadas.

ESTRUTURA ORGÂNICA 
A direcção de risco está estruturada de acordo com o organigrama abaixo 
apresentado:

Conselho de Administração

Comité de Risco

Direcção de Risco

Departamento
de Risco 
e Crédito

Departamento
de Risco 

Operacional

Departamento
de Risco 

de Liquidez
e Mercado

O Departamento de Risco de Crédito, órgão que depende hierárquica 
e funcionalmente da Direcção de Risco, identifica, avalia, monitoriza e 
quantifica os riscos de crédito inerentes às fases do processo de crédito 
do Banco, nomeadamente a concessão, acompanhamento, recuperação 
e contencioso.

O Departamento de Risco Operacional, órgão que depende hierárquica 
e funcionalmente da Direcção de Risco, identifica, avalia, monitoriza e 
quantifica os riscos operacionais do Banco.

O Departamento de Risco de liquidez e mercado, órgão que depende 
hierárquica e funcionalmente da Direcção de Risco, identifica, avalia, 
monitoriza e quantifica os riscos de liquidez e mercado mais relevantes, 
nomeadamente o risco de liquidez, risco de taxa de juro e risco cambial.
O objectivo principal destes Departamentos consiste em fornecer ao Banco 
uma visão complementar à actividade das áreas de negócio, no controlo, 
monitorização e formalização de limites à gestão dos referidos riscos.

MISSÃO
A Direcção de Risco é responsável pelo desenvolvimento de práticas que 
permitem a identificação, quantificação, controlo, monitorização e re-
porte dos diferentes tipos de risco relevantes inerentes à actividade do 
BNI, nomeadamente o risco de crédito, mercado, liquidez, concentra-
ção, estratégia e risco operacional, com o objectivo de proteger o capital 
e a manutenção da solvabilidade do Banco.

OBJECTIVO DA FUNÇÃO DE RISCO
A função de risco tem como os principais objectivos a identificação, quan-
tificação, controlo dos riscos assumidos pelo banco, nomeadamente risco 
de crédito, de mercado, risco de Liquidez, risco operacional, estratégico 
e reputacional, contribuindo continuamente para o aperfeiçoamento de 
ferramentas de apoio à gestão de operações e desenvolvimento de téc-
nicas internas de controlo, monitorização de risco, bem como o alinha-
mento com os eixos estratégicos definidos de forma que os mesmos se 
mantêm em níveis consistentes com o perfil e grau de tolerância ao risco 
(Apetite ao Risco) definido pelo Conselho de Administração.

Gestão de Risco e Risco de Compliance
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DEFINIÇÃO E AVALIAÇÃO DO APETITE AO RISCO
Sendo o apetite ao risco os tipos e níveis de risco que o Banco está dis-
posto a aceitar dentro da sua capacidade de assumir risco de forma a 
concretizar os seus objectivos estratégicos e plano de negócio sem com-
prometer a sua solvabilidade no longo prazo.

O Apetite ao risco encontra-se suportado por um modelo de governação 
que define de forma clara e concisa, as funções e responsabilidades 
dos principais intervenientes que asseguram a contínua adequação e 
integração do mesmo no BNI.

COMITÉ DE RISCO 
O Comité de Risco é um órgão de apoio ao Conselho de Administração 
no acompanhamento dos níveis globais de risco e da evolução do perfil 
de risco do Banco, no aconselhamento quanto à definição da estratégia 
de risco a ser adoptada tendo por base o apetite ao risco definido por 
aquele Conselho, assim como em assegurar um rigoroso e tempestivo 
funcionamento do sistema de gestão de riscos e, em particular, da função 
de gestão de riscos.

Total Activo

Reserva de Liquidez

22%

78%

RESERVA DE LIQUIDEZ

RISCO DE LIQUIDEZ
O risco de liquidez no BNI é acompanhado com recurso à modelos interno 
e externos, nomeadamente disposições regulamentares específicas para o 
tema. Neste contexto estas “directrizes” estão assentes na manutenção de 
uma estrutura de liquidez capaz de satisfizer as necessidades do banco quer 
em ambiente de actividade corrente, quer em ambiente de stress de liquidez.

RESERVA DE LIQUIDEZ
A manutenção, acompanhamento e a monotorização das reservas de 
liquidez do banco constitui um instrumento importante do risco de liquidez 
pois permite cobrir necessidades caixa imediatas sem precisar vender 
outros ativos ou depender de mercados sensíveis ao risco de crédito.
A reserva de liquidez do BNI representaram cerca 22% do total dos activos 
do banco estando composta essencialmente por disponibilidades, OMA´s, 
BT, ou seja instrumento de curto prazo que têm se demonstrados alta-
mente líquido face a particularidade do mercado nacional. 

A direção de risco faz acompanhamento das reservas de liquidez e sempre 
que se constatam desvios significativos são despoletados um conjunto de 
acções de forma a rectificar para níveis aceitáveis de acordo a estrutura de 
activos do banco.

GAP’S DE LIQUIDEZ EM MN

a vista 2-15 D 15-30 D 1-2 M

Gap acGapPassivoActivo

2-3 M 3-6 M 6 M - 1A

MODELO DE GESTÃO DE RISCO
A gestão de risco no banco obedece o modelo das três linhas de defesa, 
onde são atribuídas funções específicas de gestão as duas primeiras 
linhas de defesa, nomeadamente as unidades operacionais ou unidade 
de negócio e a direcção de risco, que reportam aos respectivos aos 
comités (comités operacionais e comité independente) e ao Conselho 
de Administração.

Model of the Three Lines of Defense

1ª Linha de defesa

Direcções de negócio

Gerem o risco numa optica operacional das

suas actividades tendo em consideração os

princípios, regras e limites definidos, bem como

assegurar o seu reporte regular.

2ª Linha de defesa

Direcção de Risco

É uma unidade independente que identifica,

quantifica, analisa, monitoriza, controla  

e reporta todos os riscos relevantes e  

é responsável por acompanhar a política de 

gestão de todos os riscos inerentes  

à actividade do Banco e aconselhar

3ª Linha de defesa

Auditoria Interna

É responsável por assegurar independência e

objectividade na avaliação do cumprimento

dos procedimentos, da regulamentação 

e normativos internos e externos aplicáveis.

Nacional estabelecendo os seus respectivos limites e margens tolerâncias. 
Na gestão e monitorização dos limites dos rácios de liquidez resultou 
num bom desempenho dos mesmos, tendo para exercício de 2017 o 
cumprimento efectivo dos limites bem como das suas tolerâncias sem 
que se observasse durante o ano qualquer incumprimento.

PERFIL DE MATURIDADE DOS ACTIVOS E PASSIVOS  
A gestão e monitorização dos gap´s de liquidez apresentou em média 
uma estrutura crescente com gap´s positivos em moeda nacional permi-
tindo assim uma melhor gestão do risco de liquidez no curto prazo.

Com relação as moedas estrangeiras tal não aconteceu tendo acorrido 
maiores desequilíbrios em algumas bandas de maturidades circunstan-
cialmente justificado pela condição e conjuntura do mercado de divisas.

GAP’S DE LIQUIDEZ EM ME

a vista 2-15 D 15-30 D 1-2 M

Gap acGapPassivoActivo

2-3 M 3-6 M 6 M - 1A

RÁCIOS DE LIQUIDEZ E MONITORIZAÇÃO 
Para o exercício de 2017 no âmbito do risco de liquidez o Conselho de 
Administração definiu os Indicadores de liquidez a comporem a estrutura 
de apetite ao risco nomeadamente o rácio de transformação, Liquidez 
global, Observação Global, Liquidez Moeda Nacional e Observação Moeda 
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RÁCIOS DE LIQUIDEZ E OBSERVAÇÃO 
O cumprimento dos rácios de liquidez regulamentares teve prioridade na gestão de risco de liquidez do BNI 
uma vez trata-se o primeiro ano de exigência regulamentar. Dada a estrutura de activos líquidos que o banco 
dispõe observou-se durante o exercício de 2017 o cumprimento dos limites regulamentares, quer em moeda 
nacional e em todas as moedas.

ELEMENTOS DO BALANÇO

Total activos líquidos

Total saída de fluxo de caixa

Total entrada de fluxo de caixa

Desfasamento

Desfasamento acumulado

Rácio de Liquidez

Rácios de Observação

A VISTA ATÉ 1 MÊS

PONDERADA

95.950

40.554

5.299

60.695

60.695

2,7

—

1 a 3 MESES

PONDERADA

—

3.812

2.702

-1.110

59.585

—

16,63

CÁLCULO DO LIQUIDEZ E OBSERVAÇÃO MOEDA NACIONAL

ELEMENTOS DO BALANÇO

Total activos líquidos

Total saída de fluxo de caixa

Total entrada de fluxo de caixa

Desfasamento

Desfasamento acumulado

Rácio de Liquidez

Rácios de Observação

A VISTA ATÉ 1 MÊS

PONDERADA

116.498

48.097

6.256

74.656

74.656

2,8

—

1 a 3 MESES

PONDERADA

—

8.774

3.326

-5.448

69.208

—

8,89

CÁLCULO DO LIQUIDEZ E OBSERVAÇÃO GLOBAL

RISCO DE MERCADO 
A gestão do risco de mercado do BNI é feito com base nas análises da exposição cambial nas várias vertentes que a mes-
ma pode ter, fruto dos mercados em que o banco e os seus clientes actuam, bem como na exposição que os activos e 
passivos do banco estejam exposto a factores influenciadores dos mercados.

RÁCIO DE RISCO DE MERCADO
Para o exercício de 2017 no âmbito do risco de mercado o Conselho de Administração definiu os indicadores internos a 
comporem a estrutura de apetite ao risco e os seus respectivos limites e margens tolerâncias nomeadamente os rácios de 
exposição cambial liquida com os indexados e a exposição cambial líquida sem indexados. 

Os rácios de risco de mercado internos estiveram abaixo dos limites definidos, motivados pela conjuntura do mercado 
nacional, relacionados com as escassezes de divisas no mercado e a baixa oferta por parte do regulador de forma a per-
mitir que o banco equilibrasse a sua exposição cambial. 

EXPOSIÇÃO AO RISCO DE MERCADO 
O risco de mercado do BNI representa cerca de 44% dos activos, estando essencialmente exposto ao risco de taxa de juros 
e risco cambial.

A totalidade de exposição ao risco de mercado o risco de taxa de juro representou em média no exercício de 2017 cerca 
de 28% da exposição ao risco de mercado, sendo que o risco cambial representou cerca de 72% da exposição.

Activo Total

EAD Risco de Mercado

56%

44%

EXPOSIÇÃO GLOBAL BRUTA AO RISCO DE MERCADO
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Espanha, SA e Suíça

Inglaterra

Bélgica

Alemanha

Angola

Portugal

12%

3%
8%

1%1%

75%

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DO RISCO DE MERCADO

Gestão de Risco e Risco de Compliance

Risco de taxa de Juro

Risco Cambial

28%

72%

PRINCIPAIS POSIÇÕES EM RISCO
DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DA EXPOSIÇÃO AO RISCO DE MERCADO 
Alinhado com o desejo dos clientes do banco e parcerias internacionais 
a distribuição geográfica do risco de mercado reflete a par de mercado 
nacional uma exposição que representa 12% dos activos para o mercado 
português, 8% para o mercado alemão e 75% para o mercado nacional.

A totalidade de exposição ao risco de mercado o risco de taxa de juro re-
presentou em média no exercício de 2017 cerca de 28% da exposição ao 
risco de mercado, sendo que o risco cambial representou cerca de 72% da 
exposição.

EUR

GBP

NAD

USD

ZAR

Ouro

Total das posições curtas líquidas

Total das posições longas líquidas

Ouro

Posição cambial líquida global

Requisitos FPR para risco Cambial

Requisitos FPR Carteira de Negociação 

RWA Risco de Mercado 

16.342

3

0

46.393

5

0,00

POSIÇÃO CURTA

15.875

80

0

39.056

8

0,00

POSIÇÃO LONGA

-467

78

0

-7.337

3

0

7.804

81

0

7.804

624

109

734

POSIÇÃO LÍQUIDA

REQUISITOS DE FUNDOS PRÓPRIOS P/ COBERTURA DO RISCO DE MERCADO 31/12/2017
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à vista - 1 mês

1 - 3 meses

3 - 6 meses

6 - 12 meses

1 - 2 anos

2 - 3 anos

3 - 4 anos

4 - 5 anos

5 - 7 anos

7 - 10 anos

10 -15 anos

15 -20 anos

> 20 anos

								      

Impacto dos Instrumentos sensíveis à taxa de juro

Fundos Próprios Regulamentos (FPR)

Impacto economico/ Fundos Próprios Regulamentos

BANDA TEMPORAL

16.440

3.308

10.898

35.793

902

7.479

3.050

9.042

2.682

128

406

8.254

1.173

POSIÇÃO

0,08%

0,32%

0,72%

1,43%

2,77%

4,49%

6,14%

7,71%

10,15%

13,26%

17,84%

22,43%

26,03%

FACTOR DE 

PONDERAÇÃO

13

11

78

512

25

336

187

697

272

17

72

1.851

305

POSIÇÃO 

PONDERADA

IMPACTO NA SITUAÇÃO LÍQUIDA

EXPOSIÇÕES POR INTERVALO DE MATURIDADE OU REFIXAÇÃO DA TAXA

Total 3.833

3.833

20.954

18,29%

à vista

à vista - 1 mês

1 - 2 meses

2 - 3 meses

3 - 4 meses

4 - 5 anos

5 - 6 anos

6 - 7 anos

7 - 8 anos

8 - 9 anos

9 - 10 anos

10 -11 anos

11 -12 anos

								      

Impacto dos Instrumentos sensíveis à taxa de juro

Margem de juros

Impacto dos Instrumentos sensíveis à taxa de juro sobre a MJ

BANDA TEMPORAL

9.024

7.736

10.708

9.780

5.627

9.225

2.533

3.302

4.298

1.285

8.287

1.835

55.759

POSIÇÃO

2,00%

1,92%

1,75%

1,58%

1,42%

1,25%

1,08%

0,92%

0,75%

0,58%

0,42%

0,25%

0,08%

FACTOR DE 

PONDERAÇÃO

180,49

148,39

187,39

154,53

79,90

115,31

27,35

30,38

32,23

7,45

34,80

4,59

44,61

POSIÇÃO 

PONDERADA

IMPACTO NA MARGEM DE JUROS

EXPOSIÇÕES POR INTERVALO DE MATURIDADE OU REFIXAÇÃO DA TAXA

Total 167,829

167,829

11.941,469

1,41%

REPORTE REGULAMENTAR DE RISCO DE TAXA DE JURO 
O impacto da exposição ao risco de taxa de juro teve em média na margem financeira e nos fundos próprios regulamentares para exercício de 2017 abaixo os limites regulamentares, tendo um possível impacto de 18,29% dos Fundos Pró-
prios Regulamentares e 1,41% na margem financeira.

Gestão de Risco e Risco de Compliance
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RISCO DE CRÉDITO
Dada a natureza da actividade bancária, o Risco de Crédito reveste uma 
importância especial, face à sua materialidade, não obstante a sua interli-
gação com os restantes Riscos.

No âmbito do Controlo de Risco de Crédito, é efetuado o acompanha-
mento da carteira de crédito, sendo esta analisada em termos da sua com-
posição e correspondente qualidade.

RÁCIOS DE RISCO DE CRÉDITO 
Para o exercício de 2017 no âmbito do risco de crédito o Conselho de Admi-
nistração definiu os indicadores internos a comporem a estrutura de apetite 
ao risco e os seus respectivos limites e margens tolerâncias para os rácios 
de Crédito em risco, crédito em risco + reestruturado, crédito em default, 
cobertura do crédito em risco e cobertura do crédito reestruturado. 

Os mesmos foram alvo de análise, monitorização e acompanhamento re-
gularmente por parte da direcção de risco. Para o exercício de 2017 em 
médio os rácios cumpriram com os limites definidos internamente.
O crédito vencido com indícios de imparidade representou para o exercí-
cio de 2017 em média cerca de 12% da carteira de crédito.

Em termos exposição por maturidade das operações de crédito que com-
põem a carteira de crédito, em média as operações de curto prazo repre-
sentaram 38% da carteira, sendo que as operações de médio longo prazo 
representaram 62%.

EXPOSIÇÃO POR SECTORES ECONÓMICOS
Em termos de distribuição por região, Luanda representou em 2017 em 
média cerca de 94% em termo de exposição ao risco de crédito, seguido 
de Benguela e Huíla com cerca de 3% cada.

No que concerne a exposição por sector económico, o sector que mais 
representa em termos de exposição da carteira é o sector da estado com 
uma exposição em média de cerca de 28%, seguido do sector imobiliário 
com cerca de 9%. 30% da exposição da carteira está diversificadas em cer-
ca de 20 sectores diferentes.

Crédito Vencido 
e c/ indício de imparidade

Crédito s/ indício 
de imparidade

12%

88%

CRÉDITO VENCIDO E COM INDÍCIO DE IMPARIDADE

Medio e Longo Prazo

Curto Prazo

38%

62%

EXPOSIÇÃO GLOBAL POR MATURIDADE

Outros Sectores

Administração 
Pública

Act Impb 
por conta própria

Clientes 
Particulares

Est. Hoteleiros 
sem Restaurante, n.E.

Comercio de 
Veículos Automóveis

Fabricação 
de Cimentos

Actividades Imobiliárias 
por conta de outrem

Comércio 
por conta n.E.

Outro Comércio por 
grosso de bens de consumo

Agentes do Comércio 
p/ grosso de prodts alimentares e tabaco

Comércio a retalhista 
de mobiliário e artigos de iluminação

30%

9%
28%

5%

5%

4%

4%

4%
3% 2% 2%

4%

EXPOSIÇÃO GLOBAL POR SECTOR ECONÓMICO

Gestão de Risco e Risco de Compliance

Outras Provincias

Huíla

Benguela

Luanda

3% 0%
3%

94%

EXPOSIÇÃO GLOBAL POR REGIÃO GEOGRÁFICA
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No que concerne a exposição por produto da carteira, o crédito finan-
ciamento representou média em 2017 cerca de 48% da exposição total, 
seguido do crédito rendas com 19% e 14% para Conta Correntes Caucio-
nadas.

Crédito renda

Crédito Financiamento

Conta Corrente

Credito Documentário Importação

Descoberto

Garantias Prestadas

14%

19%

8%

9%

2%

48%

EXPOSIÇÃO GLOBAL POR PRODUTO

EUR

USD

AKZ

3%

16%

81%

EXPOSIÇÃO GLOBAL POR MOEDAS

Gestão de Risco e Risco de Compliance

Em termos de concentração por moedas distribuídas em regiões geográficas, a carteira de crédito encontra-se segregada em três moedas nomeadamente AKZ, 
USD e EUR, distribuídas em catorze províncias cuja maior representatividade destas moedas encontra-se nas regiões de Luanda, Benguela, Huila e Huambo.
Em termos de exposição por moeda, a exposição em kwanzas representou em médio cerca de 81% do total da carteira seguido de 16% em USD e 3% EUR´s.

Huíla

Benguela

Luanda

3%4%

93%

EXPOSIÇÃO POR MOEDAS AKZ

Huambo

Huíla

Benguela

Luanda

2%4%
4%

90%

EXPOSIÇÃO POR MOEDAS EUR

Luanda

100%

EXPOSIÇÃO POR MOEDAS USD
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REQUISITOS DE FUNDOS PRÓPRIOS PARA RISCO DE CRÉDITO
Os Requisitos de Fundos Próprios para Risco de Crédito (RFPRC), teve em 
média em 2017 um valor de cerca 11 Bio, representando cerca de 70% do 
valor dos Requisitos de Capital de banco.

A classe de outros elementos do activo representou cerca de 33,66% do 
RFPRC, tendo a classe de créditos com garantias com bens imóveis re-
presenta cerca de 25%.

RISCO OPERACIONAL
Para o exercício de 2017 no âmbito do risco operacional o Conselho de 
Administração definiu o indicador interno a compor a estrutura de ape-
tite ao risco e os seus respectivos limites e margens tolerâncias sobre 
perdas não operacionais sobre os Fundos Próprios Regulamentares.

Durante o exercício o indicador interno definido esteve sempre abaixo 
do limite definido.

Dos eventos de risco operacional registados e que resultaram em perdas 
efectivas para o banco, 36% dos eventos correspondem a categoria de 
Fraude Interna e representa 60% das perdas suportadas pelo banco, 29% 
a categoria de Fraude Externa com representação de 37% das perdas e a 
categoria de Execução, entrega e gestão de processos com 3% das per-
das suportadas no ano de 2017.

Execução, entrega 
e gestão de processos

Fraude Externa

Fraude Interna

36%

36%

29%

EVENTOS PERDAS EFECTIVAS

Execução, entrega e gestão de processos

Fraude Externa

Fraude Interna

60%

3%

37%

ANO n

RFPRO

2.632,48

2.231,33

O Requisito de Fundos Próprios para o Risco Operacional foi calculado 
em 2017 com base no método do indicador básico e teve um valor de 
AKZ 2.231,33.

CLASSES DE RISCO

Outros elementos

Garantias / Bens Imóveis

Empresas

Instituições

Carteira de retalho

Elementos Vencidos

Entidades Públicas

Total de RFPR

RFPRC

3.908,89

2.938,88

2.681,96

1.453,14

578,44

41,36

0,00

11.611,67

%

33,66%

25,31%

23,10%

12,51%

5,06%

0,36%

0,00%

1



49

RISCO DE COMPLIANCE
O risco de Compliance, se traduz no risco de sanções legais ou regulató-
rias, de perda financeira ou de reputação em consequência da falha no 
cumprimento da aplicação de leis, regulamentos, código de conduta e 
das boas práticas bancárias.
O risco de Compliance, é assegurado e monitorizado através da regular 
divulgação interna das  normas jurídicas nacionais e internacionais, pelas 
áreas responsáveis pelo seu cumprimento. Este procedimento é comple-
mentado com uma monitorização regular pela Direcção de Compliance 
da adequação dos normativos internos com as regras legais aplicáveis 
e acompanhamento permanente do processo de transposição para o 
normativo interno das novidades legislativas, conforme supra-referido. 
A função Compliance, possui uma política em matéria de Complian-
ce, sendo a  mesma comunicada à todos os colaboradores do banco, 
e revista pelo menos anualmente. Esta política, serve de suporte para a 
adopção de uma cultura baseada na identificação, avaliação, acompa-
nhamento e mitigação do risco de Compliance. 
Desta forma, é garantido o cumprimento da legislação e normativos 
aplicáveis, assim como o cumprimento das regras de conduta e códigos 
deontológicos, garantido levados níveis de integridade com que a insti-
tuição se deseja pautar.

PRINCIPAIS ACTIVIDADES EM 2017;
A função Compliance tem por missão supervisionar o cumprimento e a 
correcta aplicação das disposições legais, regulamentares, estatutárias, 
éticas e das recomendações e orientações emitidas pelas entidades 
supervisoras competentes.
A função Compliance tem ainda o compromisso de proporcionar a todos 
os Colaboradores informação e formação para que conheçam, adequada 
e tempestivamente, os princípios e regras constantes desta função e 
adoptem todas as medidas necessárias para um efectivo cumprimento 
das obrigações que decaem sobre todos a cada momento.
No âmbito das suas actividades e, por forma a cumpririrmos com as 
exigência Legais  que a Instituição está sujeita,procedeu-se a verificação 
da Identidade dos clientes, dos seus representantes e dos beneficiários 
efectivos. Da filtragem feita,  executou-se o bloqueio de 10756 contas 
por insuficiências de documentação e/ou dúvida quanto à autenticidade 
ou à conformidade dos dados de identificação dos clientes e 14 contas 
bloqueadas por análise de AML. De um total de 22.285 clientes apenas 
11435 contas encontram-se activas, o que em teros percentuais, 
corresponde a 51% da carteira, sendo que 49% das contas estão 
bloqueadas. 
Ao longo do período em análise, a Direcção de Compliance reportou 
19.650 transacções em numerário à Unidade de Informação Financeira, 
dos quais 859 foram alvos de diligência reforçada.

ESTRUTURA ORGÂNICA E RESPONSABILIDADES DA DIRECÇÃO
A Direcção de Compliance é uma unidade autónoma do Sistema Controlo 
Interno, com funções no primeiro nível da estrutura do Banco e reporta hierar-
quicamente à Comissão Executiva, através do seu Administrador de Pelouro. 

Gestão de Risco e Risco de Compliance

Em termos organizativos, está estruturada de modo a assegurar a execução das 
actividades relacionadas com o Controlo Interno, prevenção dos riscos de Com-
pliance e prevenção da Lavagem de Capitais/ Financiamento do Terrorismo.

Comissão Executiva

Direcção de Compliance

Departamento
de Prevenção

Departamento
de Avaliação 

e Apoio 
Regulamentar

METODOLOGIA E FERRAMENTAS UTILIZADAS PARA AVALIAÇÃO, MONI-
TORIZAÇÃO E REPORTE DE RISCO DE COMPLIANCE  (NO CASO, BRANQUEA-

MENTO DE CAPITAIS E FINANCIAMENTO AO TERRORISMO)

A Direcção de Compliance, utiliza um Aplicativo de AML – DIXTIOR – que 
faz a filtragem de Entidades, procede, em tempo oportuno, à monitoriza-
ção e análise operações de Entidades que estejam incluídas nas listas in-
ternacionais (e.g. Organização das Nações Unidas, União Europeia, OFAC) 
e nas listas internas (Blacklist). 
O referido Aplicativo, está parametrizado de modo a gerar alertas de tran-
sacções com níveis de risco elevado. 
Esta funcionalidade do KYT (Know Your Transaction) efectua o rastrea-
mento de todas as operações executadas pelo Banco com indícios de sus-
peição de branqueamento de capitais e/ou financiamento do terrorismo. 
Os alertas gerados podem ser de dois tipos: Filtering e Profiling. 
Os alertas identificados como Filtering estão relacionados com as transac-
ções recebidas e enviadas pelo Banco BNI. Nesta componente as transac-
ções são submetidas ao processo de filtragem, sendo analisadas as contra-
partes (não Clientes do BNI), os países de origem e destino, o código SWIFT 
e os bancos correspondentes envolvidos nas transacções.
Com este procedimento, assegura que são verificadas as “correspondências” 
das Entidades com pessoas Designadas, Pessoas Politicamente Expostas - PEP’s 
Pessoas de Interesse Especial (SIPS - Special Interest Person’s) e com pessoas 
com que o Banco não se quer relacionar, com base na lista interna (Blacklist).
A componente KYC (Know Your Customer Profiling) está relacionada com 
a atribuição do nível de risco às Entidades e Clientes. A atribuição dos ní-
veis de risco é dada automaticamente, consoante o resultado dos mode-
los estatísticos paramaterizados. 
Existem modelos para Entidades e Clientes do tipo particulares e empresas.
A atribuição do risco às Entidades acontece imediatamente após terem sido 
submetidas ao processo de filtragem, enquanto que a atribuição do risco 
aos Clientes é realizada assim que o Cliente é criado. A primeira atribuição 

de risco às Entidades e Clientes é feita com base nos seus elementos ca-
racterizadores.

PRINCIPAIS INDICADORES DE COMPLIANCE
No BNI, a função Compliance está alinhada com as políticas e directrizes 
internas e externas estabelecidas para um negócio.

Foram desenvolvidas as seguintes actividades em sintonia com as regras 
e objectivos traçados:
• Formações Ministradas VS Programadas
No período em reporte, os colaboradores inseridos na Direcção de Com-
pliance deslocaram-se para todas as províncias em que o BNI está repre-
sentado e ministraram acções de formação aos colaboradores inseridos 
na Direcção Comercial. Posteriormente, a referida formação foi ministra-
da aos colaboradores afectos às Áreas de Suporte e Operacionais.
De um total de 720 colaboradores, 369 já estão devidamente formados 
sobre a matéria de Compliance e PBC/FT, faltando ainda concluir o pro-
grama 351 colaboradores, o que em termos percentuais corresponde a 
51% e 49%, respectivamente.

• Testes Realizados VS Programados
Com o objecto de minimizar riscos de penas regulatórias e de reputa-
ção, foram elaborados testes de Compliance e Prevenção ao Branquea-
mento de Capitais para que todas as Unidades de Estrutura estejam em 
conformidade com a regulamentação e políticas internas, com um nível 
de aproveitamento de 90%.

• Resultados dos Examos Reguladores
As avaliações feitas pelos órgãos reguladores são indicativos do bom tra-
balho efectuado pela companhia, no sentido de se enquadrar nas melho-
res práticas desenvolvidas no mercado nacional e internacional.

A Direcção de Compliance do BNI, concorre em duas categorias de Pré-
mios pela Associação de Profissionais de Compliance de África- ACCPA:
• Prémio Institucional de Instituição mais Cooperativa com a Unidade de 
Informação Financeira;
• Compliance Officer do BNI- Profissional de Controlo interno do ano.
O BNI, é a única Instituição Angolana nomeada nessas duas categorias. 

• Avaliação Completa do Monitoramento Compliance
As conclusões retiradas das análises de auditoria desses indicadores, 
serviram de base para determinar se a estratégia adoptada pela Direcção 
de Compliance está surtindo o efeito esperado, qual o grau de compro-
misso do Órgão de Gestão e todas as responsáveis pela conformidade 
com as questões relacionadas à conformidade, caso seja necessário, as 
devidas correcções e estratégias que deverão ser adoptadas.
Foram detectadas pelos Auditores Externos, uma deficiência com o nível 
de risco alto e três deficiência com nível de risco médio que, em cum-
primento com as respectivas recomendações, foram adoptados proce-
dimentos para as devidas correcções e encontram-se já concluídas.
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INTRODUÇÃO
Em 2017 manteve-se a situação de crise económica, social e financeira, 
cujos primeiros sinais e manifestações começaram a revelar-se em 
meados de 2014, apontando-se a queda abrupta de cerce de 45% do 
preço do barril de petróleo em Junho desse ano como a causa essencial 
para as dificuldades actuais. De resto, estes sinais de instabilidade do 
mercado petrolífero mundial já vinham desde 2011, conforme se pode 
confirmar pelas estatísticas do gráfico seguinte.

COMPORTAMENTO DO PREÇO DO BARRIL DE PETRÓLEO (USD)
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Fontes: Bloomberg e Fundo Monetário Internacional.

Entre 2014 e 2017 a queda acumulada do PIB petrolífero cifrou-se em 
54,7%, com um pico assinalável em 2015, quando o Valor Agregado caiu 
45,2% relativamente a 2014. A dependência do petróleo continua a ser 
um facto na economia angolana, por enquanto, sem fontes alternativas 
relativamente sustentáveis de geração de divisas, fundamentais para 
a estabilidade dos preços internos e para o regular funcionamento da 
actividade económica, ainda muito dependente da importação de todo o 
tipo de insumos.
Na tentativa de travar as actuais tendências de diminuição da intensidade 
de crescimento do PIB e no contexto da realização dos superiores 
objectivos fundamentais – “promover o desenvolvimento sustentável e 
diversificado com inclusão social, garantir a reforma do Estado, a boa 
governação e o combate à corrupção e estimular a transformação da 
economia, o desenvolvimento do sector privado, a produtividade e a 
competitividade da economia”1  – o Governo elaborou seis importantes 
políticas de implementação até final de 2022:

• Programa de Estabilidade Macroeconómica e de Sustentabilidade Fiscal;
• Programa para a Reforma do Estado

• Programa de Reforço da Diversificação da Produção Nacional;
• Programa de Melhoria da Qualidade dos Serviços nos Domínios da 
Educação, Ensino Superior e Saúde;
• Programa de Construção e Reabilitação de Infraestruturas;
• Programa de Redução das Assimetrias Sociais e Erradicação da Fome.

No entanto, o facto mais importante de 2017 foi a realização das terceiras 
eleições gerais – legislativas e presidenciais – pós pacificação do país em 
Agosto e cujo resultado consagrou o MPLA (novamente) como Partido 
vencedor e a escolha de um novo Presidente da República na pessoa de 
João Lourenço. As expectativas em redor da sua governação continuam 
elevadas, em especial quanto a determinados aspectos que dificultam o 
exercício da actividade económica em condições de maior rendibilidade.

A ECONOMIA MUNDIAL
Na cena internacional, o que vai decididamente, condicionar as relações 
mundiais e o crescimento das economias é o extenso discurso (de mais de 
3 horas) no Presidente da República Popular da China no encerramento do 
XIX Congresso do Partido Comunista Chinês proferido em 18 de Outubro 
de 2017, perante mais de 3000 representantes partidários e um extensa 
bateria de jornalistas estrangeiros.2 É assumida a pretensão hegemónica 
da China, em termos políticos e económicos, contribuindo para isso a 
sua taxa média anual de crescimento do PIB, embora longe da dos anos 
90 e 2000, ainda se expressa por valores na vizinhança de 6,5% (bem 
acima da média mundial de 3%), a crescente influência diplomática no 
mundo, a sua gradual, mas sustentada, inserção em África (ainda o maior 
repositório de matérias-primas e produtos de base em bruto do mundo) e 
na América do Sul (Brasil, Argentina, Venezuela), o seu domínio financeiro 
mundial (o yuan vai passar a figurar no cabaz de moedas do FMI para 
a determinação da taxa de câmbio das principais moedas de referência 
das trocas internacionais) e a aceitação da sua política externa pela maior 
parte das economias emergentes e em desenvolvimento, em especial em 
África. “O perigo amarelo” dos anos 50, 60 e 70 (sobretudo determinado 
pela explosão demográfica aí ocorrida) deu lugar à cooperação (ainda que 
indesejada por alguns países e franjas populacionais da economia-mundo) 
e à afirmação do grande gigante asiático na reconstrução do novo mapa 
da globalização.

A economia mundial está a atravessar um bom momento e seria danoso 
para Angola não se aproveitarem as oportunidades de crescimento (que 
envolve sempre incremento de importações) de países como os Estados 
Unidos, União Europeia, Brasil, Índia, Vietname, China e outros novos 
mercados de enormes potencialidades e que estão ávidos de novos acordos 
comerciais. A China é já um parceiro tradicional de Angola, embora os 
receios de um relacionamento aberto se avolumem um pouco por toda a 
África, dadas as apetências “imperialistas” deste gigante económico. Cinco 
tentáculos parece caracterizarem o novo posicionamento deste país no 
mundo (depois do último Congresso do seu Partido Comunista): energias 

renováveis (este país acaba de construir o maior painel flutuante de 
energia solar do planeta e prepara-se para pôr em prática um ambicioso 
plano de energias alternativas tendente a diminuir a poluição e reduzir 
a sua dependência energética dos fósseis), “compra” da América Latina 
e da África (resguardo de terras aráveis para garantir a sua segurança 
alimentar e o fornecimento de matérias-primas à manufactura), guardião 
do livre comércio (posição assumida na última cimeira mundial e perante 
a renúncia de assumir este papel da parte dos Estados Unidos), futebol 
(erguer-se como potência futebolística dentro de 50 anos) e grandes 
investimentos em rotas marítimas e terrestres (a nova rota da seda ou 
também chamada de economia circular).

No World Economic Outlook, up date January 2018 do Fundo Monetário 
Internacional sintetiza-se o comportamento esperado da economia 
mundial para 2018 da forma seguinte: “Global economic activity continues 
to strengthen. The pickup in growth has been broad based, with notable 
upside surprises in Europe and Asia. Global growth forecasts for 2018 and 
2019 have been revised upward by to 3.9 percent, reflecting increased 
global growth momentum and the expected impact of the recently 
approved U.S. tax policy changes. The global economy is expected to 
maintain near-term momentum, but some risks and challenges loom 
in the medium term. The current cyclical upswing provides an ideal 
opportunity for reforms. Shared priorities across all economies include 
implementing structural reforms to boost potential output and making 
growth more inclusive”3.

Do mesmo modo, o Fundo Monetário Internacional projecta para os 
próximos dois anos ganhos assinaláveis no reforço e sustentabilidade 
do sistema financeiro internacional, com reflexos em alguns sistemas 
nacionais, resultado de melhorias consideráveis na administração, ges-
tão e controlo dos seus principais agentes. Prevalecem, no entanto, re-
ceios e dúvidas quanto à capacidade de adaptação dos bancos dos paí-
ses em desenvolvimento, em especial em África, às novas realidades da 
globalização financeira e às exigências de “Compliance”: “The October 
2017 Global Financial Stability Report (GFSR) finds that the global finan-
cial system continues to strengthen in response to extraordinary policy 
support, regulatory enhancements, and the cyclical upturn in growth. 
Global bank balance sheets are stronger because of improved capital 
and liquidity buffers, amid tighter regulation and heightened market 
scrutiny. However, some banks are still grappling with legacy issues and 
business model challenges, where progress has been uneven. The en-
vironment of continuing monetary accommodation—necessary to su-
pport activity and boost inflation—may lead to a continued search for 
yield where there is too much money chasing too few yielding assets, 
pushing investors beyond their traditional habitats. As the search for 
yield intensifies, vulnerabilities are shifting to the nonbank sector and 
market risks are rising. This may lead to a further compression of risk 

1 Ministério das Finanças, Relatório de Fundamentação do OGE 2018, Dezembro de 2017.
2 “O tema fundamental do Congresso reside em: manter-se fiel à aspiração inicial e ter sempre em mente a nossa missão; erguer no alto a grande bandeira do socialismo com características chinesas; alcançar o triunfo definitivo de concluir a construção integral de uma sociedade moderadamente abastecida; conquistar a grande victória do socialismo com características chinesas na nova época e lutar incansavelmente para concre-
tizar o sonho chinês da grande revitalização da Nação chinesa”, extracto do discurso do Presidente Xi Jinping apresentado ao Congresso.
3 International Monetary Fund – World Economic Outlook, update January 2018.

Envolvente Económica e Financeira



52

compensation in markets and higher leverage in the nonfinancial sector. 
These challenges must be managed carefully to avoid putting growth at 
risk. Policymakers at both the national and global level will have to stren-
gthen the financial and macroeconomic policy mix”4.

As previsões de crescimento económico para 2018, em comparação 
com 2017 e para diferentes países e espaços económicos constam da 
tabela seguinte.

De salientar que o crescimento económico mundial se vai manter ro-
busto até 2022, de acordo com as previsões do Fundo Monetário In-
ternacional no seu World Economic Outlook de Outubro de 2017, com 
uma taxa média entre 3,6% e 3,8%5, importante enquanto factor que 
criará oportunidades para as economias mais fortes e mais integradas 
na globalização (a China tem tirado muito proveito do facto de a sua 
quota de mercado internacional se ter incrementado nos últimos anos). 

Os prováveis efeitos positivos e sinergéticos da reforma tributária Trump 
nos Estados Unidos estão em consonância com as previsões em alta da 
taxa de crescimento nos Estados Unidos da América, a reflectirem uma 
variação de 2,2% em 2017, para 2,3% em 2018. Mas jogaram também a 
favor os elevados índices de confiança dos consumidores e as melhorias 
das condições do sistema financeiro. 

No espaço europeu da moeda única estão a ser retomados os ritmos de 
crescimento de um passado relativamente recente, prevendo-se, para 
2018, um ritmo de crescimento médio de 1,9% (0,2 ponto percentual 
menos do que em 2017), sobretudo pela influência do aumento das 
exportações (nomeadamente na Alemanha e em França) e do reforço 
do consumo doméstico (Portugal tem tido sucesso na sua política de 
“growth by strength domestic demand”).

A Alemanha e a França continuam a ser os grandes motores do crescimento 
da Euro Área, mas a Espanha tem registado performances notáveis com 
uma política de ajustamento macroeconómico diferente da de Portugal, 
acentuando a gestão orçamental como o principal estímulo de aumento 
do PIB (redução das despesas públicas e desvalorização do factor trabalho 
pela liberalização do seu mercado e redução de algumas regalias sociais). 

Talvez a tendência de perda de alguma velocidade nas taxas de 
crescimento (3,2%, 3,1% e 2,5%, respectivamente em 2016, 2017 e 2018) 
prenuncie algum esgotamento deste modelo de recuperação económica 
que as autoridades espanholas têm posto em prática. O principal motor 
do crescimento germânico continua a ser a sua enorme capacidade de 
exportação com padrões altamente competitivos, a despeito da crescente 
valorização do euro (e enquanto assim for não são de equacionar 
nenhumas acções, directas ou indirectas, de ajuste cambial da parte do 
Banco Central Europeu, com prejuízo para as economias mais débeis, 

como Portugal e Grécia, cujos padrões de competitividade são baixos).

Provavelmente as previsões em baixa do crescimento britânico já têm 
ponderados os efeitos negativos do BREXIT, sobre a procura externa 
(diminuição por perda do espaço económico continental), não totalmente 
compensados pelos ganhos derivados da redução das despesas comunitárias.

No Japão, o comportamento económico – ainda que continue modesto 
– tem sofrido uma influência valorativa do aumento da procura global 
(mundial) e das medidas de ajustamento macroeconómico no domínio 

fiscal tendentes a estimular a produção. Foi igualmente creditado o efeito 
dos investimentos privados e públicos para os Jogos Olímpicos de 2010.
As chamadas economias emergentes (China, Índia, Rússia, Brasil e África 
do Sul), em especial a China e a Índia, dada a sua inserção e influência 
no sistema do comércio internacional, são as que, afinal, acabam por 
responder pelo essencial do comportamento favorável da economia 
mundial. Em conjunto estas economias representam cerca de 1/3 do PIB 
mundial e 2/5 das trocas comerciais do planeta.

Os registos do seu crescimento do PIB estão na tabela seguinte.
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Mundo

Rússia

China

Índia

Brasil

Nigéria

África do Sul

África Subsariana

2016

3,2

-0,2

6,7

7,1

-3,6

-1,6

0,3

1,4

2017

3,6

1,8

6,8

6,7

0,7

0,8

0,7

2,6

2018

3,7

1,6

6,5

7,4

1,5

1,9

1,1

3,4

PREVISÕES DE CRESCIMENTO ECONÓMICO ECONOMIAS EMERGENTES (%)
Fonte: IMF, World Economic Outlook, October 2017.

Mundo

Economias Avançadas

Estados Unidos

Euro Área

Alemanha

França

Itália

Espanha

Japão

Reino Unido

Canadá

2016

3,2

1,7

1,5

1,8

1,9

1,2

0,9

3,2

1,0

1,8

1,5

2017

3,6

2,2

2,2

2,1

2,0

1,6

1,5

3,1

1,5

1,7

3,0

2018 (previsão)

3,7

2,0

2,3

1,9

1,8

1,8

1,1

2,5

0,7

1,5

2,1

PREVISÕES DE CRESCIMENTO ECONÓMICO (%)
Fonte: IMF, World Economic Outlook, October 2017.

4 International Monetary Fund – Global Financial Stability Report, October 2017.
5 IMF, World Economic Outlook, October 2017.
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A Índia e a China podem vir a ser os países mais afectados com o retorno 
dos investimentos americanos realizados durante muito tempo nestes 
países, mas graças às vigorosas políticas de transformação estrutural em 
curso, ao bom ambiente internacional e aos modelos de crescimento 
inclusivos, as previsões apontam para taxas robustas de variação do PIB 
em cada um deles. 

As atitudes e decisões de Donald Trump quanto à aplicação de um con-
junto de restricções ao comércio internacional (leia-se importações) vão 
oportunizar que estes dois países, em especial a China, ocupem a po-
sição dos Estados Unidos no mercado internacional e assumam espe-
cial relevo as relações comerciais e financeiras China-União Europeia. A 
posição económica norte-americana em África tem vindo a diminuir (a 
recente decisão do Presidente Trump em diminuir substancialmente as 
doações e outras formas de ajuda aos países africanos que se opuserem 
à sua política externa aumentará a sua posição marginal) e a ser gradual-
mente ocupada pela China e pela Índia, perante uma relativa estagnação 
do relacionamento comercial e económico com a União Europeia, ain-
da muito eivado de considerações e abordagens neocoloniais, de onde 
podem sobressair determinados instrumentos dessa cooperação, como, 
por exemplo, os acordos de parceria económica.

No geral, a África Subsariana apresenta boas perspectivas de crescimen-
to para 2018, com uma taxa média de 3,4%, resultado conjunto das re-
formas macroeconómicas em cursos em muitas das suas economias, 
às expectativas de crescimento mundiais, em particular da China – com 
quem o continente mantém um conjunto de relações económicas, fi-
nanceiras, comerciais e diplomáticas em crescendo. 

De acordo com o Fundo Monetário Internacional e devido aos sinais de 
recuperação dos preços das matérias-primas e produtos de base no mer-
cado internacional aponta como expectável uma taxa de 3,9% em 20226.

ECONOMIA ANGOLANA
Depois de 2008, tem-se assistido, em termos tendenciais, a uma 
desaceleração estrutural das dinâmicas de crescimento no país, em 
termos globais (PIB) e sectoriais (PIB petrolífero e PIB não petrolífero).
A taxa média anual de variação real do PIB entre 2002 e 2008 foi de 10,1%, 
enquanto para o período 2009/2017 o registo baixou significativamente, 
para 2,3%. O sector não petrolífero – que integra sectores relevantes para 
o processo de diversificação da economia nacional – acompanhou esta 
perda de ritmo de crescimento e em 2017 o respectivo PIB não variou 
mais do que 1,9%.

Comparando as duas crises – 2008/2009 e a que teve início em 2014 – a 
visualização gráfica permite ter uma ideai das diferenças globais entre as 
mesmas (em termos de taxas de crescimento do PIB).

AS TENDÊNCIAS DE CRESCIMENTO DE LONGO PRAZO 1998-2016
FONTE: INE (Contas Nacionais) e Relatórios de Fundamentação do OGE.

COMPARAÇÃO DAS CRISES ECONÓMICAS EM ANGOLA
FONTE: INE (Contas Nacionais) e Relatórios de Fundamentação do OGE.
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6 IMF, World Economic Outlook, October 2017.
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Verifica-se, em termos gerais, que a crise que ainda prevalece é mais contundente que a ocorrida entre 2009 e 
2012, accionada pela conjugação de vários factores, onde se destaca a relativa perda de velocidade da economia 
mundial (a China viu o seu crescimento contrair-se), o sub-prime do imobiliário nos Estados Unidos e na Europa 
e a queda do preço do petróleo. Ainda se está perante uma quebra geral do nível de actividade económica 
expressa pelas cifras seguintes:

Para além da queda do preço do petróleo depois de meados de 2014 – cujo valor médio ainda se mantém abaixo 
das cifras de antes desse ano – são visualizáveis outros factores que contribuíram para a presente situação 
económica.

TAXAS MÉDIAS ANUAIS

PIB

PIBp

PIBnp

2002/2008

10,2

11,1

12,8

2008/2012

3,9

2,4

9,2

2012/2017

2,7

1,9

3,0

TAXAS MÉDIAS ANUAIS

Agricultura

Manufactura

Construção

Energia

Investimento Público

PIB

2008/2012

6,7

8,1

12,4

9,4

18,1

3,9

2012/2017

6,6

2,3

3,9

13,4

3,8

2,7

2002/2017

6,5

4,2

7,2

10,8

10,2

4,3

2002/2008

8,0

6,4

13,8

13,2

83,7

10,2

FACTORES DAS CRISES PARA LÁ DA QUEDA DO 
PREÇO DO BARRIL DE PETRÓLEO 
As actividades tradicionalmente tidas como os mo-
tores básicos do crescimento económico em qual-
quer país – agricultura, manufactura, construção e 
energia – sofreram uma ampla redução nas suas 
dinâmicas, de tal modo que, por exemplo, a cons-
trução (onde se incluem as obras públicas) diminuiu 
em 3 vezes o seu ritmo de crescimento, que no pe-
ríodo 2008/2012 se tinha cifrado em 12,4%, em taxa 
média anual. De salientar, igualmente, a quebra do 
investimento público – a par das exportações e do 
consumo privado, um dos vectores mais salientes e 
influenciadores do crescimento do país – ocasiona-
do pelas dificuldades financeiras do Estado (ajusta-

mentos à diminuição das suas receitas tributárias). 
Durante a crise 2009/2010, o Estado cortou, em ter-
mos reais, quase 40% das suas despesas de criação 
de stock de capital fixo e em 2015 e 2016 um acu-
mulado de 89% foi retirado ao montante global de 
formação de capital fixo da parte do Estado (as taxas 
de variação real do investimento público foram de 
-60,4% em 2015 e -28,6% em 2016).

A agricultura, a manufactura e a construção têm sido 
outros factores de crescimento, numa combinação 
que deveria ter sido óptima para os propósitos da 
diversificação. Porém, os seus ritmos de crescimento 
têm diminuído ao longo do tempo, conforme os 
dados anteriores o atestam.

EVOLUÇÃO DO PRODUTO INTERNO BRUTO (MILHÕES DE USD)

PIB

PIBp

PIBnp

2010

82500,0

35977,3

46522,7

2011

104100,0

50320,5

53779,5

2012

115300,0

52211,7

63088,3

2013

124900,0

49873,7

75026,3

2014

126800,4

43787,4

83013,0

2015

103321,2

24016,7

79304,5

2016

96200,3

20193,9

76006,4

2017

110611

22624,5

87986,7

Envolvente Económica e Financeira - A Economia Angolana em 2017

O facto mais saliente do comportamento da activi-
dade económica de Angola relaciona-se com a sig-
nificativa diminuição do PIB petrolífero, que pode 
ser estimada, em termos acumulados entre 2012 e 
2017 em praticamente 30 mil milhões de dólares, o 
que justificou a desvalorização da sua participação 
no PIB total, calculada em 20,5% em 2017 (no entan-
to, o índice de concentração das exportações conti-
nua em 96%). O preenchimento do espaço perdido 

pelo sector não petrolífero não correspondeu a uma 
efectiva diminuição da dependência das receitas da 
exportação do petróleo, em termos fiscais e cam-
biais, porque ainda não apareceram alternativas de 
exportação sustentáveis.  
Em consequência da queda do PIB nominal e da 
redução da cadência de crescimento da economia, 
conforme referido anteriormente, o PIB por 
habitante atingiu pouco mais de USD 3700 em 2017.

Fonte: INE (Contas Nacionais), Relatórios de Fundamentação do OGE e Relatórios do FMI.

QUADRO FISCAL DE ANGOLA

Receitas fiscais totais (USD MM)

Receitas fiscais petrolíferas (USD MM)

Dependência fiscal (%)

Défice fiscal (% PIB)

2013

50,2

37,6

74,8

-0,3

2014

44,7

30,2

67,4

-6,6

2015

28,2

15,9

56,4

-3,3

2016

16,7

7,7

47,1

-3,8

2017

19,6

10,3

52,5

-5,3

Fonte: Relatório de Fundamentação OGE 2017 E 2018.

A tendência de diminuição das receitas fiscais do Es-
tado iniciou-se em 2013, tendo assumido contornos 
catastróficos em 2016, provavelmente o pior ano do 
desempenho económico e financeiro do país (a crise 
presente é claramente pior que a ocorrida no período 
2009/2010, conforme se explicitou mais atrás. A de-
pendência do petróleo continua a verificar-se, embora 
com menor intensidade, mas que não tem, no entan-

to, correspondido a uma maior diversificação fiscal.
Entre 2013 e 2017, o défice fiscal acumulado atingiu 
o valor de – 19,6% do PIB, tendo dado origem a uma 
dívida pública total de USD 66,2 mil milhões em 2017 
e um rácio médio de serviço de juros de 1,9% do PIB, 
entre 2013 e 2017. Para 2018, o OGE projecta um valor 
de 2,9% do PIB (contra 5,3% expectável no fecho das 
contas financeiras do Estado de 2017). 

EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA EM ANGOLA

Dívida Pública
(milhões USD)

2010

32010,0

2011

32687,4

2012

33091,1

2013

30600,5

2014

41590,5

2015

48974,2

2016

59548,0

2017

66189,7

Fonte: Relatórios de Fundamentação OGE.

2009

32393,0
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O rácio da dívida pública tem vindo a aumentar, como se pode constatar pela tabela seguinte.

Envolvente Económica e Financeira - A Economia Angolana em 2017

RÁCIO DA DÍVIDA PÚBLICA (% DO PIB)

Dívida pública total

Dívida da Sonangol

2011

31,4

9,5

2012

28,7

7,8

2013

24,5

10,9

2014

32,8

12,5

2015

47,4

14,2

2016

61,9

18,9

2017

59,84

19,2

Fonte: IMF Executive Board Concludes 2016 Article IV Consultation with Angola, 24 de Janeiro de 2017 e Relatórios de Fundamentação do OGE.

A inflação tem vindo a subir de forma acentuada depois de 2014, tendo-se interrompido um ciclo assinalável de 
desinflação da economia. O choque petrolífero iniciado em meados de 2014 tornou mais difícil o controlo da 
subida dos preços. A taxa de inflação acumulada no final de 2017 foi de 24,3%, de acordo com as estatísticas do 
INE, estando projectada para 2018 uma taxa de 28,7%.

HOMÓLOGAACUMULADA

VARIAÇÃO PERCENTUAL

2016

3,32

3,30

3,25

3,10

3,31

3,13

4,26

3,31

2,14

1,52

2,29

2,04

2017

2,25

2,30

1,91

1,80

1,60

1,52

1,69

1,59

2,14

2,39

1,04

1,67

2015

0,53

1,17

1,70

2,42

3,48

4,60

5,79

6,85

8,01

9,27

10,57

12,09

2016

3,32

6,73

10,20

13,61

17,37

21,04

26,20

30,38

33,16

35,19

38,29

41,12

2017

2,25

4,61

6,61

8,53

10,27

11,94

13,83

15,65

18,12

20,95

22,21

24,25

2015

7,44

7,73

7,87

8,23

8,86

9,61

10,41

11,01

11,06

12,40

13,29

14,34

2016

15,20

18,26

21,46

24,34

27,14

29,72

33,72

36,77

38,20

38,69

40,20

41,12

2017

39,66

38,32

36,52

34,80

32,58

30,51

27,29

25,18

25,18

26,25

24,70

24,25

2015

0,53

0,63

0,52

0,71

1,03

1,08

1,14

1,00

1,08

1,17

1,19

1,38

TAXAS DE INFLAÇÃO

MESES

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

MENSAL

Fonte: INE, Índice de Preços no Consumidor. 

A situação cambial do país continuou grave no decurso de 2017, tendo-se posto em vigor um novo regime cambial 
baseado numa maior flexibilidade na fixação do preço da moeda externa. Prevaleceu, no entanto, a pressão sobre 
a oferta de cambiais, que continuou a depender de uma única fonte. O preço médio do barril de petróleo fixou-se 
em USD 48,7 em 2017 e as exportações petrolíferas em USD  57,5 mil milhões.
Tal como se sustenta no Relatório de Fundamentação do OGE 2018 “as restricções no acesso às divisas sentidas pelos 
agentes económicos, tanto pelo efeito-preço, quanto pelo efeito-quantidade, agravada por uma procura improdutiva 
de divisas, impactaram significativamente o andamento depreciativo da taxa de câmbio ao longo de 2017”.

EVOLUÇÃO DA TAXA DE CÂMBIO KZ/USD

Depreciação nominal anual

2014

0,05

2015

0,32

2016

0,23

2017

0,00

Fonte: Relatório de Fundamentação do OGE 2018. A depreciação nominal registada na tabela para 2017 corresponde a Março de 2017.

RESERVAS INTERNACIONAIS (mil milhões de USD)

Reservas internacionais brutas 

Meses de importação (nº)

2011

26,4

7,2

2012

30,8

7,8

2013

31,2

7,2

2014

27,3

8,8

2015

24,3

11,0

2016

20,4

8,1

2017

14,5

5,5

Fonte: IMF Executive Board Concludes 2016 Article IV Consultation with Angola, 24 de Janeiro de 2017 e Relatório de Fundamentação do OGE 2018.

Entre 2013 e 2017, as reservas internacionais líquidas reduziram-se em cerca de 16,7 mil milhões de dólares, 
estimando-se para 2017 o nível mais baixo de RIL desde 2011, antevendo-se, portanto, um ano muito difícil para 
as importações de bens e serviços necessários ao funcionamento do sistema económico, num contexto de 
inexistência de fontes alternativas de geração de divisas para além do petróleo.

PETRÓLEO

Produção (milhões barris/dia)

Exportação óleo e gás (MMUSD)

Preço barril (USD)

2011

1660

65,7

108,7

2012

1730

69,7

110,9

2013

1716

66,9

107,7

2014

1672

57,6

96,9

2015

1777

35,4

50,0

2016

1738

36,8

40,9

2017

1647

57,5

48,4

Fonte: IMF Executive Board Concludes 2016 Article IV Consultation with Angola, 24 de Janeiro de 2017.

Entre o melhor ano das exportações de petróleo e gás 
(2012) e o pior da série (2016), o país perdeu USD 32,9 
mil milhões, estimando-se que em 2017 as receitas 
externas possam atingir cerca de USD 58 mil milhões. 
Daí que o ajustamento entre procura e oferta de divi-
sas tenha de ter uma forte componente de desvalori-
zação da moeda nacional.

Devido à baixa do preço do petróleo, à desvalorização 
cambial e ao aumento do preço das importações de 
bens (incremento das tarifas aduaneiras), os termos 
de troca têm-se degradado ao longo do tempo e as 
necessidades de financiamento externo da economia 
aumentado. O Relatório de Fundamentação do OGE 
2018 aponta para um agravamento destas necessida-

des desde 2013, tendo-se estabelecido em 10,7% do 
PIB no final de 2015. As estimativas para o primeiro 
trimestre de 2017 apontavam para uma capacidade 
líquida de financiamento de 0,8% do PIB, uma melho-
ria, face às necessidades de financiamento de 2,6% do 
PIB observadas no I Trimestre de 2016.

Do lado monetário, privilegiaram-se medidas de na-
tureza restritiva, a fim de se garantir a preservação da 
solvabilidade externa da economia. Todavia, as ca-
racterísticas estruturais da economia nacional, como 
a significativa dependência do consumo interno das 
importações e a fraca profundidade do sistema finan-
ceiro, constituem entraves importantes no processo 
de transmissão da política monetária. 
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CRESCIMENTO DO ACTIVO 
E MELHORIA DA RENTABILIDADE
O Banco apresentou um desempenho financeiro positivo, com um cres-
cimento do Activo de 3,1%, atingindo os AKZ 266 794 950 milhares (USD 
1 607 940 milhares).

No que respeita ao Passivo, destaque para os Recursos de Clientes que 
cresceram 3,1% comparativamente ao ano transacto, passando de AKZ 227 
357 769 milhares (USD 1 370 429 milhares) para AKZ 234 333 360 milhares 
(USD 1 412 298 milhares). Os Recursos de Clientes em moeda nacional 
corresponderam a 74% e em moeda estrangeira corresponderam a 26%.

O Produto Bancário registou uma subida de 7,4% face a 2016, impulsionado 
pela subida da Margem Financeira e dos Resultados da prestação de servi-
ços financeiros.

O Crédito Total diminuiu 4% face a 2016. A rubrica de Crédito a Clientes 
em moeda nacional correspondeu a 90% e em moeda estrangeira 10%. 

Relativamente à relação entre os Recursos e os Créditos, verificou-se em 
2017 uma descida no Rácio de Transformação, passando a situar-se nos 
45,4% contra 47,8% no ano anterior.

O Resultado Líquido cresceu em 2017, atingindo os AKZ 2 002 778 
milhares (USD 12 071 milhares), uma subida de 15,7% face a 2016. 

O Rácio de Solvabilidade Regulamentar, calculado de acordo com o descrito 
pelo Instrutivo n.º 3/11 do BNA, atingiu os 14,1%, acima do mínimo de 10% 
exigido.

SOLIDEZ DO BANCO
O Activo Líquido do BNI aumentou 3,1% em 2017, reflectindo um 
crescimento de AKZ 7 988 580 milhares face a igual período do ano 
anterior, impulsionado especialmente, pelo crescimento dos Títulos de 
AKZ 12 600 826 milhares, assim como pelo incremento de AKZ 12 624 839 
milhares nos outros valores.

O ROA estabeleceu-se nos 0,8% contra 0,7% em 2016.
Os Fundos Próprios Reguamentare fixaram-se nos AKZ 20 954 406 milhares 
(USD 126 290 milhares) contra AZK 22 880 397 milhares (USD 137 915 
milhares).

266 794 950 
milhares AKZ (+3,1%)

ACTIVO

234 333 360 
milhares AKZ (+3,1%)

RECURSOS DE CLIENTES 

19 217 993 
milhares AKZ (+7,4%)

PRODUTO BANCÁRIO 

89 940 081
milhares AKZ (-3,8%)

CRÉDITO A CLIENTES 

2 002 778
milhares AKZ (+15,7%)

RESULTADO LÍQUIDO 

14,1% 
(+2,7 p.p.)

RÁCIO DE SOLVABILIDADE 

Face a 2016

Análise Financeira
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Peso

(%)

Var.

(%)

Caixa 

	 Moeda nacional

	 Moeda estrangeira

Disponibilidades no Banco Central

	 Moeda nacional

	 Moeda estrangeira

Disponibilidades em Outras Inst. de Crédito

	 Moeda estrangeira

Caixa e Disponibilidades

3 891 219

2 739 944

1 151 275

22 799 073

20 584 585

2 214 488

10 697 189

10 697 189

37 387 481

2017

AKZ’000

2 879 124

2 354 634

 524 490

25 160 642

23 195 286

1 965 356

7 520 433

7 520 433

35 560 199

2016 

AKZ’000

23 452

 16 513

 6 939

 137 407

 124 061

 13 346

64 471

 64 471

225 330

2017 

USD’000

 17 354

 14 193

 3 161

 151 659

 139 813

 11 846

45 330

 45 330

214 344

2016

USD’000

10%

-

-

61%

-

-

29%

-

-

Peso

(%)

8%

-

-

71%

-

-

21%

-

-

DISPONIBILIDADES

As Disponibilidades estabeleceram-se em AKZ 37 387 481 milhares (USD 225 330 milhares) registando um 
aumento de 5,14% equivalente a AKZ 1 827 282 milhares face a 2016, representando 14,01% (2016: 13,74%) do 
Activo líquido. 
A impulsionar este acréscimo esteve a rubrica de Caixa com um aumento de AKZ 1 012 095 milhares, assim 
como as Disponibilidades em Instituições Financeiras, que apresentaram um aumento de AKZ 3 176 756 mi-
lhares.

Caixa e Disponibilidades

Aplicações em Bancos Centrais e em Outras I.C.

Títulos e Valores Mobiliários

Crédito Total

Outros Valores

Outros Activos Fixos

Total do Activo

Recursos de Clientes e Outros Empréstimos

Recursos em Bancos Centrais e em Outras I.C.

Passivos Subordinados

Outros Passivos

Provisões

Total do Passivo

Fundos Próprios e Resultado Líquido

Total do Passivo e Fundos Próprios

234 333 360

6 135 455

5 038 946

2 948 398

 101 656

248 557 815

18 237 135

266 794 950

227 357 769

4 343 315

7 901 484

2 408 544

 214 774

242 225 886

16 580 484

258 806 370

1 412 298

 36 978

 30 369

 17 770

  613

1 498 027

109 913

1 607 940

1 370 429

 26 180

 47 627

 14 518

 1 295

1 460 049

99 941

1 559 990

94%

2%

2%

1%

0%

-

-

-

94%

2%

3%

1%

0%

-

-

-

5%

-44%

19%

-4%

138%

-5%

3%

3%

41%

-36%

22%

-53%

3%

10%

3%

37 387 481

18 649 236

79 755 953

89 940 081

21 790 247

19 271 952

266 794 950

2017

AKZ’000

35 560 199

33 085 813

67 155 127

93 484 839

9 165 408

20 354 984

258 806 370

2016 

AKZ’000

225 330

 112 397

 480 679

 542 058

 131 327

 116 150

1 607 940

2017 

USD’000

214 344

 199 429

 404 786

 563 492

 55 246

 122 692

1 559 990

2016

USD’000

14%

7%

30%

34%

8%

7%

-

Peso

(%)

14%

13%

26%

36%

4%

8%

-

Peso

(%)

Var.

(%)

BALANÇO

Em Dezembro de 2017, o Activo líquido do Banco alcançou AKZ 266 794 950 milhares (USD 1 607 940 milhares) 
contra AKZ 258 806 370 milhares (USD 1 559 990 milhares) em 2016, perfazendo um crescimento de 3,1%, ou 
seja, AKZ 7 988 580 milhares, estimulado essencialmente pelos Títulos e Valores Mobiliários fixados em AKZ 79 
755 953 milhares (USD 480 679 milhares), representando 29,89% (2016: 25,95%) do Activo líquido do Banco. 
O Activo do Banco é financiado maioritariamente pelos Depósitos de clientes, com um peso de 88%.

35%

16%

120%

-9%

-11%

13%

42%

42%

5%
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Moeda nacional

	 Empresas e sector público

	 Particulares

	 Imparidade

Moeda estrangeira

	 Empresas e sector público

	 Particulares

	 Imparidade

Crédito Total

4%

7%

-1%

21%

-43%

-35%

-53%

-16%

-4%

80 630 392

86 662 894

5 962 550

(11 995 052)

9 309 689

12 775 182

 869 897

(4 335 390)

89 940 081

2017

AKZ’000

77 223 176

81 146 583

6 016 668

(9 940 075)

16 261 663

19 579 722

1 847 417

(5 165 476)

93 484 839

2016 

AKZ’000

485 949

 522 306

 35 936

(72 293)

 56 108

 76 994

 5 243

(26 129)

 542 058

2017 

USD’000

465 473

 489 122

 36 266

(59 915)

 98 019

 118 019

 11 136

(31 136)

 563 492

2016

USD’000

90%

-

-

-

10%

-

-

-

-

Peso

(%)

80%

-

-

-

20%

-

-

-

-

Peso

(%)

Var.

(%)

CRÉDITO

Em Dezembro de 2017 o Crédito total cifrou-se em AKZ 89 940 081 milhares (USD 542 058 milhares) alcançando uma 
desaceleração de 3,79%, ou seja, AKZ 3 544 758 milhares, face a igual período de 2016, passando a representar 33,71% 
do Activo líquido do Banco.

O Crédito vivo em 2017 perfez um total de AKZ 93 348 880 milhares (USD 562 602 milhares), reflectindo um de-
créscimo de 8,78%, ou seja AKZ 8 982 6886 milhares em relação ao período homólogo. 

A 31 de Dezembro de 2017, o Crédito em MN alcançou AKZ 80 630 392 milhares (USD 485 949 milhares), e o Cré-
dito em ME AKZ 9 309 689 milhares (USD 56 108 milhares), com pesos de 89,65% (2016: 82,61%) e 10,35% (2016: 
17,39%) sobre o Crédito total, respectivamente, reflectindo o esforço do Banco no sentido de reduzir a exposição 
do crédito em ME.

A 31 de Dezembro de 2017, o Crédito vencido cifrou-se em AKZ 12 921 643 milhares (USD 77 877 milhares) contra 
AKZ 6 258 824 milhares (USD 37 726 milhares) em 2016, apresentando um crescimento de 106,45%, cerca de AKZ 6 
662 819 milhares, alcançando um rácio de crédito vencido de 12,16% (5,76% em 2016).
O rácio de cobertura de crédito vencido por provisões de crédito de liquidação duvidosa cifrou-se em 125,58% em 2017 
contra 239,77% no período homólogo. 

Activos Fin. ao justo valor através de resultados

	 OT’s Indexadas

Activos financeiros disponíveis para venda

	 Exposição bruta EMIS

Investimentos detidos até à maturidade

Obrigações e outros títulos de rendimento fixo

	 Kwanzas

	 Dólares

	 Juros

Títulos e Valores Mobiliários

168%

168%

423%

423%

13%

14%

0%

39%

19%

6 452 087

6 452 087

123 449

 123 449

73 180 417

64 831 776

6 982 077

1 366 564

79 755 953

2017

AKZ’000

2 409 973

2 409 973

 23 599

 23 599

64 721 555

56 757 686

6 981 198

 982 671

67 155 127

2016 

AKZ’000

38 886

 38 886

  744

  744

 441 049

 

390 733

 42 080

 8 236

 480 679

2017 

USD’000

14 526

 14 526

142

  142

 390 118

 

342 115

 42 080

 5 923

 404 786

2016

USD’000

8%

-

0%

-

92%

-

-

-

-

Peso

(%)

5%

-

0%

-

95%

-

-

-

-

Peso

(%)

Var.

(%)

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

A carteira de Títulos e Valores Mobiliários do BNI é composta por Activos financeiros ao justo valor através de 
resultados (Obrigações do tesouro indexadas ao dólar) fixados em AKZ 6 452 087 milhares (USD 38 886 milhares), 
Activos financeiros disponíveis para venda (Emis e Aliança Seguros) fixados em AKZ 123 449 milhares (USD 744 
milhares) e Investimentos detidos até a maturidade fixados em AKZ 73 180 417 milhares (USD 441 049 milhares).
O total da rubrica ascendeu a AKZ 79 755 953 milhares (USD 480 679 milhares) contra AKZ 67 155 127 milhares 
(USD 404 786 milhares) em 2016, tendo registado uma variação homóloga positiva de 18,76%, cerca de AKZ 12 
600 826 milhares, representando 29,89% (25,95% em 2016) do Activo líquido.

Aplicações em Inst. de Crédito no país

	 Depósitos no Banco Nacional de Angola

Aplicações em Inst. de Crédito no estrangeiro

	 Depósitos colateral

	 Cedências de liquidez

Juros corridos

Aplicações em Bancos Centrais e Outras I.C.

-

-

17%

-18%

25%

62%

-44%

-

-

18 610 388

2 325 629

16 284 759

38 848

18 649 236

2017

AKZ’000

17 200 000

17 200 000

15 861 776

2 824 134

13 037 642

24 037

33 085 813

2016 

AKZ’000

-

-

 112 162

 14 016

 98 146

234

112 397

2017 

USD’000

103 675

 103 675

95 609

 17 023

 78 586

145

199 429

2016

USD’000

-

-

100%

-

-

0%

-

Peso

(%)

32%

-

64%

-

-

5%

-

Peso

(%)

Var.

(%)

APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ

As Aplicações de Liquidez fixaram-se em AKZ 18 649 236 milhares (USD 112 397 milhares) apresentando um 
decréscimo de 43,63%, AKZ 14 436 577 milhares face a 2016. As aplicações de liquidez representam 6,99% do 
activo total do Banco (2016: 12,78%). 
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Os Depósitos de clientes alcançaram em 2017 um total de AKZ 234 333 360 milhares (USD 1 412 298 milhares), 
apresentando um acréscimo de 3,07%, ou seja, AKZ 6 975 591 milhares face a igual período no ano anterior, repre-
sentando 94,28% do passivo total do Banco. 

A carteira de depósitos é composta por Depósitos à ordem, a prazo e Outros depósitos, com pesos de 55,57%, 
44,21% e 0,22%, respectivamente. 

Os Depósitos à ordem estabeleceram-se em AKZ 130 224 549 milhares (USD 784 847 milhares), obtendo um cres-
cimento de 7,74%, AKZ 9 349 762 milhares, face a igual período no ano anterior. 

Os Depósitos a prazo totalizaram AKZ 103 603 752 milhares (USD 624 407 milhares), alcançando uma desacelera-
ção na ordem dos 2,20%, AKZ (2 329 306) milhares, face a igual período no ano anterior. 

Os Outros depósitos situaram-se nos AKZ 505 059 milhares (USD 3 044 milhares), obtendo uma desaceleração de 
8,16%, AKZ (44 865) milhares, face ao período homólogo.

O rácio de transformação fixou-se nos 45,35% contra 47,76% em 2016.

As Imparidades em 2017 situaram-se em AKZ 16 330 442 (USD 98 422 milhares) contra AKZ 15 105 551 milhares 
(USD 91 051 milhares) no período homólogo, apresentando um aumento de AKZ 1 224 891 milhares em 2016.

PASSIVO
O Banco concluiu o exercício de 2017 com um Passivo de AKZ 248 557 815 milhares (USD 1 498 027 milhares) 
beneficiando de um crescimento de 2,61%, mais AKZ 6 331 929 milhares face ao período homólogo.

A alavancar o Passivo estiveram essencialmente os Depósitos de Clientes cifrados em AKZ 234 333 360 milhares 
(USD 1 412 298 milhares), com um peso de 94,28% (93,86% em 2016) sobre o total do Passivo.

Crédito Bruto

	 Crédito vincendo

	 Crédito vencido

Imparidade

Crédito Total   

-2%

-9%

106%

8%

-4%

106 270 523

93 348 880

12 921 643

(16 330 442)

89 940 081

2017

AKZ’000

108 590 390

102 331 566

6 258 824

(15 105 551)

93 484 839

2016 

AKZ’000

640 479

 562 602

 77 877

(98 422)

 542 058

2017 

USD’000

654 543

 616 817

 37 726

(91 051)

 563 492

2016

USD’000

118%

-

-

-18%

-

Peso 

(%)

120%

-

-

20%

-

Peso 

(%)

Var.

(%)
Depósitos à ordem

Depósitos a prazo

	 Depósitos a prazo

	 Outros

Total

8%

-2%

-2%

-8%

3%

130 224 549 

104 108 811

103 603 752

 505 059

234 333 360

2017

AKZ’000

120 874 787

106 482 982

105 933 058

549 924

227 357 769

2016 

AKZ’000

784 847

627 451

624 407

3 044

1 412 298

2017 

USD’000

728 589

 641 840

 638 526

 3 315

1 370 429

2016

USD’000

56%

-

44%

0%

-

Peso 

(%)

62%

-

38%

0%

-

Peso 

(%)

Var.

(%)

DEPÓSITOS DE CLIENTES  

Análise Financeira

IMPARIDADES

As Imparidades do Exercício fixaram-se nos AKZ 2 484 075 milhares (USD 14 972 milhares) contra AKZ 4 157 485 
milhares (USD 25 347 milhares), representando um custo do risco de 2,34% (3,83% em 2016). 
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A Margem financeira totalizou em 2017 AKZ 11 941 469 milhares (USD 71 973 milhares) contra AKZ 9 413 832 
milhares (USD 57 394 milhares) verificados em igual período do ano anterior, apresentando um acréscimo de 
26,85%, ou seja, AKZ 2 527 637 milhares, motivado essencialmente pelos proveitos de títulos detidos até a ma-
turidade, de AKZ 1 351 750 milhares (+32,85%). 

Os Resultados cambiais totalizaram em 2017 AKZ 4 647 102 milhares (USD 28 009 milhares) contra AKZ 5 938 
419 milhares (USD 36 205 milhares) verificados em igual período do ano anterior, alcançando uma desacelera-
ção de 21,75%, ou seja, AKZ (1 291 317) milhares.

Análise Financeira

Margem financeira

Resultado da negociação de instrum. financeiros

Outros resultados de exploração

Resultados cambiais

Resultado da prestação de serviços financeiros

Resultado da alienação de outros activos

Imparidade de crédito líquida de rever. recup.

Outros custos e proveitos operacionais

Encargos com resultado corrente

Resultado Líquido

27%

-2%

-79%

-22%

18%

-87%

-40%

14%

107%

16%

11 941 469

( 17 504)

 66 729

4 647 102

2 577 897

 2 300

(2 484 075)

(14 037 808)

(693 333)

2 002 778

2017

AKZ’000

9 413 832

 17 928

 325 141

5 938 419

2 179 693

 18 274

(4 157 485)

(12 340 287)

(335 121)

1 730 636

2016 

AKZ’000

71 973

(  105)

  402

 28 009

 15 537

  14

( 14 972)

(84 608)

(4 179)

12 071

2017 

USD’000

57 394

109

 1 982

 36 205

 13 289

  111

(25 347)

(75 236)

 (2 043)

10 551

2016

USD’000

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

Peso

(%)

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

Peso

(%) (%)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Custos com pessoal

Fornecimento de terceiros

Depreciações e amortizações

Custos de Estrutura

21%

12%

21%

16%

(5 384 215)

(5 956 845)

(1 540 642)

(12 881 702)

2017

AKZ’000

(4 459 765)

(5 341 602)

(1 269 191)

(11 070 558)

2016 

AKZ’000

(32 450)

(35 901)

(9 285)

(77 636)

2017 

USD’000

(27 190)

(32 567)

(7 738)

(67 495)

2016

USD’000

42%

46%

12%

-

Peso

(%)

40%

48%

11%

-

Peso

(%) (%)

CUSTOS DE ESTRUTURA

Comportam os Custos de estrutura, os Custos com pessoal, Fornecimento de terceiros e Amortizações do 
exercício, perfazendo um total de AKZ 12 881 702 milhares (USD 77 636 milhares), alcançando um incremento 
de 16,36%, comparativamente a 2016. 
O rácio de cost to income cifrou-se em 67,03% contra 61,87% em 2016.

Os Fundos Próprios Regulamentares alcançaram em 2017 AKZ 20 954 406 milhares (USD 126 290 milhares), 
atingindo uma desaceleração de 8,42%, ou seja, AKZ 1 925 991 milhares, motivado essencialmente pela redução 
dos Fundos Próprios de Base, em AKZ 1 102 888 milhares.

Os Fundos Próprios do Banco são apurados de acordo com as normas regulamentares aplicáveis, nomeada-
mente com o Aviso nº 2/2016. Os requisitos para o rácio de solvabilidade encontram-se no Aviso nº 3/2016, 
Aviso nº 4/2016 e Aviso nº 5/2016. Os instrutivos aplicáveis são os seguintes: Instrutivo nº12/2016, Instrutivo nº 
13/2016, Instrutivo nº 14/2016, Instrutivo nº 15/2016, Instrutivo nº 16/2016, Instrutivo nº 17/2016 e Instrutivo nº 
18/2016.

O Rácio de Solvabilidade, calculado com base nos Avisos e Instrutivos do Banco Nacional de Angola, cifrou-se 
em 14% contra 11% em 2016.

Requisitos de fundos próprios: Risco de crédito

Requisitos de fundos próprios: Risco de mercado

Requisitos de fundos próprios: Risco operacional

Total de Requisitos de fundos próprios

Fundos próprios

Base 

Complementares

Fundos próprios regulamentares

Rácio de Solvabilidade

-

-

-

-

-6%

-14%

-8%

24%

11 582 083

 733 767

2 533 930

14 849 780

15 915 460

5 038 946

20 954 406

14%

2017

AKZ’000

-

-

-

-

17 018 348

5 862 049

22 880 397

11%

2016 

AKZ’000

69 804

 4 422

 15 272

 89 498

 95 920

 30 369

 126 290

-

2017 

USD’000

-

-

-

-

 102 580

 35 334

 137 915

-

2016

USD’000

-

-

-

-

-

-

-

Peso

(%)

-

-

-

-

-

-

-

Peso

(%) (%)

FUNDOS PRÓPRIOS REGULAMENTARES E SOLVABILIDADE

O Banco concluiu o exercício de 2017 com um Resultado líquido de AKZ 2 002 778 milhares (USD 12 071 milha-
res), apresentando um acréscimo de 15,72%, cerca de AKZ 272 142 milhares no período homólogo. 

A rentabilidade dos Capitais próprios (ROE) situando-se em 9,56% contra 7,56% em 2016. A rentabilidade dos 
Activos (ROA) fixou em 0,75% contra 0,67% em 2016.

RENTABILIDADE
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Demonstrações Financeiras

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Activos financeiros disponíveis para venda

Investimentos detidos até à maturidade

Crédito a clientes

Activos não correntes detidos para venda

Outros activos tangíveis

Activos intangíveis

Investimentos em filiais, associadas e empreendimentos conjuntos

Activos por impostos correntes

Activos por impostos diferidos

Outros activos

Total do activo 

Recursos de bancos centrais e de outras instituições de crédito

Recursos de clientes e outros empréstimos

Provisões

Passivos por impostos correntes

Passivos subordinados

Outros passivos

Total do passivo 

Capital Social

Acções próprias

Reservas de reavaliação

Outras reservas e resultados transitados

Resultado líquido do exercício

Total do capital próprio 

Total do passivo e do capital próprio

14

15

16

17

18

19

20

21

22

22

23

24

24

25

26

27

28

24

29

30

32

32

32

31

NOTAS

26 690 292

10 697 189

18 649 236

6 452 087

 123 449

73 180 417

89 940 081

4 344 428

14 608 627

 272 753

 46 144

 520 755

3 068 274

18 201 218

266 794 950

6 135 455

234 333 360

 101 656

 302 634

5 038 946

2 645 764

248 557 815

14 642 808

(1 071 854)

( 918 276)

3 581 679

2 002 778

18 237 135

266 794 950

31/12/2017

BALANÇO

28 039 766

7 520 433

33 085 813

2 409 973

 23 599

64 721 555

93 484 839

4 343 924

15 530 647

 211 761

 268 652

 234 190

3 107 150

5 824 068

258 806 370

4 343 315

227 357 769

 214 774

-

7 901 484

2 408 544

242 225 886

14 642 808

(1 071 854)

( 918 276)

2 197 170

1 730 636

16 580 484

258 806 370

31/12/2016

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Juros e rendimentos similares

Juros e encargos similares

Margem financeira 

Rendimentos de serviços e comissões

Encargos com serviços e comissões

Resultados de act. e pass. finan. avaliados ao justo valor através de resultados

Resultados cambiais

Resultados de alienação de outros activos

Outros resultados de exploração

Produto da actividade bancária 

Custos com o pessoal

Fornecimentos e serviços de terceiros

Depreciações e amortizações do exercício

Provisões líquidas de anulações

Imparidade para crédito a clientes líquida de reversões e recuperações

Imparidade para outros activos líquida de reversões e recuperações

Resultado antes de impostos de operações em continuação 

Impostos sobre os resultados

     Correntes

     Diferidos

Resultado Líquido 

4

4

5

5

6

7

8

9

10

11

22

12

20

12

24

24

NOTAS

19 132 349

(7 190 880)

11 941 469

3 597 649

(1 019 752)

( 17 504)

4 647 102

 2 300

 66 729

19 217 993

(5 384 215)

(5 956 845)

(1 540 642)

(1 102 252)

(2 484 075)

( 53 854)

2 696 110

( 554 457)

( 138 876)

2 002 778

31/12/2017

16 696 135

(7 282 303)

9 413 832

2 684 825

( 505 132)

 17 928

5 938 419

 18 274

 325 141

17 893 287

(4 459 765)

(5 341 602)

(1 269 191)

 907 993

(4 157 485)

(2 177 722)

1 395 515

 32 285

 302 836

1 730 636

31/12/2016

AKZ’000AKZ’000
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Demonstrações Financeiras

Saldo em 31 de Dezembro de 2015

Aquisição de acções próprias líquidas de alienações

Ganhos / (perdas) na compra / venda de acções próprias

Distribuição de dividendos

Incorporação em resultados transitados

Resultado líquido do exercício

Outros

Saldo em 31 de Dezembro de 2016

Aquisição de acções próprias líquidas de alienações

Ganhos / (perdas) na compra / venda de acções próprias

Distribuição de dividendos

Incorporação em resultados transitados

Resultado líquido do exercício

Outros

Saldo em 31 de Dezembro de 2017

14 642 808

-

-

-

-

-

-

14 642 808

-

-

-

-

-

-

14 642 808

(339 713)

(732 141)

-

-

-

-

-

(1 071 854)

-

-

-

-

-

-

(1 071 854)

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

(11 844)

-

(906 432)

-

-

-

-

(918 276)

-

-

-

-

-

-

(918 276)

1 663 690

-

-

-

 533 323

-

  157

2 197 170

-

-

-

1 384 509

-

-

3 581 679

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

1 651 846

-

(906 432)

-

 533 323

-

  157

1 278 894

-

-

-

1 384 509

-

-

2 663 403

 533 323

-

-

-

(533 323)

1 730 636

-

1 730 636

-

-

(346 127)

(1 384 509)

2 002 778

-

-

2 002 778

16 488 264

(732 141)

(906 432)

-

-

1 730 636

  157

16 580 484

-

-

(346 127)

-

2 002 778

-

18 237 135

RESERVAS, RESULTADOS E OUTRO RENDIMENTO INTEGRAL

CAPITAL
ACÇÕES 

PRÓPRIAS
FUNDO 
SOCIAL

RESERVAS DE 
REAVALIAÇÃO

RESULTADOS 
TRANSITADOS

OUTRAS
RESERVAS

RESULTADO LÍQUIDO 
DO EXERCÍCIO

TOTAL CAPITAL 
PRÓPRIOTOTAL

AKZ’000DEMONSTRAÇÃO DE ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO
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Demonstrações Financeiras

Juros e proveitos recebidos

Juros e custos pagos

Serviços e comissões recebidas

Serviços e comissões pagas

Recuperações de crédito

Contribuições para o fundo de pensões

Pagamentos de caixa a empregados e fornecedores

Operações cambiais

Variação nos activos e passivos operacionais

Aplicações e Recursos de Bancos centrais

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Aplicações e Recursos em instituições de crédito

Crédito a clientes

Recursos de clientes e outros empréstimos

Outros activos e passivos operacionais

Impostos sobre os lucros pagos

Fluxos de caixa das actividades operacionais

Investimentos detidos até à maturidade

Compra de imobilização

Fluxos de caixa líquidos das actividades de investimento

Reduções de capital

Emissão de passivos subordinados

Reembolso de passivos subordinados

Dividendos de acções ordinárias pagos

Fluxos de caixa líquidos das actividades de financiamento

Caixa e equivalentes no inicio do período

Efeitos da alteração da taxa de câmbio em caixa e seus equivalentes

Variação líquida em caixa e seus equivalentes

Caixa e equivalentes no fim do período

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA AKZ’000

31/12/2016

12 991 063

(7 265 313)

2 179 693

(505 132)

 278 645

-

(9 457 952)

2 394 646

(9 199 002)

(388 791)

3 187 398

(3 189 056)

27 212 649

 352 431

-

18 591 279

(25 513 891)

(1 061 170)

(26 575 061)

(1 638 573)

5 038 835

(4 011 353)

-

(611 091)

40 985 941

3 169 131

(8 594 873)

35 560 199

31/12/2017

16 468 407

(7 190 880)

3 597 649

(1 019 752)

 97 331

-

(11 341 060)

4 637 802

-

(5 524 610)

14 228 717

1 133 524

5 636 641

(9 908 808)

(554 457)

10 260 504

(10 074 969)

(1 320 923)

(11 395 892)

-

-

2 862 538

-

2 862 538

35 560 199

 100 132

1 727 150

37 387 481

Resultado Líquido do Exercício

Itens que não serão reclassificados para resultados ganhos/(perdas)

na recompra de acções próprias

Total

13

NOTAS

2 002 778

31/12/2017

DEMONSTRAÇÃO DO RENDIMENTO INTEGRAL 

31/12/2016

2 002 778

1 730 636

824 204

- (906 432)

AKZ’000
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ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016

NOTA 1 – NOTA INTRODUTÓRIA
O Banco de Negócios Internacional, S.A., doravante igualmente designado 
por “Banco” ou “BNI”, com sede em Luanda, é um Banco de capitais privados 
constituído em 2 de Fevereiro de 2006, tendo como objecto social o exercício 
da actividade bancária, nos termos e dentro dos limites da Lei Angolana. A 
actividade comercial teve início no dia 13 de Novembro de 2006. 

NOTA 2 – PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS
2.1 BASES DE APRESENTAÇÃO
No âmbito do disposto no Aviso nº 6/2016 de 22 de Junho, do Banco 
Nacional de Angola, as demonstrações financeiras do Banco de Negócios 
Internacional, S.A. de exercícios iniciados a partir de 1 de Janeiro de 
2016 são preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relato 
Financeiro (“IFRS”).

As IFRS incluem as normas contabilísticas emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) e as interpretações emitidas pelo 
International Financial Reporting Interpretation Committee (IFRIC), e 
pelos respectivos órgãos antecessores.

As demonstrações financeiras individuais do Banco agora apresentadas 
reportam-se ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2017 e foram 
preparadas de acordo com as IFRS em vigor a essa data.

As normas contabilísticas e sua interpretação recentemente emitidas, 
mas que ainda não entraram em vigor e que Banco ainda não aplicou 
na elaboração das suas demonstrações financeiras podem ser analisadas 
na Nota 39.

As demonstrações financeiras estão expressas em milhares de kwanzas 
(Akz’ 000), arredondado ao milhar mais próximo e foram preparadas no 
pressuposto de continuidade das operações. Foram preparadas de acordo 
com o princípio do custo histórico, com excepção dos activos e passivos 
registados ao seu justo valor, nomeadamente instrumentos financeiros 
derivados, activos e passivos financeiros ao justo valor através dos 
resultados e activos financeiros disponíveis para venda.

A preparação de demonstrações financeiras de acordo com as IFRS requer 
que o Banco efectue julgamentos e estimativas e utilize pressupostos 
que afectam a aplicação das políticas contabilísticas e os montantes de 
proveitos, custos, activos e passivos. Alterações em tais pressupostos ou 
diferenças destes face à realidade poderão ter impacto sobre as actuais 
estimativas e julgamentos. As áreas que envolvem um maior nível de 
julgamento ou complexidade, ou onde são utilizados pressupostos e 
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USD

2016

165.903

2017

165.924

As taxas de câmbio AKZ/USD a 31 de Dezembro de 2017 e 2016 eram as 
seguintes:

Na data da sua contratação, as compras e vendas de moeda estrangeira à 
vista e a prazo, são imediatamente registadas na posição cambial à vista 
ou a prazo, cujo conteúdo e critério de reavaliação são como segue:

Posição cambial à vista:
A posição cambial à vista em cada moeda, é dada pelo saldo líquido dos 
activos e passivos dessa moeda, assim como das operações à vista a aguar-
dar liquidação e das operações a prazo com vencimento nos dois dias 
úteis subsequentes. A posição cambial à vista é reavaliada diariamente 
com base na taxa de câmbio média publicada pelo BNA nessa data, dando 
origem à movimentação da conta de posição cambial (moeda nacional), 
por contrapartida de resultados.

Posição cambial a prazo:
A posição cambial a prazo em cada moeda, corresponde ao saldo líquido 
das operações a prazo a aguardar liquidação, com exclusão das que se 

vençam dentro dos dois dias úteis subsequentes. Todos os contractos 
relativos a estas operações (forwards de moeda), são reavaliados às ta-
xas de câmbio a prazo do mercado ou na ausência destas, através do 
seu cálculo com base nas taxas de juro aplicáveis ao prazo residual de 
cada operação. A diferença entre os contravalores em Kwanzas às taxas 
de reavaliação a prazo aplicadas e os contravalores às taxas contratadas, 
que representam o custo ou proveito ou o custo de reavaliação da posi-
ção cambial a prazo, é registada no activo ou passivo, por contrapartida 
da rubrica de “Resultados Cambiais”.

2.3 CRÉDITO A CLIENTES
O crédito a clientes inclui os empréstimos originados pelo Banco, cuja 
intenção não é a de venda no curto prazo, os quais são registados na 
data em que o montante do crédito é adiantado ao cliente.

O crédito a clientes é desreconhecido do balanço quando (i) os direitos 
contratuais do Banco relativos aos respectivos fluxos de caixa expiraram, 
(ii) o Banco transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios as-
sociados à sua detenção, ou (iii) não obstante o Banco ter retido parte, 
mas não substancialmente todos, os riscos e benefícios associados à sua 
detenção, o controlo sobre os activos foi transferido.

O crédito a clientes é reconhecido inicialmente ao seu justo valor, acres-
cido dos custos de transacção, e é subsequentemente valorizado ao 
custo amortizado, com base no método da taxa de juro efectiva, sendo 
apresentado em balanço deduzido de perdas por imparidade.

Imparidade
A política do Banco consiste na avaliação regular da existência de evi-
dência objectiva de imparidade na sua carteira de crédito. As perdas por 
imparidade identificadas são registadas por contrapartida de resultados, 
sendo subsequentemente revertidas por resultados caso se verifique 
uma redução do montante da perda estimada, num exercício posterior.

Após o reconhecimento inicial, um crédito ou uma carteira de créditos 
a clientes, definida como um conjunto de créditos com características 
de risco semelhantes encontra-se em imparidade (i) quando existe evi-
dência objectiva de imparidade resultante de um ou mais eventos, e (ii) 
quando estes tenham impacto no valor estimado dos fluxos de caixa 
futuros do crédito ou carteira de créditos a clientes, que possam ser es-
timados de forma fiável.

De acordo com a IAS 39 existem dois métodos para o cálculo das perdas 
por imparidade: (i) análise individual e (ii) análise colectiva.

(i) Análise individual
A avaliação da existência de perdas por imparidade em termos indivi-
duais é determinada através de uma análise da exposição total de crédi-

estimativas significativas na preparação das demonstrações financeiras 
encontram-se analisadas na Nota 3.

As demonstrações financeiras individuais e o relatório de gestão do 
exercício findo em 31 de Dezembro de 2017 foram aprovadas em reunião 
do Conselho de Administração em 10 de Abril de 2018, e serão submetidas 
para aprovação da Assembleia Anual que tem o poder de as alterar. No 
entanto, é convicção do Conselho de Administração que as mesmas 
venham a ser aprovadas sem alterações significativas. 

2.2 TRANSACÇÕES EM MOEDA ESTRANGEIRA
As transacções em moeda estrangeira são convertidas para a moeda fun-
cional (Kwanza) à taxa de câmbio em vigor na data da transacção. Os 
activos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira, são 
convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio em vigor na data de 
balanço. As diferenças cambiais resultantes da conversão são reconheci-
das em resultados. Os activos e passivos não monetários denominados em 
moeda estrangeira e registados ao custo histórico são convertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio em vigor na data da transacção. Os ac-
tivos e passivos não monetários registados ao justo valor são convertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio em vigor na data em que o justo 
valor é determinado e reconhecido por contrapartida de resultados, com 
excepção daqueles reconhecidos em activos financeiros disponíveis para 
venda, cuja diferença é registada por contrapartida de reservas.



67

to caso a caso. Para cada crédito considerado individualmente significa-
tivo, o Banco avalia, em cada data de balanço, a existência de evidência 
objectiva de imparidade. 
Os critérios de materialidade indicados para a identificação de clientes 
individualmente significativos por parte do BNI são de 0,1% do montan-
te de Fundos Próprios para clientes/grupos económicos com indícios de 
imparidade e 0,5% do montante de Fundos Próprios para clientes/grupos 
económicos sem indícios de imparidade.

O montante global de exposição de cada cliente/grupo económico não 
considera a aplicação de factores de conversão para as exposições extra-
patrimoniais.

Na determinação das perdas por imparidade, em termos individuais, são 
considerados os seguintes factores:

• a exposição total de cada cliente junto do Banco e a existência de 
crédito vencido;
• a viabilidade económico-financeira do negócio do cliente e a sua ca-
pacidade de gerar meios suficientes para fazer face ao serviço da dívida 
no futuro;
• a existência, natureza e o valor estimado dos colaterais associados a 
cada crédito;
• o património do cliente em situações de liquidação ou falência;
• a existência de credores privilegiados;
• o  endividamento do cliente com o sector financeiro;
• a montante e os prazos de recuperação estimados; e
• outros factores.

As perdas por imparidade são calculadas através da comparação do valor 
actual dos fluxos de caixa futuros esperados descontados à taxa de juro 
efectiva original de cada contracto e o valor contabilístico de cada crédito, 
sendo as perdas registadas por contrapartida de resultados. O valor 
contabilístico dos créditos com imparidade é apresentado no balanço 
líquido das perdas por imparidade. Para os créditos com uma taxa de juro 
variável, a taxa de desconto utilizada corresponde à taxa de juro efectiva 
anual, aplicável no período em que foi determinada a imparidade.

(ii) Análise colectiva
Os créditos para os quais não foi identificada evidência objectiva de impa-
ridade são agrupados tendo por base características de risco semelhantes 
com o objectivo de determinar as perdas por imparidade em termos co-
lectivos. Esta análise permite ao Banco o reconhecimento de perdas cuja 
identificação, em termos individuais, só ocorrerá em períodos futuros.

As perdas por imparidade baseadas na análise colectiva são calculadas 
através de duas perspectivas:

• Para grupos homogéneos de créditos não considerados individual-
mente significativos; ou

• Em relação a perdas incorridas mas não identificadas (“IBNR”) em cré-
ditos para os quais não existe evidência objectiva de imparidade.

As perdas por imparidade em termos colectivos são determinadas 
considerando os seguintes aspectos:

• Experiência histórica de perdas em carteiras de risco semelhante;
• Conhecimento das actuais envolventes económicas e creditícia e da 
sua influência sobre o nível das perdas históricas; e
• Período estimado entre a ocorrência da perda e a sua identificação.

A metodologia e os pressupostos utilizados para estimar os fluxos de caixa 
futuros são revistos regularmente pelo Banco de forma a monitorizar as 
diferenças entre as estimativas de perdas e as perdas reais.

Segmentação da carteira de crédito para análise colectiva
De acordo com a IAS 39, os clientes não significativos são incluídos 
em segmentos homogéneos com risco de crédito semelhante, tendo 
em conta o modelo de gestão do Banco, e sujeitos à determinação de 
imparidade em base colectiva. Desta forma, pretende-se assegurar que, 
para efeitos de análise destas exposições e determinação dos parâmetros 
de risco, as mesmas apresentam características de risco semelhantes. 

Relativamente à segmentação de exposições para efeitos de cálculo dos 
parâmetros de risco, o Banco decidiu realizar a mesma com base em dois 
vectores, nomeadamente, segmentação com base no tipo de cliente e pro-
duto (populações homogéneas) e buckets de risco. Os clientes/operações 
são classificados em cada momento temporal com base nesses dois vec-
tores, sendo os mesmos a base para a posterior estimativa dos parâmetros 
de risco por segmento.

Para efeitos de definição das populações homogéneas, no âmbito da estima-
tiva da PD, foram consideradas como factores relevantes de segmentação al-
gumas características das operações de crédito, tais como o tipo de cliente e 
o tipo de produto, nomeadamente: (i) Empresas (sector público e empresas) 
e (ii) Particulares (descobertos, crédito ao consumo e empréstimos).

Relativamente à segmentação de exposições para efeitos de cálculo de 
LGD, esta segmentação é tipicamente realizada com base em factores 
como o tipo de produto, tipo de cliente, existência e tipologia de colaterais 
associados a cada operação e momento ou estado do cliente nesse 
momento (e.g. reestruturado, em contencioso, entre outros).

Indícios de imparidade
De acordo com as IFRS, um activo financeiro ou um grupo de activos 
financeiros está em imparidade e são incorridas perdas por imparidade 
se, e apenas se, existir prova objectiva de imparidade, como resultado 
de um ou mais acontecimentos que ocorreram após o reconhecimento 
inicial do activo e se esse acontecimento de perda tiver um impacto nos 

fluxos de caixa futuros estimados do activo financeiro ou do grupo de 
activos financeiros, que possa ser fiavelmente estimado.
As instituições devem assegurar a identificação tempestiva das perdas 
incorridas e o respectivo reconhecimento contabilístico da imparidade 
associada, adoptando indícios de imparidade conservadores e apropriados 
a cada segmento de crédito. Desta forma, o Banco efectuou uma análise 
do perfil da sua carteira de crédito de forma a identificar os factores mais 
relevantes para a identificação de situações de degradação da situação 
creditícia dos seus clientes.

Definição de classes de risco
No âmbito da determinação das perdas por imparidade para créditos 
analisados em base colectiva, em linha com os requisitos regulamenta-
res, o Banco efectua a classificação das exposições nas seguintes classes 
de risco: (i) incumprimento; (ii) incumprimento até 90 dias; (iii) incum-
primento com indícios; (iv) reestruturado; (v) curado; e (vi) regular.

Os critérios de entrada e saída estão alinhados ao recomendado no 
Instrutivo 5/2016 do Banco Nacional de Angola.

Período emergente
O processo de cálculo do parâmetro de risco “probabilidade de incum-
primento” (PD) tem por base a segmentação definida pelo Banco, sen-
do que cada segmento representa um grupo homogéneo de clientes/
operações. É necessário assegurar que cada segmento de cálculo de PD 
é homogéneo face aos seus clientes e heterogéneo entre si. Desta for-
ma é possível assegurar que o risco é gerido de forma homogénea nos 
diversos segmentos da carteira, logo dois clientes com perfis de risco 
idênticos terão probabilidade de incumprimento idênticas.

O apuramento de imparidade para perdas incorridas mas não reportadas 
depende da definição do período emergente que corresponde ao 
período de tempo entre o evento de incumprimento e a observação 
desse incumprimento pelo Banco.
O Banco assumiu como período emergente 12 meses.

Processo de avaliação de colaterais
A avaliação das garantias é assegurada de forma regular para que o Banco 
disponha de informação actualizada sobre o valor destes instrumentos 
de cobertura e, consequentemente, da sua capacidade de mitigação do 
risco das operações de crédito.

Fase de concessão de crédito
No âmbito das condições de aprovação das operações de crédito, 
sempre que for definida a necessidade de obter uma garantia por parte 
do cliente, caso a tipologia da garantia ou colateral identificada implique 
um pedido de avaliação para a definição e validação do seu valor, 
deverá ser solicitado um pedido de avaliação da garantia à Direcção de 
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Análise de Crédito ou à Área Comercial, como forma de esta contactar e 
despoletar o processo junto de avaliadores externos independentes.

Fase de acompanhamento de crédito
Relativamente ao processo de reavaliação periódica de colaterais, 
nomeadamente no que respeita aos critérios que foram definidos para a 
realização de uma nova avaliação dos colaterais hipotecários, foi definido 
que a Direcção de Operações será responsável pela identificação das 
garantias que devem ser sujeitas a reavaliação e a despoletar o respectivo 
processo junto de avaliadores externos independentes.

Fase de recuperação de crédito
Sempre que for relevante no âmbito do processo de recuperação de 
crédito e de forma a determinar o montante recuperável do crédito através 
da execução das garantias existentes ou para suportar uma operação de 
reestruturação de crédito, a Direcção de Recuperação de Crédito pode 
solicitar a reavaliação das garantias associadas às operações sob sua gestão.

O valor de avaliação de cada tipo de garantia é determinado tendo por 
base as especificidades de cada um destes instrumentos, considerando 
os seguintes critérios: 
(i) Imóveis
O valor de avaliação considerado como valor garantido corresponde ao 
valor mínimo entre o valor de avaliação e o montante máximo de hipote-
ca, ao qual é previamente subtraído o montante de outras hipotecas não 
pertencentes ao Banco e com prioridade sobre o mesmo, sempre que 
essa informação estiver disponível.

De acordo com o Aviso 10/2014 do BNA, emitido em Dezembro de 2014, 
sobre as garantias aceites para fins prudenciais, os direitos sobre propriedade 
imobiliária devem ser objecto de reavaliação, no mínimo, de 2 em 2 anos, 
sempre que a posição em risco represente:

• Um montante igual ou superior a 1% do total da carteira de crédito da 
instituição ou igual ou superior a AKZ 100.000.000; ou
• Situações de crédito vencido há mais de 90 dias e/ou outros indícios 
materiais de imparidade desde que a última data de avaliação seja su-
perior a 6 meses; ou
• Situações em que sejam identificadas alterações de outra natureza 
nas condições de mercado com um potencial impacto relevante no 
valor dos activos imobiliários e/ou num grupo ou mais de activos imo-
biliários com características semelhantes.

Os valores e datas de avaliação das garantias são registados no sistema 
de gestão de colaterais, que emite avisos sobre as datas para reavaliação.

(ii) Penhor de depósitos a prazo
O valor da garantia será o valor nominal do depósito, bem com os respec-
tivos juros (se aplicável).

(iii) Outras garantias recebidas
Relativamente a outras garantias recebidas, designadamente penhores de 
equipamentos, de marcas e de obras de arte, é considerado o valor de 
mercado determinado com base numa avaliação actualizada, com uma 
antiguidade inferior a 1 ano, a ser realizada por uma entidade idónea e 
com competência específica tendo em conta a natureza particular de 
cada garantia recebida. É condição necessária para a avaliação desta tipo-
logia de garantias, a validação da propriedade, salvaguarda e condições 
de funcionamento dos bens subjacentes. As eventuais excepções a esta 
regra são sujeitas a julgamento profissional, e são aplicados descontos 
ajustados à natureza específica dos activos. 

No caso de não existir uma avaliação da garantia, ou não se conseguir ga-
rantir a propriedade e salvaguarda dos bens, o valor da garantia recebida 
não é considerado para efeitos de apuramento de perdas por imparidade.

Tendo em conta as dificuldades subjacentes a uma correcta e criteriosa 
avaliação deste tipo de garantias recebidas, o Banco tem optado por seguir 
uma abordagem conservadora e não as considerar enquanto instrumentos 
mitigadores de risco de crédito.

(iv) Outros activos financeiros
No caso de títulos e participações sociais cotadas o valor a considerar 
será o valor de mercado à data de referência do reporte. Para títulos e 
participações sociais não cotadas, são consideradas avaliações através 
do método dos fluxos de caixa descontados, ou outro método alternativo 
caso se considere mais adequado. As avaliações efectuadas através do 
método dos fluxos de caixa descontados são realizadas através do recur-
so a entidades idóneas com base nas últimas contas auditadas com data 
de referência não superior a 18 meses, sendo que eventuais excepções 
a esta regra são sujeitas a um julgamento profissional de acordo com as 
circunstâncias específicas de avaliação e as características de cada tipo-
logia de activo financeiro considerado. 

Como métodos alternativos de avaliação de títulos e participações sociais 
não cotadas, o Banco utiliza (i) o método dos múltiplos ou em alterna-
tiva (ii) o método do valor patrimonial ajustado, sendo que a escolha do 
respectivo método de avaliação encontra-se dependente da informação 
disponível e das características específicas de cada instrumento, no mo-
mento dessa avaliação, sendo que a cada momento o Banco decide qual 
o método mais apropriado a ser empregue.

De forma a adoptar uma abordagem conservadora na incorporação do 
valor das garantias para a carteira de crédito, o Banco definiu um conjun-
to de coeficientes de desvalorização (haircuts) que pretendem reflectir o 
risco na utilização das garantias e que se pode traduzir em duas dimen-
sões, nomeadamente: i) os obstáculos legais e processuais à sua execu-
ção; ii) a volatilidade do seu valor de mercado.

Créditos abatidos ao activo
A anulação contabilística dos créditos é efectuada quando não existem 
perspectivas realistas de recuperação dos créditos, numa perspectiva 
económica, e para créditos colateralizados, quando os fundos prove-
nientes da realização dos colaterais já foram recebidos, pela utilização 
de perdas de imparidade quando estas correspondem a 100% do valor 
dos créditos considerados como não recuperáveis.

2.4 OUTROS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
(i) Classificação, reconhecimento inicial e mensuração subsequente
O Banco reconhece contas a receber e a pagar, depósitos, títulos de dívida 
emitidos e passivos subordinados na data em que são originados. Todos 
os outros instrumentos financeiros são reconhecidos na data da transac-
ção, que é o momento a partir do qual o Banco se torna parte integrante 
do contracto e são classificados considerando a intenção que lhes está 
subjacente de acordo com as categorias descritas seguidamente:

• Activos e passivos financeiros ao justo valor através de resultados, e 
dentro desta categoria como:
- Detidos para negociação;
- Designados ao justo valor através de resultados.

• Investimentos detidos até à maturidade;
• Activos financeiros disponíveis para venda; e
• Passivos financeiros.

Um activo ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao justo valor 
acrescido de custos de transacção directamente atribuíveis à aquisição 
ou emissão, excepto se forem itens registados ao justo valor através de 
resultados em que os custos de transacção são imediatamente reconhe-
cidos como gastos do exercício.

As Obrigações do Tesouro emitidas em moeda nacional e indexadas à 
taxa de câmbio do Dólar dos Estados Unidos estão sujeitas a actualização 
cambial. O resultado da actualização cambial do valor nominal do título, 
do desconto e do juro corrido, é reflectido na demonstração dos resulta-
dos do exercício em que ocorre, na rubrica “Resultados cambiais”.

1) Activos e passivos financeiros ao justo valor através de resultados
1a) Activos financeiros detidos para negociação
Os activos financeiros detidos para negociação são aqueles adquiridos 
com o objectivo principal de serem transaccionados no curto prazo ou 
que são detidos como parte integrante de uma carteira de activos, nor-
malmente de títulos ou derivados, em relação à qual existe evidência de 
actividades recentes conducentes à realização de ganhos de curto prazo.

Derivados detidos para negociação
Os derivados que não sejam considerados numa relação de cobertura 
contabilística são considerados como outros instrumentos financeiros 
ao justo valor através de resultados. Quando o justo valor dos instru-

Demonstrações Financeiras



69

mentos for positivo, são apresentados no activo, quando o seu justo valor 
for negativo são classificadas no passivo, em ambos os casos na rubrica 
de derivados detidos para negociação.

Derivados embutidos
Os derivados embutidos em instrumentos financeiros são separados con-
tabilisticamente sempre que: 

• os riscos e benefícios económicos do derivado não estejam relacio-
nados com os do instrumento principal (contracto hospedeiro), e
• o instrumento híbrido (conjunto) não esteja, à partida, reconhecido ao 
justo valor através de resultados. 

Os derivados embutidos são apresentados na rubrica derivados de nego-
ciação, registados ao justo valor com as variações reflectidas em resulta-
dos do período.

1b) Designados ao justo valor através de resultados
A designação de activos ou passivos financeiros ao justo valor através de 
resultados (Fair Value Option) pode ser realizada desde que se verifique 
pelo menos um dos seguintes requisitos:

• os activos ou passivos financeiros são geridos, avaliados e reportados 
internamente ao seu justo valor; 
• a designação elimina ou reduz significativamente o mismatch conta-
bilístico das transacções; ou
• os activos ou passivos financeiros contêm derivados embutidos que 
alteram significativamente os fluxos de caixa dos contractos originais 
(contracto hospedeiro). 

Os activos e passivos financeiros ao justo valor através de resultados são 
reconhecidos inicialmente ao seu justo valor, com os custos ou proveitos 
associados às transacções reconhecidos em resultados no momento ini-
cial, com as variações subsequentes de justo valor reconhecidas em resul-
tados. A periodificação dos juros e do prémio/desconto (quando aplicável) 
é reconhecida na margem financeira com base na taxa de juro efectiva de 
cada transacção, assim como a periodificação dos juros dos derivados as-
sociados a instrumentos financeiros classificados nesta categoria.

2) Investimentos detidos até à maturidade
Nesta categoria são reconhecidos activos financeiros não derivados, com 
pagamentos fixos ou determináveis e maturidade fixa, para os quais o 
Banco tem a intenção e capacidade de manter até à maturidade e que 
não foram designados para nenhuma outra categoria de activos finan-
ceiros. Estes activos financeiros são reconhecidos ao custo amortizado 
no momento inicial do seu reconhecimento e mensurados subsequen-
temente ao custo amortizado, usando o método da taxa de juro efectiva. 
O juro é calculado através do método da taxa de juro efectiva e reconhe-
cido em margem financeira. As perdas por imparidade são reconhecidas 
em resultados quando identificadas.

Qualquer reclassificação ou venda de activos financeiros reconhecidos 
nesta categoria que não seja realizada próxima da maturidade, obrigará o 
Banco a reclassificar integralmente esta carteira para activos financeiros 
disponíveis para venda e ficará durante dois anos impossibilitado de clas-
sificar qualquer activo financeiro nesta categoria.

3) Activos financeiros disponíveis para venda
São activos financeiros não derivados que: (i) o Banco tem intenção de 
manter por tempo indeterminado, (ii) que são designados como disponí-
veis para venda no momento do seu reconhecimento inicial ou (iii) que 
não se enquadram nas categorias anteriormente referidas. Esta categoria 
pode incluir títulos de dívida ou de capital.

Os activos financeiros disponíveis para venda são reconhecidos inicial-
mente ao justo valor, incluindo os custos ou proveitos associados às tran-
sacções e posteriormente mensurados ao seu justo valor. As alterações no 
justo valor são registadas por contrapartida de reservas de justo valor até 
ao momento em que são vendidos ou até ao reconhecimento de perdas 
de imparidade, caso em que passam a ser reconhecidos em resultados. 
Instrumentos de capital que não sejam cotados e cujo justo valor não é 
possível ser calculado com fiabilidade são registados ao custo.

Na alienação dos activos financeiros disponíveis para venda, os ganhos 
ou perdas acumuladas reconhecidas em reservas de justo valor são re-
conhecidos na rubrica “Resultados de activos financeiros disponíveis para 
venda” da demonstração dos resultados. A flutuação cambial dos títulos 
de dívida em moeda estrangeira é registada na demonstração de resulta-
dos na rubrica de “Resultados cambiais”. Para os instrumentos de capital, 
por se tratarem de activos não monetários, a flutuação cambial é reco-
nhecida na Reserva de justo valor (Capitais próprios), como uma compo-
nente integrante do respectivo justo valor.

Os juros de instrumentos de dívida são reconhecidos com base na taxa 
de juro efectiva na margem financeira, incluindo um prémio ou desconto, 
quando aplicável. Os dividendos são reconhecidos em resultados na ru-
brica de “Rendimentos de instrumentos de capital” quando for atribuído 
o direito ao recebimento.

Os activos financeiros aqui reconhecidos são inicialmente registados ao 
seu justo valor e subsequentemente ao custo amortizado líquido de im-
paridade. Os custos de transacção associados fazem parte da taxa de juro 
efectiva destes instrumentos financeiros. Os juros reconhecidos pelo mé-
todo da taxa de juro efectiva são reconhecidos em margem financeira.

As perdas por imparidade são reconhecidas em resultados quando identificadas.

4) Passivos financeiros
Um instrumento financeiro é classificado como passivo financeiro quan-

do existe uma obrigação contratual de uma liquidação a ser efectuada 
mediante a entrega de dinheiro ou outro activo financeiro, independente 
da sua forma legal. Os passivos financeiros são desreconhecidos quando 
a obrigação subjacente é liquidada, expira ou é cancelada.

Os passivos financeiros não derivados incluem recurso de instituições de 
crédito e de clientes, empréstimos, responsabilidades representadas por 
títulos, outros passivos subordinados e vendas a descoberto. 

Os passivos financeiros são inicialmente reconhecidos ao justo valor e 
subsequentemente ao custo amortizado. Os custos de transacção asso-
ciados fazem parte da taxa de juro efectiva. Os juros reconhecidos pelo 
método da taxa de juro efectiva são reconhecidos em margem financeira.

As mais e menos valias apuradas no momento da recompra de outros pas-
sivos financeiros são reconhecidas em Resultados de activos e passivos ava-
liados ao justo valor através de resultados no momento em que ocorrem. 

O Banco classifica os seus passivos financeiros que não garantias e com-
promissos, mensurados ao custo amortizado, com base no método da 
taxa efectiva ou ao justo valor através de resultados.

O custo amortizado de um activo ou passivo financeiro é o montante 
pelo qual um activo ou passivo financeiro é reconhecido inicialmente, 
deduzido de recebimentos de capital, acrescido ou deduzido de amorti-
zações acumuladas usando o método da taxa de juro efectiva, decorren-
tes da diferença entre o valor inicialmente reconhecido e o montante na 
maturidade, menos as reduções decorrentes de perdas por imparidade.

(i) Mensuração ao justo valor 
O justo valor é o preço que seria recebido ao vender um activo ou pago 
para transferir um passivo numa transacção corrente entre participantes 
de mercado à data da mensuração ou, na sua ausência, o mercado mais 
vantajoso a que o Banco tem acesso para efectuar a transacção aquela 
data. O justo valor de um passivo reflecte o risco de crédito do próprio 
Banco. Quando disponível, o justo valor de um investimento é mensura-
do utilizando a sua cotação de mercado num mercado activo para aque-
le instrumento. Um mercado é considerado activo se houver frequência 
e volume de transacções suficientes de forma a que exista uma cotação 
de preços numa base constante. Se não houver cotação num mercado 
activo, o Banco utiliza técnicas de valorização que maximizem a utili-
zação de dados de mercado observáveis e minimizem a utilização de 
dados não observáveis em mercado. A técnica de valorização escolhida 
incorpora todos os factores que um participante no mercado levaria em 
consideração para calcular um preço para a transacção.

(ii) Imparidade
Adicionalmente à análise de imparidade sobre os créditos a clientes, em 
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cada data de balanço é efectuada uma avaliação da existência de evidência 
objectiva de imparidade para todos os restantes activos financeiros que não 
estejam registados ao justo valor através de resultados. Um activo financeiro, 
ou grupo de activos financeiros, encontra-se em imparidade sempre que 
exista evidência objectiva de imparidade resultante de um ou mais eventos 
que ocorreram após o seu reconhecimento inicial, tenham impacto nos flu-
xos de caixa futuros do activo que possam ser estimados com fiabilidade.

Em conformidade com as IFRS, o Banco avalia regularmente se existe 
evidência objectiva de que um activo financeiro, ou grupo de activos fi-
nanceiros, apresenta sinais de imparidade. 

Um activo financeiro, ou grupo de activos financeiros, encontra-se em 
imparidade sempre que exista evidência objectiva de imparidade resul-
tante de um ou mais eventos que ocorreram após o seu reconhecimento 
inicial, tais como: (i) para as acções e outros instrumentos de capital, uma 
desvalorização continuada ou de valor significativo no seu valor de mer-
cado abaixo do custo de aquisição, e (ii) para os títulos de dívida, quando 
esse evento (ou eventos) tenha um impacto no valor estimado dos fluxos 
de caixa futuros do activo financeiro, ou grupo de activos financeiros, que 
possa ser estimado com razoabilidade.

No que se refere aos investimentos detidos até à maturidade, as perdas 
por imparidade correspondem à diferença entre o valor contabilístico do 
activo e o valor actual dos fluxos de caixa futuros estimados (consideran-
do o período de recuperação) descontados à taxa de juro efectiva origi-
nal do activo financeiro e são registadas por contrapartida de resultados. 
Estes activos são apresentados no balanço líquidos de imparidade. Caso 
estejamos perante um activo com uma taxa de juro variável, a taxa de 
desconto a utilizar para a determinação da respectiva perda de imparida-
de é a taxa de juro efectiva actual, determinada com base nas regras de 
cada contracto. Em relação aos investimentos detidos até à maturidade, 
se num período subsequente o montante da perda de imparidade di-
minui, e essa diminuição pode ser objectivamente relacionada com um 
evento que ocorreu após o reconhecimento da imparidade, esta é rever-
tida por contrapartida de resultados do exercício. 

Quando existe evidência de imparidade nos activos financeiros disponíveis 
para venda, a perda potencial acumulada em reservas, correspondente à 
diferença entre o custo de aquisição e o justo valor actual, deduzida de 
qualquer perda de imparidade no activo anteriormente reconhecida em 
resultados, é transferida para resultados. Se num período subsequente o 
montante da perda de imparidade diminui, a perda de imparidade anterior-
mente reconhecida é revertida por contrapartida de resultados do exercí-
cio até à reposição do custo de aquisição se o aumento for objectivamente 
relacionado com um evento ocorrido após o reconhecimento da perda de 
imparidade, excepto no que se refere a acções ou outros instrumentos de 
capital, em que as mais-valias subsequentes são reconhecidas em reservas.

(iii) Transferências entre categorias
O Banco apenas procede à transferência de activos financeiros não deriva-
dos com pagamentos fixados ou determináveis e maturidades definidas, da 
categoria de activos financeiros disponíveis para venda para a categoria de 
activos financeiros detidos até à maturidade, desde que tenha a intenção 
e a capacidade de manter estes activos financeiros até à sua maturidade.

Estas transferências são efectuadas com base no justo valor dos activos 
transferidos, determinado na data da transferência. A diferença entre este 
justo valor e o respectivo valor nominal é reconhecida em resultados até à 
maturidade do activo, com base no método da taxa efectiva. A reserva de 
justo valor existente na data da transferência é também reconhecida em 
resultados com base no método da taxa efectiva.

As transferências de activos financeiros disponíveis para venda para crédito 
a clientes – crédito titulado – são permitidas se existir a intenção e capaci-
dade de o manter no futuro previsível ou até à maturidade. 

(iv) Desreconhecimento
O Banco desreconhece os seus activos financeiros quando (i) expiram 
todos os direitos aos fluxos de caixa futuros, (ii) o Banco os tenha transfe-
rido substancialmente todos os riscos e benefícios associados à sua de-
tenção, ou (iii) não obstante retenha parte, mas não substancialmente 
todos os risco e benefícios.

O Banco procede ao desreconhecimento de passivos financeiros quando 
estes são cancelados, extintos ou expirados.

(v) Compensação de instrumentos financeiros
O Banco procede à compensação de activos e passivos financeiros, apre-
sentando um valor líquido no balanço quando, e apenas quando, o Banco 
tem o direito irrevogável de os compensar numa base líquida e tem a 
intenção de os liquidar numa base líquida ou de receber o valor do activo 
e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal executável não pode 
ser contingente de eventos futuros, e deve ser executável no decurso 
normal da actividade do Banco, assim como em caso de default, falência 
ou insolvência do Banco ou da contraparte. 

2.5 CONTABILIDADE DE COBERTURA
O Banco designa derivados e outros instrumentos financeiros para cober-
tura do risco de taxa de juro e risco cambial, resultantes do seu negócio. 
Os derivados que não se qualificam para contabilidade de cobertura são 
registados como de negociação. 

Os derivados de cobertura são registados ao justo valor e os ganhos ou 
perdas resultantes da reavaliação são reconhecidos de acordo com o mo-
delo de contabilidade de cobertura adoptado. Uma relação de cobertura 
existe quando: 

• à data de início da relação existe documentação formal da cobertura; 
• se espera que a cobertura seja altamente efectiva; 
• a efectividade da cobertura pode ser fiavelmente mensurada; 
• a cobertura é avaliada numa base contínua e efectivamente deter-
minada como sendo altamente efectiva ao longo do período de relato 
financeiro; e 
• em relação à cobertura de uma transacção prevista, esta é altamente 
provável e apresenta uma exposição a variações nos fluxos de caixa 
que poderia em última análise afectar os resultados. 

Quando um instrumento financeiro derivado é utilizado para cobrir 
variações cambiais de elementos monetários activos ou passivos, não 
é aplicado qualquer modelo de contabilidade de cobertura. Qualquer 
ganho ou perda associado ao derivado é reconhecido em resultados do 
período, assim como as variações do risco cambial dos elementos mo-
netários subjacentes.

i. Cobertura de justo valor
As variações do justo valor dos derivados que sejam designados e que 
se qualifiquem como de cobertura de justo valor são registadas por 
contrapartida de resultados, em conjunto com as variações de justo 
valor do activo, passivo ou grupo de activos e passivos a cobrir no que 
diz respeito ao risco coberto. Se a relação de cobertura deixa de cum-
prir com os requisitos da contabilidade de cobertura, o instrumento 
financeiro derivado é transferido para a carteira de negociação e a con-
tabilidade de cobertura é descontinuada posteriormente. Caso o activo 
ou passivo coberto corresponda a um instrumento de rendimento fixo, 
os ganhos ou perdas acumuladas pelas variações do risco de taxa de 
juro associado ao item de cobertura até à data da descontinuação da 
cobertura são amortizados por resultados pelo período remanescente 
do item coberto.

ii. Cobertura de fluxos de caixa
As variações de justo valor dos derivados, que se qualificam para cober-
turas de fluxos de caixa, são reconhecidas em capitais próprios - reser-
vas de fluxos de caixa - na parte efectiva das relações de cobertura. As 
variações de justo valor da parcela inefectiva das relações de cobertura 
são reconhecidas por contrapartida de resultados, no momento em que 
ocorrem.

Os valores acumulados em capitais próprios são reclassificados para resul-
tados do período nos períodos em que o item coberto afecta resultados.

Quando o instrumento de cobertura é desreconhecido, ou quando a 
relação de cobertura deixa de cumprir os requisitos de contabilidade de 
cobertura ou é revogada, a relação de cobertura é descontinuada pros-
pectivamente. Desta forma, as variações de justo valor acumuladas em 
capitais próprios até à data da descontinuação da cobertura podem ser:
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• diferidas pelo prazo remanescente do instrumento coberto; ou
• reconhecidas de imediato em resultados do exercício, no caso de o 
instrumento coberto se ter extinguido. 

No caso da descontinuação de uma relação de cobertura de uma transac-
ção futura, as variações de justo valor do derivado registadas em capitais 
próprios mantêm-se aí reconhecidas até que a transacção futura seja re-
conhecida em resultados. Quando já não é expectável que a transacção 
ocorra, os ganhos ou perdas acumuladas registadas por contrapartida de 
capitais próprios são reconhecidos imediatamente em resultados.

Em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 o Banco não tinha operações de co-
bertura classificadas como cobertura de justo valor ou de fluxos de caixa.

iii. Efectividade de cobertura 
O Banco executa testes prospectivos na data de início da relação de 
cobertura, quando aplicável, e testes retrospectivos de modo a demons-
trar em cada data de balanço a efectividade das relações de cobertura, 
mostrando que as alterações no justo valor do instrumento de cobertura 
são cobertas por alterações no item coberto no que diz respeito ao risco 
coberto. Qualquer inefectividade apurada é reconhecida em resultados 
no momento em que ocorre. A IAS 39 estipula a obrigatoriedade da de-
monstração da efectividade da relação de cobertura tanto prospectiva-
mente como retrospectivamente.  

2.6 INSTRUMENTOS DE CAPITAL
Um instrumento financeiro é classificado como instrumento de capital 
quando não existe uma obrigação contratual de a sua liquidação ser 
efectuada mediante a entrega de dinheiro ou de outro activo financeiro 
a terceiros, independentemente da sua forma legal, evidenciando um 
interesse residual nos activos de uma entidade após a dedução de todos 
os seus passivos.

Os custos de transacção directamente atribuíveis à emissão de instru-
mentos de capital são registados por contrapartida do capital próprio 
como uma dedução ao valor da emissão. Os valores pagos e recebidos 
pelas compras e vendas de instrumentos de capital são registados no 
capital próprio, líquidos dos custos de transacção.

Os rendimentos de instrumentos de capital (dividendos) são reconheci-
dos quando o direito ao seu recebimento é estabelecido e deduzidos ao 
capital próprio.

2.7 OUTROS ACTIVOS TANGÍVEIS
Os outros activos tangíveis encontram-se registados ao custo de aqui-
sição, deduzido das respectivas amortizações acumuladas e perdas por 
imparidade. O custo inclui despesas que são directamente atribuíveis à 
aquisição dos bens.

Os custos subsequentes são reconhecidos como um activo separado ape-
nas se for provável que deles resultarão benefícios económicos futuros 
para o Banco. As despesas com manutenção e reparação são reconheci-
das como custo à medida que são incorridas de acordo com o princípio 
da especialização dos exercícios.

Os terrenos não são amortizados. As amortizações são calculadas pelo 
método das quotas constantes, de acordo com os seguintes períodos de 
vida útil esperada:

Quando existe indicação de que um activo possa estar em imparidade, a 
IAS 36 – Imparidade de activos - exige que o seu valor recuperável seja es-
timado, devendo ser reconhecida uma perda por imparidade sempre que 
o valor líquido de um activo exceda o seu valor recuperável. As perdas por 
imparidade são reconhecidas na demonstração dos resultados.

O valor recuperável é determinado como o mais elevado entre o seu preço 
de venda líquido e o seu valor de uso, sendo este calculado com base no 
valor actual dos fluxos de caixa estimados futuros que se esperam vir a obter 
do uso continuado do activo e da sua alienação no fim da sua vida útil.

2.8 ACTIVOS INTANGÍVEIS
Os custos incorridos com a aquisição de software a terceiras entidades são 
capitalizados, assim como as despesas adicionais suportadas pelo Banco ne-
cessárias à sua implementação. Estes custos são amortizados linearmente pelo 
período da vida útil estimado, a qual se situa normalmente entre 3 a 5 anos.

Os custos directamente relacionados com o desenvolvimento de aplica-
ções informáticas, sobre os quais seja expectável que estes venham a ge-
rar benefícios económicos futuros para além de um exercício, são reco-
nhecidos e registados como activos intangíveis. 

Todos os restantes encargos relacionados com os serviços informáticos 
são reconhecidos como custos quando incorridos.

Imóveis de uso próprio (edifícios)

Equipamento

Mobiliário e Material

Máquinas e Ferramentas

Equipamento Informático

Instalações Interiores

Material de Transporte

Equipamento de Segurança

ANOS DE VIDA ÚTIL

25 a 50

8 e 10

4 e 10

3 a 6

4 a 10

4

10

2.9 PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO
O Banco classifica como propriedades de investimento os imóveis deti-
dos para arrendamento ou para valorização do capital ou ambos.

As propriedades de investimento são reconhecidas inicialmente ao cus-
to de aquisição, incluindo os custos de transacção directamente relacio-
nados, e subsequentemente ao seu justo valor. Variações de justo valor 
determinadas a cada data de balanço são reconhecidas em resultados. 
As propriedades de investimento não são amortizadas.

Dispêndios subsequentes relacionados são capitalizados quando for 
provável que o Banco venha a obter benefícios económicos futuros em 
excesso do nível de desempenho inicialmente estimado.

2.10 ACTIVOS CEDIDOS COM ACORDO DE RECOMPRA E EMPRÉSTIMO 
DE TÍTULOS
Títulos vendidos com acordo de recompra (repos) por um preço fixo ou 
por um preço que iguala o preço de venda acrescido de um juro inerente 
ao prazo da operação não são desconhecidos do balanço. O correspon-
dente passivo é contabilizado em valores a pagar a outras instituições de 
crédito ou a clientes, conforme apropriado. A diferença entre o valor de 
venda e o valor de recompra é tratada como juro e é diferida durante a 
vida do acordo, através do método da taxa efectiva.

Títulos comprados com acordo de revenda (reverse repos) por um preço 
fixo ou por um preço que iguala o preço de compra acrescido de um 
juro inerente ao prazo da operação não são reconhecidos no balanço, 
sendo o valor de compra registado como empréstimos a outras insti-
tuições de crédito ou clientes, conforme apropriado. A diferença entre 
o valor de compra e o valor de revenda é tratada como juro e é diferido 
durante a vida do acordo, através do método da taxa efectiva.

Os títulos cedidos através de acordos de empréstimo não são desconhe-
cidos do balanço, sendo classificados e valorizados em conformidade 
com a política contabilística referida na Nota 2.4. Os títulos recebidos 
através de acordos de empréstimo não são reconhecidos no balanço.

2.11 INVESTIMENTOS EM SUBSIDIÁRIAS E ASSOCIADAS
Os investimentos em subsidiárias e associadas são contabilizados nas 
demonstrações financeiras individuais do Banco ao seu custo histórico 
deduzido de quaisquer perdas por imparidade.

Subsidiárias são entidades (incluindo fundos de investimento e veículos 
de securitização) controladas pelo Banco. O Banco controla uma entida-
de quando está exposta, ou tenha direitos, à variabilidade nos retornos 
provenientes do seu envolvimento com essa entidade e possa apode-
rar-se dos mesmos através do poder que detém sobre as actividades 
relevantes dessa entidade (controlo de facto).
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As empresas associadas são entidades nas quais o Banco tem influência 
significativa mas não exerce controlo sobre a sua política financeira e ope-
racional. Presume-se que o Banco exerce influência significativa quando 
detém o poder de exercer mais de 20% dos direitos de voto da associada. 
Caso o Banco detenha, directa ou indirectamente, menos de 20% dos di-
reitos de voto, presume-se que o Banco não possui influência significativa, 
excepto quando essa influência possa ser claramente demonstrada.

A existência de influência significativa por parte do Banco é normalmente 
demonstrada por uma ou mais das seguintes formas:

• representação no Conselho de Administração ou órgão de direcção 
equivalente;
• participação em processos de definição de políticas, incluindo a parti-
cipação em decisões sobre dividendos ou outras distribuições;
• transacções materiais entre o Banco e a participada;
• intercâmbio de pessoal de gestão; e
• fornecimento de informação técnica essencial.

O valor recuperável dos investimentos em subsidiárias e associadas é ava-
liado sempre que existam sinais de evidência de imparidade. As perdas de 
imparidade são apuradas tendo por base a diferença entre o valor recu-
perável dos investimentos em subsidiárias ou associadas e o seu valor 
contabilístico. As perdas por imparidade identificadas são registadas por 
contrapartida de resultados, sendo subsequentemente revertidas por re-
sultados caso se verifique uma redução do montante da perda estimada, 
num período posterior. O valor recuperável é determinado com base no 
maior entre o valor em uso dos activos e o justo valor deduzido dos cus-
tos de venda, sendo calculado com recurso a metodologias de avaliação, 
suportadas em técnicas de fluxos de caixa descontados, considerando as 
condições de mercado, o valor temporal e os riscos de negócio.

2.12 ACTIVOS NÃO CORRENTES DETIDOS PARA VENDA E OPERAÇÕES 
DESCONTINUADAS
Os activos não correntes, grupos de activos não correntes detidos para venda 
(grupos de activos em conjunto com os respectivos passivos, que incluem 
pelo menos um activo não corrente) e operações descontinuadas são classi-
ficados como detidos para venda quando existe a intenção de alienar os re-
feridos activos e passivos e os activos ou grupos de activos estão disponíveis 
para venda imediata e a sua venda é altamente provável (no prazo de um ano).

O Banco também classifica como activos não correntes detidos para ven-
da os activos não correntes ou grupos de activos adquiridos apenas com 
o objectivo de venda posterior, que estão disponíveis para venda imediata 
e cuja venda é muito provável.

Imediatamente antes da sua classificação como activos não correntes deti-
dos para venda, a mensuração de todos os activos não correntes e todos os 
activos e passivos incluídos num grupo de activos para venda é efectuada de 

acordo com as IFRS aplicáveis. Após a sua reclassificação, estes activos ou gru-
pos de activos são mensurados ao menor entre o seu custo e o menor do seu 
justo valor deduzido dos custos de venda ou valor contabilístico (se aplicável).

2.13 ACTIVOS RECEBIDOS POR RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS
O Banco classifica os imóveis detidos por recuperação de crédito na rubrica 
de Outros Activos, mensurados inicialmente pelo menor entre o seu justo 
valor líquido de custos de venda e o valor contabilístico do crédito existente 
na data em que foi efectuada a dação ou arrematação judicial do bem.

As avaliações destes imóveis são efectuadas de acordo com uma das seguin-
tes metodologias, aplicadas de acordo com a situação específica do bem:  
a) Método de Mercado

O Critério da Comparação de Mercado tem por referência valores de 
transacção de imóveis semelhantes e comparáveis ao imóvel objecto 
de estudo obtido através de prospecção de mercado realizada na zona. 

b) Método do Rendimento
Este método tem por finalidade estimar o valor do imóvel a partir da ca-
pitalização da sua renda líquida, actualizado para o momento presente, 
através do método dos fluxos de caixa descontados.

c) Método do Custo
O Método de Custo é um critério que decompõe o valor da propriedade 
nas suas componentes fundamentais: valor do solo urbano e o valor da 
urbanidade; valor da construção; e valor de custos indirectos.

As avaliações realizadas são conduzidas por entidades independentes 
especializadas neste tipo de serviços. Os relatórios de avaliação são ana-
lisados internamente com aferição da adequação dos processos, compa-
rando os valores de venda com os valores reavaliados dos imóveis.

2.14 LOCAÇÕES
O Banco classifica as operações de locação como locações financeiras ou 
locações operacionais em função da sua substância e não da sua forma 
legal. São classificadas como locações financeiras as operações em que 
os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um activo são transferi-
dos para o locatário. Todas as restantes operações de locação são classi-
ficadas como locações operacionais.

Locações financeiras
Na óptica do locatário os contractos de locação financeira são registados 
na data do seu início como activo e passivo pelo justo valor da propriedade 
locada, que é equivalente ao valor actual das rendas de locação vincendas. 
As rendas são constituídas pelo encargo financeiro e pela amortização fi-
nanceira do capital. Os encargos financeiros são imputados aos períodos 
durante o prazo de locação, a fim de produzir uma taxa de juro periódica 
constante sobre o saldo remanescente do passivo para cada período.

Na óptica do locador os activos detidos sob locação financeira são regis-
tados no balanço como capital em locação pelo valor equivalente ao in-

vestimento líquido de locação financeira. As rendas são constituídas pelo 
proveito financeiro e pela amortização financeira do capital. O reconhe-
cimento do resultado financeiro reflecte uma taxa de retorno periódica 
constante sobre o investimento líquido remanescente do locador.

Locações operacionais
Os pagamentos efectuados pelo Banco à luz dos contractos de locação 
operacional são registados em custo nos períodos a que dizem respeito.

2.15 IMPOSTOS SOBRE LUCROS
Os impostos sobre lucros registados em resultados incluem o efeito dos 
impostos correntes e impostos diferidos. O imposto é reconhecido na 
demonstração dos resultados, excepto quando relacionado com itens 
que sejam movimentados em capitais próprios, facto que implica o seu 
reconhecimento em capitais próprios. Os impostos diferidos reconhe-
cidos nos capitais próprios decorrentes da reavaliação de activos finan-
ceiros disponíveis para venda e de derivados de cobertura de fluxos de 
caixa são, quando existem, posteriormente reconhecidos em resultados 
no momento em que forem reconhecidos em resultados os ganhos e 
perdas que lhes deram origem.

i. Imposto corrente
Os impostos correntes correspondem ao valor que se apura relativa-
mente ao rendimento tributável do exercício, utilizando a taxa de impos-
to em vigor ou substancialmente aprovada pelas autoridades à data de 
balanço e quaisquer ajustamentos aos impostos de exercícios anteriores.

Com a publicação da Lei 19/14 que entrou em vigor em 1 de Janeiro de 
2015, o imposto Industrial é objecto de liquidação provisória numa única 
prestação a ser efectuada no mês de Agosto, apurada através da aplicação 
de uma taxa de 2% sobre o resultado derivado das operações de interme-
diação financeira, apurados nos primeiros seis meses do exercício fiscal an-
terior, excluídos os proveitos sujeitos a imposto sobre aplicação de capitais, 
independentemente da existência de matéria colectável no exercício.

ii. Imposto diferido
Os impostos diferidos são calculados, de acordo com o método do pas-
sivo com base no balanço, sobre as diferenças temporárias entre os va-
lores contabilísticos dos activos e passivos e a sua base fiscal, utilizando 
as taxas de imposto aprovadas ou substancialmente aprovadas à data de 
balanço e que se espera que venham a ser aplicadas quando as diferen-
ças temporárias se reverterem.

Os impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias tributáveis com excepção das diferenças resultantes do reco-
nhecimento inicial de activos e passivos que não afectem quer o lucro con-
tabilístico quer o fiscal e de diferenças relacionadas com investimentos em 
subsidiárias na medida em que não seja provável que se revertam no futuro.
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Os activos por impostos diferidos são reconhecidos quando é provável a 
existência de lucros tributáveis futuros que absorvam as diferenças tempo-
rárias dedutíveis para efeitos fiscais (incluindo prejuízos fiscais reportáveis).

O Banco procede, conforme estabelecido na IAS 12 – Imposto sobre o 
Rendimento, parágrafo 74, à compensação dos activos e passivos por im-
postos diferidos sempre que: (i) tenha o direito legalmente executável de 
compensar activos por impostos correntes e passivos por impostos cor-
rentes; e (ii) os activos e passivos por impostos diferidos se relacionarem 
com impostos sobre o rendimento lançados pela mesma autoridade fis-
cal sobre a mesma entidade tributável ou diferentes entidades tributáveis 
que pretendam liquidar passivos e activos por impostos correntes numa 
base líquida, ou realizar os activos e liquidar os passivos simultaneamen-
te, em cada período futuro em que os passivos ou activos por impostos 
diferidos se esperem que sejam liquidados ou recuperados. 

2.16 PROVISÕES E PASSIVOS CONTINGENTES
São reconhecidas provisões quando (i) o Banco tem uma obrigação pre-
sente (legal ou decorrente de práticas passadas ou políticas publicadas 
que impliquem o reconhecimento de certas responsabilidades), (ii) seja 
provável que o seu pagamento venha a ser exigido e (iii) quando possa 
ser feita uma estimativa fiável do valor dessa obrigação.

A mensuração das provisões tem em conta os princípios definidos na IAS 
37 no que respeita à melhor estimativa do custo expectável, ao resultado 
mais provável das acções em curso e tendo em conta os riscos e incer-
tezas inerentes ao processo.

Nos casos em que o efeito do desconto é material, provisões correspon-
dentes ao valor actual dos pagamentos futuros esperados, descontados a 
uma taxa que considera o risco associado à obrigação.

As provisões são revistas no final de cada data de reporte e ajustadas para 
reflectir a melhor estimativa, sendo revertidas por contrapartida de resul-
tados na proporção dos pagamentos que não sejam prováveis.

As provisões são desreconhecidas através da sua utilização para as obri-
gações para as quais foram inicialmente constituídas ou nos casos em 
que estas deixem de se observar. 

Caso não seja provável o futuro dispêndio de recursos, trata-se de um passi-
vo contingente. Os passivos contingentes são sempre objecto de divulgação, 
excepto nos casos em que a possibilidade da sua concretização seja remota.

2.17 RECONHECIMENTO DE JUROS
Os resultados referentes a juros de instrumentos financeiros activos e 
passivos mensurados ao custo amortizado são reconhecidos nas rubricas 
de juros e rendimentos similares ou juros e encargos similares (margem 

financeira), pelo método da taxa de juro efectiva. Os juros à taxa efectiva 
de activos financeiros disponíveis para venda também são reconhecidos 
em margem financeira assim como dos activos e passivos financeiros ao 
justo valor através de resultados.

A taxa de juro efectiva corresponde à taxa que desconta os pagamentos 
ou recebimentos futuros estimados durante a vida esperada do instru-
mento financeiro (ou, quando apropriado, por um período mais curto) 
para o valor líquido actual de balanço do activo ou passivo financeiro.

Para a determinação da taxa de juro efectiva, o Banco procede à estima-
tiva dos fluxos de caixa futuros considerando todos os termos contratuais 
do instrumento financeiro (por exemplo opções de pagamento antecipa-
do), não considerando eventuais perdas por imparidade. O cálculo inclui 
as comissões pagas ou recebidas consideradas como parte integrante da 
taxa de juro efectiva, custos de transacção e todos os prémios ou des-
contos directamente relacionados com a transacção, excepto para acti-
vos e passivos financeiros ao justo valor através de resultados.

No caso de activos financeiros ou grupos de activos financeiros seme-
lhantes para os quais foram reconhecidas perdas por imparidade, os juros 
registados em resultados são determinados com base na taxa de juro uti-
lizada para desconto de fluxos de caixa futuros na mensuração da perda 
por imparidade.

Especificamente no que diz respeito à política de registo dos juros de 
crédito vencido são considerados os seguintes aspectos:

• Os juros de créditos vencidos com garantias reais até que seja atin-
gido o limite de cobertura prudentemente avaliado são registados por 
contrapartida de resultados; e
• Os juros já reconhecidos e não pagos relativos a crédito vencido há 
mais de 90 dias que não estejam cobertos por garantia real são anula-
dos, sendo os mesmos apenas reconhecidos quando recebidos por se 
considerar que a sua recuperação é remota. 

Para os instrumentos financeiros derivados, com excepção daqueles que 
forem classificados como instrumentos de cobertura do risco de taxa 
de juro, a componente de juro não é autonomizada das alterações no 
seu justo valor, sendo classificada como Resultados de activos e pas-
sivos avaliados ao justo valor através de resultados. Para derivados de 
cobertura do risco de taxa de juro e associados a activos financeiros ou 
passivos financeiros reconhecidos na categoria de Fair Value Option, a 
componente de juro é reconhecida em juros e rendimentos similares ou 
em juros e encargos similares (margem financeira).

2.18 RECONHECIMENTO DE DIVIDENDOS
Os dividendos (rendimento de instrumentos de capital) são reconhecidos 
em resultados quando for atribuído o direito ao seu recebimento.

2.19 RECONHECIMENTO DE RENDIMENTOS DE SERVIÇOS E COMISSÕES
Os rendimentos resultantes de serviços e comissões são reconhecidos de 
acordo com os seguintes critérios:

• quando são obtidos à medida que os serviços são prestados, o seu re-
conhecimento em resultados é efectuado no período a que respeitam;
• quando resultam de uma prestação de serviços, o seu reconhecimen-
to é efectuado quando o referido serviço está concluído.

Quando são uma parte integrante da taxa de juro efectiva de um instru-
mento financeiro, os proveitos resultantes de serviços e comissões são 
registados na margem financeira.

2.20 ACTIVIDADES FIDUCIÁRIAS
Os activos detidos no âmbito de actividades fiduciárias não são reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras do Banco. Os resultados obtidos 
com serviços e comissões provenientes destas actividades são reconhe-
cidos na demonstração de resultados no período em que ocorrem.

2.21 RESULTADOS EM OPERAÇÕES FINANCEIRAS
Os resultados em operações financeiras incluem os ganhos e perdas ge-
rados por activos e passivos financeiros ao justo valor através de resul-
tados, nomeadamente das carteiras de negociação e de outros activos e 
passivos ao justo valor através de resultados, incluindo derivados embu-
tidos e dividendos associados a estas carteiras. 

Estes resultados incluem igualmente as valias nas vendas de activos fi-
nanceiros disponíveis para venda e de activos financeiros detidos até à 
maturidade. As variações de justo valor dos instrumentos financeiros de-
rivados de cobertura e dos instrumentos cobertos, quando aplicável a 
relações de cobertura de justo valor, também aqui são reconhecidas.

2.22 CAIXA E SEUS EQUIVALENTES
Para efeitos da demonstração dos fluxos de caixa, a caixa e seus equiva-
lentes englobam os valores registados no balanço com maturidade infe-
rior a três meses a contar da data de balanço, onde se incluem a caixa e 
as disponibilidades em outras instituições de crédito.

A Caixa e equivalentes de caixa excluem os depósitos de natureza obri-
gatória realizados junto dos Bancos Centrais.

2.23 GARANTIAS FINANCEIRAS E COMPROMISSOS
Garantias financeiras são contractos que obrigam o Banco a efectuar pa-
gamentos específicos de forma a reembolsar o detentor por uma perda 
incorrida em virtude de um devedor falhar o cumprimento de um pa-
gamento. Compromissos são compromissos firmes com o objectivo de 
fornecer crédito ao abrigo de condições pré-determinadas.

Passivos que decorrem de garantias financeiras ou compromissos dados 
para fornecer um empréstimo a uma taxa de juro abaixo do valor de mer-
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cado são inicialmente reconhecidos ao justo valor, sendo o justo valor 
inicial amortizado durante o período de vida útil da garantia ou com-
promisso. Subsequentemente o passivo é registado ao mais alto entre o 
valor amortizado e o valor presente de qualquer pagamento expectável 
para liquidar.

2.24 RESULTADOS POR ACÇÃO
Os resultados por acção básicos são calculados dividindo o resultado lí-
quido atribuível a accionistas do Banco pelo número médio ponderado 
de acções ordinárias em circulação, excluindo o número médio de ac-
ções próprias detidas pelo Banco.

Para o resultado por acção diluído, o número médio de acções ordinárias 
em circulação é ajustado de forma a reflectir o efeito de todas as poten-
ciais acções ordinárias tratadas como diluidoras. Emissões contingentes 
ou potenciais são tratadas como diluidoras quando a sua conversão para 
acções faz decrescer o resultado por acção.

Se o resultado por acção for alterado em resultado de uma emissão a 
prémio ou desconto ou outro evento que altere o número potencial de 
acções ordinárias ou alterações nas políticas contabilísticas, o cálculo do 
resultado por acção para todos os períodos apresentados é ajustado re-
trospectivamente.

NOTA 3 – PRINCIPAIS ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS UTILIZADOS NA 
ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As IFRS estabelecem uma série de tratamentos contabilísticos e reque-
rem que o Conselho de Administração efectue julgamentos e faça as es-
timativas necessárias para decidir qual o tratamento contabilístico mais 
adequado. As principais estimativas contabilísticas e julgamentos utili-
zados na aplicação dos princípios contabilísticos pelo Banco são apre-
sentadas nesta Nota, tendo como objectivo melhorar o entendimento 
de como a sua aplicação afecta os resultados reportados do Banco e a 
sua divulgação. Uma descrição alargada das principais políticas contabi-
lísticas utilizadas pelo Banco é apresentada na Nota 2 às demonstrações 
financeiras.

Considerando que, em muitas situações, existem alternativas ao trata-
mento contabilístico adoptado pelo Conselho de Administração, os re-
sultados reportados pelo Banco poderiam ser diferentes caso um trata-
mento diferente fosse escolhido. O Conselho de Administração considera 
que as escolhas efectuadas são apropriadas e que as demonstrações fi-
nanceiras apresentam de forma verdadeira e apropriada a posição finan-
ceira do Banco e o resultado das suas operações em todos os aspectos 
materialmente relevantes.

3.1 IMPARIDADE DOS ACTIVOS FINANCEIROS DISPONÍVEIS PARA VENDA 
O Banco determina que existe imparidade nos seus activos financeiros 

disponíveis para venda quando existe uma desvalorização continuada ou 
de valor significativo no seu justo valor ou quando prevê existir um im-
pacto nos fluxos de caixa futuros dos activos. 
Esta determinação requer julgamento, no qual o Banco recolhe e avalia 
toda a informação relevante à formulação da decisão, nomeadamente a 
volatilidade normal dos preços dos instrumentos financeiros. Para o efeito 
e em consequência da forte volatilidade dos mercados, consideraram-se 
os seguintes parâmetros como indicadores da existência de imparidade:

• Títulos de capital: desvalorização continuada ou de valor significativo 
no seu valor de mercado face ao custo de aquisição. O Banco considera 
uma desvalorização continuada se o justo valor se mantiver abaixo do 
custo de aquisição por um período de 12 meses e de valor significativo 
se a desvalorização for igual ou superior a 30% do custo de aquisição;
• Títulos de dívida: sempre que existir evidência objectiva de eventos 
com impacto no valor recuperável dos fluxos de caixa futuros desses 
activos.

Adicionalmente, as avaliações são obtidas através de preços de mercado 
(mark to market) ou de modelos de avaliação (mark to model), os quais 
requerem a utilização de determinados pressupostos ou de julgamento 
no estabelecimento de estimativas de justo valor.

A utilização de metodologias alternativas e de diferentes pressupostos e 
estimativas poderá resultar num nível diferente de perdas por imparidade 
reconhecidas, com o consequente impacto nos resultados do Banco. O va-
lor de imparidade para activos financeiros disponíveis para venda apurados 
com base nos critérios acima referidos encontra-se indicado na Nota 18. 

3.2 JUSTO VALOR DOS INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVADOS 
E OUTROS ACTIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS VALORIZADOS 
AO JUSTO VALOR 
O justo valor é baseado em cotações de mercado, quando disponíveis, e 
na ausência de cotação é determinado com base na utilização de preços 
de transacções recentes semelhantes e realizadas em condições de mer-
cado, ou com base em metodologias de avaliação baseadas em técnicas 
de fluxos de caixa futuros descontados considerando as condições de 
mercado, o valor temporal, a curva de rentabilidade e factores de vo-
latilidade em conformidade com os princípios da IFRS 13 – Justo Valor. 
Estas metodologias podem requerer a utilização de pressupostos ou jul-
gamentos na estimativa do justo valor.

Consequentemente, a utilização de diferentes metodologias ou de dife-
rentes pressupostos ou julgamentos na aplicação de determinado mode-
lo, poderia originar resultados financeiros diferentes daqueles reportados 
e resumidos nas Notas 17 e 18.

3.3 PERDAS POR IMPARIDADE EM CRÉDITO A CLIENTES 
O Banco efectua uma revisão periódica da sua carteira de crédito de for-

ma a avaliar a existência de perdas por imparidade, conforme referido na 
política contabilística descrita na Nota 2.3.

O processo de avaliação da carteira de crédito de forma a determinar 
se uma perda por imparidade deve ser reconhecida é sujeito a diversas 
estimativas e julgamentos. Este processo inclui factores como a proba-
bilidade de incumprimento, as notações de risco, o valor dos colaterais 
associado a cada operação, as taxas de recuperação e as estimativas quer 
dos fluxos de caixa futuros, quer do momento do seu recebimento.

Metodologias alternativas e a utilização de outros pressupostos e estima-
tivas poderiam resultar em níveis diferentes das perdas por imparidade 
reconhecidas, com o consequente impacto nos resultados do Banco. O 
valor de imparidade para crédito a cliente apurado com base nos critérios 
acima referidos é apresentado na Nota 20.

3.4 INVESTIMENTOS DETIDOS ATÉ À MATURIDADE
O Banco classifica os seus activos financeiros não derivados com paga-
mentos fixados ou determináveis e maturidades definidas como investi-
mentos detidos até à maturidade, de acordo com os requisitos do IAS 39. 
Esta classificação requer um nível de julgamento significativo, e encon-
tra-se apresentada na Nota 19.

No julgamento efectuado, o Banco avalia a sua intenção e capacidade 
de deter estes investimentos até à maturidade. Caso o Banco não de-
tenha estes investimentos até à maturidade, excepto em circunstâncias 
específicas – por exemplo, alienar uma parte não significativa perto da 
maturidade – é requerida a reclassificação de toda a carteira para activos 
financeiros disponíveis para venda, com a sua consequente mensuração 
ao justo valor e não ao custo amortizado.

Os activos detidos até à maturidade são objecto de teste sobre a exis-
tência de imparidade, o qual segue uma análise e decisão do Banco. A 
utilização de metodologias e pressupostos diferentes dos usados nos cál-
culos efectuados poderia ter impactos diferentes em resultados.

3.5 IMPOSTOS SOBRE OS LUCROS
Para determinar o montante global de impostos sobre os lucros foi ne-
cessário efectuar determinadas interpretações e estimativas. Existem di-
versas transacções e cálculos para os quais a determinação dos impostos 
a pagar é incerta durante o ciclo normal de negócios.

Outras interpretações e estimativas poderiam resultar num nível diferente de 
impostos sobre os lucros, correntes e diferidos, reconhecidos no exercício.

As Autoridades Fiscais têm a possibilidade de rever o cálculo da matéria 
colectável efectuado pelo Banco durante um período de cinco anos. Des-
ta forma, é possível que haja correcções à matéria colectável, resultantes 
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principalmente de diferenças na interpretação da legislação fiscal, que pela 
sua probabilidade, o Conselho de Administração considera que não terão 
efeito materialmente relevante ao nível das demonstrações financeiras.

3.6 RELATO FINANCEIRO EM ECONOMIAS HIPERINFLACIONÁRIAS
A norma internacional de contabilidade 29 – Relato Financeiro em Econo-
mias Hiperinflacionárias (IAS 29) refere que deve ser efectuada uma avaliação 
de quando se torna necessária a reexpressão das demonstrações financeiras 
de acordo com esta norma. O juízo deve ter em consideração as característi-
cas do ambiente económico do país, nomeadamente as seguintes:

• a população em geral prefere conservar a sua riqueza em activos não 
monetários ou numa moeda estrangeira relativamente estável. As quan-
tias de moeda local detidas são imediatamente investidas para manter 
o poder de compra;
• a população em geral vê as quantias monetárias não em termos de 
moeda local mas em termos de uma moeda estrangeira estável. Os pre-
ços podem ser cotados nessa moeda;
•  as vendas e compras a crédito têm lugar a preços que compensem a 
perda esperada de poder de compra durante o período de crédito, mes-
mo que o período seja curto;
• as taxas de juro, os salários e os preços estão ligadas a um índice de 
preços; e
• a taxa de inflação acumulada durante três anos aproxima-se de 100% 
ou excede este valor.

No que se refere à económica Angolana, a Associação Angolana de Bancos 
(“ABANC”) e o Banco Nacional de Angola (“BNA”) expressaram uma inter-
pretação de que não se encontram cumpridos a totalidade dos requisitos 
previstos na IAS 29 – Relato financeiro em economias hiperinflacionárias 
(“IAS 29”) para que a economia Angolana seja considerada hiperinflacio-
nária no exercício findo em 31 de Dezembro de 2017 e, consequentemen-
te, a Administração do Banco decidiu não aplicar as disposições constan-
tes naquela Norma às suas demonstrações financeiras naquela data. 

3.7 IMÓVEIS RECEBIDOS EM DAÇÃO
O Banco classifica os imóveis detidos por recuperação de crédito na rubrica 
de Outros Activos, mensurados inicialmente pelo menor entre o seu justo 
valor líquido de custos de venda e o valor contabilístico do crédito existente 
na data em que foi efectuada a dação ou arrematação judicial do bem.

Conforme referido na nota 2.13 as avaliações destes imóveis são efectuadas 
de acordo com uma das seguintes metodologias, aplicadas de acordo com a 
situação específica do bem: método de mercado, rendimento ou custo.

As avaliações realizadas são conduzidas por entidades independentes es-
pecializadas neste tipo de serviços. Os relatórios de avaliação são analisa-
dos internamente com aferição da adequação dos processos, comparan-
do os valores de venda com os valores reavaliados dos imóveis.

NOTA 4 – MARGEM FINANCEIRA
O valor desta rubrica é composto por:

Juros e rendimentos similares

Juros de crédito a clientes

Juros de activos financeiros ao justo valor através de resultados

Juros de disponibilidades e aplicações em instituições de crédito

Juros de investimentos detidos até à maturidade

Juros e encargos similares

Juros de recursos de bancos centrais e instituições de crédito

Juros de recursos de clientes

Juros de passivos subordinados

Margem Financeira

18 659 789

12 734 997

-

 458 251

5 466 541

(7 190 880)

( 116 181)

(6 597 740)

( 476 959)

11 468 909

16 546 627

11 765 742

-

 666 094

4 114 791

(7 282 303)

(961 116)

(5 992 761)

(328 426)

9 264 324

472 560

-

 472 560

-

-

-

-

-

-

 472 560

 149 508

-

 149 508

-

-

-

-

-

-

 149 508

19 132 349

12 734 997

 472 560

 458 251

5 466 541

(7 190 880)

( 116 181)

(6 597 740)

( 476 959)

11 941 469

16 696 135

11 765 742

 149 508

 666 094

4 114 791

(7 282 303)

( 961 116)

(5 992 761)

( 328 426)

9 413 832

DE ACTIVOS/PASSIVOS AO 

CUSTO AMORTIZADO E ACTIVOS 

DISPONÍVEIS PARA VENDA TOTAL

DE ACTIVOS/PASSIVOS 

AO JUSTO VALOR 

ATRAVÉS DE RESULTADOS31.12.2017

AKZ’000

31.12.2016

A rubrica Juros de disponibilidades e aplicações em instituições de crédito reflecte os proveitos recebidos pelo Banco relativamente aos depósitos a prazo 
em instituições de crédito no estrangeiro, assim como de operações realizadas no mercado monetário inter-financeiro.

Demonstrações Financeiras

Juros e rendimentos similares

Juros de crédito a clientes

Juros de activos financeiros ao justo valor através de resultados

Juros de disponibilidades e aplicações em instituições de crédito

Juros de investimentos detidos até à maturidade

Juros e encargos similares

Juros de recursos de bancos centrais e instituições de crédito

Juros de recursos de clientes

Juros de passivos subordinados

Margem Financeira
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NOTA 5 – RESULTADOS DE SERVIÇOS E COMISSÕES
O valor desta rubrica é composto por:

Rendimentos de serviços e comissões

Cartões Visa e Mastercard 

Transferências

Abertura de linhas de crédito

Crédito documentário

Outras operações bancárias

Outros serviços bancários

Outros compromissos

Títulos

Encargos com serviços e comissões

Cartões Visa e Mastercard 

Linhas de crédito irrevogáveis

Outras comissões

Resultado com comissões

3 597 649

1 541 437

 365 550

 349 541

 4 029

-

 840 512

 150 109

 346 471

(1 019 752)

(714 363)

(22 639)

(282 750)

2 577 897

2 684 825

 921 131

 301 253

 228 985

 200 706

 97 094

 645 816

 176 339

 113 501

(505 132)

(456 112)

(42 202)

(6 818)

2 179 693

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

A rubrica Cartões Visa e Mastercard refere-se às comissões recebidas ou pagas referentes aos cartões de diferentes 
bandeiras. 

A rubrica de Outros serviços bancários inclui proveitos com comissões resultantes do protocolo celebrado en-
tre o Banco e o Ministério das Finanças para arrecadação de receitas.

A rubrica Outros compromissos inclui proveitos com prémios de garantias prestadas.

NOTA 6 – RESULTADOS DE ACTIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS AVALIADOS AO JUSTO VALOR 
ATRAVÉS DE RESULTADOS
O valor desta rubrica é composto por:

Resultados em activos ao justo valor 

através de resultados
( 17 504)

CUSTOS

( 17 504)

TOTAL

 17 928-

PROVEITOS

31.12.2017 31.12.2016

-  17 928

AKZ’000

Os resultados apresentados nesta rubrica dizem respeito à variação de justo valor de obrigações do tesouro do 
estado Angolano indexadas ao USD, estando os juros destas obrigações a ser reconhecido na margem finan-
ceira (Nota 4). 

O Banco não tem passivos mensurados ao justo valor.

Demonstrações Financeiras

CUSTOS TOTALPROVEITOS

NOTA 7 – RESULTADOS CAMBIAIS
O valor desta rubrica é composto por:

Esta rubrica inclui os resultados decorrentes da reavaliação cambial de activos e passivos monetários expressos 
em moeda estrangeira de acordo com a política contabilística descrita na Nota 2.2, incluindo das obrigações do 
Tesouro indexadas ao USD, e os resultados decorrentes da venda de moeda estrangeira.

Proveitos

Reavaliação cambial

Venda de moeda estrangeira

Reavaliação cambial OT’s indexadas

Custos

Reavaliação cambial

Venda de moeda estrangeira

Resultados cambiais

5 687 594

 15 563

5 667 156

 4 875

(1 040 492)

( 11 138)

(1 029 354)

4 647 102

8 713 988

1 461 806

2 862 626

4 389 556

(2 775 569)

(2 307 589)

(467 980)

5 938 419

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000
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NOTA 8 – RESULTADOS DE ALIENAÇÃO DE OUTROS ACTIVOS
O valor desta rubrica é composto por:

Imobilizado corpóreo

Imobilizado incorpóreo

Resultados alienação de activos

  362

 1 938

 2 300

 18 114

  160

 18 274

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000
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NOTA 9 – OUTROS RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO
O valor desta rubrica é composto por:

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

Proveitos

Recuperação de custos

Recuperação sobre crédito abatido ao activo

Outros proveitos

Custos

Impostos e taxas não incidentes sobre os resultados

Penalidades aplicadas por entidades reguladoras

Outros custos

Resultados alienação de activos

 685 760

-

 97 331

 588 429

(619 031)

(202 424)

(230)

(416 377)

 66 729

1 005 529

 11 115

 278 646

 715 768

(680 388)

(346 426)

(321 487)

(12 475)

 325 141

NOTA 10 – CUSTOS COM PESSOAL 
O valor desta rubrica é composto por:

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

Órgãos de gestão e fiscalização

Salário base

Subsídios e Bónus

Empregados

Salário base

Subsídios e Bónus

Encargos sociais

Obrigatórios

Facultativos

Outros custos

Custos com pessoal

(1 326 619)

(653 563)

(673 056)

(3 723 850)

(2 331 044)

(1 392 806)

(235 784)

(189 481)

(46 303)

(97 962)

(5 384 215)

(790 460)

(504 998)

(285 462)

(3 331 519)

(1 941 907)

(1 389 612)

(206 761)

(169 719)

(37 042)

(131 025)

(4 459 765)

Os outros custos dizem respeito a custos com formação dos empregados e eventos de confraternização.

VENCIMENTOS E SALÁRIOS
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Os custos com a remuneração e outros benefícios atribuídos a pessoal chave do Banco é apresentado de seguida:

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO
EXECUTIVA

COMISSÃO 
DE AUDITORIA

OUTROS 
ELEMENTOS

OUTRO PESSOAL 
CHAVE DA GESTÃOTOTAL TOTAL

AKZ’000

Considera-se “Outro pessoal-chave da gestão” os Directores Gerais e os Assessores do Conselho de Administração. 
Os empregados não têm qualquer benefício associado à existência de um fundo de pensões.

O número de colaboradores do Banco, considerando os efectivos e os contratados a termo, apresenta a seguinte desagregação por categoria profissional:

Funções directivas

Funções de chefia

Funções específicas

Funções administrativas e outras

Total

107

109

218

286

720

107

93

193

331

724

31.12.2017 31.12.2016

31 de Dezembro de 2017

  Remunerações e outros beneficios de curto prazo

  Remunerações variáveis

  Benefícios de longo prazo e outros encargos socias

  Outras remunerações e prémios de antiguidade

Total

31 de Dezembro de 2016

  Remunerações e outros beneficios de curto prazo

  Remunerações variáveis

  Benefícios de longo prazo e outros encargos socias

  Outras remunerações e prémios de antiguidade

Total

1 091 385

79

35 986

4 200

1 131 650

627 366

-

-

-

627 366

-

-

-

-

-

-

-

-

-

183 509

297

11 162

-

194 969

163 094

-

-

-

163 094

36 324

524

1 648

-

38 496

70 143

2 117

-

-

72 260

1 274 894

377

47 148

4 200

1 326 618

790 460

-

-

-

790 460

36 324

524

1 648

-

38 496

70 143

2 117

-

-

72 260

Demonstrações Financeiras
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NOTA 11 – FORNECIMENTOS E SERVIÇOS DE TERCEIROS
O valor desta rubrica é composto por:

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

Rendas e alugueres

Publicidade e publicações

Comunicações e expedição

Deslocações e representação

Água, energia e combustiveis

Consultoria e auditoria

Segurança e vigilância

Seguros

Outros custos FST

Total

(1 017 440)

( 205 067)

( 266 460)

( 608 566)

(92 499)

(1 837 428)

(778 043)

(49 455)

(1 101 887)

(5 956 845)

(947 402)

(244 599)

(265 546)

(457 792)

(91 920)

(2 062 474)

(691 358)

(12 942)

(567 569)

(5 341 602)

NOTA 12 – PROVISÕES E IMPARIDADES PARA OUTROS ACTIVOS, GARANTIAS E OUTROS COMPROMISSOS
O valor desta rubrica é composto por:

AKZ’000

Imparidade para garantias e outros compromissos (Nota 28)

Outras provisões para riscos e encargos (Nota 28)

Imparidade em associadas (Nota 23)

Imparidade em activos não correntes detidos para venda (Nota 21)

Total Provisões e Imparidade

Imparidade para garantias e outros compromissos (Nota 28)

Outras provisões para riscos e encargos (Nota 28)

Imparidade em associadas (Nota 23)

Imparidade em activos não correntes detidos para venda (Nota 21)

Total Provisões e Imparidade

(209 075)

(5 699)

(74 049)

(2 548 448)

SALDO A 31.12.2016

(1 351 429)

(110 146)

(369 713)

-

SALDO A 31.12.2015

-

-

-

-

-

TRANSFERÊNCIAS

-

-

 295 664

(295 664) 

-

TRANSFERÊNCIAS

-

-

-

-

-

DIFERENÇAS DE CÂMBIO E OUTRAS

-

-

-

(75 062)

(75 062)

DIFERENÇAS DE CÂMBIO E OUTRAS

-

1 235 270

-

-

1 235 270

UTILIZAÇÕES

 338 808

-

-

-

 338 808

UTILIZAÇÕES

(100 617)

(1 039)

(53 854)

(2 548 743)

SALDO A 31.12.2017

(209 075)

(5 699)

(74 049)

(2 548 448)

SALDO A 31.12.2016

AKZ’000

 108 458

(1 230 610)

 20 195

(295)

(1 102 252)

REVERSÕES / (DOTAÇÕES)

 803 546

 104 447

-

(2 177 722) 

(1 269 729)

REVERSÕES / (DOTAÇÕES)

Demonstrações Financeiras
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Resultado líquido atribuível aos accionistas do Banco

Número médio ponderado de acções ordinárias emitidas (milhares)

Número médio de acções ordinárias em circulação (milhares)

Resultado por acção básico atribuível aos accionistas do Banco (unidades) 

2 002 778

2 000

1 854

1 080.48

1 730 636

2 000

1 854

933.66

NOTA 13 – RESULTADOS POR ACÇÃO BÁSICOS

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

Os resultados por acção básicos são calculados efectuando a divisão do resultado atribuível aos accionistas do 
Banco pelo número médio ponderado de acções ordinárias em circulação durante o ano, conforme apresentado 
em seguida:

NOTA 14 – CAIXA E DISPONIBILIDADES EM BANCOS CENTRAIS 
O valor desta rubrica é composto por: AKZ’000

Caixa

AOA

USD

EUR

GBP

ZAR

NAD

Banco Nacional de Angola

AOA

USD

Total

3 891 219

2 739 944

 489 319

 590 366

 71 111

  357

  122

22 799 073

20 584 585

2 214 488

26 690 292

2 879 124

2 354 634

 67 899

 381 816

 72 191

 2 474

  110

25 160 642

23 195 286

1 965 356

28 039 766

31.12.2017 31.12.2016

A rubrica Disponibilidades no Banco Nacional de Angola inclui depósitos de carácter obrigatório, no montante 
de AKZ 16.838.976 milhares (31 de Dezembro de 2016: AKZ 18.386.879 milhares), que têm por objectivo satisfa-
zer os requisitos legais quanto à constituição de disponibilidades mínimas de caixa.

NOTA 15 – DISPONIBILIDADES EM OUTRAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

O saldo da rubrica Disponibilidades em outras instituições de crédito é composto, quanto à sua natureza, como 
segue:

Em instituições de crédito no estrangeiro

EUR

USD

GBP

ZAR

Créditos no sistema de pagamentos

Cheques a cobrar

Total

10 163 087

7 636 306

2 513 646

 5 661

 7 474

 531 545

 2 557

10 697 189

7 170 596

6 815 773

 345 066

 9 635

  122

 347 139

 2 698

7 520 433

Os cheques a cobrar sobre instituições de crédito foram enviados para cobrança nos primeiros dias úteis 
subsequentes à data de referência.

Demonstrações Financeiras

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

Esta rubrica a 31 de Dezembro de 2017 e 2016 é analisada como segue:

Aplicações em instituições de crédito no país

Depósitos no Banco Nacional de Angola

Aplicações em instituições de crédito no estrangeiro

Depósitos colateral

Cedências de liquidez

Juros corridos

Total

-

-

18 610 388

2 325 629

16 284 759

 38 848

18 649 236

17 200 000

17 200 000

15 861 776

2 824 134

13 037 642

 24 037

33 085 813

NOTA 16 – APLICAÇÕES EM BANCOS CENTRAIS E EM OUTRAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO
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31.12.2017 31.12.2016

Aplicações em instituições de crédito no país

AOA

Aplicações em instituições de crédito no estrangeiro

USD

EUR

Juros corridos

USD

EUR

AOA

Total

-

-

18 610 389

17 179 262

1 431 127

 38 847

 38 069

  778

-

18 649 236

17 200 000

17 200 000

15 861 776

11 806 678

4 055 098

 24 037

 9 769

 1 077

 13 191

33 085 813

Em baixo é apresentado a exposição por moeda da rubrica aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito:

31.12.2017 31.12.2016

Até 3 meses

De 3 a 6 meses

De 6 meses a 1 ano

Mais de 1 ano

Prazo indeterminado

Total

13 926 181

1 331 927

3 260 839

-

 130 289

18 649 236

22 658 133

4 893 918

2 527 279

 683 086

2 323 397

33 085 813

O escalonamento das aplicações em bancos centrais e outras instituições de crédito por prazos de vencimento, a 31 de Dezembro de 2017 e 2016, é como segue:

Demonstrações Financeiras

A carteira de aplicações em bancos centrais e outras instituições de crédito não tem imparidade.
As aplicações em instituições de crédito em Angola reportadas nesta rubrica, em 31 de Dezembro de 2017 venciam juro à taxa média de 5,28%, as aplicações em instituições de crédito no estrageiro venciam juro à taxa média de 0,57%.

NOTA 17 – ACTIVOS FINANCEIROS AO JUSTO VALOR ATRAVÉS DE RESULTADOS

31.12.2017

AKZ’000
A carteira de activos financeiros designados ao justo valor através de resultados a 31.12.2017 e 31.12.2016 é composta por obrigações do Tesouro Angolano emitidas em kwanzas indexadas ao USD.

VALOR NOMINAL JUSTO VALOR JURO CORRIDO

Activos financeiros ao justo valor através de resultados 6 347 943 6 452 087  121 649

31.12.2016

Activos financeiros ao justo valor através de resultados 2 358 880 2 409 973  33 631

A opção do Banco para designar estes activos financeiros ao justo valor através dos resultados, à luz do IAS 39, conforme política contabilística descrita na Nota 2.4, está de acordo com a estratégia documentada de gestão do Banco, 
considerando que (i) estes activos financeiros são geridos e o seu desempenho é avaliado numa base de justo valor e/ou (ii) estes activos contêm instrumentos derivados embutidos.
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31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

De 1 a 3 anos

De 3 a 5 anos

Total

6 452 087

-

6 452 087

1 280 331

1 129 642

2 409 973

A exposição distribui-se pelas seguintes maturidades:

Demonstrações Financeiras

Emis - Empresa Interbancária de Serviços, SARL 

Aliança Seguros

ESPÉCIE

Acções

Acções

MOEDA

AOA

AOA

EMPRESA % PARTICIPAÇÃO

1,98%

9, 985%

CAPITAL SOCIAL

(EM MILHARES)

910 000

1 000 000

Nº DE ACÇÕES DETIDAS

(EM MILHARES)

18.018,000

199,700

NOTA 18 – ACTIVOS FINANCEIROS DISPONÍVEIS PARA VENDA

AKZ’000

De acordo com a política contabilística descrita na Nota 2.4, o Banco avalia regularmente se existe evidência objectiva de imparidade na sua carteira de activos disponíveis para venda seguindo os critérios de julgamento descritos na referida nota.

O valor da exposição reconhecido nesta rubrica corresponde à participação do Banco na EMIS e na Aliança, ambas mensuradas ao custo histórico.

De emissores públicos

Obrigações e outros títulos de rendimento fixo

AOA

USD

Juros corridos

Total

71 813 853

64 831 776

6 982 077

1 366 564

73 180 417

63 738 884

56 757 686

6 981 198

 982 671

64 721 555

NOTA 19 – INVESTIMENTOS DETIDOS ATÉ À MATURIDADE

31.12.2017

AKZ’000

Esta rubrica a 31 de Dezembro de 2017 e 31 de Dezembro de 2016 é analisada como segue:

O justo valor da carteira de investimentos detidos até à maturidade encontra-se apresentado na Nota 37.

31.12.2016
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A 31 de Dezembro de 2017 e 2016, o escalonamento dos instrumentos detidos até à maturidade por prazos de vencimento é como segue:

31.12.2017 31.12.2016

Inferior a 1 mês

De 1 a 3 meses

De 3 a 6 meses

De 6 meses a 1 ano

De 1 a 3 anos

De 3 a 5 anos

Mais de 5 anos

Prazo indeterminado

Total

 210 254

8 453 113

2 846 081

10 867 545

16 232 601

13 003 704

21 566 896

  223

73 180 417

4 262 138

3 647 352

 514 278

2 117 053

23 671 661

13 967 622

16 541 452

-

64 721 555

De acordo com a política contabilística descrita na Nota 2.4, o Banco avalia regularmente se existe evidência objectiva de imparidade na sua carteira de activos detidos até à maturidade seguindo os critérios de julgamento descritos 
na referida nota.

O Banco avaliou com referência a 31 de Dezembro de 2017 e 2016, a existência de evidência objectiva de imparidade na sua carteira de investimentos detidos até à maturidade, não tendo verificado eventos com impacto no montante 
recuperável dos fluxos de caixa futuros desses investimentos.

NOTA 20 – CRÉDITO A CLIENTES
Esta rubrica a 31 de Dezembro de 2017 e 2016 é analisada como segue:

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

Crédito líquido

Crédito bruto

Crédito vincendo

Crédito vencido

Imparidade

Em moeda nacional

Empresas e sector público

Particulares

Imparidade

Em moeda estrangeira

Empresas e sector público

Particulares

Imparidade

89 940 081

106 270 523

93 348 880

12 921 643

16 330 442

86 662 894

5 962 550

11 995 052

12 775 182

 869 897

4 335 390

93 484 839

108 590 390

102 331 566

6 258 824

15 105 551

81 146 583

6 016 668

9 940 075

19 579 722

1 847 417

5 165 476
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O escalonamento do crédito a clientes bruto por prazos de maturidade, a 31 de Dezembro de 2017 e 2016, é como segue:

Os movimentos ocorridos nas perdas por imparidade evidenciadas no activo como correcção aos valores do crédito foram os seguintes:

Demonstrações Financeiras

Até 30 dias

De 30 a 90 dias

De 90 a 180 dias

De 180 a 365 dias

De 1 a 2 anos

De 2 a 5 anos

Mais de 5 anos

Total crédito bruto

31.12.2017

-

 365 951

 52 228

 758 812

4 211 728

18 035 909

82 845 895

106 270 523

31.12.2016

  5

 154 760

1 460 310

2 300 855

2 066 451

25 864 413

76 743 596

108 590 390

AKZ’000

Saldo em 31.12.2015

Aumentos

Reposições/reversões

Utilizações

Diferenças cambiais e outras

Saldo em 31.12.2016

Aumentos

Reposições/reversões

Utilizações

Diferenças cambiais e outras

Saldo em 31.12.2017

16 754 397

8 929 283

(4 771 798)

(8 618 304)

2 811 973

15 105 551

11 769 417

(9 285 342)

( 109 356)

(1 149 828)

16 330 442

AKZ’000
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Sem indícios de imparidade (IBNR)

Crédito e juros

Imparidade

Individual

Colectiva

Com imparidade atribuída com base em análise individual

Crédito e juros vencidos 

Imparidade

Com imparidade atribuída com base em análise colectiva

Crédito e juros vencidos 

Imparidade

25 401 263

(250 815)

10 828 896

14 572 367

62 289 217

(12 076 223)

4 886 320

(1 201 995)

-

-

-

-

 410 691

(10 437)

 282 049

(54 039)

-

-

-

-

2 793 572

(21 040)

 435 210

(7 053)

-

-

-

-

6 313 514

(448 260)

 639 541

(189 605)

-

-

-

-

-

-

 225 975

( 99 045)

25 401 263

(250 815)

10 828 896

14 572 367

71 806 994

(12 555 960)

9 062 267

(3 523 667)

-

-

-

-

-

-

2 593 172

(1 971 930)

CRÉDITO VINCENDO 
ASSOCIADO A CRÉDITO 

NÃO VENCIDOCRÉDITO A CLIENTES 31.12.2017 ATÉ 1 MÊS
DE 1 A 

3 MESES
DE 3 MESES 

A 1 ANO
MAIS DE 
5 ANOS TOTAL

DE 1 ANO 
A 5 ANOS

AKZ’000

CLASSE DE INCUMPRIMENTO

Apresentamos de seguida a exposição a operações não vencidas (1ª coluna) e a exposição total (componente vincenda e vencida) a operações vencidas. É adicionalmente apresentada a distribuição destas exposições em função da forma 
de determinação da imparidade. 

Sem indícios de imparidade (IBNR)

Crédito e juros

Imparidade

Individual

Colectiva

Com imparidade atribuída com base em análise individual

Crédito e juros vencidos 

Imparidade

Com imparidade atribuída com base em análise colectiva

Crédito e juros vencidos 

Imparidade

25 946 049

(1 515 470)

20 468 596

5 477 454

69 999 524

(10 401 433)

5 998 185

(1 147 196)

-

-

-

-

2 802 951

-

 277 938

( 12 725)

-

-

-

-

-

-

 313 830

( 169 503)

-

-

-

-

 30 123

-

 907 575

( 260 122)

-

-

-

-

-

-

-

-

25 946 049

(1 515 470)

20 468 596

5 477 454

72 832 598

(10 401 433)

9 811 743

(3 188 648)

-

-

-

-

-

-

2 314 215

(1 599 102)

CRÉDITO VINCENDO 
ASSOCIADO A CRÉDITO 

NÃO VENCIDOCRÉDITO A CLIENTES 31.12.2016 ATÉ 1 MÊS
DE 1 A 

3 MESES
DE 3 MESES 

A 1 ANO
MAIS DE 
5 ANOS TOTAL

DE 1 ANO 
A 5 ANOS

CLASSE DE INCUMPRIMENTO

Demonstrações Financeiras

AKZ’000
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No quadro em baixo é apresentado (i) a posição vincenda associada a operações vencidas e o montante do crédito vencido por banda temporal da antiguidade do primeiro atraso.  

O detalhe das exposições e imparidade constituída por segmento e por intervalo de dias de atraso é como segue:

Demonstrações Financeiras

Crédito e juros vencidos

Com imparidade atribuida com base em análise individual

Com imparidade atribuida com base em análise colectiva

Crédito e juros vencidos

Com imparidade atribuida com base em análise individual

Com imparidade atribuida com base em análise colectiva

10 907 681

14 678 388

20 611 888

5 515 799

CRÉDITO VINCENDO 
ASSOCIADO A CRÉDITO 

NÃO VENCIDOCRÉDITO A CLIENTES 31.12.2017

CRÉDITO A CLIENTES 31.12.2016

 7 934

 241 818

2 782 032

 9 613

CRÉDITO
VENCIDO ATÉ

30 DIAS

2 775 720

 431 815

-

 313 773

CRÉDITO 
VENCIDO ENTRE 

30 E 90 DIAS

6 313 514

 621 228

 30 123

 887 895

CRÉDITO 
VENCIDO ENTRE 

90 E 180 DIAS

9 097 168

3 824 475

2 812 155

3 446 669

TOTAL 
VENCIDO

-

2 529 614

-

2 235 388

CRÉDITO
VENCIDO HÁ 

MAIS DE 180 DIAS

AKZ’000

CLASSE DE INCUMPRIMENTO

Empresas

Empréstimos - Particulares

Descobertos - Particulares

Crédito consumo

Sector Público

Total

SEGMENTO

89 841 550

2 762 311

1 546 546

2 527 173

9 592 943

106 270 523

EXPOSIÇÃO TOTAL

81 214 462

2 224 769

1 546 546

1 919 601

9 592 943

96 498 321

CRÉDITO EM 
CUMPRIMENTO

 14 503

 201 170

-

 29 844

-

 245 517

DO QUAL 
CURADO

8 627 088

 537 542

-

 607 572

-

9 772 202

CRÉDITO EM 
INCUMPRIMENTO

1 296 383

 37 605

-

 184 755

-

1 518 743

DO QUAL 
REESTRUTURADO

50 135 857

 97 397

-

 177 765

-

50 411 019

DO QUAL 
REESTRUTURADO

AKZ’000

EXPOSIÇÃO 31.12.2017
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Demonstrações Financeiras

Empresas

Empréstimos - Particulares

Descobertos - Particulares

Crédito consumo

Sector Público

Total

SEGMENTO

12 964 099

 183 577

 334 866

 139 061

-

13 621 603

IMPARIDADE EM 
CUMPRIMENTO

1 910 349

 345 828

-

 452 662

-

2 708 839

IMPARIDADE EM 
INCUMPRIMENTO

14 874 448

 529 405

 334 866

 591 723

-

16 330 442

IMPARIDADE 
TOTAL

AKZ’000

EXPOSIÇÃO 31.12.2017

SEGMENTO EXPOSIÇÃO TOTAL
CRÉDITO EM 

CUMPRIMENTO
DO QUAL 
CURADO

CRÉDITO EM 
INCUMPRIMENTO

DO QUAL 
REESTRUTURADO

DO QUAL 
REESTRUTURADO

AKZ’000

EXPOSIÇÃO 31.12.2016

Empresas

Empréstimos - Particulares

Descobertos - Particulares

Crédito consumo

Sector Público

Total

98 848 493

2 647 129

2 300 220

2 921 999

1 872 549

108 590 390

96 614 427

2 244 508

2 300 220

2 306 773

1 872 549

105 338 477

 11 321

 225 581

-

 44 730

-

 281 632

2 234 066

 402 621

-

 615 226

-

3 251 913

1 301 235

 1 446

-

 44 426

-

1 347 107

51 938 612

 39 709

-

 167 289

1 789 378

53 934 988

Empresas

Empréstimos - Particulares

Descobertos - Particulares

Crédito consumo

Sector Público

Total

SEGMENTO
IMPARIDADE EM 
CUMPRIMENTO

IMPARIDADE EM 
INCUMPRIMENTO

IMPARIDADE 
TOTAL

AKZ’000

EXPOSIÇÃO 31.12.2016

12 467 124

 182 424

 497 123

 99 656

-

13 246 327

1 193 349

 221 298

-

 444 577

-

1 859 224

13 660 473

 403 722

 497 123

 544 233

-

15 105 551



88

Demonstrações Financeiras

O detalhe do crédito em cumprimento e do crédito em incumprimento da carteira de crédito por segmento é como segue:

Empresas

Empréstimos - Particulares

Descobertos - Particulares

Crédito consumo

Sector Público

Total

SEGMENTO

89 841 550

2 762 311

1 546 546

2 527 173

9 592 943

106 270 523

EXPOSIÇÃO TOTAL

64 530 059

 502 008

1 543 888

 292 459

 377 554

67 245 968

SEM 
INDÍCIOS

13 891 270

1 698 556

 2 658

1 215 698

9 215 389

26 023 571

COM 
INDÍCIOS

-

-

-

-

-

-

DIAS DE ATRASO 
<=90 DIAS

8 627 088

 537 542

-

 607 572

-

9 772 202

DIAS DE ATRASO 
> 90 DIAS

78 421 329

2 200 564

1 546 546

1 508 157

9 592 943

93 269 539

SUB-TOTAL

2 793 133

 24 205

-

 411 444

-

3 228 782

DIAS DE 
ATRASO ENTRE 

30 E 90

AKZ’000

EXPOSIÇÃO TOTAL 31.12.2017

CRÉDITO EM CUMPRIMENTO CRÉDITO EM INCUMPRIMENTO

DIAS DE ATRASO < 30

Empresas

Empréstimos - Particulares

Descobertos - Particulares

Crédito consumo

Sector Público

Total

SEGMENTO

14 874 448

 529 405

 334 866

 591 723

-

16 330 442

IMPARIDADE TOTAL

-

-

-

-

-

-

DIAS DE ATRASO 
<=90 DIAS

1 910 349

 345 828

-

 452 662

-

2 708 839

DIAS DE ATRASO 
> 90 DIAS

 1 816

  392

-

 25 884

-

 28 092

DIAS DE ATRASO 
ENTRE 30 E 90

12 962 283

 183 185

 334 866

 113 177

-

13 593 511

DIAS DE ATRASO 
< 30

AKZ’000

IMPARIDADE 31.12.207

CRÉDITO EM CUMPRIMENTO CRÉDITO EM INCUMPRIMENTO
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Demonstrações Financeiras

Empresas

Empréstimos - Particulares

Descobertos - Particulares

Crédito consumo

Sector Público

Total

Empresas

Empréstimos - Particulares

Descobertos - Particulares

Crédito consumo

Sector Público

Total

SEGMENTO

13 660 473

 403 722

 497 123

 544 233

-

15 105 551

IMPARIDADE TOTAL

-

-

-

-

-

-

DIAS DE ATRASO 
<=90 DIAS

1 193 349

 221 298

-

 444 577

-

1 859 224

DIAS DE ATRASO 
> 90 DIAS

 4 944

 134 062

-

 30 497

-

 169 503

DIAS DE ATRASO 
ENTRE 30 E 90

12 462 180

 48 362

 497 123

 69 159

-

13 076 824

DIAS DE ATRASO 
< 30

AKZ’000

IMPARIDADE 31.12.206

CRÉDITO EM CUMPRIMENTO CRÉDITO EM INCUMPRIMENTO

SEGMENTO EXPOSIÇÃO TOTAL
SEM 

INDÍCIOS
COM 

INDÍCIOS
DIAS DE ATRASO 

<=90 DIAS
DIAS DE ATRASO 

> 90 DIASSUB-TOTAL

DIAS DE 
ATRASO ENTRE 

30 E 90

AKZ’000

EXPOSIÇÃO TOTAL 31.12.2016

CRÉDITO EM CUMPRIMENTO CRÉDITO EM INCUMPRIMENTO

DIAS DE ATRASO < 30

98 848 493

2 647 129

2 300 220

2 921 999

1 872 549

108 590 390

22 511 556

1 757 277

 41 213

2 047 648

-

26 357 694

74 080 642

 250 095

2 259 007

 204 661

1 872 549

78 666 954

-

-

-

-

-

-

2 234 065

 402 621

-

 615 226

-

3 251 912

96 592 198

2 007 372

2 300 220

2 252 309

1 872 549

105 024 648

 22 230

 237 136

-

 54 464

-

 313 830
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Demonstrações Financeiras

O detalhe da carteira de crédito por segmento e por ano de concessão das operações é como segue:

2017

2016

2015

2014

2013

2012

Anteriores

Total

2017

2016

2015

2014

2013

2012

Anteriores

Total

  212

  125

  62

  83

  56

  27

  162

  727

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES

  37

-

-

-

-

-

  1

  38

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES

  301

  295

  113

  399

  89

  110

  587

 1 894

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES

  23

  28

  30

  63

  31

  62

  125

  362

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES

  19

  141

  271

 2 954

 1 447

 1 471

 3 386

 9 689

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES

ANO DE CONCESSÃO

ANO DE CONCESSÃO

 71 838

2 230 600

1 205 441

3 226 183

1 539 583

3 466 865

3 133 938

14 874 448

IMPARIDADE 
CONSTITUÍDA

-

-

-

-

-

-

-

-

IMPARIDADE 
CONSTITUÍDA

 18 499

 180 547

 65 414

 28 779

 9 034

 11 932

 215 200

 529 405

IMPARIDADE 
CONSTITUÍDA

 39 089

 50 672

 39 239

 54 955

 104 388

 233 694

 69 686

 591 723

IMPARIDADE 
CONSTITUÍDA

  33

 4 206

 3 251

 18 493

 5 621

 31 233

 272 029

 334 866

IMPARIDADE 
CONSTITUÍDA

AKZ’000

AKZ’000

31.12.2017

31.12.2017

7 349 582

18 826 567

10 464 626

25 102 610

7 757 844

8 188 819

12 151 502

89 841 550

MONTANTE

EMPRESAS

9 497 749

-

-

-

-

-

 95 194

9 592 943

MONTANTE

SECTOR PÚBLICO

 493 742

 828 537

 212 623

 384 277

 52 737

 93 753

 696 642

2 762 311

MONTANTE

EMPRÉSTIMOS - PARTICULARES

 120 507

 686 280

 883 738

 250 787

 133 195

 352 153

 100 513

2 527 173

MONTANTE

SECTOR PÚBLICO

  144

 18 503

 14 302

 80 589

 24 126

 127 441

1 281 441

1 546 546

MONTANTE

DESCOBERTOS - PARTICULARES
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Demonstrações Financeiras

2016

2015

2014

2013

2012

Anteriores

Total

2016

2015

2014

2013

2012

Anteriores

Total

  177

  124

  148

  91

  58

  264

  862

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES

-

  4

  7

  5

  1

  1

  18

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES

  307

  182

  467

  246

  137

  736

 2 075

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES

  28

  33

  79

  53

  73

  137

  403

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES

 1 876

 2 823

 6 388

 2 826

 2 509

 5 184

 21 606

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES

ANO DE CONCESSÃO

ANO DE CONCESSÃO

 337 789

 851 484

2 635 798

2 473 322

2 797 423

4 564 657

13 660 473

IMPARIDADE 
CONSTITUÍDA

-

-

-

-

-

-

-

IMPARIDADE 
CONSTITUÍDA

 154 737

 10 071

 29 117

 18 380

 7 036

 184 381

 403 722

IMPARIDADE 
CONSTITUÍDA

 25 514

 28 402

 82 213

 101 680

 244 505

 61 919

 544 233

IMPARIDADE 
CONSTITUÍDA

 208 375

 2 531

 15 137

 4 747

 21 011

 245 322

 497 123

IMPARIDADE 
CONSTITUÍDA

AKZ’000

AKZ’000

31.12.2016

31.12.2016

15 764 444

11 302 726

24 984 954

15 507 659

9 250 247

22 038 463

98 848 493

MONTANTE

EMPRESAS

-

-

1 777 336

-

-

 95 213

1 872 549

MONTANTE

SECTOR PÚBLICO

 920 985

 277 474

 404 450

 126 578

 105 913

 811 729

2 647 129

MONTANTE

EMPRÉSTIMOS - PARTICULARES

 725 678

 967 527

 325 651

 207 259

 586 314

 109 570

2 921 999

MONTANTE

SECTOR PÚBLICO

 916 788

 11 138

 65 841

 20 882

 88 345

1 197 226

2 300 220

MONTANTE

DESCOBERTOS - PARTICULARES
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Demonstrações Financeiras

O detalhe do montante de exposição bruta de crédito e do montante de imparidade constituída para as exposições analisadas individual e colectivamente, por segmento é como segue:

Imparidade individual

Imparidade colectiva

IBNR

Total

Imparidade individual

Imparidade colectiva

IBNR

Total

-

1 077 490

1 684 821

2 762 311

 397 890

 941 376

1 187 907

2 527 173

 642 268

 901 639

 2 639

1 546 546

 346 236

 95 194

9 151 513

9 592 943

70 420 451

6 026 090

13 395 009

89 841 550

EXPOSIÇÃO

EXPOSIÇÃO

EXPOSIÇÃO

EXPOSIÇÃO

EXPOSIÇÃO

AKZ’000

AKZ’000

31.12.2017

31.12.2017

-

 499 874

 29 531

 529 405

 21 040

 536 317

 34 366

 591 723

 72 352

 262 513

  1

 334 866

-

-

-

-

12 462 567

2 224 963

 186 918

14 874 448

IMPARIDADE

IMPARIDADE

IMPARIDADE

IMPARIDADE

IMPARIDADE

SECTOR PÚBLICO

CRÉDITO CONSUMO

DESCOBERTOS - PARTICULARES

SECTOR PÚBLICO

EMPRESAS

Imparidade individual

Imparidade colectiva

IBNR

Total

-

1 003 709

1 643 420

2 647 129

 530 405

1 728 879

 40 936

2 300 220

70 524 857

6 035 178

22 288 458

98 848 493

EXPOSIÇÃO EXPOSIÇÃOEXPOSIÇÃO

AKZ’000

31.12.2016

-

 369 774

 33 948

 403 722

 59 275

 437 837

  11

 497 123

10 342 158

1 885 001

1 433 314

13 660 473

IMPARIDADE IMPARIDADEIMPARIDADE

EMPRÉSTIMOS - PARTICULARES	 DESCOBERTOS - PARTICULARESEMPRESAS
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A carteira de crédito do Banco encontra-se apenas exposta a Angola.

Imparidade individual

Imparidade colectiva

IBNR

Total

-

 948 764

1 973 235

2 921 999

1 777 336

 95 213

-

1 872 549

EXPOSIÇÃO EXPOSIÇÃO

AKZ’000

31.12.2016

-

 496 036

 48 197

 544 233

-

-

-

-

IMPARIDADE IMPARIDADE

CRÉDITO CONSUMO SECTOR PÚBLICO

Imparidade individual

Imparidade colectiva

IBNR

Total

Imparidade individual

Imparidade colectiva

IBNR

Total

AKZ’000

AKZ’000

1 364 210

 6 003

2 269 253

3 639 466

EXPOSIÇÃO

 68 468

 1 169

 13 889

 83 526

IMPARIDADE

ACTIVIDADES 

FINANCEIRAS

9 435 069

1 894 690

7 183 893

18 513 652

EXPOSIÇÃO

 957 364

 671 134

 121 904

1 750 402

IMPARIDADE

COMÉRCIO POR GROSSO 

E A RETALHO

13 573 819

 5 392

  771

13 579 982

EXPOSIÇÃO

2 725 177

 2 306

  1

2 727 484

IMPARIDADE

ACTIVIDADES 

IMOBILIÁRIAS, ALUGUERES 

E SERVIÇOS PRESTADOS 

ÀS EMPRESAS

3 403 968

 522 045

 258 934

4 184 947

EXPOSIÇÃO

 241 359

 58 138

 1 395

 300 892

IMPARIDADE

CONSTRUÇÃO

-

 474 880

 8 060

 482 940

EXPOSIÇÃO

-

 364 570

  138

 364 708

IMPARIDADE

AGRICULTURA, PRODUÇÃO 

ANIMAL, CAÇA 

E SILVICULTURA

-

  15

-

  15

EXPOSIÇÃO

-

  3

-

  3

IMPARIDADE

EDUCAÇÃO

7 348 841

 783 542

  623

8 133 006

EXPOSIÇÃO

 643 002

 166 701

  14

 809 717

IMPARIDADE

ALOJAMENTO 

E RESTAURAÇÃO 

(RESTAURANTES 

E SIMILARES)

-

  39

 169 489

 169 528

EXPOSIÇÃO

-

  7

  37

  44

IMPARIDADE

INDÚSTRIAS ALIMENTARES, 

DAS BEBIDAS E DO TABACO
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Imparidade individual

Imparidade colectiva

IBNR

Total

AKZ’000

3 222 140

 335 845

 7 495

3 565 480

EXPOSIÇÃO

1 056 754

 65 389

  77

1 122 220

IMPARIDADE

INDÚSTRIAS EXTRACTIVAS	

-

-

  405

  405

EXPOSIÇÃO

-

-

-

-

IMPARIDADE

INDÚSTRIAS 

METALÚRGICAS DE BASE E 

DE PRODUTOS METÁLICOS

4 665 902

 473 664

1 164 228

6 303 794

EXPOSIÇÃO

 98 451

 392 455

 34 852

 525 758

IMPARIDADE

INDÚSTRIAS 

TRANSFORMADORAS

1 417 676

 110 363

-

1 528 039

EXPOSIÇÃO

 124 149

 3 787

-

 127 936

IMPARIDADE

ORGANISMOS 

INTERNACIONAIS E 

OUTRAS INSTITUIÇÕES 

EXTRA-TERRITORIAIS

Imparidade individual

Imparidade colectiva

IBNR

Total

AKZ’000

16 569 894

 681 567

9 491 427

26 742 888

EXPOSIÇÃO

4 179 833

 355 317

 4 879

4 540 029

IMPARIDADE

OUTRAS ACTIVIDADES DE 

SERVIÇOS COLECTIVOS, 

SOCIAIS E PESSOAIS

1 040 158

2 919 344

2 872 944

6 832 446

EXPOSIÇÃO

 93 393

1 298 704

 63 897

1 455 994

IMPARIDADE

PARTICULAR

-

-

-

-

EXPOSIÇÃO

-

-

-

-

IMPARIDADE

SAÚDE E ACÇÃO SOCIAL

9 763 403

 833 130

1 997 402

12 593 935

EXPOSIÇÃO

2 368 012

 143 985

 9 732

2 521 729

IMPARIDADE

TRANSPORTES, 

ARMAZENAGEM 

E COMUNICAÇÕES

O detalhe da carteira de créditos reestruturados por medida de reestruturação aplicada é como segue:

Acréscimo de prazo de reembolso

Alteração da periodicidade de pagamento de juros e/ou capital

Introdução de período de carência de capital e/ou juros

Capitalização de juros

Outras

Total

AKZ’000

  8

  27

  26

  2

  4

  67

  4

  62

  1

-

  5

  72

  12

  89

  27

  2

  9

  139

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES

1 378 795

6 577 246

42 223 092

 51 849

 181 584

50 412 566

 38 805

1 825 998

 394 575

-

 116 036

2 375 414

1 417 600

8 403 244

42 617 667

 51 849

 297 620

52 787 980

EXPOSIÇÃO EXPOSIÇÃO EXPOSIÇÃO

CRÉDITO EM CUMPRIMENTO CRÉDITO EM INCUMPRIMENTO TOTAL

 52 649

1 761 278

7 800 966

 11 905

 27 256

9 654 054

 26 839

1 096 747

-

-

 11 007

1 134 593

 79 488

2 858 025

7 800 966

 11 905

 38 263

10 788 647

IMPARIDADE IMPARIDADE IMPARIDADEMEDIDA APLICADA 31.12.2017
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Acréscimo de prazo de reembolso

Alteração da periodicidade de pagamento de juros e/ou capital

Introdução de período de carência de capital e/ou juros

Capitalização de juros

Outras

Total

  75

  33

  6

  2

  3

  119

  39

  1

  1

  1

-

  42

  114

  34

  7

  3

  3

  161

NÚMERO DE 
OPERAÇÕESMEDIDA APLICADA 31.12.2016

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES

37 496 124

13 526 529

2 268 978

 18 238

 625 119

53 934 988

1 147 647

 199 460

-

-

-

1 347 107

38 643 771

13 725 989

2 268 978

 18 238

 625 119

55 282 095

EXPOSIÇÃO EXPOSIÇÃO EXPOSIÇÃO

CRÉDITO EM CUMPRIMENTO CRÉDITO EM INCUMPRIMENTO TOTAL

5 357 833

2 792 241

 381 384

 1 047

 45 860

8 578 365

 853 743

 101 677

-

-

-

 955 420

6 211 576

2 893 918

 381 384

 1 047

 45 860

9 533 785

IMPARIDADE IMPARIDADE IMPARIDADE

Demonstrações Financeiras

Os movimentos de entradas e saídas na carteira de créditos reestruturados são como segue:

31.12.2015

Novas Marcações

Desmarcações

31.12.2016

Novas Marcações

Desmarcações

31.12.2017

NÚMERO DE OPERAÇÕES

105

  56

-

161

  21

  43

  139

EXPOSIÇÃO

22 407 979

32 874 116

-

55 282 095

18 521 861

21 015 976

52 787 980

AKZ’000

O detalhe do justo valor das garantias subjacentes à carteira de crédito dos segmentos de empresas, construção e promoção imobiliária e habitação a 31 de Dezembro de 2017 é como segue:

< 50 MAOA

>= 50 MAOA e < 100 MAOA

>= 100 MAOA e < 500 MAOA

>= 500 MAOA e < 1.000 MAOA

>= 1.000 MAOA e < 2.000 MAOA

>= 2.000 MAOA e < 5.000 MAOA

>= 5.000 MAOA

Total

JUSTO VALOR

12

5

14

6

22

7

3

69

NÚMERO 
DE IMÓVEIS

 186 637

 394 689

3 215 402

3 852 685

26 486 329

22 385 695

17 703 619

74 225 056

MONTANTE

IMÓVEIS

EMPRESAS

OUTRAS GARANTIAS REAIS

85

16

9

9

6

6

0

131

NÚMERO 
DE IMÓVEIS

 920 970

 978 316

2 084 427

6 419 851

9 111 447

23 624 682

-

43 139 693

MONTANTE

0

2

1

0

0

1

0

4

NÚMERO 
DE IMÓVEIS

-

 145 652

 497 771

-

-

3 443 722

-

4 087 145

MONTANTE

IMÓVEIS

CONSTRUÇÃO E PROMOÇÃO IMOBILIÁRIA

OUTRAS GARANTIAS REAIS

8

2

4

1

1

0

0

16

NÚMERO 
DE IMÓVEIS

 85 838

 100 000

 500 280

 700 202

1 493 312

-

-

2 879 632

MONTANTE

18

4

2

0

0

0

0

24

NÚMERO 
DE IMÓVEIS

 134 532

 241 155

 224 013

-

-

-

-

 599 700

MONTANTE

IMÓVEIS

HABITAÇÃO

OUTRAS GARANTIAS REAIS

0

0

0

0

0

0

0

0

NÚMERO 
DE IMÓVEIS

-

-

-

-

-

-

-

-

MONTANTE

AKZ’000
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Demonstrações Financeiras

O rácio financiamento-garantia dos segmentos de empresas, construção e promoção imobiliária e habitação com referência a 31 de Dezembro de 2017 é como segue:

Empresas

Sem garantia associada

< 50%

>= 50% e < 75%

>= 75% e <100%

>= 100%

Construção e promoção imobiliária

Sem garantia associada

< 50%

>= 50% e < 75%

>= 75% e <100%

>= 100%

Habitação

Sem garantia associada

< 50%

>= 50% e < 75%

>= 75% e <100%

>= 100%

Outros

Sem garantia associada

< 50%

>= 50% e < 75%

>= 75% e <100%

>= 100%

69 182 742

4 607 698

6 430 884

1 212 262

5 440 250

3 930 687

-

-

-

 2 883

 934 539

 57 146

 225 622

 17 429

 31 700

4 202 358

 99 447

 16 329

-

 106 345

9 240 106

1 844 484

2 847 239

  723

 641 004

 300 892

-

-

-

-

 150 192

 10 038

 2 719

  316

-

1 244 250

 46 691

 1 773

-

  15

  4

  20

  7

  4

  34

  2

  1

-

-

  1

  1

  14

  2

  2

  5

  5

  7

  2

  1

  8

CRÉDITO EM 
CUMPRIMENTO IMPARIDADE

NÚMERO DE 
IMÓVEISSEGMENTO/RÁCIO

AKZ’000

1 798 236

 212 693

 52 200

-

6 313 514

 250 446

-

-

-

-

-

 22 871

-

-

-

1 105 120

 17 122

-

-

-

  43

  18

  12

  6

  52

  6

-

-

  1

  9

-

-

-

-

-

  48

  4

  8

  3

  101

CRÉDITO EM 
INCUMPRIMENTO

NÚMERO 
DE OUTRAS 

GARANTIAS REAIS
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O detalhe do justo valor e do valor líquido contabilístico dos imóveis recebidos em dação ou execução, por tipo de imóvel e por antiguidade a 31 de Dezembro de 2017 é como segue:

A divulgação dos factores de risco associados ao modelo de imparidade por segmento é como segue:

Demonstrações Financeiras

Edifícios construídos

Comerciais

Edifícios construídos

Comerciais

JUSTO VALOR DO ACTIVO

>= 1 ANO 

< 2.5 ANOS

NÚMERO DE IMÓVEIS

< 1 ANO

TIPO DE IMÓVEL

TEMPO DECORRIDO DESDE DAÇÃO/EXECUÇÃO

12 803 565

6 240 608

  6

3 466 392

VALOR LÍQUIDO CONTABILÍSTICO

>= 2.5 ANO 

< 5 ANOS >= 5 ANO TOTAL

9 707 000

- - 9 707 000

AKZ’000

AKZ’000

Para alguns buckets não existe PD ou LGD dada a insignificância estatística foram agrupados buckets de risco semelhantes.

A perda dado o incumprimento apresentado por segmento na tabela acima é uma média ponderada das operações do segmento sendo que este factor de risco é calculado de acordo com o tempo em vencido dos clientes.

Empresas

Empréstimos - Particulares

Descobertos - Particulares

Crédito consumo

Sector Público

65,54%

60,22%

-

66,55%

-

“ENTRE 30 E 
60 DIAS”

64,39%

66,19%

62,37%

69,79%

0,00%

PERDA DADO 
O INCUMPRIMENTO 

(%)

34,82%

36,81%

-

39,83%

-

REESTRUTURADO

4,10%

3,94%

0,04%

8,44%

-

< 30 DIAS SEM 
INDÍCIOSSEGMENTO

AKZ’000

-

-

-

-

-

“ENTRE 60 E 
90 DIAS”

34,82%

36,81%

36,20%

-

-

< 30 DIAS COM 
INDÍCIOS

4,10%

13,41%

-

13,12%

-

CURADO

PROBABILIDADE DE INCUMPRIMENTO (%)

IMPARIDADE 31.12.2017

Activos não correntes detidos para venda

Imóveis e equiparados

Participações financeiras

Perdas por imparidade

Total

-

6 893 171

(2 548 743)

4 344 428

-

6 892 372

(2 548 448)

4 343 924

NOTA 21 – ACTIVOS NÃO CORRENTES DETIDOS PARA VENDA

31.12.2017

AKZ’000

31.12.2016

Esta rubrica a 31 de Dezembro de 2017 e 2016 é analisada como segue:
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Em 31 de Dezembro de 2015 foi registada uma imparidade na participação no BNI Europa, S.A no montante de AKZ 295.663 milhares tendo presente o valor de uso apurado a essa data. A imparidade foi reforçada no exercício de 2016 
no montante de AKZ 2.177.691 milhares no sentido de acompanhar o valor dos capitais próprios da subsidiária a essa data e tendo presente que a actividade continua numa fase de arranque do seu negócio. Em 2017 a imparidade 
apresentou um reforço de 295 milhares de AKZ decorrente da desvalorização cambial.

O Banco assinou um contrato com um investidor para venda da maioria do capital detido no Banco BNI Europa. A concretização da alienação, encontra-se sujeita à verificação de um conjunto de condições habituais neste tipo de 
transacção, envolvendo designadamente a respectiva aprovação pelo Banco de Portugal e do Banco Nacional de Angola.

Os movimentos ocorridos nos saldos brutos desta rubrica foram os seguintes:

31.12.2017

31.12.2016

PARTICIPAÇÕES FINANCEIRASIMÓVEIS

AKZ’000

Saldo Inicial

Entradas

Vendas 

Transferências

Diferenças cambiais e outras

Saldo Final

Saldo Inicial

Entradas

Vendas 

Transferências

Diferenças cambiais e outras

Saldo Final

-

-

-

-

-

-

8 244 115

1 369 542

(9 296 531)

(1 677 486)

1 360 360

-

6 892 372

-

-

-

  799

6 893 171

-

-

-

6 892 372

-

6 892 372

PARTICIPAÇÕES FINANCEIRASIMÓVEIS

AKZ’000

BNIE

EMPRESA ESPÉCIE

Acções

MOEDA

AOA

% PARTICIPAÇÃO

92,988%

CAPITAL SOCIAL

(EM MILHARES)

 34 250

Nº DE ACÇÕES DETIDAS

(EM MILHARES)

 6 370

Demonstrações Financeiras

Embora o Banco tenha como objectivo a venda imediata de todos os imóveis recebidos em dação, durante o exercício de 2016 o Banco alterou a classificação destes imóveis de Activos não correntes detidos para venda para Outros 
activos, devido ao tempo de permanência dos mesmos em carteira, na medida em que deixou de cumprir com uma das condições previstas na IFRS 5, segundo a qual a venda dos mesmos deve ser altamente provável, ou seja, deverá 
estar concluída até um ano a partir da data da sua classificação naquela categoria.

AKZ’000

Os valores apresentados em 2017 e 2016 referem-se à participação financeira no BNI Europa, S.A., cujos dados são apresentados como se segue:
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NOTA 22 – ACTIVOS TANGÍVEIS E INTANGÍVEIS
A rubrica de activos tangíveis, a 31 de Dezembro de 2017 e 2016, é apresentada como segue:

Activo tangível

Móveis, utensílios, instalações e equipamentos

Outras imobilizações

Imobilizações em curso

Total

Amortizações acumuladas

Móveis, utensílios, instalações e equipamentos

Outras imobilizações

Total

Activo tangível líquido

Activo tangível

Móveis, utensílios, instalações e equipamentos

Outras imobilizações

Imobilizações em curso

Total

Amortizações acumuladas

Móveis, utensílios, instalações e equipamentos

Outras imobilizações

Total

Activo tangível líquido

ADIÇÕES

 832 990

-

 103 023

 936 013

(1 180 011)

-

(1 180 011)

( 243 998)

 392 104

-

 474 237

 866 341

(1 489 161)

-

(1 489 161)

( 622 820)

ABATES

( 149 024)

-

( 588 553)

( 737 578)

-

-

-

( 737 578)

( 221 847)

-

( 28 917)

( 250 764)

-

-

-

( 250 764)

31.12.2016

19 057 320

-

1 959 126

21 016 446

(5 485 799)

-

(5 485 799)

15 530 647

18 476 620

-

1 924 249

20 400 869

(4 501 125)

-

(4 501 125)

15 899 744

REGULARIZAÇÕES/ 

TRANSFERÊNCIAS

 99 728

-

( 99 864)

(  136)

 59 692

-

 59 692

 59 556

 410 443

-

( 410 443)

-

 504 487

-

 504 487

 504 487

31.12.2017

19 841 014

-

1 373 731

21 214 745

(6 606 118)

-

(6 606 118)

14 608 627

19 057 320

-

1 959 126

21 016 446

(5 485 799)

-

(5 485 799)

15 530 647

AKZ’000

ADIÇÕES ABATES31.12.2015

REGULARIZAÇÕES/ 

TRANSFERÊNCIAS 31.12.2016

AKZ’000

Demonstrações Financeiras
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O movimento na rubrica de activos intangíveis a 31 de Dezembro de 2017 e 2016, é apresentado como se segue:

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

Activo intangível bruto

Saldo inicial

Adições

Abates

Regularizações / Transferências

Saldo final

Amortizações acumuladas

Saldo inicial

Adições

Abates

Regularizações / Transferências

Saldo final

Activo intangível líquido

1 870 865

 454 582

( 34 898)

-

2 290 549

(1 659 104)

( 360 631)

 1 939

-

(2 017 796)

 272 753

1 674 907

 194 829

( 2 897)

 4 026

1 870 865

(1 551 121)

( 109 985)

 2 002

-

(1 659 104)

 211 761

NOTA 23 – INVESTIMENTOS EM SUBSIDIÁRIAS, ASSOCIADAS E EMPREENDIMENTOS CONJUNTOS
Os investimentos em subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos são apresentados no quadro seguinte:

AKZ’000

VALOR BRUTO IMPARIDADE31.12.2017 VALOR LÍQUIDO

Investimentos em filiais, associadas e empreendimentos conjuntos

BNI Asset Management

Total

 99 998

 99 998

( 53 854)

( 53 854)

 46 144

 46 144

Investimentos em filiais, associadas e empreendimentos conjuntos

Facilcred - Sociedade de Microcrédito, S.A.

BNI Asset Management

Total

 242 703

 99 998

 342 701

( 74 049)

-

( 74 049)

 168 654

 99 998

 268 652

31.12.2016

A participação na Facilcred foi alienada no final do exercício de 2017.

Demonstrações Financeiras
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Os dados financeiros relativos às empresas subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos em 31 de Dezembro de 2017 são apresentados no quadro seguinte:

BNI Asset Management

ESPÉCIE

Acções

MOEDA

AOA

EMPRESA

% PARTICIPAÇÃO

99,998%

CAPITAL SOCIAL

(EM MILHARES)

100 000

Nº DE ACÇÕES DETIDAS

(EM MILHARES)

199 996

RECONHECIDO 

EM RESULTADOS31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

Imparidade em participações financeiras

Ajustamentos de transicção para IFRS

Prejuízos fiscais reportáveis

Outros

Activos por impostos diferidos

( 5 970)

( 697 935)

 618 680

( 53 651)

( 138 876)

 780 779

 937 727

1 302 756

 47 012

3 068 274

 786 749

1 635 662

 684 076

  663

3 107 150

NOTA 24 – IMPOSTOS

Demonstrações Financeiras

O Banco encontra-se sujeito a tributação em sede de imposto industrial, sendo considerado fiscalmente um contribuinte do Grupo A. 

Os impostos sobre o rendimento (correntes ou diferidos) são reflectidos nos resultados do exercício, excepto nos casos em que as transacções que os originaram tenham sido reflectidas noutras rubricas de capital próprio. Nestas 
situações, o correspondente imposto é igualmente reflectido por contrapartida de capital próprio, não afectando o resultado do exercício.

O cálculo do imposto corrente dos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 foi apurado nos termos dos números 1 e 2 do Artigo 4º, da Lei n.º 19 / 14, de 22 de Outubro, sendo a taxa de imposto aplicável de 30%.

As declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correcção por parte das autoridades fiscais durante um período de 5 anos, podendo resultar, devido a diferentes interpretações da legislação fiscal, em eventuais correcções ao lucro 
tributável dos exercícios de 2013 a 2017. No entanto, não é previsível que qualquer correcção relativa a estes exercícios venha a ocorrer e, caso ocorra, não são esperados impactos significativos nas Demonstrações financeiras.

Os prejuízos fiscais apurados em determinado exercício, conforme disposto no artigo 46.º do Código do Imposto Industrial, podem ser deduzidos aos lucros tributáveis dos três anos posteriores.

Os impostos diferidos são calculados com base nas taxas de imposto que se antecipa estarem em vigor à data da reversão das diferenças temporárias, as quais correspondem às taxas aprovadas ou substancialmente aprovadas na data 
de balanço. Assim, para o exercício de 2017 e 2016, o imposto diferido foi, em termos gerais, apurado com base numa taxa de 30%.

Os activos por impostos diferidos reconhecidos em balanço em 31 de Dezembro de 2017 e 31 de Dezembro de 2016 são detalhados como se segue:

O Banco avaliou a recuperabilidade dos seus impostos diferidos em balanço tendo por base a expectativa de lucros futuros tributáveis.

Os proveitos dos títulos da dívida pública resultantes de Obrigações do Tesouro e de Bilhetes do Tesouro emitidos pelo Estado Angolano, até 31 de Dezembro de 2012, cuja emissão se encontra regulamentada pela Lei-quadro da Dívida 
Pública Directa (Lei n.º 16/02, de 5 de Dezembro), bem como pelos Decretos Regulamentares números 51/03 e 52/03, de 8 de Julho, gozam de isenção de todos os impostos. Tal facto é complementado pelo disposto na alínea c) do 
número 1 do Artigo 23º do Código do Imposto Industrial (Lei nº 18/92, de 3 de Julho), em vigor até 31 de Dezembro de 2014, onde é referido expressamente que não se consideram como proveitos os rendimentos que provierem de 
quaisquer títulos da dívida pública angolana, para efeitos do apuramento do Imposto Industrial a pagar. 

No exercício de 2016, a participação financeira no BNIE foi transferida para Activos não correntes detidos para venda (Nota 21).



102

VALOR%

31.12.2017

AKZ’000

Resultado antes de impostos

Taxa de Imposto

Imposto apurado com base na taxa de imposto

Benefícios fiscais em rendimentos de títulos de dívida pública

Juros de empréstimos (detentores de capital ou suprimentos)

Provisões não previstas

(Proveitos)/Custos não dedutíveis

Prejuízos fiscais reportáveis

Imposto diferido

Excesso estimativa imposto

IAC

Imposto do indústrial do exercício

2 696 110

( 808 833)

1 755 735

-

( 379 473)

 719 840

(1 287 269)

( 138 876)

( 40 726)

( 513 731)

( 693 333)

30%

26%

30%

-43%

1 395 515

( 418 655)

1 406 659

-

( 724 673)

 970 786

(1 234 117)

 302 836

 32 285

-

 335 121

VALOR%

31.12.2016

Demonstrações Financeiras

Os proveitos dos títulos da dívida pública resultantes de Obrigações do Tesouro e de Bilhetes do Tesouro emitidos pelo Estado Angolano, após 31 de Dezembro de 2012 estão sujeitos a tributação em Imposto de Aplicação da Capitais, 
conforme definido na alínea k) do número 1 do artigo 9º do Decreto Legislativo Presidencial n.º 2/2014 de 20 de Outubro. Os rendimentos tributados em sede de Imposto de Aplicação de Capitais não estão sujeitos a imposto Industrial, 
conforme disposto no artigo 47º do Código de Imposto Industrial (Lei n.º 19/14 de 12 de Outubro).

Desta forma, na determinação do lucro tributável para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016, tais proveitos foram deduzidos ao lucro tributável, tendo o Banco no exercício de 2017 apresentado um prejuízo fiscal de 
4.290.506 milhares de Kwanzas (2016: prejuízo fiscal de 3.516.233 milhares de Kwanzas). 

Dos Impostos diferidos activos reconhecidos em balanço 1.287.269 milhares de Kwanzas têm caducidade de 3 anos e 15.487 milhares de Kwanzas têm caducidade num prazo de 2 anos. Adicionalmente, não foram reconhecidos em 
balanço potenciais benefícios fiscais decorrentes de prejuízos fiscais no montante de 1.218.630 milhares de Kwanzas que têm uma caducidade de 2 anos.

De igual forma, o custo apurado com a liquidação de Imposto de Aplicação de Capitais, está excluído dos custos fiscalmente aceites para apuramento da matéria colectável, conforme disposto na alínea a) do número 1 do artigo 18º 
do Código de Imposto Industrial.

Adicionalmente, no exercício de 2017, o Banco passou a apresentar na rubrica de impostos correntes o montante de custos de rendimentos de IAC reconhecidos em resultados na medida que considera que este imposto cumpre com 
os requisitos definidos na IAS 12 para ser considerado como imposto corrente. No exercício de 2016, os custos com IAC foram apresentados na rubrica de resultados de exploração. Não foi efectuada a reclassificação para efeitos com-
parativos atendendo à reduzida magnitude do mesmo (189.923 milhares de Kwanzas).
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NOTA 25 – OUTROS ACTIVOS
A rubrica Outros Activos a 31 de Dezembro de 2017 e 2016 é analisada como segue:

A rubrica referente a imóveis resulta da recuperação de crédito (ver Nota 21).

O detalhe dos imóveis recebidos em dação é apresentado na Nota 20.

A rubrica de devedores diversos inclui a 31 de Dezembro de 2017 comissões a receber resultante do protocolo celebrado entre o Banco e o Ministério das Finanças para arrecadação de receitas no montante de AKZ 1.768.415 milhares 
(31 de Dezembro de 2016: AKZ 956.096 milhares). 

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

Outros activos

Património artístico

Devedores diversos 

Despesas antecipadas

Imóveis

Outros activos

Perdas por imparidade de outros activos

Total

 10 064

7 533 122

 996 933

9 707 000

 331 149

( 377 050)

18 201 218

 10 064

3 992 576

 154 558

1 677 486

 286 322

( 296 938)

5 824 068

Demonstrações Financeiras

NOTA 26 – RECURSOS DE BANCOS CENTRAIS E DE OUTRAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO
A rubrica de Recursos de outras instituições de crédito é apresentada como segue:

O Banco não detém recursos de Bancos centrais a 31 de Dezembro de 2017 e 2016.

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

Recursos de Outros Bancos

Mercado monetário interbancário

Empréstimos

Obrigações no sistema de pagamentos

Total

5 862 951

-

272 504

6 135 455

4 139 647

-

 203 668

4 343 315
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31.12.2017 31.12.2016

Inferior a 1 mês

De 1 a 3 anos

Prazo indeterminado

Total

5 857 336

 2 042

 276 077

6 135 455

4 343 315

-

-

4 343 315

O escalonamento dos Recursos de outras instituições de crédito por prazos de vencimento, a 31 de Dezembro de 2017 e 2016, é como segue:

NOTA 27 – RECURSOS DE CLIENTES E OUTROS EMPRÉSTIMOS
O saldo da rubrica recursos de clientes e outros empréstimos é composta, quanto à sua natureza, como segue:

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

Depósitos à Ordem

Depósitos a Prazo

Depósitos a prazo

Outros

Total

130 224 549

104 108 811

103 603 752

 505 059

234 333 360

120 874 787

106 482 982

105 933 058

 549 924

227 357 769

Demonstrações Financeiras

AKZ’000

31.12.2017 31.12.2016

Depósitos à Ordem

Exigível a prazo

Inferior a 1 mês

De 1 a 3 meses

De 3 a 6 meses

De 6 meses a 1 ano

De 1 a 3 anos

De 3 a 5 anos

Mais de 5 anos

Total

130 224 549

27 831 644

27 245 937

20 026 775

26 326 530

 877 513

 983 106

817 305 

234 233 360

120 874 787

31 810 900

19 404 025

17 374 599

21 720 021

13 085 944

2 274 958

812 535 

227 357 769

O escalonamento dos recursos de clientes e outros empréstimos por prazos de vencimento, a 31 de Dezembro de 2017 e 2016, é como segue: 

AKZ’000
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NOTA 28 – PROVISÕES
Em 31 de Dezembro de 2017 e 2016, a rubrica Provisões apresenta os seguintes saldos:

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

Provisões

Exposição extrapatrimonial

Outras provisões

Total

 100 617

 1 039

 101 656

 209 075

 5 699

 214 774

NOTA 29 – PASSIVOS SUBORDINADOS
A rubrica de passivos subordinados é composta por obrigações não perpétuas. As principais características dos passivos subordinados são apresentadas como segue:

TAXA 

DE JURO

VALOR DE

EMISSÃOMOEDADESIGNAÇÃO31.12.2017 MATURIDADE

VALOR DE 

BALANÇO

DATA DE 

EMISSÃO

AKZ’000

Total

7,75%5 000 000

5 000 000

AOAObrigações 25/11/20235 038 946

5 038 946

25/11/2016

Total

6,00%

7,75%

2 820 327

5 000 000

7 820 327

USD

AOA

Obrigações

Obrigações

01/07/2020

25/11/2023

2 862 649

5 038 835

7 901 484

01/07/2010

25/11/2016

31.12.2016

Demonstrações Financeiras

Os principais saldos respeitam a imparidades contabilizadas sobre exposições extrapatrimoniais (ver Nota 12).

O movimento ocorrido durante o exercício de 2017 e 2016 na rubrica de Outros passivos subordinados, foi o seguinte:

Obrigações

Total

REEMBOLSOS

(2 862 538)

(2 862 538)

SALDO 

EM   31.12.2016

7 901 484

7 901 484

COMPRAS 

(LÍQUIDAS)

-

-

EMISSÕES

-

-

SALDO 

EM  31.12.2017

5 038 946

5 038 946

AKZ’000
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A rubrica de natureza fiscal inclui fundamentalmente imposto de selo, imposto da aplicação de capitais e especial de operações bancárias a liquidar.

A rubrica referente a pessoal, salários e remunerações inclui as provisões para férias, subsídio de férias e bónus a colaboradores.

A rubrica associada a outros passivos de natureza cível inclui a especialização de custos incorridos no exercício para os quais ainda não foram recebidas as respectivas facturas.

NOTA 30 – OUTROS PASSIVOS

31.12.2017

31.12.2017

31.12.2016

31.12.2016

AKZ’000

AKZ’000

Outros passivos

Dividendos a pagar

De natureza fiscal

De natureza cível

Pessoal, salários e remunerações

Total

Reserva legal

Resultados transitados

Efeito de alterações nas políticas contabilísticas

Total

 135 860

 106 172

1 482 598

 921 134

2 645 764

4 412 963

5 712 110

(6 543 394)

3 581 679

 157 290

 207 545

1 364 809

 678 900

2 408 544

4 066 837

4 673 727

(6 543 394)

2 197 170

NOTA 31 – OUTRAS RESERVAS E RESULTADOS TRANSITADOS
A legislação angolana aplicável exige que a reserva legal seja anualmente creditada com pelo menos 10% do lucro líquido anual, até à concorrência do capital social.
Assim, o saldo das rubricas a 31 de Dezembro de 2017 e 2016 é o abaixo identificado:

Demonstrações Financeiras

Obrigações

Total

REEMBOLSOS

(4 011 353)

(4 011 353)

SALDO 

EM   31.12.2015

6 874 002

6 874 002

COMPRAS 

(LÍQUIDAS)

-

-

EMISSÕES

5 038 835

5 038 835

SALDO 

EM  31.12.2016

7 901 484

7 901 484

AKZ’000O movimento ocorrido durante o exercício de 2017 e 2016 na rubrica de Outros passivos subordinados (cont.)

O efeito de alterações nas políticas contabilísticas reflecte o impacto dos ajustamentos associados à adopção das normais internacionais de contabilidade com impacto no capital do Banco.
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Em 31 de Dezembro de 2017, o capital social do Banco, no valor de AKZ 14.642.808 milhares, encontrava-se representado por 1.853.600 acções ordinárias, totalmente subscritas e realizadas por diferentes accionistas e 146.000 acções 
próprias (total de 2.000.000 acções).

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

Acções Próprias

Reservas de reavaliação:

Resultados gerados com aquisição de acções próprias

Ativos financeiros disponíveis para venda

(1 071 854)

(918 276)

-

(1 071 854)

(918 276)

-

No exercício de 2018 foi concluída a alienação de 5% das acções próprias em carteira a um novo accionista: Salim Anwarali Kamani.

Os resultados potenciais negativos resultam de perdas registadas na aquisição das acções próprias.

Demonstrações Financeiras

TOTAL 

ACÇÕES

TOTAL 

ACÇÕES

CAPITAL 

SOCIAL

CAPITAL 

SOCIAL% %

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

Mário Abílio Pinheiro Rodrigues M. Palhares

João Baptista de Matos

BGI – Societé des Brasseries et Glacieres Inter.

José Teodoro Garcia Boyol

Ivan Leite Morais

Óscar Tito Cardoso Fernandes

Arnaldo Leiro Octávio

Amarildo Délcio de Carvalho Viegas

Joaquim Manuel Nunes

Leonel da Rocha Pinto

Rui da Cruz

Mário de Almeida Dias

Manuel Arnaldo Calado

Accionistas Minoritários

Acções em Carteira

Total líquido

665 600

232 600

200 000

108 200

105 800

100 400

86 400

80 000

74 000

64 200

42 200

22 200

22 000

50.000

146 400

2 000 000

665 600

232 600

200 000

108 200

105 800

100 400

86 400

80 000

74 000

64 200

42 200

22 200

22 000

50.000

146 400

2 000 000

4 873 127

1 702 959

1 464 281

792 176

774 605

735 069

632 569

585 712

541 784

470 034

308 963

162 535

161 071

366 069

1 071 854

14 642 808

4 873 127

1 702 959

1 464 281

792 176

774 605

735 069

632 569

585 712

541 784

470 034

308 963

162 535

161 071

366 069

1 071 854

14 642 808

33,28%

11,63%

10,00%

5,41%

5,29%

5,02%

4,32%

4,00%

3,70%

3,21%

2,11%

1,11%

1,10%

2,50%

7,32%

100%

33,28%

11,63%

10,00%

5,41%

5,29%

5,02%

4,32%

4,00%

3,70%

3,21%

2,11%

1,11%

1,10%

2,50%

7,32%

100%

NOTA 32 – CAPITAL SOCIAL, ACÇÕES PRÓPRIAS E RESERVAS DE REAVALIAÇÃO
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TOTAL ACÇÕES CAPITAL SOCIAL%

665 600

108 200

4 873 127

792 176

33,28%

5,41%

AQUISIÇÃO

Valor nominal

Valor nominal

Mário Abílio Pinheiro Rodrigues M. Palhares

José Teodoro Garcia Boyol

As detenções de partes de capital por membros dos órgãos de administração e fiscalização são as seguintes:

AKZ’000

31.12.2017 31.12.2016

AKZ’000

Garantias e avales prestados

Garantias e avales recebidos

Compromissos perante terceiros

Compromissos assumidos terceiros

33 287 232

(261 992 814)

26 291 645

( 10 771)

21 631 865

(237 358 421)

6 760 222

(58 546 031)

NOTA 33 – GARANTIAS E OUTROS COMPROMISSOS
Os montantes de garantias e avales prestados e os compromissos perante terceiros são analisados como segue:

As garantias e os avales prestados são operações bancárias que não se traduzem por mobilização de fundos por parte do Banco.

Os créditos documentários são compromissos irrevogáveis, por parte do Banco, por conta dos seus clientes, de pagar/mandar pagar um montante determinado ao fornecedor de uma dada mercadoria ou serviço, dentro de um prazo estipulado, 
contra a apresentação de documentos referentes à expedição da mercadoria ou prestação do serviço. A condição de irrevogável consiste no facto de não ser viável o seu cancelamento ou alteração sem o acordo expresso de todas as partes 
envolvidas.

Os compromissos revogáveis e irrevogáveis apresentam acordos contratuais para a concessão de crédito com os clientes do Banco (por exemplo linhas de crédito não utilizadas) os quais, de forma geral, são contratados por prazos fixos ou com 
outros requisitos de expiração e, normalmente, requerem o pagamento de uma comissão. Substancialmente todos os compromissos de concessão de crédito em vigor requerem que os clientes mantenham determinados requisitos verificados 
aquando da contratualização dos mesmos.

Não obstante as particularidades destes compromissos, a apreciação destas operações obedece aos mesmos princípios básicos de uma qualquer outra operação comercial, nomeadamente o da solvabilidade, quer do cliente, quer do negócio 
que lhe está subjacente, sendo que o Banco requer que estas operações sejam devidamente colaterizadas quando necessário. Uma vez que é expectável que a maioria dos mesmos expire sem ter sido utilizado, os montantes indicados não 
representam necessariamente necessidades de caixa futuras.

Os instrumentos financeiros contabilizados como Garantias e outros compromissos estão sujeitos aos mesmos procedimentos de aprovação e controlo aplicados à carteira de crédito nomeadamente quanto à avaliação da adequação das pro-
visões constituídas tal como descrito na política contabilística descrita na Nota 2.3 a exposição máxima de crédito é representada pelo valor nominal que poderia ser perdido relativo aos passivos contingentes e outros compromissos assumidos 
pelo Banco na eventualidade de incumprimento pelas respectivas contrapartes, sem ter em consideração potenciais recuperações de crédito ou colaterais.

O Banco presta serviços de custódia, gestão de património, gestão de investimentos e serviços de assessoria que envolvem a tomada de decisões de compra e venda de diversos tipos de instrumentos financeiros. Para determinados serviços 
prestados são estabelecidos objectivos e níveis de rendibilidade para os activos sob gestão.

O Banco, no âmbito da actividade fiduciária procede à custódia de valores de clientes.

Demonstrações Financeiras
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NOTA 34 – TRANSACÇÃO COM PARTES RELACIONADAS
O valor das transacções do Banco com partes relacionadas em 31 de Dezembro de 2017 e 2016, assim como os respectivos custos e proveitos reconhecidos no período em análise, resume-se como segue:

Em 31 de Dezembro de 2017 e 2016, o montante global dos activos e passivos do Banco que se referem a operações realizadas com entidades subsidiárias, associadas e relacionadas do Grupo, para além das acima referidas, resume-se 
como segue:

PASSIVOS

PASSIVOS PASSIVOS

PASSIVOSPROVEITOS

GARANTIAS GARANTIAS

PROVEITOSCUSTOS

PROVEITOS PROVEITOS

CUSTOS

CUSTOS CUSTOS

ACTIVOS

ACTIVOS ACTIVOS

ACTIVOS

2017 2016

AKZ’000

Empresas subsidiárias

BNI Asset Management

BNIE

Total

Accionistas

Membros dos Órgãos Sociais

Subsidiárias e associadas de Accionistas

Outros

Total

2 842

-

2 842

4 164 673

707 602

-

-

4 872 276

2 171 468

583 851

5 640 936

-

8 396 255

 27 856

 9 825

37 681

3 006

35 272

38 278

4 346

491 355

-

-

45 702

-

136 200

-

-

136 200

-

34 631

34 631

-

35 906

35 906

1 743

13 180

-

-

14 923

1 597

-

-

-

1 597

 -

 72 162

72 162

90 616

4 130

-

-

94 746

313 495

8 999

196 647

-

519 141

1 863

8 348 402

8 350 265

4 601

329 442

-

-

334 043

4 613

141 667

-

-

146 280

-

12 736 244

12 736 244

2017 2016

Demonstrações Financeiras
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NOTA 35 – VALOR CONTABILÍSTICO DE INSTRUMENTOS FINANCEIROS
É apresentado em baixo o valor contabilístico dos instrumentos financeiros activos e passivos distribuídos de acordo com a sua categoria de mensuração:

Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Investimentos em filiais, associadas e empreendimentos conjuntos

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito

Crédito a clientes

Activos financeiros disponíveis para venda

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Activos não correntes detidos para venda

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras instituições de crédito

Passivos subordinados

VALORIZADOS AO 

CUSTO AMORTIZADO

26 690 292

10 697 189

-

18 649 236

106 270 523

-

73 180 417

-

-

234 333 360

6 135 455

5 038 946

31.12.2017

VALORIZADOS AO 

CUSTO HISTÓRICO

-

-

 99 998

-

-

 123 449

-

-

6 893 171

-

-

-

VALORIZADOS

AO JUSTO VALOR

-

-

-

-

-

-

-

6 452 087

-

-

-

-

IMPARIDADE

-

-

( 53 854)

-

(16 330 442)

-

-

-

(2 548 743)

-

-

-

VALOR 

LÍQUIDO

26 690 292

10 697 189

 46 144

18 649 236

89 940 081

 123 449

73 180 417

6 452 087

4 344 428

234 333 360

6 135 455

5 038 946

AKZ’000

Demonstrações Financeiras
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Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Investimentos em filiais, associadas e empreendimentos conjuntos

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito

Crédito a clientes

Activos financeiros disponíveis para venda

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Activos não correntes detidos para venda

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras instituições de crédito

Passivos subordinados

28 039 766

7 520 433

-

33 085 813

108 590 390

-

64 721 555

-

-

227 357 769

4 343 315

7 901 484

-

-

 342 701

-

-

 23 599

-

-

6 892 372

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

2 409 973

-

-

-

-

-

-

( 74 049)

-

(15 105 551)

-

-

-

(2 548 448)

-

-

-

28 039 766

7 520 433

 268 652

33 085 813

93 484 839

 23 599

64 721 555

2 409 973

4 343 924

227 357 769

4 343 315

7 901 484

31.12.2016

Todos os activos reconhecidos ao justo valor são valorizados de acordo com a hierarquia de valorização de nível 2 da IFRS 13 (não existem no Banco activos reconhecidos ao justo valor na hierarquia de valorização nível 3).

VALORIZADOS AO 

CUSTO AMORTIZADO

VALORIZADOS AO 

CUSTO HISTÓRICO

VALORIZADOS

AO JUSTO VALOR IMPARIDADE

VALOR 

LÍQUIDO

AKZ’000

Demonstrações Financeiras
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NOTA 36 – GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS LÍQUIDAS EM INSTRUMENTOS FINANCEIROS
O quadro em baixo apresenta os ganhos e perdas gerados por activos e passivos financeiros, nomeadamente resultante da combinação de juros pagos e recebidos, variações de justo valor e imparidade.

Activos

Disponibilidades e aplicações em instituições de crédito

Crédito a clientes

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Investimentos detidos até à maturidade

Investimentos em associadas e empreendimentos conjuntos

Activos não correntes detidos para venda

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras instituições de crédito

Passivos subordinados

Total

31.12.2017

 458 251

12 734 997

 472 560

5 466 541

-

-

-

-

-

19 132 349

-

(2 484 075)

( 17 504)

-

-

(  295)

(6 597 740)

( 116 181)

( 476 959)

(9 692 754)

 458 251

10 250 922

 455 056

5 466 541

-

(  295)

(6 597 740)

( 116 181)

( 476 959)

9 439 595

POR CONTRAPARTIDA DE RESULTADOS

GANHOS PERDAS LÍQUIDO

AKZ’000

Demonstrações Financeiras
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POR CONTRAPARTIDA DE RESULTADOS

AKZ’000

Activos

Disponibilidades e aplicações em instituições de crédito

Crédito a clientes

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Investimentos detidos até à maturidade

Investimentos em associadas e empreendimentos conjuntos

Activos não correntes detidos para venda

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras instituições de crédito

Passivos subordinados

Total

GANHOS

666 094

11 765 742

 167 436

4 114 791

-

-

-

-

-

16 714 063

PERDAS

-

(4 894 897)

-

-

-

(2 177 722)

(5 992 761)

( 961 116)

( 328 426)

(14 354 922)

LÍQUIDO

 666 094

6 870 845

 167 436

4 114 791

-

(2 177 722)

(5 992 761)

( 961 116)

( 328 426)

2 359 141

31.12.2016
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NOTA 37 – JUSTO VALOR DE ACTIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS
O justo valor dos activos e passivos financeiros registados no balanço do Banco ao custo amortizado é apresentado como segue:

Activos financeiros

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Passivos financeiros

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras instituições de crédito

Passivos subordinados

JUSTO VALOR DE 

INSTRUMENTOS 

FINANCEIROS

26 690 292

10 697 189

18 649 236

89 940 081

71 807 789

234 333 360

6 135 455

5 038 946

31.12.2017 DIFERENÇA

-

-

-

-

1 372 628

-

-

-

VALOR 

CONTABILÍSTICO 

LÍQUIDO

26 690 292

10 697 189

18 649 236

89 940 081

73 180 417

234 333 360

6 135 455

5 038 946

ACTIVOS

 VALORIZADOS

 AO CUSTO

-

-

-

-

-

-

-

-

VALOR

 CONTABILÍSTICO 

TOTAL

26 690 292

10 697 189

18 649 236

89 940 081

73 180 417

234 333 360

6 135 455

5 038 946

AKZ’000

Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras instituições de crédito

Passivos subordinados

28 039 766

7 520 433

33 085 813

93 484 839

63 246 874

227 357 769

4 343 315

7 901 484

31.12.2016

-

-

-

-

1 474 681

-

-

-

28 039 766

7 520 433

33 085 813

93 484 839

64 721 555

227 357 769

4 343 315

7 901 484

-

-

-

-

-

-

-

-

28 039 766

7 520 433

33 085 813

93 484 839

64 721 555

227 357 769

4 343 315

7 901 484

Demonstrações Financeiras

O justo valor tem como base as cotações de mercado, sempre que estes se encontrem disponíveis. Caso estas não existam, o justo valor é estimado através de modelos internos baseados em técnicas de desconto de fluxos de caixa. 
A geração de fluxos de caixa dos diferentes instrumentos é feita com base nas respectivas características financeiras e as taxas de desconto utilizadas incorporam quer a curva de taxas de juro de mercado, quer os actuais níveis de 
risco do respectivo emitente.

Assim, o justo valor obtido encontra-se influenciado pelos parâmetros utilizados no modelo de avaliação, que necessariamente incorporam algum grau de subjectividade, e reflecte exclusivamente o valor atribuído aos diferentes instru-
mentos financeiros.
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Todos os activos reconhecidos ao justo valor são valorizados de acordo com a hierarquia de valorização 
de nível 2 (não existem no Banco activos reconhecidos ao justo valor na hierarquia de valorização nível 3).

O Banco utiliza a seguinte hierarquia de justo valor, com três níveis na valorização de instrumentos finan-
ceiros (activos ou passivos), a qual reflecte o nível de julgamento, a observabilidade dos dados utilizados 
e a importância dos parâmetros aplicados na determinação da avaliação do justo valor do instrumento, 
de acordo com o disposto na IFRS 13:

Nível 1: O justo valor é determinado com base em preços cotados não ajustados, capturados em tran-
sacções em mercados activos envolvendo instrumentos financeiros idênticos aos instrumentos a avaliar. 
Existindo mais que um mercado activo para o mesmo instrumento financeiro, o preço relevante é o que 
prevalece no mercado principal do instrumento, ou o mercado mais vantajoso para os quais o acesso 
existe;

Nível 2: O justo valor é apurado a partir de técnicas de avaliação suportadas em dados observáveis em mer-
cados activos, sejam dados directos (preços, taxas, spreads…) ou indirectos (derivados), e pressupostos de 
valorização semelhantes aos que uma parte não relacionada usaria na estimativa do justo valor do mesmo 
instrumento financeiro. Inclui ainda instrumentos cuja valorização é obtida através de cotações divulgadas 
por entidades independentes mas cujos mercados têm liquidez mais reduzida; e,

Nível 3: O justo valor é determinado com base em dados não observáveis em mercados activos, com 
recurso a técnicas e pressupostos que os participantes do mercado utilizariam para avaliar os mesmos 
instrumentos, incluindo hipóteses acerca dos riscos inerentes, à técnica de avaliação utilizada e aos inpu-
ts utilizados e contemplados processos de revisão da acuidade dos valores assim obtidos.

O Banco considera um mercado activo para um dado instrumento financeiro, na data de mensuração, 
dependendo do volume de negócios e da liquidez das operações realizadas, da volatilidade relativa dos 
preços cotados e da prontidão e disponibilidade da informação, devendo, para o efeito verificar as se-
guintes condições mínimas:
•Existência de cotações diárias frequentes de negociação no último ano;
• As cotações acima mencionadas alteram-se com regularidade;
• Existem cotações executáveis de mais do que uma entidade;

Um parâmetro utilizado numa técnica de valorização é considerado um dado observável no mercado se 
estiverem reunidas as condições seguintes:
• Se o seu valor é determinado num mercado activo;
• Se existe um mercado OTC e é razoável assumir-se que se verificam as condições de mercado activo, 
com a excepção da condição de volumes de negociação; e,
• O valor do parâmetro pode ser obtido pelo cálculo inverso dos preços dos instrumentos financeiros e 
ou derivados onde os restantes parâmetros necessários à avaliação inicial são observáveis num mercado 
líquido ou num mercado OTC que cumprem com os parágrafos anteriores.

A hierarquia de justo valor dos activos e passivos financeiros mensurados ao custo amortizado é a seguinte: 

Investimentos detidos até à maturidade
O justo valor destes instrumentos financeiros é baseado em cotações de mercado, quando disponíveis. Caso 
não existam, o justo valor é estimado com base na actualização dos fluxos de caixa esperados de capital e 
juros no futuro para estes instrumentos.

Demonstrações Financeiras

Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras instituições de crédito

Passivos subordinados

31.12.2017 NÍVEL 1

-

-

-

-

-

-

-

-

JUSTO VALOR

26 690 292

10 697 189

18 649 236

89 940 081

71 807 789

234 333 360

6 135 455

5 038 946

NÍVEL 2

26 690 292

10 697 189

18 649 236

-

71 807 789

234 333 360

6 135 455

5 038 946

NÍVEL 3

-

-

-

89 940 081

-

-

-

-

AKZ’000

HIERARQUIA DE VALORIZAÇÃO

Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras instituições de crédito

Passivos subordinados

-

-

-

-

-

-

-

-

28 039 766

7 520 433

33 085 813

93 484 839

63 246 874

227 357 769

4 343 315

7 901 484

28 039 766

7 520 433

33 085 813

-

63 246 874

227 357 769

4 343 315

7 901 484

-

-

-

93 484 839

-

-

-

-

AKZ’000

31.12.2016 NÍVEL 1JUSTO VALOR NÍVEL 2 NÍVEL 3

HIERARQUIA DE VALORIZAÇÃO

Caixa e disponibilidades e aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito
Dada a curta maturidade e elevada liquidez dos instrumentos financeiros, o justo valor é o igual ao custo amortizado.



116

Crédito a clientes
O justo valor do crédito a clientes é estimado com base na actualização dos fluxos de caixa esperados 
de capital e de juros, considerando que as prestações são pagas nas datas contratualmente definidas. 
Os fluxos de caixa futuros esperados das carteiras de crédito homogéneas, como por exemplo o crédito 
à habitação, são estimados numa base de portfólio. As taxas de desconto utilizadas são as taxas actuais 
praticadas para empréstimos com características similares. 

Recursos de bancos centrais e outras instituições de crédito
O justo valor destes passivos é estimado com base na actualização dos fluxos de caixa esperados de capi-
tal e juros, considerando que os pagamentos de prestações ocorrem nas datas contratualmente definidas.

Recursos de clientes e outros empréstimos
O justo valor destes instrumentos financeiros é estimado com base na actualização dos fluxos de caixa 
esperados de capital e de juros. A taxa de desconto utilizada é a que reflecte as taxas praticadas para os 
depósitos com características similares à data do balanço. Considerando que as taxas de juro aplicáveis 
são renovadas por períodos inferiores a um ano, não existem diferenças materialmente relevantes no seu 
justo valor.

Passivos subordinados
O justo valor é baseado em cotações de mercado quando disponíveis; caso não existam, é estimado com 
base na actualização dos fluxos de caixa esperados de capital e juros no futuro para estes instrumentos. 
Caso estas não existam, o cálculo do justo valor assentou na utilização de modelos numéricos, baseados 
em técnicas de desconto de fluxos de caixa que, para estimar o justo valor, utilizam as curvas de taxa de 
juro de mercado ajustadas pelos factores associados, predominantemente o risco de crédito e a margem 
comercial, esta última apenas no caso de emissões colocadas nos clientes não institucionais do Banco.

NOTA 38 – GESTÃO DE RISCOS DA ACTIVIDADE
O Banco está sujeito a riscos de diversa ordem no âmbito do desenvolvimento da sua actividade. A gestão 
dos riscos é efectuada de forma centralizada aos riscos específicos de cada negócio.

A política de gestão de risco do Banco visa a manutenção, em permanência, de uma adequada relação 
entre os seus capitais próprios e a actividade desenvolvida, assim como a correspondente avaliação do 
perfil de risco/retorno por linha de negócio.
Neste âmbito, assume uma particular relevância o acompanhamento e controlo dos principais tipos de 
riscos financeiros - crédito, mercado, liquidez, imobiliário e operacional - a que se encontra sujeita a ac-
tividade do Banco.

Principais Categorias de Risco
Crédito – O risco de crédito encontra-se associado ao grau de incerteza de recuperação do investimento 
e do seu retorno, por incapacidade quer de um devedor (e do seu garante, se existir), provocando deste 
modo uma perda financeira para o credor. O risco de crédito encontra-se patente em títulos de dívida ou 
outros saldos a receber.

Mercado – O conceito de risco de mercado reflecte a perda potencial que pode ser registada por uma 
determinada carteira em resultado de alterações de taxas (de juro e de câmbio) e/ou dos preços dos 
diferentes instrumentos financeiros que a compõem, considerando quer as correlações existentes en-
tre eles, quer as respectivas volatilidades. Assim, o Risco de Mercado engloba o risco de taxa de juro, 
cambial e outros riscos de preço.

Liquidez – O risco de liquidez reflecte a incapacidade do Banco cumprir com as suas obrigações associadas a pas-
sivos financeiros a cada data de vencimento, sem incorrer em perdas significativas decorrentes de uma degradação 
das condições de acesso ao financiamento (risco de financiamento) e/ou de venda dos seus activos por valores in-
feriores aos valores habitualmente praticados em mercado (risco de liquidez de mercado).

Imobiliário - O risco imobiliário resulta de possíveis impactos negativos nos resultados ou nível de capital do Banco, 
devido a oscilações no preço de mercado dos bens imobiliários.

Operacional – Como risco operacional entende-se a perda potencial resultante de falhas ou inadequações nos proces-
sos internos, nas pessoas ou nos sistemas, ou ainda as perdas potenciais resultantes de eventos externos.

Organização Interna
Como elemento basilar para o sucesso da actividade, o Banco considera fundamental a implementação e preser-
vação de uma adequada gestão do risco, que se deverá materializar na definição do apetite ao risco do Banco e na 
implementação de estratégias e políticas que visam atingir os seus objectivos tendo em conta o apetite ao risco defi-
nido garantindo que o mesmo se mantém dentro de limites predefinidos e que é sujeito a uma supervisão adequada 
e contínua.

O Conselho de Administração do BNI é responsável pela aprovação do apetite ao risco, política global de risco e po-
líticas específicas para os riscos significativos. Inclui-se neste âmbito a aprovação dos princípios e regras de mais alto 
nível que deverão ser seguidas na gestão do risco do Banco assim como as linhas de orientação que deverão ditar a 
alocação de capital aos diferentes riscos e linhas de negócio.

O Conselho de Administração através do Comité de Gestão de Risco, assegura a existência de um controlo de risco 
adequado e de sistemas de gestão eficazes em todas as áreas do Banco. 

O Comité de Gestão de Risco é responsável por acompanhar periodicamente os níveis globais de risco incorridos, 
assegurando que os mesmos são compatíveis com os objectivos e estratégias aprovadas para o desenvolvimento da 
actividade.

A função de gestão de risco é desempenhada pelo Gabinete de Gestão de Risco cujo responsável é o “Risk Officer”. 
É responsável pela monitorização e reporte da situação de risco do Banco, nomeadamente: estabelecer e promo-
ver políticas, procedimentos, metodologias e ferramentas de gestão de risco; monitorizar a tomada de risco das 
unidades operacionais e promover a importância do controlo ao nível da primeira linha de defesa assegurada pelas 
unidades operacionais; recolher informação relevante junto das unidades operacionais de modo a controlar regu-
larmente as métricas do apetite ao risco; produzir de forma automática (sempre que possível) relatórios de apetite 
ao risco.

O Gabinete de Compliance, responsável pela função de Compliance, abrange todas as áreas, processos e activi-
dades das empresas que constituem o Banco e tem como missão contribuir para a prevenção e a mitigação dos 
“riscos de Compliance”, que se traduzem no risco de sanções legais ou regulatórias, de perda financeira ou de repu-
tação em consequência da falha no cumprimento da aplicação de leis, regulamentos, código de conduta e das boas 
práticas bancárias, promovendo o respeito do BNI e dos seus colaboradores por todo o normativo aplicável através 
de uma intervenção independente, em conjunto com todas as unidades orgânicas do Banco.
As funções de risco e Compliance, reportam funcionalmente a um administrador executivo que não acumula pelou-
ros de unidades operacionais e hierarquicamente ao Conselho de Administração através dos Comités constituídos 
por administradores não executivos em que participam.

Demonstrações Financeiras
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No decorrer do exercício de 2017, o Banco Nacional de Angola tem vindo a emitir um conjunto de Avisos 
e Instrutivos com especial enfoque na gestão e reporte de risco por parte das Instituições Financeiras. O 
Banco encontra-se em fase de implementação dos mesmos no sentido de proceder ao reporte dentro 
dos prazos legalmente aplicáveis.

AVALIAÇÃO DE RISCOS
Risco de Crédito
Os modelos de risco de crédito desempenham um papel essencial no processo de decisão de crédito. 
Assim, o processo de decisão de operações da carteira de crédito baseia-se num conjunto de políticas 
recorrendo a modelos de scoring para as carteiras de clientes Particulares e Negócios e de rating para o 
segmento de Empresas.

As decisões de crédito dependem das classificações de risco e do cumprimento de diversas regras sobre 
a capacidade financeira e o comportamento dos proponentes. Existem modelos de scoring relativo para 
as principais carteiras de crédito a particulares, designadamente crédito à habitação e crédito individual, 
contemplando a necessária segmentação entre clientes e não clientes (ou clientes recentes).

No domínio do crédito a empresas, são utilizados modelos de rating interno para empresas de média e 
grande dimensão, diferenciando o sector da construção e o terceiro sector dos restantes sectores de ac-
tividade, enquanto que para clientes Empresários em Nome Individual (ENI) e Microempresas é aplicado 
o modelo de scoring de Negócios.

Patrimoniais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Outros valores

Extrapatrimoniais

Garantias prestadas

Compromissos assumidos perante terceiros

31.12.2017

VALOR 

CONTABILÍSTICO 

VALOR 

CONTABILÍSTICO 

37 387 481

18 649 236

106 270 523

73 180 417

6 452 087

 531 545

33 287 232

26 291 645

IMPARIDADE

IMPARIDADE

-

-

(16 330 442)

-

-

-

( 100 616)

-

VALOR 

CONTABILÍSTICO

 LÍQUIDO

VALOR 

CONTABILÍSTICO

 LÍQUIDO

37 387 481

18 649 236

89 940 081

73 180 417

6 452 087

 531 545

33 186 616

26 291 645

AKZ’000

AKZ’000

Patrimoniais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Extrapatrimoniais

Garantias prestadas

Compromissos assumidos perante terceiros

7 520 433

33 085 813

108 590 390

64 721 555

2 409 973

21 631 865

6 760 222

-

-

(15 105 551)

-

-

( 209 075)

-

7 520 433

33 085 813

93 484 839

64 721 555

2 409 973

21 422 790

6 760 222

31.12.2016

Demonstrações Financeiras

Seguidamente apresenta-se a informação relativa à exposição do Banco ao risco de crédito:
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Empresas

Agricultura, produção animal, caça e silvicultura

Pesca

Indústrias extractivas

Indústrias transformadoras

Indústrias alimentares, das bebidas e do tabaco

Indústria têxtil

Indústria do couro e dos produtos do couro

Indústria das madeiras e das cortiças e suas obras

Indústria de pasta, de papel e cartão e seus artigos

Indústrias metalúrgicas de base e de produtos metálicos

Produção e distribuição de electricidade, de gás e de água

Construção

Comércio por grosso e a retalho

Alojamento e restauração (restaurantes e similares)

Transportes, armazenagem e comunicações

Actividades financeiras

Actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas

Educação

Saúde e acção social

Outras actividades de serviços colectivos, sociais e pessoais

Organismos internacionais e outras instituições extra-territoriais

Particulares

Consumo

Habitação

Outros fins

Total 

30 043

-

3 565 481

5 836 602

 169 528

-

-

-

-

  405

-

3 936 077

17 954 753

1 268 627

12 480 939

3 639 465

11 216 135

  15

-

26 454 160

1 512 930

1 534 112

1 244 230

2 505 378

93 348 880

VINCENDO

452 898

-

-

 467 191

-

-

-

-

-

-

-

 248 869

 558 898

6 864 380

 112 996

-

2 363 847

-

-

 288 729

 15 108

990 458

 45 741

 512 528

12 921 643

VENCIDO

103 250

-

 66 363

2 203 722

2 394 497

-

-

-

-

 1 092

-

2 795 762

3 417 932

4 150 120

 175 806

 539 007

1 647 919

  970

  500

40 702 325

 10 000

-

-

1 203 688

59 412 953

GARANTIAS 
PRESTADAS

586 191

-

3 631 844

8 507 515

2 564 025

-

-

-

-

 1 497

-

6 980 708

21 931 583

12 283 127

12 769 741

4 178 472

15 227 901

  985

  500

67 445 214

1 538 038

2 524 570

1 289 971

4 221 594

165 683 476

EXPOSIÇÃO 
TOTAL

0%

0%

2%

5%

2%

0%

0%

0%

0%

0%

0%

4%

14%

8%

8%

3%

10%

0%

0%

43%

1%

31%

16%

52%

PESO 
RELATIVO

364 708

-

1 122 221

 525 758

  44

-

-

-

-

-

-

 300 892

1 750 403

 809 718

2 521 726

 83 526

2 727 483

  3

-

4 540 029

 127 937

591 723

 163 265

 701 006

16 330 442

IMPARIDADE 
ON BALANCE

365 877

-

1 122 576

 542 134

 6 000

-

-

-

-

-

-

 310 635

1 772 886

 809 768

2 523 930

 92 020

2 733 670

  14

  6

4 551 236

 128 372

 591 723

 163 265

 716 947

16 431 059

IMPARIDADE 
TOTAL

62%

0%

31%

6%

0%

0%

0%

0%

0%

0%

0%

4%

8%

7%

20%

2%

18%

1%

1%

7%

8%

23%

13%

17%

IMPARIDADE TOTAL/ 
EXPOSIÇÃO TOTAL

1 169

-

  355

 16 376

 5 956

-

-

-

-

-

-

 9 743

 22 483

  50

 2 204

 8 494

 6 187

  11

  6

 11 207

  435

-

-

 15 941

100 617

IMPARIDADE 
OFF BALANCE

AKZ’000

Demonstrações Financeiras
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No que respeita a risco de crédito, a carteira de activos financeiros titulados mantém a sua posição dominantemente em obrigações soberanas da República de Angola.

A concentração geográfica do risco de crédito em 31 de Dezembro de 2017 e 2016:

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Activos financeiros disponíveis para venda

OUTROS PAÍSES 

DE ÁFRICA

-

2 679 516

13 749 414

-

-

-

-

31.12.2017 EUROPA

-

8 015 116

4 899 822

-

-

-

-

ANGOLA

22 799 074

 2 557

-

106 270 523

73 180 417

6 452 087

 123 449

OUTROS

3 891 218

-

-

-

-

-

-

TOTAL

26 690 292

10 697 189

18 649 236

106 270 523

73 180 417

6 452 087

 123 449

AKZ’000

OUTROS PAÍSES 

DE ÁFRICA EUROPAANGOLA OUTROS TOTAL

AKZ’000

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Activos financeiros disponíveis para venda

-

1 834 937

4 754 487

-

-

-

-

-

5 225 341

9 126 542

-

-

-

-

28 039 766

 349 837

17 213 191

108 590 390

6 472 155

2 409 973

-

-

 110 318

1 991 593

-

-

-

-

28 039 766

7 520 433

33 085 813

108 590 390

6 472 155

2 409 973

-

31.12.2016

Demonstrações Financeiras
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Demonstrações Financeiras

Para efeitos de redução do risco de crédito são relevantes as garantias reais hipotecárias e os colaterais financei-
ros, que permitam redução directa do valor da posição. São ainda consideradas tanto as garantias de protecção 
pessoal com efeito de substituição na posição em risco.

Em termos de redução directa, estão contempladas as operações de crédito colateralizadas por cauções financei-
ras, nomeadamente, depósitos, obrigações do estado angolano entre outras similares.

Relativamente às garantias reais hipotecárias, as avaliações dos bens são realizadas por avaliadores independen-
tes ou por unidade de estrutura da própria Instituição, independente da área comercial. A reavaliação dos bens 
é efectuada pela realização de avaliações no local, por técnico avaliador, de acordo com as melhores práticas 
adoptadas no mercado.

O modelo de cálculo das perdas por imparidade da carteira de crédito do Banco encontra-se em produção desde 
2016, regendo-se pelos princípios gerais definidos na IAS 39, bem como pelas orientações e iterações de imple-
mentação das IAS/ IFRS junto do Banco Nacional de Angola, por forma a alinhar o processo de cálculo com as 
melhores práticas internacionais.

O modelo de imparidade do Banco começa por segmentar os clientes da carteira de crédito em grupos distintos, 
consoante a existência de sinais de imparidade (que contemplam informação interna e externa) e a dimensão do 
conjunto de exposições de cada grupo económico/ cliente:

• Individualmente Significativos: são sujeitos a análise individual clientes ou Grupos Económicos que preen-
cham, pelo menos, um dos seguintes requisitos:

• Populações Homogéneas com sinais de imparidade: Clientes ou Grupos Económicos que não preenchem os 
critérios para serem Individualmente Significativos e que apresentam pelo menos um sinal de imparidade.

• Populações Homogéneas sem sinais de imparidade: Clientes ou Grupos Económicos que não preenchem os 
critérios para serem Individualmente Significativos e que não apresentam nenhum sinal de imparidade.

Consoante o grupo em que sejam classificados os clientes, as operações são tratadas através de Análise em Base 
Individual, ou de Análise em Base Colectiva.

Para cada um dos clientes/créditos activos são verificados um conjunto de sinais de imparidade, que contemplam 
informação interna e externa que, por sua vez, agravam os valores de imparidade na medida em que representam 
um agravamento do risco de incumprimento.

De referir que o crédito reestruturado é um sinal de imparidade pelo que a carteira de créditos marcados como 
reestruturados está incluída nos créditos com sinais de imparidade.

No grupo das populações homogéneas, as exposições dos clientes estão sujeitas a análise em base colectiva. O 
cálculo do valor da imparidade para os créditos dos clientes pertencentes às populações homogéneas resulta do 
produto da exposição EAD (deduzida de colaterais financeiros sem risco) pelos seguintes parâmetros de risco:

• PD (probabilidade de incumprimento): corresponde a estimativas internas de incumprimento, baseadas nas clas-
sificações de risco associadas às operações/clientes, segmento e respectivos sinais de imparidade/estados do crédito 
(caso existam). Caso o crédito se encontre em situação de default ou cross-default, a PD corresponde a 100%;

• LGD (perda em caso de incumprimento): corresponde a estimativas internas de perda, que variam consoante o 
segmento, se tem ou não garantia real, LTV (Loan-to-Value) e antiguidade do default, tendo por base a experiência 
histórica de recuperação de créditos que entraram em incumprimento.

No grupo dos clientes individualmente significativos, as exposições dos clientes estão sujeitas a análise em base 
individual. Esta análise incide sobre a qualidade creditícia do devedor, bem como sobre as expectativas de recu-
peração de crédito, atendendo designadamente aos colaterais e garantias existentes.

O valor de imparidade para os clientes Individualmente Significativos é apurado através do método de discounted 
cash-flows, ou seja, o valor de imparidade corresponde à diferença entre o valor do crédito e o somatório dos 
cash-flows esperados relativos às diversas operações do cliente, actualizados segundo as taxas de juro de cada 
operação.

Risco de Mercado
No que respeita à informação e análise de risco de mercado é assegurado o reporte regular sobre as carteiras de 
activos financeiros. Ao nível das carteiras próprias, encontram-se definidos diversos limites de risco. 
Estão igualmente definidos diferentes limites de exposição por Emitente, por tipo/classe de activo e nível de qua-
lidade de crédito (rating). São ainda definidos limites de Stop Loss e Loss Trigger para as posições detidas para 
negociação e em disponíveis para venda.

O Banco mantém ainda o cumprimento do Aviso nº 08/2016 de 16 de Maio referente ao Risco de Taxa de juro na 
carteira bancária (instrumentos financeiros não detidos na carteira de negociação).

A carteira de investimento está totalmente concentrada em obrigações do Tesouro Nacionais.

A avaliação do risco de taxa de juro originado por operações da carteira bancária é efectuada por análise de sen-
sibilidade ao risco.

Com base nas características financeiras de cada contracto, é feita a respectiva projecção dos fluxos de caixa espe-
rados, de acordo com as datas de refixação de taxa e eventuais pressupostos comportamentais considerados.

A agregação, para cada uma das moedas analisadas, dos fluxos de caixa esperados em cada um dos intervalos de 
tempo permite determinar os gaps de taxa de juro por prazo de refixação.

No seguimento das recomendações da Instrução n.º 06/2016 de 08 de Agosto, do Banco Nacional de Angola, o 
Banco calcula a sua exposição ao risco de taxa de juro de balanço baseado na metodologia definida no instrutivo.
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Os activos e passivos do Banco são decompostos por tipo de taxa à data de 31 de Dezembro de 2017 e 2016 como segue:

Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras inst. de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros disponíveis para venda

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Activos não correntes detidos para venda

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras inst. de crédito

Passivos subordinados

Total 

93 783 027

-

-

18 649 236

60 619 287

14 514 503

-

-

-

(115 283 212)

(104 108 811)

(6 135 455)

(5 038 946)

(21 500 186)

TAXA FIXA

EXPOSIÇÃO À

87 986 708

-

-

-

29 320 794

58 665 913

-

-

-

-

-

-

-

87 986 708

TAXA 
VARIÁVEL

181 769 735

-

-

18 649 236

89 940 081

73 180 417

-

-

-

(115 283 212)

(104 108 811)

(6 135 455)

(5 038 946)

66 486 522

TOTAL 
SUJEITO A TAXA 

DE JURO

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

DERIVADOS

230 077 180

26 690 292

10 697 189

18 649 236

89 940 081

73 180 417

 123 449

6 452 087

4 344 428

(

245 507 761)

(234 333 360)

(6 135 455)

(5 038 946)

(15 430 581)

TOTAL

48 307 445

26 690 292

10 697 189

-

-

-

 123 449

6 452 087

4 344 428

(130 224 549)

(130 224 549)

(  0)

-

(81 917 104)

NÃO SUJEITO 
A RISCO DE TAXA 

DE JURO

AKZ’000

31.12.2017

Demonstrações Financeiras
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40 489 405

-

-

30 261 679

-

10 227 726

-

-

-

-

-

-

-

40 489 405

185 706 774

25 160 643

-

2 824 134

108 590 390

46 721 634

-

2 409 973

-

(239 398 952)

(227 357 769)

(4 139 699)

(7 901 484)

(53 692 178)

226 196 179

25 160 643

-

33 085 813

108 590 390

56 949 360

-

2 409 973

-

(239 398 952)

(227 357 769)

(4 139 699)

(7 901 484)

(13 202 773)

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

248 735 453

28 039 766

7 520 433

33 085 813

108 590 390

64 721 555

 23 599

2 409 973

4 343 924

(239 602 568)

(227 357 769)

(4 343 315)

(7 901 484)

9 132 885

22 539 274

2 879 123

7 520 433

-

-

7 772 195

 23 599

-

4 343 924

( 203 616)

-

( 203 616)

-

22 335 658

Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras inst. de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros disponíveis para venda

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Activos não correntes detidos para venda

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras inst. de crédito

Passivos subordinados

Total 

31.12.2016 TAXA FIXA

EXPOSIÇÃO À

TAXA 
VARIÁVEL

TOTAL 
SUJEITO A TAXA 

DE JURO DERIVADOS TOTAL

NÃO SUJEITO 
A RISCO DE TAXA 

DE JURO

AKZ’000
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O detalhe dos instrumentos financeiros com exposição a risco de taxa de juro em função da data de maturidade ou de refixação em 31 de Dezembro de 2017 e 2016:

Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras instituições de crédito

Passivos subordinados

Exposição Líquida

39 424 950

-

-

10 432 706

16 560 011

12 432 232

-

(30 898 019)

(25 540 287)

(5 357 732)

-

8 526 932

29 456 278

-

-

3 493 519

3 674 429

22 288 330

-

(26 286 384)

(26 286 384)

-

-

3 169 894

31 440 170

-

-

1 462 202

1 545 901

28 432 066

-

(21 060 889)

(21 060 889)

-

-

10 379 282

45 428 257

-

-

3 260 808

39 191 499

2 975 951

-

(28 415 471)

(28 415 471)

-

-

17 012 787

9 821 132

-

-

-

8 720 865

1 100 268

-

(1 783 094)

(1 005 370)

( 777 723)

-

8 038 039

13 069 371

-

-

-

7 117 801

5 951 570

-

( 983 106)

( 983 106)

-

-

12 086 265

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

181 769 735

-

-

18 649 236

89 940 081

73 180 417

-

(115 283 212)

(104 108 811)

(6 135 455)

(5 038 946)

66 486 523

13 129 576

-

-

-

13 129 576

-

-

(5 856 251)

( 817 305)

-

(5 038 946)

7 273 325

ATÉ 1 MÊS 1 - 3 MESES 3 - 6 MESES 6 MESES - 1 ANO 1 - 3 ANOS 3 - 5 ANOS INDETERMINADO TOTALMAIS DE 5 ANOS

AKZ’000

EXPOSIÇÃO A

31.12.2017

Demonstrações Financeiras
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Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras instituições de crédito

Passivos subordinados

Exposição Líquida

82 068 804

28 039 766

7 422 199

20 832 015

18 243 928

7 530 896

-

(153 776 715)

(152 607 150)

(1 169 565)

-

(71 707 911)

13 727 100

-

-

5 172 897

2 881 649

5 672 554

-

(19 356 078)

(19 356 078)

-

-

(5 628 978)

6 535 514

-

-

3 128 325

 343 814

2 292 865

 770 510

(17 331 666)

(17 331 666)

-

-

(10 796 152)

32 245 104

-

-

1 128 442

28 954 372

2 162 290

-

(21 367 594)

(21 367 594)

-

-

10 877 510

34 462 758

-

-

-

4 443 826

29 351 317

 667 615

(13 053 608)

(13 053 608)

-

-

21 409 150

27 673 666

-

-

-

19 709 348

6 992 470

 971 848

(10 170 820)

(2 269 336)

-

(7 901 484)

17 502 846

2 922 595

-

 98 234

2 824 134

-

  227

-

(3 735 560)

( 561 810)

(3 173 750)

-

( 812 965)

244 367 930

28 039 766

7 520 433

33 085 813

108 590 390

64 721 555

2 409 973

(239 602 568)

(227 357 769)

(4 343 315)

(7 901 484)

4 765 362

44 732 389

-

-

-

34 013 453

10 718 936

-

( 810 527)

( 810 527)

-

-

43 921 862

31.12.2016 ATÉ 1 MÊS 1 - 3 MESES 3 - 6 MESES 6 MESES - 1 ANO 1 - 3 ANOS 3 - 5 ANOS INDETERMINADO TOTALMAIS DE 5 ANOS

AKZ’000

EXPOSIÇÃO A
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Em 31 de Dezembro de 2017 e 2016, a análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros a variações de taxa de juro são como segue:

A sensibilidade ao risco de taxa de juro do balanço, por moeda, é calculada pela diferença entre o valor actual do mismatch de taxa de juro descontado às taxas de juro de mercado e o valor descontado dos mesmos fluxos de caixa 
simulando deslocações paralelas da curva de taxa de juro de mercado.

Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras inst. de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras inst. de crédito

Passivos subordinados

Total

(5 029 096)

-

-

( 76 683)

(4 131 904)

( 820 510)

-

1 488 498

 938 057

 38 988

 511 453

(3 540 598)

-2%

(2 514 548)

-

-

( 38 341)

(2 065 952)

( 410 255)

-

 744 249

 469 029

 19 494

 255 727

(1 770 299)

-1%

(1 257 274)

-

-

( 19 171)

(1 032 976)

( 205 127)

-

 372 125

 234 514

 9 747

 127 863

( 885 150)

-1%

2 514 548

-

-

 38 341

2 065 952

 410 255

-

( 744 249)

( 469 029)

( 19 494)

( 255 727)

1 770 299

1%

5 029 096

-

-

 76 683

4 131 904

 820 510

-

(1 488 498)

( 938 057)

( 38 988)

( 511 453)

3 540 598

2%

1 257 274

-

-

 19 171

1 032 976

 205 127

-

( 372 125)

( 234 514)

( 9 747)

( 127 863)

 885 150

1%

VARIAÇÕES DA TAXA DE JURO EM

31.12.2017

AKZ’000

Demonstrações Financeiras



126

Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras inst. de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras instit. de crédito

Passivos subordinados

Total

(4 887 358)

( 560 795)

( 150 409)

( 661 716)

(2 171 808)

(1 294 431)

( 48 199)

4 792 051

4 547 155

 86 866

 158 030

( 95 307)

-2%

(2 443 680)

( 280 398)

( 75 204)

( 330 858)

(1 085 904)

( 647 216)

( 24 100)

2 396 026

2 273 578

 43 433

 79 015

( 47 654)

-1%

(1 221 840)

( 140 199)

( 37 602)

( 165 429)

( 542 952)

( 323 608)

( 12 050)

1 198 013

1 136 789

 21 717

 39 507

( 23 827)

-1%

2 443 680

 280 398

 75 204

 330 858

1 085 904

 647 216

 24 100

(2 396 026)

(2 273 578)

( 43 433)

( 79 015)

 47 654

1%

4 887 358

 560 795

 150 409

 661 716

2 171 808

1 294 431

 48 199

(4 792 051)

(4 547 155)

( 86 866)

( 158 030)

 95 307

2%

1 221 840

 140 199

 37 602

 165 429

 542 952

 323 608

 12 050

(1 198 013)

(1 136 789)

( 21 717)

( 39 507)

 23 827

1%

VARIAÇÕES DA TAXA DE JURO EM

31.12.2016

Nos termos do Artigo 6º do Aviso nº 08/2016 de 16 de Maio, o Banco deverá informar o Banco Nacional de Angola sempre que se verifique uma redução potencial do valor económico igual na sua carteira bancária ou superior a 20% 
dos fundos próprios regulamentares. No decorrer dos exercícios de 2017 e 2016, o Banco cumpriu com este requisito.
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A repartição dos instrumentos financeiros activos e passivos, a 31 de Dezembro de 2017 e 2016, por moeda, é apresentada i) não considerando os instrumentos financeiros indexados a moeda estrangeira e ii) considerando os instru-
mentos financeiros indexados a moeda estrangeira.

Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras inst. de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras inst. de crédito

Passivos subordinados

Total

188 496 459

23 324 528

 2 557

-

92 555 229

66 162 057

6 452 087

(183 501 445)

(173 182 310)

(5 280 189)

(5 038 946)

4 995 013

AOA

42 903 134

2 703 807

2 513 646

17 217 331

13 449 990

7 018 360

-

(46 322 260)

(46 244 725)

( 77 535)

-

(3 419 126)

USD

 84 725

 71 590

 13 135

-

-

-

-

( 7 574)

( 7 574)

-

-

 77 151

OUTRAS MOEDAS 

241 939 744

26 690 292

10 697 189

18 649 236

106 270 523

73 180 417

6 452 087

(245 507 761)

(234 333 360)

(6 135 455)

(5 038 946)

(3 568 017)

TOTAL

10 455 426

 590 366

8 167 851

1 431 906

 265 304

-

-

(15 676 483)

(14 898 751)

( 777 732)

-

(5 221 056)

EUR

AKZ’000

31.12.2017

i) Exposição não considerado o efeito da indexação:

Demonstrações Financeiras
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190 463 128

25 649 919

 349 837

17 213 191

87 134 298

57 705 910

2 409 973

(178 493 485)

(173 468 562)

 13 912

(5 038 835)

11 969 643

41 817 025

2 033 255

 345 066

11 816 447

20 606 612

7 015 645

-

(48 851 918)

(45 988 217)

( 1 052)

(2 862 649)

(7 034 893)

 84 532

 74 775

 9 757

-

-

-

-

( 9 764)

( 6 825)

( 2 939)

-

 74 768

244 536 788

28 139 765

7 520 433

33 073 077

108 671 985

64 721 555

2 409 973

(239 378 122)

(227 357 769)

(4 118 869)

(7 901 484)

5 158 666

12 172 103

 381 816

6 815 773

4 043 439

 931 075

-

-

(12 022 955)

(7 894 165)

(4 128 790)

-

 149 148

Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras inst. de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras inst. de crédito

Passivos subordinados

Total

31.12.2016 AOA USD OUTRAS MOEDAS TOTALEUR

AKZ’000
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AKZ’000

AKZ’000

31.12.2017

ii) Exposição considerado o efeito da indexação:

AOA

AOA

USD

USD

OUTRAS MOEDAS 

OUTRAS MOEDAS 

TOTAL

TOTAL

EUR

EUR

Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras inst. de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras inst. de crédito

Passivos subordinados

Total

122 118 179

23 324 528

 2 557

-

92 555 229

6 235 865

-

(165 779 880)

(155 460 745)

(5 280 189)

(5 038 946)

(43 661 701)

109 281 414

2 703 807

2 513 646

17 217 331

13 449 990

66 944 552

6 452 087

(64 043 825)

(63 966 290)

( 77 535)

-

45 237 589

 84 725

 71 590

 13 135

-

-

-

-

( 7 574)

( 7 574)

-

-

 77 151

241 939 744

26 690 292

10 697 189

18 649 236

106 270 523

73 180 417

6 452 087

(245 507 761)

(234 333 360)

(6 135 455)

(5 038 946)

(3 568 017)

10 455 426

 590 366

8 167 851

1 431 906

 265 304

-

-

(15 676 483)

(14 898 751)

( 777 732)

-

(5 221 056)

31.12.2016

Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras inst. de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras inst. de crédito

Passivos subordinados

Total

141 349 624

25 649 919

 349 837

17 213 191

87 134 298

10 984 451

 17 928

(159 706 255)

(154 681 332)

 13 912

(5 038 835)

(18 356 631)

90 930 529

2 033 255

 345 066

11 816 447

20 606 612

53 737 104

2 392 045

(67 639 148)

(64 775 447)

( 1 052)

(2 862 649)

23 291 381

 84 532

 74 775

 9 757

-

-

-

-

( 9 764)

( 6 825)

( 2 939)

-

 74 768

244 536 788

28 139 765

7 520 433

33 073 077

108 671 985

64 721 555

2 409 973

(239 378 122)

(227 357 769)

(4 118 869)

(7 901 484)

5 158 666

12 172 103

 381 816

6 815 773

4 043 439

 931 075

-

-

(12 022 955)

(7 894 165)

(4 128 790)

-

 149 148

Demonstrações Financeiras
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USD

EUR

Outras moedas

Total

USD

EUR

Outras moedas

Total

1 467 404

 93 356

( 16 160)

1 544 600

-20%

1 406 979

( 29 830)

( 14 954)

1 362 195

-20%

 733 702

 46 678

( 8 080)

 772 300

-10%

 703 489

( 14 915)

( 7 477)

 681 098

-10%

 366 851

 23 339

( 4 040)

 386 150

-5%

 351 745

( 7 457)

( 3 738)

 340 549

-5%

( 733 702)

( 46 678)

 8 080

( 772 300)

10%

( 703 489)

 14 915

 7 477

( 681 096)

10%

(1 467 404)

( 93 356)

 16 160

(1 544 600)

20%

(1 406 979)

 29 830

 14 954

(1 362 195)

20%

( 366 851)

( 23 339)

 4 040

( 386 150)

5%

( 351 745)

 7 457

 3 738

( 340 551)

5%

31.12.2017

AKZ’000

31.12.2016

i) Variação do valor patrimonial dos instrumentos financeiros não considerado o efeito da indexação:

USD

EUR

Outras moedas

Total

USD

EUR

Outras moedas

Total

-20%

-20%

-10%

-10%

-5%

-5%

10%

10%

20%

20%

5%

5%

31.12.2017

AKZ’000

31.12.2016

ii) Variação do valor patrimonial dos instrumentos financeiros considerando o efeito da indexação:

(8 263 939)

 93 356

( 16 160)

(8 186 743)

(4 131 969)

 46 678

( 8 080)

(4 093 372)

(2 065 985)

 23 339

( 4 040)

(2 046 686)

4 131 969

( 46 678)

 8 080

4 093 372

8 263 939

( 93 356)

 16 160

8 186 743

2 065 985

( 23 339)

 4 040

2 046 686

(4 658 276)

( 29 830)

( 14 954)

(4 703 061)

(2 329 138)

( 14 915)

( 7 477)

(2 351 530)

(1 164 569)

( 7 457)

( 3 738)

(1 175 763)

2 329 138

 14 915

 7 477

2 351 530

4 658 276

 29 830

 14 954

4 703 059

1 164 569

 7 457

 3 738

1 175 765

Demonstrações Financeiras

A análise de sensibilidade do valor patrimonial dos instrumentos financeiros a variações das taxas de câmbio à data de 31 de Dezembro de 2017 e 2016 é apresentada igualmente, para a i) exposição não considerando os instrumentos 
financeiros indexados a moeda estrangeira e ii) considerando os instrumentos financeiros indexados a moeda estrangeira. A análise de sensibilidade expressa o impacto no valor patrimonial dos instrumentos financeiros da variação do 
valor da moeda estrangeira face ao kwanza.

O resultado do stress test apresentado corresponde ao impacto esperado (antes de impostos) nos capitais próprios, incluindo interesses minoritários, devido a uma valorização de 20% no câmbio de cada moeda contra o Kwanza.
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Risco de Liquidez
A avaliação do risco de liquidez é feita utilizando métricas internas definidas pela gestão do Banco, nomeadamente, limites de exposição. Este controlo é reforçado com a execução mensal de análises de sensibilidade, com o objectivo 
de caracterizar o perfil de risco do Banco e assegurar que as suas obrigações num cenário de crise de liquidez são cumpridas.

O controlo dos níveis de liquidez tem como objectivo manter um nível satisfatório de disponibilidades para fazer face às necessidades financeiras no curto, médio e longo prazo. O risco de liquidez é monitorizado diariamente, sendo 
elaborados diversos relatórios, para efeitos de controlo e para acompanhamento e apoio à tomada de decisão em sede de comité ALCO.
A evolução da situação de liquidez é efectuada, em particular, com base nos fluxos de caixa futuros estimados para vários horizontes temporais, tendo em conta o balanço do Banco. Aos valores apurados é adicionada a posição de 
liquidez do dia de análise e o montante de activos considerados altamente líquidos existentes na carteira de títulos descomprometidos, determinando-se assim o gap de liquidez acumulado para vários horizontes temporais. Adicional-
mente, é também realizado um acompanhamento das posições de liquidez de um ponto de vista prudencial, calculadas segundo as regras exigidas pelo Banco Nacional de Angola (Instrução n.º 06/2016 de 08 de Agosto).

Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras inst. de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras inst. de crédito

Passivos subordinados

GAP

GAP Acumulado

49 346 659

26 690 292

10 697 189

 345 167

11 614 011

-

-

(134 084 603)

(130 958 831)

(3 125 772)

-

(84 737 944)

(84 737 944)

241 939 744

26 690 292

10 697 189

18 649 236

106 270 523

73 180 417

6 452 087

(245 507 761)

(234 333 360)

(6 135 455)

(5 038 946)

(3 568 017)

(7 136 034)

11 810 554

-

-

11 551 087

 49 214

 210 254

-

(30 101 430)

(27 097 362)

(3 004 068)

-

(18 290 876)

(103 028 820)

14 714 853

-

-

2 029 929

4 231 812

8 453 113

-

(27 245 937)

(27 245 937)

-

-

(12 531 084)

(115 559 904)

7 331 210

-

-

1 331 927

3 153 202

2 846 081

-

(20 026 775)

(20 026 775)

-

-

(12 695 565)

(128 255 469)

34 994 966

-

-

3 260 839

20 866 582

10 867 545

-

(26 326 530)

(26 326 530)

-

-

8 668 435

(119 587 034)

34 330 554

-

-

-

11 645 866

16 232 601

6 452 087

( 879 555)

( 877 513)

( 2 042)

-

33 450 999

(86 136 035)

57 625 216

-

-

-

36 058 320

21 566 896

-

(5 856 251)

( 817 305)

-

(5 038 946)

51 768 965

(5 555 714)

1 991 270

-

-

 130 289

1 860 757

  223

  0

( 3 573)

-

( 3 573)

-

1 987 696

(3 568 017)

29 794 461

-

-

-

16 790 757

13 003 704

-

( 983 106)

( 983 106)

-

-

28 811 355

(57 324 679)

ATÉ 1 MÊS 1 - 3 MESES 3 - 6 MESES 6 MESES - 1 ANO 1 - 3 ANOS 3 - 5 ANOS INDETERMINADO TOTALMAIS DE 5 ANOS

AKZ’000

EXPOSIÇÃO A

31.12.2017 À VISTA

Em 31 de Dezembro de 2017 e 2016, o gap de liquidez do balanço do Banco apresentava a seguinte estrutura:



132

54 237 064

28 039 766

7 422 199

-

18 236 762

 538 337

-

(122 209 220)

(121 039 655)

(1 169 565)

-

(67 972 156)

(67 972 156)

244 367 930

28 039 766

7 520 433

33 085 813

108 590 390

64 721 555

2 409 973

(239 602 568)

(227 357 769)

(4 343 315)

(7 901 484)

4 765 362

9 530 724

27 831 740

-

-

20 832 015

 7 166

6 992 559

-

(31 567 495)

(31 567 495)

-

-

(3 735 755)

(71 707 911)

13 727 100

-

-

5 172 897

2 881 649

5 672 554

-

(19 356 078)

(19 356 078)

-

-

(5 628 978)

(77 336 889)

6 535 513

-

-

3 128 325

 343 814

2 292 865

 770 509

(17 331 666)

(17 331 666)

-

-

(10 796 153)

(88 133 042)

32 245 104

-

-

1 128 442

28 954 372

2 162 290

-

(21 367 594)

(21 367 594)

-

-

10 877 510

(77 255 532)

34 462 758

-

-

-

4 443 826

29 351 317

 667 615

(13 053 608)

(13 053 608)

-

-

21 409 150

(55 846 382)

44 732 389

-

-

-

34 013 453

10 718 936

-

( 810 527)

( 810 527)

-

-

43 921 862

5 578 327

2 922 595

-

 98 234

2 824 134

-

  227

-

(3 735 560)

( 561 810)

(3 173 750)

-

( 812 965)

4 765 362

27 673 667

-

-

-

19 709 348

6 992 470

 971 849

(10 170 820)

(2 269 336)

-

(7 901 484)

17 502 847

(38 343 535)

Activos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em bancos centrais e em outras inst. de crédito

Crédito a clientes

Investimentos detidos até à maturidade

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Passivos

Recursos de clientes e outros empréstimos

Recursos de bancos centrais e de outras inst. de crédito

Passivos subordinados

GAP

GAP Acumulado

31.12.2016

Demonstrações Financeiras

ATÉ 1 MÊS 1 - 3 MESES 3 - 6 MESES 6 MESES - 1 ANO 1 - 3 ANOS 3 - 5 ANOS INDETERMINADO TOTALMAIS DE 5 ANOS

AKZ’000

EXPOSIÇÃO A

À VISTA
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Risco Imobiliário
O risco imobiliário resulta da exposição em imóveis (quer provenientes de processos de recuperação de 
crédito, quer propriedades de investimento), bem como de unidades de fundos imobiliários detidos na 
carteira de títulos.
Estas exposições são acompanhadas regularmente e são realizadas análises de cenários que procuram 
estimar potenciais impactos de alterações no mercado imobiliário nas carteiras de fundos de investi-
mento imobiliário, imóveis de investimento e de imóveis dados em dação.

Risco Operacional
Encontra-se implementado um sistema de gestão de risco operacional que se baseia na identificação, 
avaliação, acompanhamento, medição, mitigação e reporte deste tipo de risco.
A Direcção de Risco do Banco exerce a função corporativa de gestão de risco operacional do Banco que 
é suportada pela existência de interlocutores em diferentes unidades orgânicas que asseguram a ade-
quada implementação da gestão de risco operacional no Banco.

Gestão de Capital e Rácio de Solvabilidade
Os fundos próprios do Banco são apurados de acordo com as normas regulamentares aplicáveis, no-
meadamente com o Aviso nº 2/2016. Os requisitos para o rácio de solvabilidade encontram-se no Aviso 
nº 3/2016, Aviso nº 4/2016 e Aviso nº 5/2016. Os instrutivos aplicáveis são os seguintes: Instrutivo nº 
12/2016, Instrutivo nº 13/2016, Instrutivo nº 14/2016, Instrutivo nº 15/2016, Instrutivo nº 16/2016, Instru-
tivo nº 17/2016 e Instrutivo nº 18/2016.

As instituições financeiras angolanas devem manter um nível de fundos próprios compatíveis com a 
natureza e escala das operações devidamente ponderados pelos riscos inerentes às operações, sendo o 
Rácio de Solvabilidade Regulamentar mínimo de 8.5%. 

O Banco obteve autorização do regulador para não abater aos fundos próprios regulamentares a par-
ticipações financeiras no BNIE pelo facto desta participação estar na rubrica de activos financeiros não 
correntes detidos para venda e ter sido registada imparidade pelo menor entre o justo valor e o valor 
contabilístico, em conformidade com o disposto na IFRS 5.

31.12.2017

AKZ’000

Activos ponderados pelo risco de crédito

Ponderador 0%

Ponderador 8%

Ponderador 10%

Ponderador 20%

Ponderador 35%

Ponderador 50%

Ponderador 75%

Ponderador 100%

Ponderador 150%

Total de Activos ponderados pelo risco de crédito

Requisitos de fundos próprios: Risco de crédito

Posições de instrumentos de dívida sujeitos a risco de mercado

Risco de carteira de negociação

Posição cambial líquida global

Risco cambial

Requisitos de fundos próprios: Risco de mercado

Activos ponderados pelo risco para risco operacional

Requisitos de fundos próprios: Risco operacional

Total de Requisitos de fundos próprios

Fundos próprios

Base 

Complementares

Total

Deduções

Fundos próprios regulamentares

Rácio de Solvabilidade

-

-

-

2 908 009

1 483 821

7 690 177

6 795 933

91 888 072

5 054 818

115 820 830

11 582 083

 109 463

 109 463

7 803 801

 624 304

 733 767

16 892 868

2 533 930

14 849 780

15 915 460

5 038 946

20 954 406

-

20 954 406

14,1%

Demonstrações Financeiras

Um sumário dos cálculos de requisitos de capital do Banco para 31 de Dezembro de 2017 e 2016 apresenta-se como segue:
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NOTA 39 – NORMAS CONTABILÍSTICAS E INTERPRETAÇÕES RECENTEMENTE EMITIDAS

Impacto da adopção das alterações às normas que se tornaram efectivas a 1 de Janeiro de 2017:
a) IAS 7 (alteração), ‘Revisão às divulgações’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de Janeiro 
de 2017). Esta alteração introduz uma divulgação adicional sobre as variações dos passivos de financiamento, 
desagregados entre as transacções que deram origem a movimentos de caixa e as que não, e a forma como 
esta informação concilia com os fluxos de caixa das actividades de financiamento da Demonstração do Fluxo 
de Caixa.

b) IAS 12 (alteração), ‘Imposto sobre o rendimento – Reconhecimento de impostos diferidos activos sobre per-
das potenciais’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 2017). Esta alteração clarifica 
a forma de contabilizar impostos diferidos activos relacionados com activos mensurados ao justo valor, como 
estimar os lucros tributáveis futuros quando existem diferenças temporárias dedutíveis e como avaliar a recu-
perabilidade dos impostos diferidos activos quando existem restrições na lei fiscal. 

Normas (novas e alterações) publicadas, cuja aplicação é obrigatória para períodos anuais que se iniciem em 
ou após 1 de Janeiro de 2018, que a União Europeia já endossou:

a) IFRS 9 (nova), ‘Instrumentos financeiros’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 
2018). A IFRS 9 substitui os requisitos da IAS 39, relativamente: (i) à classificação e mensuração dos activos e pas-
sivos financeiros; (ii) ao reconhecimento de imparidade sobre créditos a receber (através do modelo da perda 
esperada); e (iii) aos requisitos para o reconhecimento e classificação da contabilidade de cobertura. 

b) IFRS 15 (nova), ‘Rédito de contractos com clientes’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de 
Janeiro de 2018). Esta nova norma aplica-se apenas a contractos para a entrega de produtos ou prestação de 
serviços, e exige que a entidade reconheça o rédito quando a obrigação contratual de entregar activos ou pres-
tar serviços é satisfeita e pelo montante que reflecte a contraprestação a que a entidade tem direito, conforme 
previsto na “metodologia das 5 etapas”.

c) IFRS 16 (nova), ‘Locações’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 2019). Esta nova 
norma substitui o IAS 17, com um impacto significativo na contabilização pelos locatários que são agora obri-
gados a reconhecer um passivo de locação reflectindo futuros pagamentos da locação e um activo de “direito 
de uso” para todos os contractos de locação, excepto certas locações de curto prazo e de activos de baixo valor. 
A definição de um contracto de locação também foi alterada, sendo baseada no “direito de controlar o uso de 
um activo identificado”.

d) IFRS 4 (alteração), ‘Contractos de seguro (aplicação da IFRS 4 com a IFRS 9)’ (a aplicar nos exercícios que se ini-
ciem em ou após 1 de Janeiro de 2018). Esta alteração atribui às entidades que negoceiam contractos de seguro 
a opção de reconhecer no Outro rendimento integral, em vez de reconhecer na Demonstração dos resultados, a 
volatilidade que pode resultar da aplicação da IFRS 9 antes da nova norma sobre contractos de seguro ser publi-
cada. Adicionalmente é dada uma isenção temporária à aplicação da IFRS 9 até 2021 às entidades cuja actividade 
predominante seja a de seguradora. Esta isenção é opcional e não se aplica às demonstrações financeiras conso-
lidadas que incluam uma entidade seguradora.

e) Alterações à IFRS 15, ‘Rédito de contractos com clientes’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 1 
de janeiro de 2018). Estas alterações referem-se às indicações adicionais a seguir para determinar as obrigações 
de desempenho de um contracto, ao momento do reconhecimento do rédito de uma licença de propriedade 
intelectual, à revisão dos indicadores para a classificação da relação principal versus agente, e aos novos regi-
mes previstos para simplificar a transição.

Normas (novas e alterações) e interpretações publicadas, cuja aplicação é obrigatória para períodos anuais que 
se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 2017, mas que a União Europeia ainda não endossou:
Normas

a) Melhorias às normas 2014 – 2016 (a aplicar, em geral, nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de Janeiro 
de 2017). Este ciclo de melhorias afecta os seguintes normativos: IFRS 1, IFRS 12 e IAS 28. 

b) IAS 40 (alteração) ‘Transferência de propriedades de investimento’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem 
em ou após 1 de Janeiro de 2018). Esta alteração ainda está sujeita ao processo de endosso pela União Euro-
peia. Esta alteração clarifica que os activos só podem ser transferidos de e para a categoria de propriedades de 
investimentos quando exista evidência da alteração de uso. Apenas a alteração da intenção da gestão não é 
suficiente para efectuar a transferência. 

c) IFRS 2 (alteração), ‘Classificação e mensuração de transacções de pagamentos baseados em acções’ (a aplicar 
nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 2018). Esta alteração ainda está sujeita ao processo 
de endosso pela União Europeia. Esta alteração clarifica a base de mensuração para as transacções de paga-
mentos baseados em acções liquidadas financeiramente (“cash-settled”) e a contabilização de modificações a 
um plano de pagamentos baseado em acções, que alteram a sua classificação de liquidado financeiramente 
(“Cash-settled”) para liquidado com capital próprio (“equity-settled”). Para além disso, introduz uma excepção 
aos princípios da IFRS 2, que passa a exigir que um plano de pagamentos baseado em acções seja tratado como 
se fosse totalmente liquidado com capital próprio (“equity-settled”), quando o empregador seja obrigado a reter 
um montante de imposto ao funcionário e pagar essa quantia à autoridade fiscal.

d) IFRS 9 (alteração), ‘Elementos de pré-pagamento com compensação negativa’ (a aplicar nos exercícios que se 
iniciem em ou após 1 de Janeiro de 2019). Esta alteração ainda está sujeita ao processo de endosso pela União 
Europeia. Esta alteração introduz a possibilidade de classificar activos financeiros com condições de pré-paga-
mento com compensação negativa, ao custo amortizado, desde que se verifique o cumprimento de condições 
específicas, em vez de ser classificado ao justo valor através de resultados. 

e) IAS 28 (alteração), ‘Investimentos de longo-prazo em associadas e empreendimentos conjuntos’ (a aplicar 
nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 2019). Esta alteração ainda está sujeita ao processo de 
endosso pela União Europeia. Esta alteração clarifica que os investimentos de longo-prazo em associadas e em-
preendimentos conjuntos (componentes do investimento de uma entidade em associadas e empreendimentos 
conjuntos), que não estão a ser mensurados através do método de equivalência patrimonial, são contabilizados 
segundo a IFRS 9, estando sujeitos ao modelo de imparidade das perdas estimadas, antes de qualquer teste de 
imparidade ao investimento como um todo.
 
f) Melhorias às normas 2015 – 2017 (a aplicar aos exercícios que se inicies em ou após 1 de Janeiro de 2019). Este 
ciclo de melhorias ainda está sujeito ao processo de endosso pela União Europeia. Este ciclo de melhorias afecta 
os seguintes normativos: IAS 23, IAS 12, IFRS 3 e IFRS 11. 

g) IFRS 17 (nova), ‘Contractos de seguro’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 
2021). Esta norma ainda está sujeita ao processo de endosso pela União Europeia. Esta nova norma substitui 
o IFRS 4 e é aplicável a todas as entidades que emitam contractos de seguro, contractos de resseguro e con-
tractos de investimento com características de participação discricionária. A IFRS 17 baseia-se na mensuração 
corrente das responsabilidades técnicas, a cada data de relato. A mensuração corrente pode assentar num 
modelo completo (“building block approach”) ou simplificado (“premium allocation approach”). O reconhe-
cimento da margem técnica é diferente consoante esta seja positiva ou negativa. A IFRS 17 é de aplicação 
retrospectiva.

Demonstrações Financeiras
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Interpretações
a) IFRIC 22 (nova), ‘Operações em moeda estrangeira e contraprestação antecipada’ (a aplicar nos exercícios 
que se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 2018). Esta interpretação ainda está sujeita ao processo de endos-
so pela União Europeia. Trata-se de uma interpretação à IAS 21 ‘Os efeitos de alterações em taxas de câmbio’ 
e refere-se à determinação da “data da transacção” quando uma entidade paga ou recebe antecipadamente a 
contraprestação de contractos denominados em moeda estrangeira. A “data da transacção” determina a taxa de 
câmbio a usar para converter as transacções em moeda estrangeira.
 
b) IFRIC 23 (nova), ‘Incerteza sobre o tratamento de Imposto sobre o rendimento’ (a aplicar nos exercícios que 
se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 2019). Esta interpretação ainda está sujeita ao processo de endosso 
pela União Europeia. Trata-se de uma interpretação à IAS 12 – ‘Imposto sobre o rendimento’, referindo-se aos 
requisitos de mensuração e reconhecimento a aplicar quando existem incertezas quanto à aceitação de um de-
terminado tratamento fiscal por parte da Administração fiscal relativamente a Imposto sobre o rendimento. Em 
caso de incerteza quanto à posição da Administração fiscal sobre uma transacção específica, a entidade deverá 
efectuar a sua melhor estimativa e registar os activos ou passivos por imposto sobre o rendimento à luz da IAS 
12, e não da IAS 37 – “Provisões, passivos contingentes e activos contingentes”, com base no valor esperado ou 
o valor mais provável. A aplicação da IFRIC 23 pode ser retrospectiva ou retrospectiva modificada. 

O Banco não estima impactos relevantes nas demonstrações financeiras na adopção futura das normas e interpre-
tações enunciadas, com excepção da IFRS 9 conforme abaixo apresentado:

Em Julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 9 que vem substituir a IAS 39 – Instrumentos financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração, a qual foi endossada pela União Europeia no passado dia 3 de Novembro de 2017. 
A IFRS 9 introduz novos requisitos no que respeita à (i) classificação e mensuração de activos e passivos financei-
ros, (ii) mensuração e reconhecimento de imparidade de crédito sobre activos financeiros através de um modelo 
de perdas esperadas e (iii) contabilidade de cobertura. 

A IFRS 9 é de aplicação obrigatória nos exercícios com início em ou após de 1 de Janeiro de 2018 e estas novas 
regras são de aplicação retrospectiva a partir dessa data. No entanto, os respectivos saldos comparativos, não 
serão reexpressos.

Os impactos nas demonstrações financeiras do Banco decorrentes da adoção desta nova norma foram estimados 
por referência a 1 de Janeiro de 2018, tendo por base a informação disponível à data e a assunção de um conjunto 
de pressupostos. Com base nestas estimativas, e tendo presente que o Banco continua à presente data a concluir 
com maior rigor o impacto que a IFRS 9 terá nas suas demonstrações financeiras, com modelos que continuam a 
ser alvo de aprimoramento e de validação interna e externa. 

O tratamento fiscal dos impactos que venham a resultar da adopção da IFRS 9 está dependente da legislação fiscal 
que venha a ser aprovada durante o ano de 2018.

Durante o exercício de 2018 o Banco continuará a calibrar os modelos que desenvolveu para dar cumprimento 
aos novos requisitos da IFRS 9 e acompanhará eventuais orientações dos reguladores nacionais e internacionais 
a respeito da aplicação da referida norma.  

(i) Classificação e mensuração – Activos financeiros 
A IFRS 9 prevê a classificação dos activos financeiros segundo três critérios:

(1) O modelo de negócio sob o qual os activos financeiros são geridos;
(2) O tipo de instrumento financeiros, isto é (i) instrumentos financeiros derivados, (ii) instrumentos de capital 

próprio ou (iii) instrumentos financeiros de dívida; e
(3) As características dos fluxos de caixa contratuais dos instrumentos financeiros de dívida (que representem 
apenas pagamentos de capital e juros).

Neste contexto, as principais categorias de activos financeiros previstas na IFRS 9 resumem-se da seguinte forma:
• Um instrumento financeiro de dívida que (i) seja gerido sob um modelo de negócio cujo objectivo passe por 
manter os activos financeiros em carteira e receber todos os seus fluxos de caixa contratuais e (2) tenha fluxos 
de caixa contratuais em datas específicas que correspondam exclusivamente ao pagamento de capital e juros 
sobre o capital em dívida - deve ser mensurado ao custo amortizado, a menos que seja designado ao justo valor 
por resultados sob a opção de justo valor – “Hold to Collect”.

• Um instrumento financeiro de dívida que (i) seja gerido sob um modelo de negócio cujo objectivo é alcançado 
quer através do recebimento dos fluxos de caixa contratuais quer através da venda dos activos financeiros  e 
(2) contemplem cláusulas contratuais que dão origem a fluxos de caixa que correspondam exclusivamente ao 
pagamento de capital e juros sobre o capital em dívida - deve ser mensurado ao justo valor por contrapartida 
de capitais próprios (“FVTOCI”), a menos que seja designado ao justo valor por resultados sob a opção de justo 
valor – “Hold to Collect & Sale”.

• Todos os restantes instrumentos financeiros de dívida devem ser mensurados ao seu justo valor por contra-
partida de resultados (“FVPL”).

O Banco avaliou os seus modelos de negócio tendo por base um conjunto alargado de indicadores entre os quais 
se destacam o seu plano de negócios, os principais KPI mas também as actuais políticas de gestão do risco. Para o 
modelo de negócio “Hold to Collect”, por forma a avaliar a frequência e materialidade das vendas, foram definidos 
thresholds quantitativos tendo por base a experiência passada. As vendas previstas para os activos financeiros 
classificados neste modelo de negócio não ultrapassam os thresholds definidos pelo Banco. 

No que respeita aos restantes instrumentos financeiros, em concreto os instrumentos de capital próprio e deri-
vados, estes por definição, são classificados ao justo valor através de resultados. Para os instrumentos de capital 
próprio, existe a opção irrevogável de designar que todas as variações de justo valor sejam reconhecidas em outro 
rendimento integral, sendo que neste caso, apenas os dividendos são reconhecidos em resultados, pois os ganhos 
e perdas não são reclassificados para resultados mesmo aquando do seu desreconhecimento/venda. 

(ii) Imparidade de crédito
A IFRS 9 introduz o conceito de perdas de crédito esperadas que difere significativamente do conceito de perdas 
incorridas previsto na IAS 39, antecipando desta forma o reconhecimento das perdas de crédito nas demons-
trações financeiras das instituições. A IFRS 9 determina que o conceito de imparidade baseado em perdas es-
peradas, seja aplicado a todos os activos financeiros excepto os activos financeiros mensurados ao justo valor 
através de resultados e os instrumentos de capital próprio mensurados ao justo valor através de capital próprio. 
Encontram-se também abrangidos pelo conceito de perdas esperadas da IFRS 9 os activos financeiros ao custo 
amortizado, instrumentos de dívida mensurados ao justo valor através de capital próprio, exposições extrapa-
trimoniais, leasing financeiro, outros valores a receber, garantias financeiras e compromissos de crédito não 
valorizados ao justo valor.

Esta alteração conceptual é introduzida em conjunto com novos critérios de classificação e mensuração das per-
das esperadas de imparidade de crédito, sendo requerido que os activos financeiros sujeitos a imparidade sejam 
classificados por diferentes stages consoante a evolução do seu risco de crédito desde a data de reconhecimento 
inicial e não em função do risco de crédito à data de reporte:
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• Stage 1: os activos financeiros são classificados em stage 1 sempre que não se venha a verificar um aumento 
significativo do risco de crédito desde data do seu reconhecimento inicial. Para estes activos deve ser reconhe-
cido em resultados do exercício a perda esperada de imparidade de crédito resultante de eventos de incumpri-
mento a ocorrer durante os 12 meses após a data de reporte;
• Stage 2: incorpora os activos financeiros em que se tenha verificado um aumento significativo do risco de crédito 
desde data do seu reconhecimento inicial. Para estes activos financeiros são reconhecidas perdas esperadas de im-
paridade de crédito ao longo da vida dos activos (“lifetime”). No entanto, o juro continuará a ser calculado sobre o 
montante bruto do activo;
• Stage 3: os activos classificados neste stage apresentam na data de reporte evidência objectiva de imparidade, 
como resultado de um ou mais eventos já ocorridos que resultem numa perda. Neste caso, será reconhecida 
em resultados do exercício a perda esperada de imparidade de crédito durante a vida residual expectável dos 
activos financeiros. O juro é calculado sobre o valor líquido de balanço dos activos.

De uma forma genérica, as perdas de imparidade apuradas nos activos classificados em stages 1 e 2 substituem em 
grande medida a imparidade reconhecida numa óptica colectiva para os activos financeiros tal como previsto no 
âmbito da IAS 39. Por sua vez, as perdas por imparidade apuradas nos activos classificados no stage 3 substituem 
em certa medida a imparidade reconhecida numa óptica individual e colectiva para os activos financeiros já em 
imparidade tal como previsto na IAS 39.

(iii) Principais drivers no cálculo das perdas esperadas 
A mensuração de perdas esperadas é o resultado do produto entre (i) a probabilidade de default (PD) do instru-
mento financeiro, (ii) a perda dado o default (LGD) e (iii) a exposição na data do default (EAD), descontado à taxa 
de juro efectiva do contracto até à data de reporte. 

Como mencionado anteriormente, a principal diferença entre as perdas de imparidade mensuradas para activos 
financeiros classificados nos stages 1 e 2 é o respectivo horizonte temporal no cálculo da PD. As perdas esperadas 
para os activos financeiros em stage 1 serão calculadas com recurso a uma PD a 12 meses enquanto que as perdas 
esperadas em stage 2 utilizam uma PD-lifetime. O cálculo da perda esperada para os activos financeiros em stage 
3 foi alavancado nos processos já existentes para a estimativa de imparidade desenvolvidos para dar cumprimento 
ao IAS 39, actualizados por forma a reflectir os novos requisitos da IFRS 9, nomeadamente o de considerar infor-
mação point in time e forward- looking.

(iv) Aumento significativo do risco de crédito e definição de default
A passagem dos activos financeiros do stage 1 para o stage 2 ocorre no momento em que o seu risco de crédito 
aumenta significativamente quando comparado com o risco de crédito na data do seu reconhecimento inicial. O 
aumento significativo do risco de crédito deverá ser determinado através da análise de indicadores quantitativos 
e/ou qualitativos internos utilizados pelo Banco na normal gestão de risco de crédito, exigindo assim a uma maior 
articulação dos requisitos contabilísticos com as políticas de gestão de risco de crédito instituídas pelo Banco.

A avaliação do aumento significativo do risco de crédito é um novo conceito introduzido pela IFRS 9, o qual re-
quer a aplicação de uma forte componente de julgamento. A existência do aumento significativo do risco de cré-
dito é avaliada para cada activo financeiro, considerando um conjunto de indicadores quantitativos e qualitativos, 
de entre as quais se destacam: 

(1) Variação da PD-lifetime comparativamente ao momento de aquisição ou originação dos activos financeiros; 
para tal foram estabelecidos intervalos de variação percentual e absoluta. Os intervalos estabelecidos diferem 
de acordo com o produto e/ou negócio;
(2) Indicadores qualitativos.

A IFRS 9 assume como pressuposto refutável de que os activos financeiros com pelo menos 30 dias de atraso 
devem estar classificados em stage 2, isto é, evidenciando a ocorrência de um aumento significativo do risco de 
crédito desde a data do seu reconhecimento inicial. O Banco não refutou este pressuposto. No entanto, para as 
exposições mais significativas, o Banco efectuou revisões qualitativas adicionais e ajustamentos quando necessá-
rio, por forma a garantir que os créditos que tiveram um aumento significativo do risco de crédito estão correc-
tamente identificados.

Genericamente, as transições de activos financeiros do stage 2 para o stage 3 ocorrem quando estes se encon-
trem em default.

A IFRS 9 não fornece uma definição objectiva de default, contudo, assume um pressuposto refutável de que o 
default ocorre no momento em que uma exposição apresenta mais de 90 dias de atraso. O Banco não refutou 
este pressuposto. Esta definição de default é consistente com a definição usada nas políticas actuais de gestão 
de risco de crédito do Banco. 

(v) Informação Forward-looking 
A mensuração das perdas de crédito esperadas para cada stage e a avaliação do aumento significativo do risco de 
crédito deve considerar não só informação sobre acontecimentos passados, mas também as condições actuais 
e previsões fundamentadas e razoáveis sobre eventos e condições económicas futuras (i.e informação forward 
looking).

A estimativa e a aplicação de informação forward looking requer um grau de julgamento significativo. Os fac-
tores de risco (i.e, PD, LGD e EAD) usados para estimar perdas de imparidade foram estimados por forma a con-
siderarem a evolução prevista para as variáveis macroeconómicas que estão correlacionadas com a evolução 
das perdas de crédito esperadas. Os cenários macroeconómicos utilizados no cálculo das perdas de crédito 
esperadas contêm previsões para o comportamento das variáveis macroeconómicas mais relevantes – no-
meadamente a taxa de desemprego, PIB, Yields de obrigações, CDS spreads, preços de acções, volatilidade do 
mercado, preços de imóveis residenciais e comerciais e preço de bens. 

Divulgações
A IFRS 9 exige um conjunto de divulgações adicionais bastante extenso, em particular no que concerne ao risco 
de crédito e cálculo de perdas esperadas. O Banco está a analisar a informação actualmente disponível por forma 
a identificar potenciais necessidades adicionais de informação, encontrando-se simultaneamente a implementar 
um processo de recolha e controlo dos dados necessários para responder a estes novos requisitos.

NOTA 40 – EVENTOS SUBSEQUENTES
Não temos conhecimento de quaisquer factos ou acontecimentos posteriores a 31 de Dezembro de 2017 que jus-
tifiquem ajustamentos na divulgação nas Notas às Contas relativas ao exercício analisado, que afectem as situa-
ções e/ou informações nas mesmas reveladas de forma significativa e/ou que tenham alterado ou se espere que 
venham a alterar significativamente a situação financeira do Banco, os seus resultados e/ou as suas actividades.
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Parecer do Auditor Independente
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